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RES U MO 

O objeto deste est u do e o Centro Ferroviário 

de Ensino e Seleção Profissional de são Paulo , criado em 

1934 , conjuntamente pelas ferrovias paulistas e o gover-

no estadual. A criaç~o deste centro em S~ o Paulo deveu-se 

ao desenvolv i mento das ferrovias no estado , por força das 

necess "idades de exp ansã o da economia cafeeira, a exigi r 

transportes rápidos, baratos , a longa distância. Con co r 

reu igualmente para o s u rgimento desta instituiç~o , a d i 

fusão em são Paulo da doutrina da Organizaç~o Racional do 

Trabalho, qu e visav a , em termos gerais , o a ume nto da pro-

dutividade da força de tr abalho . A aplicaç~o desta dou -

trina na indústria teve grande êxito , evoluindo com a in 

troduç~o da Se leção Profissional e das Relações Humanas 

aplicadas ao trabalho industrial, como maneira de melhor 

aproveitar o "fator humano" . A divulgaç~o desta doutrina 

no Brasil , deveu-se à atuação do Instituto de Organizaç~o 

Racional do Trabalho de são Paulo (IOO RT ), especialmente 

pela introdução deste s princípio s no ensino ferroviário . 

Sua utili zação na orga ni zação e nos métodos de ensino so-

bressailJ-se pela elaboraç~o das s~ries met6dicas de a-

prendizagem e aplic a ção de procedimentos psicot~cnicos p~ 

ra seleç~o de pesso a l, e de candid atos aos curso s profis-

sionais. Inicialmente foram empregados pelo Liceu de Ar 

tes e Ofícios de S~o Paulo, e d epois , pela Estrada de Fer 

ro Sorocabana. O Centro Ferroviário de Ens ino e Se leção 

Profissional de são Paulo , durante os 11 anos de seu fun­

cionam e nto, preparou força de "trabalho especializada para 

os transportes ferroviários paulistas e de outros estados , 

mediante a aplicação de m~todos de aprendizagem e de apeE 

feiçoamento técnico-profissional . Esta instituição te ve 

importante papel na origem do SENAI, ao qual foi incorpo­

rado, em 1945 , como Divisão de Transportes,forn ece ndo-lhe 

quadros de pessoa l técnico, mótodos de ensino e ideologia 

em geral. 

v 



ABSTRACT 

This paper studies the history and work of the Centro 

Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional de são Paulo 

created in 1934, in a joint venture, by the railroad system 

and the State Government of são Paulo . The Center emerged 

precisely in the são Paulo State due to the expansion needs 

of são Paulo's coffee economy, which required rapid, cheap 

and long distance transportation . Another factor that 

propiciated the creation there of the Center was the wide 

acceptance throughout the são Paulo State of the ideas of 

Scientific Management of Work, with its aims 

the labor-force's productivity . Such ideas , 

industry, met with great success , even growing 

introduction of Personnel Selection and Human 

o f i n c re a si n g 

as applied to 

towards the 

Re 1 at i on s. 

Services in our industry , regarded as valuable ways of 

taking advantage of the "hum an factor" . The Instituto de Or 

ganização Racional do Trabalho de são Paulo (IOORTl had a 

proerninent place in the spreading of such theories and 

practices to technical education Crailroad schoolsl . Marking 

this influence was their learning "methodical series " and 

also their application of psychometrics to personnel selection 

as well as to the selection of candidates to voc ational 

schools. These procedures were initially used at the Liceu 

de Artes e Ofícios de são Paulo, and later on at Estrada de 

Ferro Sorocabana. During its eleven years of functioning 

the Centro Ferroviário de Ensino e Seleção 

são Paulo prepareded qualified labor-force 

Profissional de 

for são Paulo 

railroad industry and also for that of other States, making 

good use of specia1ly p1anned "methodes of learning" and 

also of their results in vocationa1 technica1 qua1ification 

of workers. It a1so p1ayed a decisive role in the founda 

tion of the SENAI, an agency to which the Center was in 

corporated in 1945, under the name of Transport Division . 

I~ fact, however it most1y offered qua1ified personnel , 

special teaching methodes, and idRology. 

VI 
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INTRODUÇÃO 

O objetivo principal deste trabalho e o estu­

d o d o que f o i o C e n t r o F e r r o v i á r i o d 8 E n s i n o e S e I e ç ã o Pro 

fissional de são Paulo (CF ESP ), focalizando as razoe s de 

sua criação . A escolha desta instituição com o objeto de 

estudo deve-se ao fato de qu e ela esteve rel acio nada as 

origens do SENAI, fornecendo-lhe quadro de pessoal tªcni­

co, mªtodos de ensino e ideolo gia em ge ral. 

A o t r a t a r d o as s u n to , e m seu I i v r o l-té.6 t Õ IÚ a do 

EI1.6i l1o Il1dU.6tlÚal 110 BltMil, Ce l so Suckow da Fonseca afir 

ma que as estrada s de ferro desempenharam um destacado p~ 

pel no desenvolvi mento do ensino industrial no Brasi l. Ao 

enumer ar as realizações ferroviária s nest e setor , aprese~ 

ta o CFESP como um a iniciativa das ferrovias pau~istas, 

com a colaboração do Governo do Estado de são Pau lo, em 

empre e nder a coordenação do ensino ferroviário no país, 

conforme projeto elaborado pelo Instituto de Organização 

Racional do Trabalho de são Paulo (IDORT). Destaca entre 

as atividades do Centro, a introdução das séries metódi -

cas de aprendizagem e da seleção profi ss ional, com base 

na psicotécnica, no ensino ferroviário . Finaliza , meneio 

nando que o CFESP foi absorvido pelo SENAI tran sfor mado em 

Divisão de Transporte desta entidade , que tambª m absorveu 

os métodos de ensino e prátic as peda gógicas empregadas p~ 

lo Centro. Esta absorção , reforça este autor , ocorreu de 

tal forma que se pode afirmar sem exagero que o SENAI foi 

uma decorrência pedagógica do CFESP. 

Entretanto , este autor nao apresenta maiores 

detalhes sobre as condiç~es em que surgiu o CFESP, bem co 

mo a sua ligação com o Serviço de Ensino e Seleção Pro -

fissional de EF Sorocabana ( SESP) I do qual herdou as pri -

meiras sªries metódicas já elabora das,e os re s ultados ob­

tidos com a experiênci aJreal i zada com ê xito, da aplicação 

da psicotécnica para a seleção profissional de ferroviá -
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ri os • Dessa ferrovia . destacou apenas o fato de ter inici 

ado o movimento de instalação de escolas profissionais da 

rede ferroviária paulista , c om a criação. de um curso de 

ferroviários . 

Entre outros aspectos que demonstram a relevâ~ 

cia da atuação das estradas de ferro no e nsino industrial 

no Bras~ l e a influência do CFE S P na origem do SENAI , tam­

bém não foram tratados ou mencionadas as razões que propi­

ciaram o desenvolvimento das idéias difundidas por Roberto 

Man ge no Liceu de Artes e Ofícios de são Paulo , em 1924, 

posteriormente adotadas e amplamente utilizadas com êxito 

no ensino profissional da EF Sorocabana , antes de servirem 

de modelo ao CFESP . Neste sentido , foram ressaltados ape-

nas os aspectos de natureza filosófica dos métodos de sele 

çao profis siona l utilizados pelo CFESP. 

Para este autor , a introdução e aplicação dos 

princípios de psicotécnica quando da escolha de candidatos 

à matrícula no Liceu , que foram os mesmos adotados pelo 

CFESP para ingresso nos cursos de formação de ferroviários , 

representou um grande avanço realizado pelo ensino de ofí­

cios no Brasil , em benefício de seu prestígio e sua eleva­

çao no conjunto geral da educação. Com isso , havia modifi 

cado a filosofia , que o vin ha acompanhando há séculos . de 

ser um c ur so destinado apenas aos órf ãos , miseráveis e in 

felizes; com a aplicação da psicotécnica. tais cursos se 

de s t i n a r i LI m e n tão à f o r ma ç ã o dos m c3 i s c a paz e s , dos que ap re 

sentas sem melhores índices de eficiência e revelassem me-

lhores aptidões específicas para a aprendizagem do 

e sua posterior utili z ação no trabalho da fábrica . 

ofício 

De importância fundamental para entender o CFESP, 

e o conhecime nto do IDORT, se u significado como instituição 

e sua atuação . Entretanto , estes aspectos não foram tr ata 

dos por este autor . Coube ao IDORT , além d a autoria do 

p r o j e to d e c r i a ç ã o d o C F E S P , a d i v u 1 g a ç ã o , n o B r a s i 1, d a T eb 
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ri a da Organização Racional do Trabalhq idealizada por 

Frederick Winslow Taylor, como sendo uma doutrina capaz 

de prestar e receber serviços de qualqu~r ramo da ciência 

e da atividade humana, podendo igualmente beneficiar ou 

beneficar-se d e la, desde o mais mod es to operário 

até o mais "transcendente" intelectual. 

b raç a I 

No contexto d a Teoria Geral da Admini~tração , 

a Organi z ação Racional do Trabalho é vista por Maurício 

Tragtenberg em,Buho~hacia e Ideo logla , como uma tran s pos~ 

çao para o campo da admini s tração de uma ética que corres 

ponde ~s primeiras etapas do desenvolvimento do capitali~ 

mo. Este período, carac terizado por uma industrialização 

extensiva, requeria a concepçã o da estrutura administrat~ 

va como estrutura monocrática fundada numa virtude parti -

cular, a obediência. Refletindo os interesses das clas-

ses dominantes num dado momento histórico da evolução da 

economia capitalista, representou uma ideologia adminis -

trativa de acumulação. Procurando dar autonomia ~ técni­

ca, o objetivismo da lógica da eficiência humana era apr~ 

sentado sob o nome de ciência, sob o qual os problemas re 

ais e específicos de produtividade e de rendim e nto, se­

riam equacionados pela s imples cembinação de operações pa~ 

ciais, dentro do esquema d a divisão do trabalho da indús­

tria mecanizada. 

N e s t e esq u e ma d e a t i v i d a de, o 'lf a t o r hum a no" e n 

contrava-se subordinado às necessidades inerentes à repr~ 

duçã? do capital, sendo por conseguinte manipulada a sua 

força de trabalho em função unicamente do aumento da pro­

dutividade da indústria mecanizada . 

Da aplicação deste esquema resultaram proble­

mas vário s para os trabalhadores, conforme estudos reali­

zados por Geor gesF riedmann, apresentados especialmente em 

Phoble/ll Ct.6 Humal1.oó del Maqull1.lQ/no Il1.du.ó ,tJL.i..al. Nesta obra 

o a u t o r f a z um a c r í t i c a a e s ta t e o r i a, de s t a c a n d o o seu p ~ 
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d e r c o m o i n s t rum e n t o d 8 di s c r i m i n a ç ã o s o c i a 1 d e n t r o da p r~ 

pria fábrica , além de promover a separação dos indivíduo s 

dentro de se u próprio gr upo de trabalho', negando-lhes a 

possibilidade de realização e de interação que lhes é p~ 

culiar, gerando nos mesmos tédio, insatisfação e necessi-

dade de aprendizagem e de variedade , Para este autor, os 

aspectos contraditórios desta teoria, qu e considera uma 

matemática aplicada à organi zaçã o. do trabalho in dus t ri a L 

f o r a m c a usa d o r e 5 de seu d e c 1 í n i o em d e te rm i n a d o p e r í o do . 

Os princípios desta mesma teoria norteara m,no 

Brasil , as modi ficações que se processaram no ensino fer-

roviário desde os ano s vinte , até sua melho r 

com a criação do CFESP em 1934 . 

realização 

Diante de tais fa tos , e considerando que a a­

n á 1 i s e d e as s u n tos e d u c a c i o n a i s t o r na - s e de s ti t u í da d e si ~ 

ni ficado se levada a efeito des vi nculada dos problemas e­

conômicos , político s e s o ciais a eles relacionados , parti 

mos das informaçõe s apresentadas por Celso Suckow da Fon­

seca para estudo do s fatos que contribuíram para a cria -

ção do CFESP e seu desenvolvimento , tendo em vista sua re 

percussao na criação do SENAI . 

Realizamos uma análise da ideologia da Organ~ 

zaçao Racional do Trabalho defendida pelo IOORT , buscando 

as ra z ões de sua introdução no Brasil e conseqüente apli­

ca ção dessa teoria no ensino ferroviário , concord e com as 

circunstâncias que cercavam este setor econômico , qu ando 

da reali zação das modificações de sua formação profissio-

n aI. Esta análise , devido às suas i mp licaçõ es com o de -

senvolvimento das f e rrovias no Brasil e com o e nsino fer­

roviário, tornou-se um aspecto de importância fundamental 

para a comprGens ao do no sso tr abalho . Seguindo esta li-

nha de pensamento , caberia aqui um a ind agação sobre de 

qu e maneira o CFESP poderia repre s entar a transposição ou 



a utilização dos princípios e/ou v irtudes da 

racional do trabalho como foi idealizada ou 
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organização 

interpretada 

pelos críticos. Sobretudo por ter sido .aplicada numa ep~ 

ca de mudança da economia agrário-mercantil para a indus­

trial ao mesmo tempo em que ocorriam conflitos sociais exi 

gindo o estabelecimento de uma ordem para que as modific~ 

çoes se processassem conforme os interesses dos grupos do 

minantes . 

Procurando situar a evolução das estradas de 

ferro e sua relaçã o com o ensino in dustria l no Brasil, di 

vidimos este trabalho em três capítulos cujo conteúdo su 

mariamos a seg uir . 

No capítulo primeiro , trataremos do desenvol-

vimento das estradas de ferro no Brasil abrangendo fatos 

que marcaram seu início, apogeu e decadência . Daren:os um 

destaque especial à EF Sorocabana . abordando aspectos de 

natureza econ6mica e administrativa de sua evoluçào, por 

ter sido,entre as dem a is ferrovias , a que mais se sobres ­

saiu pelo pioneirismo na inovaçào dos · m~todos de formação 

profissional de seus empregados. 

o capítulo seguinte refere-se a teoria da or­

gani zaç ão racional do trabalho , destacando a sua idealiza 

ção por Taylor , repercussão no mundo e introdução no Bra 

sil através da atuação do IDORT, convergindo com a ideolo 

gia do industrialismo então em elaboração no Brasil . 

o capítulo final destina-se a análise das ati 

v idades do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Prof is ­

sional de são Paulo e do ensino profissional ministrado p~ 

la EF Sorocabana , destacando em ambos, sua organização , o~ 

jetivos , princípios , diretrize s e curso s ministrados . Es 

te último aspecto con sta rá tamb~m de dados estatísticos re 

la c ionados à quantidade de profi ss ionais preparados por 

estas instituições de ensino ferroviário . 
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Para a realização deste trabalho, procedemos a 

um levantamento de fontes históricas , destacando-se os re 

latórios da EF Sorocabana desde sua funaação, em 1870, até 

19 46 . O e s te s, s e 1 e c i o na mos, p a r a a n á 1 i sem a i s de tal h a da , os 

relativos ao período 192 4 -1 946 , por corresponder àquele 

onde ocorreram maiores modificações na organização do ensi 

no ferroviário . Realizamos também levanta ment o da bib lio 

grafia detalhada sobre o tema , todas as publicaç ões do CFESP 

e revi stas do IDORT no p e ríodo 1932 a 1975. Foram ainda 

realizadas entrevistas com Italo Bologna, ex-diretor do 

SENAI , 8 das de mais instituições de ensino ferroviário aqui 

mencion adas , e que nos cedeu a maior parte das publicações 

do extinto CFESP, em virtud e de as mesmas nao 

tradas nas bibliotecas consultadas . 

serem encon 

Entre as bibliot ecas consultadas encontram- se 

as do Arquivo Público , do Danco do Brasil, da EF Central do 

Brasil, do Exército , da Fundação Getúlio Vargas , do Insti 

tuto Hi s tórico e Geográfico do Brasil , do IBGE, do Ministé 

rio da Educação e Cultura , do Ministério da Fazenda, do Mi 

nistério do Tr aba lho , Nacional , da Pontifícia Universi dade 

Católica, da Red e Ferroviária Federal, do SENAI, sit uadas 

n o Rio de J a neiro . Tamb ém foram consultadas biblio tecas 

locali zadas no Estado de são Paulo . Foram elas : do Arqui­

vo Público, da EF Sorocaban a , Municipal e do SENAI . 
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CAPíTULO I 

O DESENVOLVIMEN TO DAS ESTRADAS DE FERRO NO BRASIL: 1835-1945 

1. O CAF~ E AS FERROVIAS 

Há uma estreit a relação entre o desenvolvimen 

to da éafeicultur~ e da s ferrovias no Brasil . Para uns, 

estas surgiram em função do café . Surgiram com o café e 

para o café. Para outros, o café não poderia ter se ex -

pandido no planalto pauli sta sem o concurso das est radas 

de ferro , o que caracteri zou desta maneira, o período en 

tre 1870 e 1890 como o de maior expansão cafeeira e ferr o 

viári a , simult a neamente . 

Esse de se nvolvimento s imultâneo da cultura do 

café e das estradas de ferro , pod e ser analisado sob dois 

ângulos diferentes: num, con s iderando o financiamento, e 

noutro, as cau sas de sua con st rução. 

Sob o primeiro ângulo , encontraríamos uma re 

lação entre o governo e os construtores situando-se de um 

lado, o governo do Império que precisava oferecer garan -

tia de capital e de outro os cafeicultores que, a partir 

de uma certa época , não necessitariam mais dos incentivos 

financeiros do governo para construir suas 

ferro. 

estr ada s de 

Considerando o outro ângulo da questão, as es 

tradas de ferro teriam sido construídas para evitar a de 

cadência do café em certa s re giõ es , do mesmo modo que em 

outras que teriam criado condições pa~a · a ~xpansão dessª 

cultura. 

Entretanto . ao d es. tac&.r os . dois perío -

dos identificados pela existência ou nao da garantia de 

juros para o capital empregado na construção de ferrovias, 
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verificamos que em ambos, o café foi o e~emento sempre pr~ 

sente , na maioria da s ve zes , a exigir a realizaç~o desse 

empreendimento. Ora justificando a n8ce~sidade de se rem 

construídas ferrovias para diminuir o custo do transporte 

desse produto , ora explicando a expans~o daquelas numa fu~ 

ç~o "pioneira " e "col onizadora ", acompanhando o itinerário 

determinado pelas grandes fazendas de café do interior do 

est ado de S~o Paulo . 

Como soluç~o para reduç~o do custo do transpoE 

te do café surgiu , em 1827 , um a idéia par a se construir u-

ma ferrovia ligando o município de Iguaçu ~ c'idade do 
Rio çle Janeiro. Iguaçu destacava-se na epoca como impor -

tante entreposto de comércio de café da 

idéia não se concreti z ou. 

2 . A ERA FERROVIÁRIA 

, - 1 regl.ao. Esta 

Podemos considera r como marco inici al da era 

ferroviária no Brasil a assinatura do Decreto 101, em 31 

de outubro de 1831 , que autorizava o Governo do Impé rio a 

conceder ~ermissão para qu e fosse~ con struídas fer rovi as 

entre a Capital do Império e as Províncias de Minas Ge -

rais , Rio Grande do Sul e Bahia. Após a assinatura deste 

decreto surgiram projetos para construção de ferrovias nas 

Províncias do Rio de Janeiro e são Pau lo , mediante conces-

são dos resp e ctivos governos provinciais que porém, não che 

garam a se efetivar . Houve ainda uma concessão feita pe-

lo Governo Imperial que provocou diverso s debates na As-

sembléia Le gislativa durante os 12 anos em que vi goro u . 

l FAUSTo , Boris . Expan são do café e política cafeeira. O Brasi l Reou­
blicano, t . 3 , v . 1, são Paulo , orr-EL , 1975 (Hi stória Gera l da [l. 
vilização Brasileira , v . 8); SIMoNSE N, Roberto Cochrane . Evolução 
in dustrial do Brasi l e outros estudos . são Paulo , Ed. Nacional , 
1973 . 



9 

Trata-se da concessao feita a Thomas Cochrane , inglês ra 

dicado no Brasil d esde 1829 , e que se dedicava a ativida 

de de médico homeopata. o seu projeto v isava a constru 

çao de uma ferrovia entre a região do Vale do Paraíba, no 

Rio de Janeiro , e o município da Corte, como sendo um meio 

de oferecer transporte rápido, barato e seguro ao come r-

cio entre as províncias de Minas Gerais , são Paulo, Mato 

Grosso ' e Goiás . A despeito das promessas contidas no 

prospecto de propaganda de sua ferrovia , e das vár ias ten 

tativas que empreendeu para conseguir capital no Brasil e 

na Inglaterra, o projeto de Cochrane também não chegou a 

se concretizar . 1 

Inúmeras dificuldades foram enumeradas por e~ 

tes primeiros idealizadores de ferrovias, para explicar o 

insucesso de seus projetos . Alegavam ausência de grandes 

fontes de prpdução que necessita ssem de transporte do ti 

po ferroviário , características topográficas da região ca 

feeira que exigia grandes investimentos para superar seus 

obstáculos , frequentes guerras e comoções políticas e o 

estado revolucionário das Províncias de Minas Gerais e são 

Paulo . 2 

Entretanto, a partir de 1850, iniciou-se uma 

nova era de prosperidade para o país na qual teve início 

o período de realizações ferroviárias . Instalou-se no Bra 

sil um clima onde a situação política tornara-se mais está 

v el com o fortalecimento da ordem pública interna , favore 

cendo assim a ocorrência de novos empreendimentos ; as co 

tações internacionais do café passaram a operar em aI ta , 

depois de permanecerem estagnadas ou em baixa desde 1822 ; 

a promulgação da Lei Eusébio de Queiróz , proibindo o trá 

lSTEI N, Stanley . Grandeza e decadência do café no Vale Paraíba . são 
Paulo , Brasiliense , 1961. 

2PINTO , Ado1pho Augusto . História da Viação Pública de são Paulo . 
são Paulo , Governo do Estado . 1977 . 
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f i c o d e e s c r a vos, p r o m o v i a a 1 i b e r a ç ã o d e c a p i t a i s, a t é en 

tão empregados neste comércio, ao mesmo tempo em que se 

tornava mais escassa a força de trabalho existente e que 

pass ara a depender da migração interna de escravos. l 

Foi neste período que Irineu Evangelista de 

Souza, futuro Barão de Mauá, conse gu iu autorização da Pro 

víncia do Rio de Janeiro para construção de uma e strada 

de ferro entre o Porto Mauá, na baía de Guan aba ra e a raiz 

da Serra de Petrópolis. Esta concessão efetuada em 27 de 

abril de 1852, resultou na inauguração da primeira ferro­

via brasileira em 30 de abril de 18 54 , com l 3 , 5km. 

Co m a inauguração desta ferrovia, iniciou - se 

a decadência de alguns municípios cuja economia estava ba 

seada no movimento de transporte do café através de seus 

portos fluviais, então p reteridos pela via férrea. Por ou 

tro lado, o mesmo fato veio demon stra r a possibilidade de 

serem construídas ferrovias sem o auxílio da garantia de 

juros tão almejada pelos empreendedores qu e antecede -

ram Mauá. 

Todavia, o que realm ente concorreu para o iní 

cio das realiz aç ões ferroviárias no Brasil foi a assinatu 

ra do Decreto 641 em 26 de junho de 1 852 , que conseguiu 

atrair para o país a aplicação de capital estrangeiro, f~ 

vorecendo as diversas empresas que se formaram lo go 

ter entrado em vigor o novo decreto. 

ap os 

Conforme este decreto, o Governo do Império 

comprometia -se a pagar juros de 5~ sobre o capital empre­

gado, no que foi seguido pelo governo de algumas provín -

cias que acrescentaram mais 2%, independent eme nte de a em 

presa ser ou não bem sucedida no início da exploração do 

tran spor te. o mesmo decreto proibia a utili za ção do tra-

lFURTADO , Celso. Formação Econômica do Brasil . são Paulo, Ed. Nacio 
na l, 1971. 
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balho de escravos na construção das ferrovias e autorizava ao Gover­

no do Império, a devolução a Cochrane da quantia por ele paga ;" por 

não haver construído a ferrovia no tempo previsto em seu contrato, 

acrescida de juros ,. Ao mesmo tempo foi cance lado o seu contra 

to e aberta concorrência para construção de uma ferrovia entre o mu 

nicípio da Corte e a Província de são Paulo . Desta concorrência r e 

sultou a criação da e mpresa que construiu a EF Pedro 11 , fut ura EF 

Central do Brasil. 

Ao 'lado de outras estradas de ferro construídas na regieo 

fluminense do Vale do Paraíba, no período 1860 - 1864, serviu a EF Pe­

dro 11 para "prolongar a rentabilidade"l de muitas culturas do café 

ali existentes, já oneradas com pesadas despesas de transporte . Cons 

truídas na quase totalidade por iniciativa particular e ajuda do g~ 

vemo, foram frutos da cultura cafeeira, que deteve a hegemonia eco ­

nômica da região até 1860. 

Quanto à decadência desta região , deveu-se preponderante -

rrente ~ devastação do solo , que provocou o declÍnio da produtividade 

dos cafezais e do valor das terras , pass ando a riqueza a se conC8n -

traI' no "estoque " de escravos que tendia a se reduzir e que s e des -

fez com a Aboliç ão . 2 Diante deste fato, vários fa zendeiros do Vale, 

conseguiram transferir os cap itais aí acumulados para a região em 

ascensão - o oe ste paulista, onde puderam se estabelecer e 

muitas fazendas. 3 

tfúndar 

Pode r-se - ia dizer, numa fórmula simplificada e figurada , 

que o café apenas passou pelo Rio de Janeiro, em busca de solo mais 

adequado, encontrado em são Paulo. 

Neste {nterim, o então Presldente da Provín cia de são Pau-, ' 

lo, José Antônio Saraiva, procurava estimular a co .. ' ~ução de ferro­

vias visando beneficiar a situação econômica da re gi~~ constituída 

pelos municípios de JundiaL Campinas e Lirreira, instit'uindo a gara~ 

tia de juros adicionais de 2%: a quem estabelecesse ;a liga ção : férrea 

1 "p r olongar rentabilidade" é usa do no sentido de r etardar o de c l ínio 
da rentabilidade . Cf. SH10NSEN , Roberto C., op. cit. p. 

2FAUSTO, Boris, op. cito 

3MATOS , Odilon Nog ueira de. Café e ferrovias - a evolução ferroviá­
ri a de são Paulo e desenvolvi mento da cultura cafee ira . Sao Pa u 
lo, Alfa Oflega , 1974 . Nos basearemos princip almente nesta obra, 
para descrever a evolução das ferrovias paulistas. 
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e nt r -e o muniCípio - de S-antes ,:--- a ::.çap:Ltal paúli-sta e o in t e ri o r da 

pro v íncia . 1 Ao falar da construção de uma ferrovia en tre 

Santos e Jundiaí , apresentou este presIdente , inúmeras va n 

tagens que poderiam advir desse fato_ como o desenvolvimen­

to do comércio de Santos, do trabalho e da colonização e5 

pont~nea , reduç~o do preço do transporte a terça- parte do 

que se pagava na epoca , melhoramento dos processos indus 

triais', aumento dD valor das terras, além de cessarem as 

desp es as públicas com a manutenç~o da rodovia , que 

então substituída pela via férrea. 2 

se r i a 

Estes estímulos, aliados aos incentivos do g~ 

verno imperia1 3 fizeram surgir uma companhia que se desti 

nou a constru ção da primeira ferrovia que se estenderia 

através do território paulista formada pelo Marquês deMo~ 

t 8 A 1 e g r e , P i me n t a B u e n o, e o B a r ~ o de Mau á que obtiveram 

permissão para realizaç ~o de uma estrada de ferro , que pa.!: 

tindo de Santos fosse terminar em Jundiaí . ~ 

Para a construção dessa ferrovia, foi levanta 

do o capital necessário em Londre s , ficando a companhia 

Entre os benefí sob controle dos acionistas ingleses . 

cios concedidos , apenas o da garantia de juros nao foi nos 

moldes do que já estava em vigor, uma vez que só seriam 

garantidos até um limite máximo de dois milhões de libras . 

A conclusão desta ferrovia deu-se em lÔ66 , re 

presentando a concretizaç~o da primeira etapa 

ferroviário paulista , o mais difícil e também 

do sistema 

o mats im 

portante , pois a ele viriam ligar-se futuramente 

50S outros, à medida em que fossem se expandindo os 

zais . 

SÃO PAULD , (província) Lei 495 de 17 de março de 1855 . 

2 PINTO , Adolpho Augusto . op . cit o pp . 31-2 . 

3BRASI L. Decreto 832 de 12 de setembro de 1855 . 

4 BRASI l. . Decreto 1759 de 26 de abril de 1856. 

numero 

cafe 
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Assegurada por um monopólio que duraria quase 

100 ano s , esta ferrovia não efe tuou o seu prolongamento 

além d e Jundiaí, permanecendo receptora de ta x as pagas p~ 

las outras ferrovias construídas ~o territ~rio 

qU8 se tornaram natura lmente suas tributárias . 

oaulista; 

o avanço das ferrovias através das regiões pa~ 

list as tem explicação nu ma conj u gação de fatores 

tes no plano interno e nos polos dominantes da 

mundial. l 

No plano interno, foram apontados os 

existen 

e con omi a 

fatores 

geográficos e tecnológicos , representados por solos de boa 

q u a 1 i d a de , u til i z a ç ã o d e t é c n i c a s m a i s mo d e r nas p a r a o p 1 a~ 

tio e beneficiamento do café, grande extensão do territõ -

ri o e a situação em que na sce u a fazenda do oeste paulis-

ta, numa epoca em que se esgotavam as possibilidades de m~ 

nutenção do sistema escravista e que levou logo os cafei -

cultore s paulistas a aceitarem a utilização do trabalho li 

vre. 

Quanto ao plano externo , havia o interesse bri 

tânico por inversões na Am érica Latina , que concorreu para 

que os cafeicultores pudessem resolver o problema de tran~ 

porte com a construção da são Pa u lo Railway e a ge nerali-

zaçao do uso do café na Europa e , em especial , nos Es tados 

Unidos. Este país, durante 50 anos , consumiu maior quant.:!:. 

dad e de café brasileiro·, do que a Europa em conjunto , a 

partir do quinquênio lB70-1B74. Na média de 5 anos, as ex 

portaçõe s brasileiras correspondiam a 5B , 2~ para os Esta -

dos Unidos e 41 , B~ para a Europa . 2 

1 FAUSTO, Boris . op . ci t . p . 19B . 

2 Idem. 
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Enquanto isso ocorria em são Paulo, no Rio de 

Janeiro, os trabalhos com a construção d a EF Pedro 11 desen 

volv iam-se lentam e nte, apesar de estar sob nov a admini s tra 

çao, so ultrapa ssa ndo a local idad e d e Cachoeir a , apos novo 

decreto que incenti vou a li gação férrea e ntr e estas duas 
.. . provlncl as . Ant es porém , de os trilhos da EF Pedro 11 a-

tin girem Cachoeira , j á se organizara em são Paulo em 1 872 , 

uma comp anhia com o objetivo 'de co nstr uir out ra estrada de 

ferro que, partindo d e s ã o Paulo , fo sse unir -se à outra ori 

unda do Rio de Jan ei ro, na mesma cid ade de Cachoeira . 

Esta l igação foi efetuada em 8 de julho de 1877 , 

qu and o a estrada d e ferro prov en i ente de são Paulo atingiu 

Cac h oeir a . Devido à diferença de bitola das duas ferrovias 

tornava-se n ecessári o, a troca de trens para continuar o 

percurso em uma das duas di reções : para o Rio de Janeiro ou 

para são Paulo. 

Quanto a EF Ped ro 11 ,1 sua construção resultou 

de uma luta política desencadeada por u ma campanha r ealiza 

da no município d e Va ss ouras . Seus protagonistas sa ir am 

perdedores por falta de força políti ca sufici ente para fa­

zerem valer s ua opinião~2 

Entretanto , no caso paulista , d esenvol v e u- se em 

torno da agricultura cafeeira , u ma classe socia l construí 

da pelos donos de fazenda, transformados em " barões de ca 

fé" . Estes n ão se limitaram apenas ao pl a ntio 

mas, foram também compradores da produção do 

do produ to 

conjunto de 

proprietário s d e terra , f inan ci a ram o estabelecimento de 

nov as pl a ntaçõe s e a modernização de seu equipamento , auxi 

li ando inclu s ive f aze ndeiro s em difi c uld ade . De sempen h a-

ram também , funçõe s ligadas ao ap a r e lho estatal, tanto no 

nív e l regional como no ãmbito nacion a l, o qu e concorria p~ 

l Est~ ferrovia foi a que mais se sobressaiu n a província do Rio de Ja 
ne lro , pela importãncia do se u traçado acompanhando as f azendas de 
café ex i stentes à margem do rio Paraíba . 

2 STEIN, op . cH. 
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ra que a construç~o das ferrovias fosse~ realizadas na me 

dida de seus interesses , de acordo com a localização de 

suas fazendas. P'articipando de órgãos diri ge ntes,era - lhes 

m a i s f á c i 1 i n t e r f e r i r nas d e c i s õ esq u a n t o a o s t r a ç a dos das 
1 

ferrovias. 

Entre os "pioneiros do café" , que em são Pau 

lo exerceram ao mesmo tempo outra s funções além d as de sim 

pIes fazendeiros, temos : Antonio Prado, propriet ário de 

um dos primeiros e um dos principais bancos de são Paulo 

e do Brasil, um dos principais dirigentes do Servtço de 

Imigração de são Paulo, e Presidente da ~ompanhia Paulis­

ta de Estradas de Ferro; Toledo Pi z a , proprietário de uma 

das mais import a n tes casas de exportação de Santos , comer 

ciante de terras e diversas ve zes Secretário de Agricult~ 

ra de são Paulo . Em re s umo, era uma burguesia do café e-

xercendo múltiplas funções .2 

Reforçando esta análise , verificamos que foi 

da empresa cafeeira conc e ntrad a no oeste paulista que nas 

ceu uma nova classe , baseada em relações capitalistas de 

produção, com consciência de seus interesses e um projeto 

de estruturação política do país , sob uma característica 

acentuadamente regional tanto pela vi gência das relações 

restrita s à área de S~o Paulo, como por sua conexao 

ta com os diferentes grupos externos . 3 

di re 

Esta bur g uesia cafeeira , nos momentos de difi 

culdade de reali zaçã o de sua política hegemônica no plano 

SILVA, Sérgio . Expansão cafeeira e origens da indústria no Brasil 
são Paulo, Alfa Omega , 1976 . 

2 I dern 

3 FAUSTO, Boris . Desenvolveu com detalhes o caráter capitalista da 
exp loraç~o cafeeira paulista . Cf. op. cit o pp . 193-248 . 
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nacional , contou com uma sólida base de apoio n o EJstado 

d e são P a u lo , on d e classe e aparelho de Estado estive-

ram quase sempre identificados . 1 Essa união d~ c lasse ca 

feeira e o governo federal , destacou-se pela atuação de 

seus representantes, até o início da década de trinta . 

Volt a ndo ao assunto d as ca mpanhas para criação 

das primeiras ferrovia s paulistas, encontramos após a at~ 

ação dE Antonio Saraiva , a atuação de outro incentivador 

destas real i zaç6es , na pessoa de Saldanha Marinho , que g~ 

vernou a província de são Paulo , no período 1867 - 1878 . 

De sua atuação , surgiu a Companhia Paulista de Estradas de 

Ferro, que efetuou o prolong amento da ferrovia que ligava 

Santos a Jundi a í . 

Com seus estatutos aprovados em 30 de janeiro 

de 1868 , nascia uma companhia tipicamente cafeeira , orga-

nizada com capital brasil e iro , representado pela maioria 

de fa ze ndeir~s do centro - oeste e do oeste de são Paulo. 

Era portanto , uma companhia tipicamente pauli sta e vincu­

lada ao café , cujo dia da sua inauguração , ligando Jundi­

aí a Campinas , transcorreu com ruidosas festas em 1872 . 

Quanto ao desenvolvim e nto desta ferrovia , cons 

truída ~ara servir inicialmente na ligação entre Jundiaí e 

Campinas , teve ent.r e tanto sua exp a nsão garantida p e los f~ 

zendeiros incorporadores , que tinham intere sses localiza­

dos em outras regi6es além de Campinas , como, Limeira , Rio 

Claro e Vale Mogi-Guaçu , não se conformando assim , com o 

término dessa ferrovia naquela cidade . 

Com a i n a u g u ração do primeiro trecho dessa fer 

rovia , teve início a fa se de expansão das estradas de fer 

ro paulistas , que caracterizou a década d e setenta do se 

c u lo passado . A partir de então, surgiram estradas de 

ferro com o objetivo d e ligar Campinas a outras regi6es , e 

estas à capital , ou então , para prolongamento 

ferrovia da Companhia Pauli sta . 

l FAUSTO , Boris , op. cit o pp . )9 8-9 . 

da própria 
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Nos primeiros anos deste período que se ini-

ciou em 1870 a Companhia Paulista de Estradas de Ferro ini 

ciou a construção desse prolon game nt o , ,sob regimes contra 

tuais diferentes para os v~rios trechos componentes de sua 

rede . 

Em junho de 187 7 , estes contratos foram unifi 

cados por acordo celebrado entre a companhia e o governo , 

ocasião em que renunciou ao benefício da garantia de juros 

que l he propiciara a concessão inicial para construção aa 

estrada de ferro . Esta renúncia r ep re sent ou o 

marcou o início da nova era que se avi zi nhava na 

ferroviária do país . 

fato que 

evolução 

Com efeito, iniciou-se em 18 80 o terceiro perí 

odo da evolução ferroviária no B rasil , no qual as ferrovi 

as passaram a ser construídas ainda sob o privilé gio de z~ 

n a, mas . já dispensando a garantia de juros , 1 qlJe fora cri~ 

da para atrair o capit a l in gles , na epoca 

e x pandir- se na América Latina . 2 

in tere s s a d o em 

-Nesta nova fas€:! , a garantia de juros j a nao era 

mais necessária à construção das ferrovias , u ma vez que sua 

realização p as saria a partir daquele época , paTa o comando 

dos agricultores , 'cujos interesses determinariam o traçado 

das estradas de ferro , livreme nt e , e de conformidade com 

a localização das grandes fa ze nd as e a posição das "ci da-
_ 3 

des do cafe" . Estas cidades, surgiram com a expansao 

plantaçõ es , ao se deslocarem do Rio de Janeiro para 

das 

são 

Paulo, acompanhando as " manch as roxas ". que se 

p elo terreno paulista , to rn ando- o propí cio ao 

eppalhavam 

desenvolvi 

mento daquela cultura . o mesmo fato tornou 

PINTU . Adolpho Au~usto . op. ci t o p. 21 . 

2 FAUSTO , Boris e SILVA . Sérgio ; ob ras citadas 

3 SILVA , Sérgio . op. cit o 

a região do 
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oeste paulista responsável por uma crescente produção que 

chegou a ultrapassar em muito a do Vale do Paraíba, que en 

trara em declínio. 

Em torno des sa produção , desenvolveu-se e ntão 

uma classe que, detentora de um poder originário de sua 

predominância no setor econômico, passa r a a rejeitar o s be 

ne ficios da garan tia de juros, emRenhando-se então na ex -

pan sa o das plantações, estimulados pelas facilidades advi~ 

das do novo transporte qu e che ga ra para modificar o panor~ 

ma econômico da época. 

[m relação ao fato, assim se expressou Del g ado 

de Carvalho: 

. /I e.m 7889, a zona c.cLne.e.i/ta e.nc.on.t/tavcL-.óe. qUE: 

.óe. int.e.i/tame.nt.e. c.obe./tt.a de. 6e./t/tovia.ó mM, a 6~ 

b/te. de. C.OYL.ót./tuçõe..6, tonge. de. cülII-<..nU-<-/t, 6/te.nt.e. 

ao.ó lte..óuLtado.ó que. dava o t./tan.ópo/tt.e. do c.a6ê, 

p/toc.u/tava p/to.e.onga/t a.ó d-<-6e./te.nte..ó fLe.de..ó 6e./t/to­
v-<.. âlL-L M /I • 1 

Evidentemente que seriam inúmer as as vanta gens 

auferi das pela economia cafeeira, decorrente s d a adequa­

ção de sse meio de transporte . 

Com a utili zação do trem, o preço do transpor­

te do café tornara-se seis vezes menor do que quando reali 

zado por mulas. 1st o q u a n d o e r a p o s s í v e 1 f a z ê - lo, p oi s mui 

impossível transportar a produçã o atra -tas vezes era 

v es de animais por deficiência das estradas ou pelas int em 

péries. Em 1855, por exemplo , foram desperdiçadas mais de 

10 O mil s a c a s de café por falta de transporte e , em 186 O, a n 

DELGADO DE CARVALHO, apud . MATUS , Odilon , op. cito 
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tes de entrar em funcionamento a são Paulo Railway , os fa 

zendeiros não se arriscavam a estabelecer-se 

metros distante do porto de Santos . l 

a 240 quil~ 

Com efeito, a existência de ferrovias cortan 

do a Provín cia d e são Paulo, estimulou o desenvolvimento 

de plantaçõ e s de café em áreas mais dist a ntes do porto de 

Santos. ' Por outro lado , além de ~proveitar as vantagens 

do terreno fértil existente nestas áreas, retirou dos po~ 

to s fluminenses de Parati e de Angra dos Reis, e posrerio~ 

mente da EF Pedro lI, a exportação, realizada por 

tempo , da produção paulista de café . 

muito 

De um modo ou de outro as ferrovias possibili 

taram a diminuição do custo do transporte da produção do 

café , propiciando maiores lu cros para todos aqueles que 

lidavam com este produto agrícola - plantadores , ensacado 

res e comerciante s em geral. 

Retomando as considerações sobre a evol ução 

das construções ferroviárias em são Paulo, há que acres-

centar o nome de outras, construídas igualmente com recu~ 

sos locai s , movim entadas pelas cidades interessadas . En 

tr e estas, destacamos , primeiramente, a Companhia Ituana de 

Estradas de Ferro que surgiu do interesse de fazendeiros 

da região de Itu, onde o café também dominava a êlgricLllt~ 

ra local com o propósito de li gar esta cidade a Jundiaí . 

Contando com o apoio do presidente da provín-

cia naque la epoca ao lado de pessoas que teriam futuramen 

te seus nomes li gados à política local. foram iniciados os tra 

balhos de colocação dos trilhos da futura estrada de fer­

ro d e Itu, em 20 de janeiro de 187 0 , antes de se r sido in augurado o 

primeiro trecho da Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 

ocorrendo entre ambas disputas quanto a zona de privilégio. 

TAUN AY , Affonso de E . Pequena hi s tória do café no Brasil ( 1727 -
1937) . Rio de Janeiro , Depart amento Nacional do Caf8 , 1945 . 
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A Companhia Ituana de Estradas de Ferro, con-

tou com as mesmas vantagens concedidas ~ Companhia Paulis-

ta de Estradas de Ferro, relativas ao privilégio de zona 

e prazo de noventa anos para exploracão da ferrovia Dor 

elas construídas. 

Aoesar de reoresentar um prolongamento nat ural 

da ferrovia que terminava em Jundiaí. a Companhia Ituana 

adotou, pa ra sua estrada de ferro, uma bitola estreita que 

se diferenciava das de mais" Pertencentes à são Paulo Rail-

way e Companh ia Paulista d e Estradas de Ferro , o que obri­

gava a troc a de trens naquela cidade. 

No entanto , durante a con s trução da ferrovia da 

Companhia Ituana, seu traç a do extendeu-se de modo a ir ao 

encontro da zo na privile g iada perten ce nt e à 'Companhia Pau-

lista. Este caso, foi solucionado por acordo entre as duas 

empresas, que foi registrado em uma escritura em 18 de ou 

tubro de 187 2 , onde ~icou estipulado que a Companhia Itua -

na pagaria à Compan'hia Paulista, a quanti a oorrespondente 

a 10~ da rend a bruta de carga e descarga de mercadorias e 

passageiros realizadas dentro de sua zona privativa. 

Casos semelhantes a este, sur g iram no decorrer 

da expansao ferroviária paulista, ori g inários da questão 

d e p r i v i 1 é g i o dez o n a, mas todos eles solucionados da mes 

ma maneira como o foi entre as guas companhias acima men -

cionad as . 

Soluciona d o o impas se tratado anteriormente , 

con tinuaram os trabalho s de construção da estrada de fer-

ro da Companhia Ituana que teve seu primeiro trecho inau g~ 

rado em 18 de abril de 1873. 1 

IA Companhia Ituana de Estradas de Ferro teve a inauguração de seu pri 
meiro tre cho , vinculada ~ reunião de republicanos intituJ ada Conve n ~ 
ção de Itu, ocorrida a 17 de abri l de 1873, ou seja um dia após aque ­
l a conve nção , para aproveitar o ambie nte fe s tivo em que a cidade esta 
va vivendo . 
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A criação e desenvolvimento da ferrovia de Itu, 

esteve ligada,desde s uas ori ge ns, à da EF Sorocabana , con­

forme falaremos a segu ir. 

Pela mesma epoca em que se cogitava da criaç~o 

de uma ferrovia em Itu, surgia em So ro caba um movimento en 

cabeçado pelo polonªs Luiz Mateus Maylasky , com a finalida 

de de construir uma estrada de ferro ligando esta cidade à 

capital paulista. 

Inicialmente , foi autorizada a construção da 

ferrovia ligando Itu a Jundi aí . 1 Esta nova ferrovia deve­

ria partir de Itu , unindo-se a uma outra que completaria o 

percurso atª Jundiaf . o a d a a i n c o n ve n i ª n c i a de s te t r a ç a d o, 

que prolon ga ria muito o percurso entre Sorocaba e a capi 

tal, além de outras desvantagens p a ra os sorocabanos ... hou 

ve uma ctsão de idéias entre os componentes do grupo inte-

re ssa do na construção da ferrovia, originando um outro grupo . 

Foi assim que, em 1870 , fundolJ-se a companhia 

que viria a construir a EF Sorocabana , constituída por ca 

pitalistas de Sorocaba, dissidentes do grupo que pretendia 

fundar a Companhia Ituana de Est rad as de Ferro . Este novo 

grupo , conseguiu permissão para a realização de uma outra 

via fªrreo , de sta vez li gando diretamente a cidõde de Soro 

caba à cap ital de são paulo . 2 Esta concessão foi realizada 

com as mesmas garantias e mesmos privilégios vi ge ntes para 

as demais ferrovias anteriormen te construíd as em são Paulo. 

A EF Sorocabana iniciou o seu funcionamento em 

1875, doi s anos apo s ao da s u a concorrente de Itu, e em sua 

8xpansao , através de nov as concessões, atingiu Ipanema em 

sAo PAULO (província) Lei n9 34 de 24 de março de 1870. 

2 SÃO P/\ ULO (província) Lei n9 33 de 29 de março de 1071 . 
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1876 , e L em 1892 , fundiu-se com a Compa n hia Ituana d e Estr~ 

das de Ferro, originando a Companhia União Sorocabana e 

Ituana de Estradas de Ferro, posteriormente EF União Soro 

cabana e Ituana . 

Após esta primoira fase de sua expansao, outros 

problemas se sucederiam , ora em relação a questões inter­

nas da empresa , ora na compet ição com outras ferrovias de 

maior poder econômico localizadas no Estado de são Paulo . 

As diferentes fases econômicas pelas quais passaria a EF 

Sorocabana, no decorrer de sua evolução histórica, deter ­

minariam as diversas mudanças de propriet~rios e tipos de 

administr açã o adotados pela empresa , l Qu anto à amplia­

çâo de seus trilho s , decorreriam principalmente de encam­

paço es de outras ferrovias. realizadas-_p8l::o ' ~ g-olJerno-' do E~ 

tadG e -posteriormente transferidas para a adininistração da 
EF Sorocabana . 

Neste ínterim , em 1873 , foi elevada a taxa de 

garantia de juros pa ga pelo governo imperial , de 5~ para 

7~ , qu e se aplicaria sobre o capital empregado na constru 

çao dura n te o período de 30 anos . 2 

Ainda dentro desta fa~e inicial da ,expansao 

ferro viária de são Paulo , e sob o regime de benefícios da 

garantia de juros surgiu a Companhia Mogiana d e Estradas 

de Ferro , cuja empresa encarre gada de sua construção , fo­

r a f u n d a d a e m C a m p i nas , t e n d o as me s mas c a r a c t e r í s t i c a s de 

ou tras empresas fundadas anteriormente : seus incorporado­

r es eram pessoas ligadas ao café , qu e desejavam efetuar a 

l igação entre Campinas e Mogi-Mirim . Logo após a criação 

da lei que aprovou e incorporou a companhia , foi previsto 

o p ro l ongamento de sua via férrea para além de Mogi-Guaçú, 

i n do até ~ margem do Rio Grande . 

1 Vo ltaremos a fal ar das modi fi cações da EF Sorocabana quando tratarmos 
dos fatos re l ativos às ferrovi as paulistas ocorridos no início do se 
culo XX . 

2 BRi\SI L. Decreto 2450 de 24 de se te mbro de 1873 . 
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Sob esta le gislaç~ o. desenrolaram-se as ativi 

dade s de construç~o dessa ferrovia . tendo sua inauguração 

6,c o r r i do ' d u r a n t e o p e r í o d o d a a d m i n i s t r 'a ç ã o d e J o ~ o" T e o do 
ro na presidência da Província de São Paulo. 

Este presidente. re alizou também outros con -

trato s de construç~o no seu governo . autorizando uma li -

n ha entre Campinas e Rio Claro. e outra partindo da são 

Pa u lo Railway em direç~o a Campinas e Minas Gerais. 

últim a extensão da ferrovia . foi modificada em se u 

Esta 

plano 

ori ginal . e acabou j. ncorporan'do-se àquela . companhia ingl~ 

sa , com o nome de Ramal Bragantino . distanciando-se da 

primeira idéia proposta . Contudo . serviu à zona mais pr~ 

xima . integrando ao complexo da capital 

por seus trilhos . 

a a re a seguida 

Al ém destas . algumas pequenas ferrovias do no.:: 

te paulista . surgiram ainda como alvos constantes de ree­

lizaç ão nos diversos relatórios de presidentes da provín-

cia . numa demonstração de que. ne ste período . continuava 

presente a preocupação de vincular as zonas de Bananal e 

Areia s ao tronco da ferrovia qu e vinha do Rio de Jan eiro . 

cuj o 

Paulo . 

funcionamento viria benefisiar a Província de são 

Por esta epoca . já n as últimas décadas do lm-

pério. a burgue s ia do café já havia assumido o con trole 

da máquina estatal da província pau li sta . Processo este 

que se desenvolveu preliminarmente , pela expansão ferrovi~ 

ria feita com a garantia de juros . do L1() ve rn o e pela i~ 

gração tamb ém subsidiada por este ; posteriormente . de-

monstrado pelas medidas de administração provincial que 

favor ece ram a vitória da Companhia Paulista de Estradas de 

F e r r o c o n t r a a são Pau I o R a i lw a y na disputa pela constr~ 

ção da linha férrea ligando Campinas a Rio Claro . 1 

l MATOS . Odilon Noguei r a de . op . ci t . 
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Nesta última década, 1880-1890, além da expa~ 

sao ferroviária desvinculada da garantia de juros,foi mar 

cante, também, o início da crise da produção cafeeira no 

Vale do Paraíba e o avanço da cefeicultura para o " oeste 

paulista; duplicou-se, também, a quilometragem ex isten te , 

intensificou-se o cultivo das terras paulistas alargando, 

assim a area cafeeira de são Paulo. 

Numa decorrência destes mesmos fatores, come-

çou a ser povoado o oeste paulista, fazendo surgir muitas 

das grandes cidades de hoje, do interior de são Paulo, com 

o concurso de mineiros e fluminenses que alí foram abrir 

fazendas, estabelecendo base para novos avanços das ferro 

vias que iriam até ~s terras situadas no Estado do Paraná 

e do Mato Grosso. 

Esta migração foi estimulada, desde o período 

anterior, por " propaganda realizada nos jornais do 

Janeiro, em torno do valor das terras roxas para a 

ra do café, existentes em são Paulo. 

Rio de 

cultu 

Outros fazendeiros, no entanto, tendo perdi-

do com a abo liç ão vulto so capital empregado na posse de 

escravos, preferiram dedicar-se a indústria pastorial que 

exigia poucos trabalhadores.~ 

Este prejuízo com : a abolição nao ocorreu no 

território paulista porque, já tendo utilizado o trabalho 

livre com o emprego de colonos suíços, alemães e italia-

nos nas experiências de Campinas e Limeira, em meados do 

século XIX, puderam os fazendeiros empenharem-se no incre 

menta da imigração e aguardar a aDolição que se avizinha 

va. 

lMATOS , Odilon Nogu9ira de. op. cito 
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Em síntese pode-se dizer que, em S~o Paulo, a 

imigraç~o e a construç~o de ferrovias foram comandadas p~ . 
los interessados no desenvolvimento da cultura cafeeira . 

A oficializaç~o da imigração pela Província de 

S~o Paulo ocorreu em 1887 , com a fundação de um organismo 

encarregado de dirigir a imigraç~o , com agências em div8E 

sos países da Europa . Atrav~s destas agências , o governo 

pauli sta assumia a responsabilidade do pagamento das despe 

sas relativas à vinda dos colono s e s ua s famílias para a 

província numa tentati va de solucionar os problemas de ca 

rência da f orça de trabalho . 

Já em 1865 , o preço pago por diárias ao traba 

lhador livre , havia subido numa proporção superior a 30%, 

devid o a concorrência entre as construções da são Paulo 

Railway e a estrada de rodagem provincial, paralela aos 

trilhos ; em 1 868 , J. J. Aubertin , superintendente daquela 

ferrovia , referia-se a dificuldade de conseguir trabalha-

dores , entre os homens livres mesmo sem profissão espe-

ciali zada e acostumados a trabalhar em lavouras inconstan 

tes , com salários arbitrários e incertos . Desacreditavam 

estes, em encontrar trabalho continuado , regular e pago 

em tempo certo . Pouco a pouco , quando os trabalhadores 

comprovavam que apos u ma semana de trabalho recebiam remu 

neração pelo esforço dispendido , outros então adquiriam 

confiança e .passa vam a se interessar por fazer o mesmo. 1 

Dutra problema que ocorria na con str u ção das 

ferrovia s paulist as nestes primeiros tempos , era o da e­

xistência de "a gitadores ", entre os estrangeiros que par­

ticipavam dos t ra balhos , conforme o texto referente ao 

ano de 1863, t ran scrito abaixo . 

l BEN~VDLO , Ademar . Introdução ~ histciria ferroviária do Brasil . Re 
cife , Edições Folha da Manh~, 195 3 . 
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" em Araraquara .. denunciavam-se as ativida 

des subversivas de um alemão. A simples pre­

sença de trabalhadores portugueses na constru 

ção das estradas de fe~ro .. constituia motivo 

de apreensão para as autoridades locais .. pelas 

desordens que provocavam ou poderiam provo­

car". 1 

Reforçando este fato, apresentamos ainda um 

trecho sobre o Brasil em 1871J que se refere ~ con ~t ruç~o 

d e f e rr o v i a s p o r e n g e n h e i r o s i n g 1 e s e s, ~ d i s P o s i ç ã o de se u s 

vagões à moda e urop éia e que revela aind a a presença de ne 

gros em s u a manutenção: 

" o que é estranho é a louca velocidade dos 

trens .. s ervidos quase excl,usivamente por negl?OS 

e mulatos .. de maneira que o comboio .. corl'enâo 

com aque la guarnição negra .. torna-se mais assus 

tador" . 2 

~ po ss ível que esses negros já n ao fossem, na 

quela ocasião, escra vos. Entretanto, há quem afirme, po -

rem , que a cláusula do Decreto 641, proibind o a utilização 

da força de trabalho dos escravos nas ferrovias, não foi 

cumprida. Em verdade, esta cláusula só dev e ria ser obede-

cida pelos conce ss ionários pois aqueles que real mente con s 

tru~ram as ferrovias , os subempreiteiros, não ficavam su­

jeitos a tal exigência. 3 

A abolição , por sua vez, viria diminuir o pre-

ço da força de trabalho . Conforme as tabelas de salários 

relativas a 1890, dedu z-se que deve ter -se elevado o nume­

ro de braço s em oferta para o trabalho após o ano de 1889 . 

lCOSTA , Emília Viotti . Da senzala a colônia. são Paulo , DIFEL, 1965, 
p . 30 4 . 

2CANSTATT, Oscar. Brasil, terra e gente (1871). Temas Brasileiros, v . 
18, Rio de J aneiro , Conquista, 1975 , p. 129 . 

3BEN~VDLD , Ademar . op . cito pp. 304-5. 
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Contorn adas estas dificuldades , continuaram a 

se des envolver os trabalhos para o prolongamento da exte~ 

são das ferrovias paulistas neste finai do século XIX . So 

bressaiu-se nesta epoca, a Companhia Mogiana de Estradas 

de Ferro, como a que mais construiu linhas férreas . dentro 

do território paulista , estendendo-se até as divisas de 

são Paulo com o sul de Minas Gerais . Considerada estrada 

de peq·uenos ramais, chegou a ter doze linhas com a exten - . 

sao média entre quarenta e cinque n ta quilômetros. Sua me 

nor linha férrea não tinha vinte quilôm~tros enquanto que 

a maior não alcançava os 100 quilôm e tros . 

Estes ramais da Companhia Mogiana foram cons 

truídos de acordo com as necessidades imediatas e na medi 

da das conveniências e "a s pirações das locali dades ", bem 

-como de acordo com seus interesses e na proporçao dos seus 

meios de açao . Por isso , eram chamadas estradas "cata-

café". 

Outra s estradas também chamadas "cata-café" , 

foram algumas pequenas ferrovias que surgiram ne s te perí~ 

do com a mesma finalidade de servir às fazendas localiza 

das na s imediações de ferrovias principais . Algumas pa!:: 

tiam d e localidades de certa importância , outras de es-

tações de estradas de ferro e alguma s realizavam a 1 i ga-

ção do norte de são Paulo, a linha da ferrovia existente 

entre Rio de Janeiro e esta província . 

Foram oito as pequenas ferrovias construídas nes 

te período, enumeradas a seguir , com as respectivas 

dat as de inauguração . 

EF de Bananal (1889) ; Companhia Ramal 

do Rio Pardo (1887) ; Companhia Itatibense (1 890) J 

nhia Agrícola Fazenda Oumont (1888),que resultou 

Férreo 

Comp~ 

da con 

cessão feita pela Companhia Moeiana; EF Oescalvadense e 

Companhia Ramal Férreo de Santa Rita , construída em re-
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giões cedidas pela Companhia Paulista de Estradas de Ferro, 

e outras duas cujas autorizações datavam de 1890 , ma s que 

só foram construídas em 1894 e 189 9 , respectivamente . Fo 

ram elas a Companhia Ramal Férreo Campineiro e Companhia 

Carril Agrícola Funilense, ambas fundadas em Ca mp in as , tem 

bém pela cess~o de zona privilegiada da Companhia Paulis -

ta . 

A Companhia Paulista de Estradas de Ferro tam 

bém se expandiu originando-se se u prolongamento de um pl~ 

no do governo, resultante dos trabalhos da comiss~o sob a 

direç~o de Antonio Pimenta Bueno , encarregada dos estudos 

para a construç~o de uma estrada de ferro ligando Maro_ Gros­

so a s~o Paulo . 

Ap ós a conclus~o destes estudos, esta compa 

nhia so se int eressou pelo trecho até Araraquara, obtendo 

autori za ç~o para construç~o em 7 d e junho d e 1879, desis -

tindo em seguida deste empreendimento por desentendimentos 

havidos entre a companhia , o governo e outros fazendeiros, 

igualmente interessados na construç~o da ferrovia, 

com um novo tr aça do . 

porem, 

Em 12 de agoste de 188 2 foi autorizado o fun -

cionamento da nova companh ia , ent~o presidida pelo Conde 

de Pinhal , que inaugurou o trecho entre Rio Claro e são 

Carlo s , em lS de outu bro de 1 884 , e o de s~o Carlo s a Ara­

raquara, em 18 de janeiro de 1885 . 

Durou quase seis anos o período transcor ri do 

entre o contrato inicial da Companhia Paulista e a constr~ 

ção, por outra empresa, do se u primeiro prolongamento,após 

a inauguraç~o da ferrovia em 187 2. 

A empresa fundada para construir o prolongame~ 

to da ferrovia da Companhia Paulista, n~o podendo continuar 

com o s trabalhos foi v endida a uma emp r esa inglesa que se 

chamou The Rio Claro - S~o Pau lo Railway Company. Esta com-
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panhia, atra vés da obtenção de várias out r as 
.. 

concessoes , 

construiu novo s trechos até ser adquirida f1 nal mente pela 

Companhia Paulista de Es trad as de Ferro ~m 28 de março de 

1892. De posse da companhia inglesa, a Companhia Paulista 

concluiu então os trechos iniciados por ela . 

Estas ferrovias , em seu processo de expansao, 

seguiam o itiner ~ rio de grandes f aze nd as , possuidoras de 

grande n~mero de trabalhadores, qu e propiciava a emer gªn -

cia de um comércio e de um peque n o parque produtor , nas ci 

dades qu e s ur g iam ao seu redo r , onde as estradas de fer rb 

também mantinham suas of i cinas e escrit6rios , despertando 

as atenç5es para aquelas loc a lidade s que com e çava m a s e de 

s e nvolver . 1 

Ao l ado das grandes fa z enda s ., as ferrovias ao 

se prolon garem pelo interior paulista, colaborav am na fun 

ç ão coloni zadora da província mudando a pai sagem de 

localidade s quando estas eram es colhi das para sede de 61g~ 

mas de su as atividades como cruzamento s de trens , lo ca l 

de balde a ç -ã o, escritórios , of ere cendo além de po ss ibilida-

de para o s ur gimento de comércio , um mercado de 

com alguma atração . 

trabalho 

Entre as cidades sedes de oficin as de ferrovi­

as , destacavam-se Araraquara , sede de escrit6rios e ofici­

n as da EF Araraqu a r e n s e ,e Botucatu, sede de of ici nas da EF 

Sorocab~na , 2 desde 18 89 , qu a ndo os trilhos desta ferrovia 

lCom a abolição da escravatura as fa zendas de café deixaram de fabri -
car utensílios doméstico s e de traba lho , além de peças de ve s tuário , 
como acontecia no t empo em que eram autônomas . Ao empregar a força 
de trabalho assalariada, visavam o ap rovei tarnento total das horas pa 
gas ao trabalhador em fun ção da produção. Com i sso , o traba lhador 
via-se obri ga do a pro cu r ar aque le s artj.gos em locais diferentes daqu~ 
les do tempo de escravos . FURT ADO, Ce l so , op . cito 

2Em cidades iguais a estas , s urgiram as pequenas primeiras ind~strias , 
primeiros hotéis e tipografias , 8 as primeiras ofj.cinas mecânicas fun 
dadas por i talianos e espanhóis . MATOS , Odi lon op . ci t. 
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atingiram 8sta cidado , com dois rameis : um que se dirigia 

para Porto Feliz , e outro em direção ao rio Tietê . Uma das 

margens deste rio , ao lado do local cha~ado Val e do Ribei­

ro , e a região de Porto Feli z , eram as únicas areas pauli~ 

tas na epoca, nao ocupadas p e lo café . Devido a dificulda-

des técnica s , a EF Sorocabana não aumentou os seus trilhos 

tanto quanto a s demais ferrovias das companhias Paulista e 

Mogiana . 

Dutr a companhia que nao prolongou seus trilhos 

além de Piracicaba, neste período de grande expansão ferro 

viária, foi a Companhia Ituana de Estradas de Ferro . No 

entanto , obteve a concessão d a linha férrea entre 

Martins e são Manuel , monopolizando a navegação dos 

Po rto 

ri os 

Piracicaba e Tiet ê , criando na ocasião o tran sporte ferro­

viário conjugado à navegação fl uv ial , em Sao Pa u lo . 

Assim , . no final deste decênio , 1880-1890, as 

ferrovias atingiram em são Paulo, a extensã o total de 2425 

quilômetros enquanto no plano nacional estabelecia-se uma 

c o n j u n t u r a i n t e r n a f a vo r á ve 1 a uma g r a n d e e x p a n sã o das pla.!2 

t a ç õ e s d o c a f é na s r e g i õ e s pau 1 i s t a e de M i nas G e r a i s . 1 Co n 

solido u- se também o predomínio da burguesia cafeeira nos 

primeiro s anos da república , antes de estender sua he gemo­

nia para o plano nacional , que j á vinha se processando des 

de a primeira v alorização do café, em 1894 . 

Com este ~ecanismo de valo rização do café , os 

agric ul tores eram atend ido s em suas r ei vindica ções no sen 

tido de estabilizar o câmbio e impedir sua elevaç ao ,quando 

o s preços internacionais do café estivessem em alta , e for 

çar sua baixa qu a ndo estes preços declinassem . 

l Neste de cênio , são Paulo também S8 destacou pela ele vação Ido comer- ­

cio de exportação e importaç~o , da popul ação (em r e lação a 1872). do 
nú~e ro de pés de café , e intensificação do mo vimento de imigreção. 



Aind a neste fin al do século XIX , aleumas novas 

ferrovi as foram inauguradas em outros locais do Brasil . Em 

18 80 , a EF Oeste d e Minas , co m o trecho e ntre Sítio e Bar­

roso; em 1881, a EF Sampaio Correia ligando Natal a são Jo 

sé de Mipibu, no Rio Grande do Norte, da antiga Imperial 

Brazilian Natal and Nova Cruz Railway Company e , em 1882 

a ferrovia entre Bahia e Minas Gerais com a ligação de Po~ 

ta da Areia a Aimorés; em 1883 , a Rede de Viação Paraná 

Santa Catarina ; ainda neste ano , a EF Corcovado (menor fer 

rovia do p aís ), com o trecho Cosme Velho-Paineiras, na FIo 

resta da Tijuca , Rio de Janeiro, e EF Bragança entre são 

Braz e Benevides; em 1884 , a EF Tereza Cristina, resultan-

te de uma concessão feita ao Visconde de Barbacena e de -

pois transferida à companhia londrina The Thereza Cristina 

Railway. Company Limi ted , que iniciou sua construção em 1880 , 

inaugurando a linha entre Ibituba e Lauro MGller em 18 83 . 

Após 189 0 , em que não mais havia aquela empenho 

em construir novas estradas de ferro , teve início u m perí~ 

do que se caracterizou pela consolidação ou acomodação das 

ferrovias a seus obje ti vos permanentes de empresa , ligados 

à manutenção e efetivação de 

ram-se, também, os conflitos 

seus serviços . Intensi"fica -

entre as empresas ferroviárias 

e os se us trabalhadores, especialmente em são Paulo , no p~ 

ríodo 1888-1900 . 

O setor ferroviário era , na epoca , o mais im -

portante , estrategicamente, par a o funcioname nto da econo­

mia agro-exportadora , uma vez que empregava o maior numero 

de trabalhadores . l Era estratégico , porque o transporte 

dependia das ferrovia s . Esta s , por sua v ez, pelo nu mero 

de trabalhadores (e sua reunião) favorecia a organização e 

realização de greves atingindo diretamente o setor dinâmi­

co da economia . Das 23 greves que ocorreram em são Paulo neste per.f.o 

do , 16 verificaram-se no setor de serviços , entre as quai s , 7 eram de 
ferrovj.ários . L 

l FAusro , Boris . Trabalho urbano e conf l ito social (1890-1920) . são Pau 
lo , OIFEL , 1977 , p . 124 . 

LSIMAo , Azis . Sindicato e estado. Suas relações na formação do prole­
tariado de sâo Paulo . sâo Paulo , Oominus/EOUSP , 1966 , p . 143 . 
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Apesar disso, as construções ferroviárias de 

senvolveram-se ainda neste período~ considerado como sendo 

a quarta e última fase de expansão das ferrovias 

em são Paulo, foi instituído o regime de plena 

para estes empreendimentos . l 

Pela l ei que então r eg ulam entava a 

q u an do~ 

liberdade 

con:cessao 

de estradas de ferro em são Paulo, qualquer particular , o~ 

presa ou companhia , teria o direit o de con s truir e explo­

rar estradas de ferro em território paulista, gozando ap~ 

nas dos seguintes favores : des apropriação de terrenos pa-

ra construção da linha férrea e p ri vi 1 é g i o dez o n a n a e x 

tensão de lUO metros de cada lado dos trilhos . 2 

Sob este regime de livre const ru ção as Com-

panhias Mogi a na e Pauli sta de Estradas de Ferro prolon ga-

ram suas linha s , aproveitando a força de trabalho do imi-

grante . Cont inuando com a expansflo de seus tr i lhos, a EF So­

rocabana,complementa ndo a sua lig ação com a ferrovia ori­

ginária de Itu, con st ruiu neste período dua s linhas de ar 

ticulação : uma de Itu a Mayrink e outra entre Vitória e 

15 de Novembro, em continuação à linha da são Manuel. 

Com a realização destas últimas construções 

ferroviárias, ao final do século XIX, são Paulo apresent~ 

va um total de 3 . 313 quilômetro s de linhas férreas . 3 

Por esta epoca ainda , o Conselhe iro Rodrigues 

.L\lves, em uma mensagem quando d e sua administração n o go­

v erno de São Paulo , ao referir-se aos interesses da lavou 

ra , afirmava que a pro s peridade do país dep e ndia do desen 

volvimento da via férrea, que por sua vez neces s itava da 

imigração de trabalhadores . De s tacou ainda a ocorrência 

de fatos que resultaram da atuação das estradas de ferro , 

lsão Paulo (província) Lei n 9 30 de 13 de jun~o de 1892 . 

2pINTO , Adolpho' _ Au gusto, op. ci t . p . í9. 

3 Idem , p . 233 . 
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como a f und ação da cidade de Piratininga . cujo traçado das 

ruas e divisão de lotes foram feitos pela Companhia Pau­

l ista de Estradas de Ferro. 

Concorreu igua lmente para a fundação desta ci 

d ade . e doação feita a Adolpho Augusto Pinto , pelo Coro­

nel Virgílio Rodrigues Alves . de uma gleba de terra sufi 

ciente" para criaç'ã o de uma povoaç ao . Da uni ão des s es dois 

fatores. de senv olv e u-s e a localidade . inaugurando sua es 

tação ferroviária em 25 de janeiro de 1905 , tornando-se 

distrito em 1907 e sede de município em 1 913 . 

Outras conseq uê ncias derivadas da influência 

das ferrovias em são Paulo . especialme n te no final do se 

culo XIX, e relacionadas a outros aspectos sociais foram : 

f o r m a ç ã o de b a i r r o s n a c a p i tal , u r b a n i z a ç ã o d o i n t e ri o r d o 

estado e a participação na industrialização de cidade de 

são Paulo . Como indic adores des sas cons eqlJÊncias encon"" 

tramo s o estabe l ecimento de novas ind~strias e de imigra~ 

tes rec~m-ch~gados , fixando-se ambos nos bairros 'do Braz, 

do Bom Reti ro e da Mooca devido ao preço bai:xo dos terrenos e 

~ proximidade das estações ferroviárias. Além de tudo is 

50 . propiciou a integração das pl anícies sujeitas a inun 

dação dos rios Tamanduate í e Tietê , na medida qlJe iam sen 

do atravessadas p e las ferrovias . são Paulo Railway, são 

Paulo-Rio d e Janeiro 8 EF Sorocabana . Finalmente . propo~ 

cion aram a formação de um a "con sc i ê ncia ferroviária" , que 

resultou na identi ficação d e regiõ es do ~stado de são Pau 

lo pelos nomes das ferro v ias qlJe as servem . 

As ferrovias paulistas tiveram algumas reali 

zaçoes import antes ainda no início do século XX . Em 21 

de j u n h o de 19 O 4 . f o i a s s i n a d o o c o n t r a t o d e c o n s t r u ç ã a da 

EF Noroeste no qual constava: a ut orização para con strução 

e exploração da ferrovia pelo prazo de 60 anos ; isenção 

de direito s n as importações J d i reito a des apropriações ; g~ 

rantia de juros sobre o capital de 30 contos por qu~ 
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Al~m di sso , a comp anhia ficaria · obri gada a : 

- cri ar campos de experiªncia , destinados a 

ed u cação de operários agrícolas no mane jo 00 

instrume ntos agrários na práti c a da cultura 

de pl antas nacion ais e exóticas ; 

- adquirir terras para dividí-las em lotes de 

trinta hectares e vendê-lo s posteriormente 

ao preço d e custo e , 

entrega r ao governo . apos a inauguração de 

trecho s em tráfego , de uma linha telegráfi­

ca, zelando também por sua conservaçao . 

Em decorrªncia desse contrato . foi construída 

a ferrovia que iniciou seu tráfego em 27 de setembro de 

19 06 com a inau g ur ação da linha de Baurú a Lauro Muller 

e ainda as estações de Avaí e Presidente Alves , todas no 

território paulista . 

A p a r t i r d o f u n c i o n a m e n t o d a E F N o r o e s te , a zo 

n a por ela percorrida , sofreu um rápid o desenvolvimento . 

surgindo povoações como Cafel~ndia , Lin s e Promissão . Em 

1910 , com a construção de 450 quilômetros de lin ha fér-

r ea , esta empresa atingiu a margem do rio Paraguai , e lo 

c al da futura estação de Tr ªs Lagoas onde , em 1912 , viria 

fundar-se a cidade do mesmo n ome . Esta foi a primeira ci 

dade de Mato Grosso a ser alcançada pelos trilhos da EF 

Noroeste que também realizou o loteame nto e arruamento OOS 

ta cidade . 

Em outros ponto s do país . fora de são Pau lo, 

foram fundada s outras ferrovia s no decor rer da s duas pr~ 

meiras d ~cadas do sécu l o vin te , se m contudo repre senta rem 

grandes extensoes de vi as f~rreas , 

l Este benefício que havia s ido extinto por uma lei paulista , continua 
,va porém a existir nas concessões efetuadas pelo governo federal . -
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Foram as seguintes as ferrovias inaugurad as 

ne ste período. com as respectivas épocas de in ício de seus 

funcion amentos : EF Vitóri a a Minas (1904) ; EF são Pa,ulo-

Minas (191 5) ; EF Tocantins ( 1908 ); EF Santa Catarina (909); 

EF Madeira-Mamoré (1 910) ; EF Goiás (1911); EF Purús-Pira-

pora (1 919) ; e EF Morro Velho (1913) . Destas , a EF Madei 

ra-Mamoré foi a que apresentou maiore s dificuldades para 

sua construção. numa região que. além desta ferrovia , po~ 

suía apenas uma outra , a EF Bragança do Pará. 

Quanto as suas origens , sabemos que a EF Ma 

deira-Mamoré fora fundada em 1872 quando da criaçao da Ma 

deira-Mamoré Railway Company, para construção de uma fe r 

rovia ligando Guajará Mirim a Santo Antônio, com a finali 

dade de exportar a produção da goma elástica do Beni , ter 

ritório boliviano . Em 1882, o governo imperial as s umiu as 

obra s desta empresa , abandonando-a logo depois até que em 

17 d e novembro de 1903 , foi assinado o Tratado de Petrópo 

li s que in corporou o território do Acre ao Brasil e em 

consequéncia disto , este país ficou obrigado pelo mesmo 

contrato a construir a EF Madeira-Mamoré . 

O primeiro trecho desta ferrovia . inaugurado 

em 1910 , correspondeu à ligação entre Porto Velho e J aci 

Paraná . Al guns anos depois , teve início a crise da borra 

cha e a partir de 1918 , a estrada de ferro tornou-se sem 

utilidade como corredor de exportação pa ra o território 

do Beni. Antes disso acontecer , esta ferrovia e a EF Vi 

tória a Minas ti v eram a concessão de suas obras cedidas 

ao engenheiro norte-americano Percival Farquhar , que ha 

vi a se interessado em investir no Brasil , em 1904, ao ter 

informações acerca da carência dos serviços pGbJicos do 

Rio de Jan ei ro. Al ém dos se rviços de bondes e portos em 

qu e passou a empregar capital, fund ou a Brazil RaihJay Co~ 

pany através de um consórcio integrado por Van Horne, Pear 

son , Keith e Mackenzie. Esta associação adquiriu em 1906 

a EF são Paulo-Rio Grande , que possuía a concessao quepe~ 
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mitia interligar todo o sul de Brasil , al~m de terras no 

Paraná e Santa Catari n a . l 

Era interesse de Farquhar dominar o p arq ue 

ferroviário sul-americano . Com est.e objetivo, ap- os re u 

nir capitais em Londres e Paris, adquiriu eções da Comp~ 

nhia Mogiana e Companhia P a ulista de Estradas de FGrro, 

mantendo nesta última o seu diretor Antonio Prado. No p_~ 

ríodo 1912-1913 , Farquhar atingiu o controle dos siste mas 

de transporte da Amazônia : e do centro-sul do país . Com 

preendia este último, al~m de porto s , as estradas de fer 

ro das companhias Paulista e Mogiana de Estrada s de Fe r 

ro , a EF Sorocabana e a são Paulo - Rio Grand e . 2 

Apesar de re~r e sentar uma firma norte-america 

na , Farquhar realizava seus investime.ntos co m empréstimo s 

contraídos' n'a Europa , especialmente 'na Alemanha , na França B 

lia Inglaterra . ',A · . .de:coberta deste fato , levou é'lguns bra s ilei 

ros a desenvolverem uma campanha em defesa da propriedade 

das ferrovias pelo Estado , embora sua administração pude~ 

se ser realizada por particulares . 3 

Este período, que correspondeu aos primei ros 

anos do século XX , em oposj. ção aos anteriores , nao se ca 

racterizou como vimos , pela construção de grandes prolon­

gamentos de ferrovias)mas pela reali z ação de pequenas es 

tradas de ferro , como ramais necessários à complementa-

ção de outra maiores , já existentes . Através 

tes , foram consolidadas tamb~m ligações entre 

tes se rv idos apenas por caminhos de tropeiros . 

de varian-

lugares an 

Em 1 914 , foi estabelecida a ligação entre as 
li n has v indas da margem do Rio Paraná e as da margem do 

lSINGER , Paul . O Brasil no contexto do capitalismo internacional . O 
Brasil Republicano , t . 3 , v . 1, são Paulo , OIFEL, 1975 (Hi s tória 
Geral da Civilização Brasileira , v . 8) pp . 345-90 . 

2 Idem • Farquhar n~o realizou seu objetivo em virtude de sua firma 
ter i do à falência . 

3SINGER , Paul. op . cit .; CALOGERAS . Pandiá . Problema s de governo. 

são PBl/lo , Empresa Gráfica Rossetti Ltda . , 1928 . 
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Rio Paraguai completando, assim , a ligação Mato Grosso ao 

Rio de Janeiro, pela EF Central do Brasil ; esta mesma li 

gaça:J, através do Estado de são Paulo , foi realizada em 

part e pela estrada de ferro da Companhia Paulista e, em 

outra parte,pela EF Araraquarense que,embora fundada em 

1896, teve seu primeiro trecho inaugurado em 1901 . Em se 

guida , devido a urrla crise na lavoura paulista, teve sua 

construção interrompid a . Após o reinício da mesma , com 

outros proprietário s ,continuou com os trabalhos de cons­

trução até sua encômpação pelo governo do Estado de são 

Paulo em 191 9 , só conseguindo atingir ô margem do rio Pa 

rana em 1930, no loc a l chamado Porto do Taboado . 

os limit es 

Apó s a EF Noroeste e a EF Araraquara 

do Estado de são Paulo as margens do 

atingirem 

rio Para 

na, veio a EF Sorocabana atingir o mesmo alvo em 

i nau gurando a li gação com Santo Anastácio . Antes 

porém, inaugurou-se a EF Douradense, uma companhia 

1920 , 

di s s Oj 

tipica 

mente cafeeira , n a região situada entre o rio Tiet~ 8 a 

EF Araraquara. Dirigia-se a EF Dourade n se de Ribeirão Bo 

nito a Dourados e Boa Esperança . 

Foi neste último período também que se compl~ 

tou a conquista de partes ainda não exploradas na área de 

são Paulo, qu e se transformaram em cidades prcgressistas 

como Santo Ana stácio, após ser atingida pela EF Sorocaba­

na, e os lugares p ercorridos pelos trilhos àa EF Noroeste. 

A ligação Mato Grosso-Para g uai pelo ramal de Ponta porã , 

da EF Noroeste , também foi efetivada nesta mesma epoca . 

Tod a vi a, o mais importante acontecimento das 

ferrovias pauli stas nest e período , foi a concretização p~ 

la EF Sorocabana , em 19 27 ,da ligação Mayrink-Santos, que 

brando o monopólio da são Paulo Railway , que existiu du 

rante quase 100 anos , nas co municações entre o porto 

de Santos e o Planalto . Esta mesma ferrovia realizou ain 

da a penetração no território do Paraná por u ma vi a fér­

rea partindo de Durinhos que colaborou no desenvolvimen~ 

to daquela zona que , durante v árias décadas, possufa ape -
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nas ligaç~esrodovi~rias e ferrovi~rias com S~o Paulo . E 

ra portanto , uma região administrativamente paranaense e 

economicamente paulista . 

Ap~s o ano de 1920, foram inauguradas apenas 

duas novas ferrovias no Brasil: em 1926, a EF Mossoró-Sou 

za, no Rio Grande do Norte, e EF Amap~, em 195 6 , no 

ritório do mesmo nome. 

te r-

Ao encerrar-se praticamente nesta década sua 

fase de construçõe s , alguma s ferrovias iniciaram a retif~ 

cação de seu traçado . cujo desenvolvimento não obedeceu a 

planos previam e nte elaborados . Em sua maioria , foi reali za 

do visando objetivos outros que nao possu{am a preocupa­

ção de conjunto ou idéia de coordenação de partes. Isto 

ocasionou, segundo alguns autores, a precariedade de gra.!2 

de parte da rede ferrovi~ria do Brasil . Para mui tos, esta 

nao constit uiu nem poderia constituir-se em um sistema na 

cional por não haver ligação entre elas . A diferença de 

bitolas entre as ferrovias permitia apenas que S8 formas ­

sem pequenas redes, servindo a determinadas regiões. Exis 

tiam redes locais mas não uma rede nacional . 

Não obstante este rumo seguido pelas constru-

çoes ferrovi~rias, a idéia de plano único remonta desde 

as suas primeiras realizaç~es. O primeiro pronunciamento 

o f i c i a I d e f e n de n d o a n e c e s s i da de d e c r i a ç ~ o deu m p I a n o g~ 

ral e único , no qual deviam se basear todas as modalidu 

d 8 S de. t r fl n s p o r te, f o i d a a u t o r i él d e C r i s t i a n o B e n e.d i t o ,n 
toni , por ocas ião da inauguração da EF Pedro 11 . Nesta opor­

t unidade , previra também a ligaç~o do Brasil com o Paraguai 

e a Guiana Francesa . Ou tras soluções foram i g ualmente a­

p resentadas tanto no Império como na República , salientan 

do também a possibilidade de realização de um tipo conju­

gado de ferro v ias e rodovi as , ou ferrovias e transporte flu 

vi aI . 

Neste sentido , diversos estudos foram realiza­

dos,especialmente entre 1869 e Ig27 , porém não passaram 00 
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çoes competentes. 1 Somente em 1934 ~ que seria 
, 
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r\3p a rt i -

re a li zado 

o Primeiro Plano Nacional de Vi ação para o Brasil, t en do 

por base objetivos, princípios e normas pre- estabelecidas. 

Os planos que se seguiram, at~ 1973, tiveram as mesmas ca­

racterísticas . 2 

J 

Para justificar a escGlha de itiner~rio das 

ferrovias, foram citados alguns fatos como: obediência -a 

itinerânci a do café, em são Paulo e aos caminhos utiliza-

do s pelos escravos , no transporte da produção açucareira , 

no Nordeste . Por conseguinte, o plano vi~rio do Brasil 

caracterizou -se pela ocasionalidade e falta de continuid a­

de com que os problemas foram encarados durante a Co16nia, 

o I mp~ ri o e final da Primeira RepGblicô . Por este motivo, 

e m vez deu m pIa n o v i ~ r i o n a c i o n aI , t i vem o s os'o P 1 a nos o c a 

sionais" . 3 

Outras desigualdades ocorreram tamb~m na épaca 

de construção das ferrovias. Al~m das relacionadas ao am-

paro financeiro qu e receberam as empre sas construtorãs, das 

de a ferrovia de Mau~ , construída sem garantia de juro s , 

at~ as originadas do decreto 641, que obtiveram apoio fi-

na ncei ro diversificado, havia 

rísticas geológicas do Brasil . 

as provenientes da s caracte 

Em decorréncia destas, foi 

utilizada em maior nú mero de v ezes , a bit91a métrica, que 

melhor se adaptava a estas condições. Isto concorreu, no en 

tanto, para a diversificação das estradas de ferro , afas -

tando-as da id~ia de uma rede nacional. 4 

lBRASIL . Cons elho Nacional de Transportes . Planos de Viação - evolu 
ç ao hi stórica . (1908-1973) . Rio de Janeiro , 1974 . 

2 Idem , pp . 15-7 

.3Idem 

4 CORREA FILHO . Evolução ferrovi~ria do Brasil . Conselho Nacional de 
Geografia. I Centenário das ferr_ovias brasi l eiras . Rio de Janeiro, 
Fundação Gráfica IBGE, 1974 . 
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Tentando corrigir estas falhas técnicas decor 

rentes da origem de suas construções , muitas ferrovias pr~ 

curaram realizar melhoramentos vários , ' além de ten tarem 

corrigir o seu traçado , o que ocorreu a partir de 1900 . 

Entre as co mpanhia s que efetuaram melhori as 

neste período, destacamos a Companhia Paulista de Es tr a -

das de ' Ferro qu~' em 190 6 J iniciou a utilização de maquin~ 

rio moderno ; em 1920 promoveu o alargamento da bitola de 

seus trilhos , e foi a primeira a introduzir a eletrifica­

ção da via férrea no Brasil, o que ocorre u em 1922 . 

Após a inauguração de melhorias 

Paulista de Estradas de Ferro des e ncadeou-se 

na Co mpanhia 

um a g re v 8 dos 

funcionários a partir de 14 de maio de 19U6 , motiv ada pe 

lo descontentamento dos trabalhadores em relação à 
s a . 1 

e mpr,::: 

Este descontentamento , conforme as reivindica 

çoes dos ferroviários, concentrava-se na pessoa do chefe 

da locomoção , cuja demissão era exigida . e no cancelamen­

to da obrigatoriedade da contribuição para a sociedade be 

neficente mantida pela empresa . Segundo os grevistas , o 

chefe da 10comoçãQ era o responsável pela dispensa de fu~ 

cionários e redução das horas do trabalho que estava ocor 

rendo na empresa desde 1905 . Esta data correspondeu no 

entanto , à chegada de novas máquinas vinda do exterior p~ 

ra a empresa o que levo u esta a instituir três "não feriados 

pagos" por mes, o que representava uma redução de 10~ no 

salário dos empregados . Outra medida tomada pela adminis 

tração da ferrovia foi a demis sã o de funcionários, inicia 

da em princ{pips do ano seguinte , que culminou com a de -

flagração da greve . 

lFAUSTO , Bori s . Traba lho urbano . . . 
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Após obter adesão de trabalhadores de outras 

empresas ferroviárias da região do interior aUngioa pela 

greve , e solidariedade da pop u l.ação dessas localidades , li 

de r a d a p e los c o m e r c i a n t e s ,1 0m o v i me n t o e n t r o u e m d e c 1 í n i o 

a partir de fins de maio e princípio de ju~ho daquele ano 

com os ferroviários da Companhia Paulista de Estr adas de 

Ferro voltando ao trabalho sem conseguirem a lc a nçar nenhum 

dos objetivo s que os levaram à paralização dos trabalhos . 

Por ocasião do restab e lecimento do tráfego des 

ta ferrovia , um mediador da situação representando a Ass~ 

ciação Comercial de são Paulo , e que não conseguira resu~ 

tados positivos em seu empreendimento , faz uma moção, con 

gratulando- se com o governo e com Antonio Prado , diretor 

da companhia em questão . Este diretor de sd e o início do 

movimento recu sara-se a negociar, tendo apelado para uma 

pos~ção de força , quando promov e u o envio de soldados da 

Força Pública de Jundiaí , l ocal de comand o da greve , ao 

mesmo tempo e m que os g revi stas eram ameaçados de demi s 

são e os jornais publicavam um anúncio para contratação de 

novo s maquinistas e fo g ui stas . 2 

Ao mesmo tempo em qu e estes movimentos reivin 

dicatórios começa vam a smergir, desenvolveram-se no Ri o 

de J aneiro e são Paulo o utros movim e ntos em favor das as­

sociações operárias n os quais os ferroviários tiveram a I 

guma participação . Quanto às greves , realizaram-se no p~ 

ríodo compreendido entre 1917 e 1920 nov e paradas de tr~ 

balho operário , no Rio de Janeiro e são Paulo . Estes mo 

l FAUSTO , Boris . A nascente classe média identificava-se com a classe 
dos trabalhadores da qu a l estaria mais próximo do que de uma "em­
presa pode rosa" , "depositária de enorrres capit a i s " como o era a 
Corrpanhia Paulista de Estradas de Ferro naquela época . 

2 ldem. Trabalho urbano ... , e IANNI, Ot ávio. Indust rialização e de ­
senvolvi me nto social no Brasil. Rio de J aneiro , Civilização Bra 
sileira , 19S 5 , fazem uma anãIise de talhada do sign i ficado social 
desta greve . 



42 

vimento$ f oram motivados por reivindicaçõ .es relativas a au 

mento salar i al . reduç ~o de horas de jprnada di~ria de tra 

balho e reconh ecimento sind~cal. 

Além destas greves. os ferroviários particip~ 

ram das greves gerais de 1917 e 1919 cujas causas para 

sua deflagração foram: sal~rio . condições de trabalho. so 

lid ariedade . legalidade sindical. hor~rio . n~o cumprim e n-

to d e acordo pelos patrões. carestia . consumo em ge ra 1 . 

critério de admissão e política. l Desta vez houve parti-

cipaç~o dos trabalhadores da S~o Paulo Railway. 

Também os trabalhadores da EF Leopoldina. em 

março de 1920. realizaram uma greve com objetivo de obte 

rem aumento salarial . legalidade sindical e contra demis­

soes, alcançando contudo resultado negativo . 

Outro s problemas viriam agravar a sit uaç ~o e­

conómica de algumas ferrovias nesta epoca , ainda em decor 

rência de períodos anteriores.quando de sua con str uç ão , c~ 

mo a disputa que ocorreu entre a Companhia Paulista de E~ 

trada s de Ferro e Companhia Mogiana de Estradas de Ferro . 

pela exploraçao das regiões de ma~or produtividade cafeei 

ra. Inauguradas, respectivamente, em 1872 e 1 875 . no decor 

rer de sua evolução, elaboraram grandes projetos d e expa~ 

sao na s localidades servidas por ambas . 

A diferença entre estas duas companhias esta-

va no fato de que a primeira , sempre possuiu uma situa -

çao fin anceira s up erior à sua concorrente, realizando sem 

pr e com êxito os seus empreendimentos. Entretanto , a ou 

tra tornara-se uma estrada de ferro composta de ramais qu~ 

se sempre deficitários e construídos as custas de sLJcessi 

lFAUSTO . Boris . Trabalho urba no ... 
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v os em préstimos adquiridos no estrangeiro . Esta situação 

foi co n siderada por seus historiadores como consequencia 

p r o v á v e 1 d o f a t o de p o s s u i r . e s t a em p r e s éI, em seu q u a d r o de 

d iretores e acio n ista s , fazend e iros da r egi ão atendida p~ 

los trilhos desta ferrovia , preocupados apenas com o 

transporte rápido d e suas mercadorias para poste r ior em-

barque no porto de Santos . Um dos Gltimo s empréstimos a~ 

qui ridos com capitalistas foi em 1911 , vi sa ndo a con st ru­

ção de uma extensão da Companhia Mogiana de EF, ligando-a 

ao porto de Santos . Este empreendimento não che go u a se 

concretizar, tendo a verba destinada a esta finalidad e , si 

do desviad a para outra realização,l 

Com o adv e nto da Primeira Guerra Mundi al , te 

v e início a crise econômica da Companhia Mogiana de EF , r~ 

ti vada entre outros fatores, pela redução do tran s porte 

d o café qu e começa ra a escassear na região , diminuindo as 

p ossibilidades de l ucro des ta empresa, e a desvalori zaç~ o 

da moeda brasile ira em rel ação à britânica, que fez aume~ 

tar a dívid a externa da ferrovia. A partir de então , sua 

diretoria pa ss ou a preocupar-se em efetuar remod e lações b~ 

sicas n a empresa , num a tentativa de melhorar as condiç6es 

econômicas e financeiras da estrada de ferro . 

Nesta crise de apos-guerra, ao contrário da 

Compan h ia Mogiana , verificamos que a Companhia Paulista de 

EF manteve sua posiçãp de modelo de orga nização de empre­

sa , " símbolo da eficiê.ncia empresarial da burguesia pa~ 

AZEVEDO , Aldo Mário de . "Problemas da ~10giana ", "A velha Mogia -
na ". Rio de J aneiro, Revista Ferrovi ári a , 13(11) : 32-40 , nov . 1952 ; 
13(8 ) : 44-5, ago , 19 52 ; RODRIGUES , Ruy da Costa . "A Companhia Mogi 
ana" . Ri o de Jan ei r o , Re vi sta Ferroviária , 13(7) : 50-1 , jul. .1952 
e , "En cãT1pação da Mogiana " ( t r anscrito de "O stado de são Paulo " ), 
Rio de J ane iro , Revista Fe rrovi á r ia , 14( 1) : 31-43 , jan . 19S3 . 
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lista"l, continuando no processo de remodelação da empre -

sa . Após in augura r a primeir a locomotiva de tração elétr~ 

ca (19 22 ), criou , no ano seguinte , jun tamente com emprega­

dos e diretores da são Paulo Railway , a Caixa de Aposenta-

doria e Pensões dos Ferroviários . Demonstravam estas com-

panhias que, apesar dos abalos econômicos , provocadcs com 

a repercuss ~o da guerra de 1914-1916, continuavam a desen-

volver hormalm e nte suas atividades . Especialmente a são 

Paulo Railway , empresa de grande poder econômico , detentc­

ra ainda por esta época do monopólio do tran sporte para o 

porto de Santos , ao que tudo indicava de se nvolvia-se de mo 

do satisfatório , "enc astelada " no seu capital britânico . 

Com efeito, o período entre 1920 e 1930 , cor -

re sponde u ~quele em que teve início o declínio da hegemo -
-

nia da burgue s ia cafeeira no plano nacional, dirninuindo a 

interv e nção do Governo Federal n a defesa do café, que cul­

minou com o desentendim e nto entre o governo 8 os fazendei-

ros, por ocasião da crise de 1929 . E a s sim , e In c o n s e q 'ú ê n -

cia deste episódio interno e da conjuntura in te rn a O"i o na 1 , 

rompeu-se o quadro sócio-político da dominação oligárqui -

ca , sob a hegemonia do s cafeicultores . I 

Este fato representaria entre outros aconteci­

mentos, a fase de mudanças qu e se rrocessavam então no pa­

í s . Se n esta época já não se con struíram novas ferrovias , 

o foi porqu e estas já haviam atingido seu objetivo princi­

pal, ou seja , ligaçã o de areas produtoras com o porto expor-

tador . As n ecessidades d estas empresas s e ri am .... então, 

de natureza organi zaciona l e administrativa , de modo 

a solucionar os problemas internos e garantir a obtenção de 

maiores lucros, na ocasião ameaçados pela situação de tra~ 

si ç ão pela qual passava , o país, e que afetaria o desenvol­

vimento das ati0idadss d~s ferrovias do qual falaremos no 

{tem seguinte . 

lFAUSTD , Garis . Traba lho urbano ... , p. 137 

?ordem . A cri se dos anos vint e ... , p . 42G . 
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3. A CRI SE DAS FERROVIAS 

Um dos primeiros conflitos a repercutirem nas 

fe rro via s , além das g reve s dos trabalhadores , foi o da bur 

guesia caf eeira com o governo federal em relação às opera-

ções para a defesa do café . Para cobertura monetária des 

sas operaçoes , o governo reali z ava empré s timos externos , 

tendo-o ' feito diversas v ezes . Um deI e s , em 19 14 , f o i re a-

li zado para as ferrovias . Em 1926, já instituída a defesa 

da produç ão do café, o Instituto do Café contratou com La 

zard Brothers Company, um empréstimo que seria pago 

vé s da criação de Qm tributo sobre o transporte do 

atra 

café . l 

Este tributo afetaria desfavoravelmente o transporte ferr~ 

vi ário que necessitaria de outras medidas para neutralizar 

o s efeitos deste fato sobre o custo do tráfego de mercado­

rias , uma vez que lhe era vedado o aumento das ta x as , por 

serem estas até aquela época estipuladas pelo governo . 2 

A influência destes fatos e de outros que leva 

riam as ferrovias à crise pela qual passaram a partir dos 

anos vinte, é v isível nos problemas apre sentados pelos re 

latór ios da EF Sorocabana , especialmente nos últimos 

daqu e l a década . 

anos 

Os probl emas desta ferrovia , tiveram seu come­

ço pouco antes da década de vint e quando com a crise do "enci­

lh amento " a empresa fora obrigada a entregar seu acervo ao 

governo federal em 21 d e novembro de 190 4 . Em jan ei ro do 

ano seguinte , por escritura pública , o governo de Estado de 

são Paulo adquiriu esta f errovia arrendando-a dois anos 

dep o is a um consórcio franco -britân ico que a explorou até 

l FAUSTo, Boris . Expansão do c afé e política cafeeira . 

2 Idem. A crise dos anos vinte e à Revol ução de 1930. O Brasil Repu -
blicano: s ociedade e ins tituições , t . 3 , v. 2 , são Paulo , oIFEL, 
1977 (História Geral da Civili z a ção Bras ileira, v . 9) pp . 40l-26 . 
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o ano de 1919 , quando a companhia voltou ~ administraç~o di 

reta do governo estadua l. Permaneceu n esta situação até 

a década de setenta quando foi tra n sformada em sociedade 

anônima. 

Os Gltimos seis anos da década de vinte fo-

ram marcados por empreendimentos singificativos que de-

monstr~ram um a preocupação em efetuar melhoria nos se rvi 

ç os p re s t a do s pela modernização do equipamento da fer~o-

v i a e aumento na .extensão de seus trilhos . Ao mesmo tem 

po, fatores de na t ureza política e social refletiram-se no 

desenvolvi mento das atividades da empresa , exigindo desta 

a realizaç~o de modificações em sua organização in t ern a, 

que convergiram com as idéias inovadoras então divulgadas 

no Brasil , naquele período. Vejamos a seguj. r , como foi a 

evolução das atividades da EF Sorocabana nestes anos. 

Em re lação a 1924 , as ati vi dades realizadas 

resultaram em prejuízo econômico para a ferrovia , 

à " perturbação revolucionária" de 5 de julho que 

devido 

ocorreu 

no Estado de são Paulo . Este movimento possibilitou a i~ 

vasão das instalações da ferrDvia e posterior saque da mes 

ma pelos · " rebeldes" . Por este motivo , no final do anc , 

a empresa estava com cerca de 21~ de seus veículos nas o­

ficinas de reparaçao , levando a diretoria a adquirir no 

v os vagoe s e locomotivas . 

No ano seguinte , inicipu-se a execuçao do pl~ 

n o de remodelação da ferrovia e p r o j eto definiti v o de 

construção das oficinas de reparaçãQ na cidade de Soroca­

ba , aproveitando o maquinário das oficinas então localiza 

das na cid ade de Mayrink . 

O relatório da diretoria da EF Sorocabana de 

1925 apresentou uma l onga exposição de motivos , encami -

nhada pelo governo do Estado de são Paulo ao Ministr6 da 

Viação , para arrendamento da EF Noroeste. En t re as ra-



47 

zoes ent ,~o apresentadas para esta e nc ampaçao , destacava a 

exposição de motivo s que seria uma forma de " extende r os 

be nef í cios dos bon s serviços da EF Soroéaba n a às demais lo 

calidades atendida s pela outra ferrovia que , contudo nao 

apresentava uma eficiê ncia igual à da administração da fer 

rovia de Sorocaba" ; com a união d as duas ferrovias , se ri a 

concreti za da a ligação férrea do Brasil com a Bolívia , uma 

ve z que " a EF Noroeste do Brasi l, represe nt ava um " prolong~ 

me nto n atural" da EF Sorocabana naqu e la direção . 

E s tas p r o p os tas nos 1 e v a m à de d u z i r de que e 1 as 

implicavam um outro objetivo da diretoria da EF Sorocabana 

ou se j a , aumento das pos s ibilidades de el eva ção dos lucros 

da empresa , aproximando-a do grupo d as maiores ferrovias 

do Estado de são Paulo, em termos eco nômico s , representado 

pela Companhia Paulista de Estradas de Ferro e são 

Rai l way . 

Paulo 

Para a diretoria d a empresa , o ano de 1926 cor 

respond eu ao da remo delação , com , a construção das novas ofi 

cinas d e reparação na cidad e de Sorocaba . Segundo o rela-

tório d este ano, o saldo financ e iro havia sido desfavorá -

vel devido "à s crises comerciais " e industrial que abala 

ram o Estado de são Paulo . Apesar dessa sit u ação , fo i ad-

quirido um carro pullmann construído no Liceu de Artes e 

Ofício s de são Paulo e realizado o estudo para concretiza-

ção da li gação férrea desta companhia com o porto de S an-

tos . Esta aspiração , como já vi mos anteriormente , nao era 

apenas da EF Sorocabana . 

Fato de ma ior destaque no s destinos da adminis 

tração da EF Sorocabana , foi a nomeação pelo gover no do e~ 

tado , no ano de 1 927 , do engenheiro Gasp ar Ricardo Junior, 

para o cargo de diretor da ferrovia . 

IGaspar Ricardo Junior foi fundador do Insti tuto de Organização Racio­
nal do Traba lh o de são Paulo - IOORT , divul gador no Brasil das novas 
idé ias de administração naque la época . Este assunto se rá objeto de es 
tudo no próximo capítulo . 
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Sob o l ema "Tudo pe..ta S oltoc.abana me..tholt e. mai­

Olt" , procurou este novo dj.retor orientar as atividades da 

empresa até meados de abril de 1934 , quõndo encerrou sua 

gestão, dizendo-se acreditar ter atingido tais objeti v os . 

Baseava suas afirmações nas estatísticas sobre a redução 

dos acidente s e de irregularidades nos transportes e des 

pachos de me rcadori a s , que demonstravam segundo êle , ter 

havido melhora nos s e rviços oferecidos pela empresa . 

Além de melhorias na parte material da EF Soro 

cabana, teriam sido realizadas durante a sua administração, 

modificações em benefício do pe s soal da empresa como aume~ 

to geral de vencimentos a par t ir da fin s de 1927,concessão 

de férias em 1932 , Cantes da e xistência de legislação ofi­

cial a respeito), e criação de armazéns de élbastecimento cb 

pessoal. Conforme palavras desse diretor , também t':I pô rte 

iniBlectual e moral não haviam sido descuidadas. Salientou 

a criação da Escola Profissional de Sorocaba em 1930, uma 

biblioteca para uso dos funcionários e um jornal) No-ó.6a [.6 

tltada, c uj o programa visava "estimular o zelo pelo bom no 

me da Sorocabana e de seu pessoal". 

Iniciou e desenvolveu forte campanha contra o 

alcoolismo e os acidentes ferroviários. Em re 

l ação a este aspecto fez rea li zar inquétúto-ó para apurar as 

causas e as responsabilidades dos acidentes ; inte.n.6a pJtop~ 

ganda para dpe./t6e.içoa/t a execuçao dos -óe./tviço.6 6e./tltovi~ 

túO.6 ; c.onc.uJt.óo premiando os melhores trabalhos escritos so 

bre os me.io.6 de. .6e.lte.m e.üm-i..nado.6 os acidentes ferroviários . 

Finalmente, tentou "reprimir com o máximo vi-

gor" furt .os , violações e irregularidades nos despachos e 

transportes de mercadorias. 

Voltando à análise dos fatos de 1927, verifica 

mos qU 8~segundo o relatório da diretoria, os benefícios o­

riundos da abundante safra do café e a orientação dada p~ 
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lo governo do estado da antiga SoutheJtl'l. . São Paulo Railway 
Company, possibilitou a extensão dos trilhos da EF Soroca 

bana até o porto de Santos, mediante a'liberação dos tri 

lhos desta ferrovia entre esta cidade e Juquiá , que com -

pletaram a ligação da EF Sorocabana entre Mayrink e San 

tos. 

No final deste mesmo ano, foi instituído o Ser 

viço de Identificação datiloscópica dos funcionários da 

empresa, que tinha como finalidade a org a nização de um ca 

dastro dos empregados , qoe ficou · sob a 

da Repartição de Pessoal então criada . 

responsabilidade 

Em 19 28 a diretoria apresentou um relatório de 

monstrando o maior saldo financ ei ro obtido até então pela 

ferrovia . Atribuiu -se este fato à melhoria dos serviços ' 

de transporte e ao maior movimento no tráfego de passage~ 

ros, animais, bagagens, encomendas e mercadori as em geral, 

destacando-s e o transporte de madeira que neste ano fora 

maior do que o do café . Outro fato que motivou este au­

mento de tran s porte efetuado pela ferrovia fora possivel­

mente a ampliação da via férrea da empresa até o porto de 

Santos, ' ocorrida no ano anterior , e que não obteve desta­

que nos fatores apresentados pelo relatório . 

Quanto ao ano de 1929 , consta dos relatórios 

os grandes danos causados à ferrovia pela enchente do Rio 

Sorocaba . No entanto , continuaram em andamento os t ra b a 

lhos relacionados ao pessoal da empresa, sendo inteiramen 

te concluído o serviço de identificação datiloscópica de 

todo pessoal da EF Sorocabana . Este serviço foi con s ide-

rado pela diretori a da estrada de ferrro, o meio seguro 

para "escoim ar o seu pessoal de todos os maus elementos 

que, afastados em virtude de faltas cometidas , candidata-

v am-se n o v amente , com nome s trocados , a outros empregos 

na mesma empresa . Era um excelente passo para o aperfei­

çoamento moral e seleção do já numero s o funcionalismo da 
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ferrovia" . 1 

A preocupaçao com o preparm dos empregados da 

EF Sorocabana , concretizou-se,em 1930 , especialmente com 

a adoç ã o de medid as relacionadas à formação profissional 

dos trabalhadores artífices , tendo sido insti t uído no OI' 

çamento da empresa n este ano 

finali dade . 

uma verba destinad a a esta 

Também o ingress o de funcionários para o qu~ 

dro da ferrovia , recebeu nova orien taçã o neste ano , q ua~ 

v erificar a capacidade do foram adotados concursos para 

do futuro empregado, antes de ser este admitido pela em 

presa , mediante a exigê n cia de exames psicotécnicos . Pre 

tendiam com isso , 

cas e de pe ssoas 

vos e mpregados . 2 

abolir o uso das recomendações polít~ 

de representaçã o , para a ad missã o de no 

Esta inovaç ão fazia parte de um plan o 

mais amplo da administração da empresa que , apos ter solu 

cionado o problema das insta]ações materiais, fin81izandn 

com a transf erê nci a das oficinas de reparos para a cidade 

de Sorocaba , passou a preocupar-se com o " fator humano" . 

Esta t e nd ê ncia t e ve início com a realização d e campanhas 

de cunho moral , afastamento de f uncionários indese jáveis , 

organização de uma biblioteca para u so dos funcionários e , 

por último, neste ano de 1930 , a seleção de funcionários 

com maior probabilidade de êxito nos interesses da empre­

sa , complementado com a organi zação de um Centro de Forma 

çao Profissional e Aperfeiço a me nto do pes s oal da empresa . 

A preocup aç ao com este setor se fazia necessá 

ria , como uma maneira de reduzir as despesas da ferrovia . 

uma ve z que o cu sto para a manutenção de pesso a l atingia 

a mais da metade dos gastos gerais da empresa . Por conse 

guinte , qualquer melhoria neste setor ~8 refla"tiria no comp~ 

lEF Sorocabana . Relatório da Di re t oria ... , 1929 . 

2 Ide m, 19 30 , pp . 207-8 . 
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to geral das despesas . Neste senttdo, Çl EF Sorocabana 

foi pioneira nestas inovaçõ es que mais tarde seriam segu~ 

das pelas d e mais empresas ferroviárias 'do E stado de são 

Paulo . l 

Retomando a análise dos resultados fin a ncei -

ro s desta empresa no ano d e 1 930 , verifica mos qu e sua di­

retoriá r essa ltou que eles haviam sido "inten samente afe-

tados pela crise econômica que ainda as s oberbava o país 

e pelas perturbações de tráfego resultantes do movimento 

revolucionário" que eclodira no Brasil no s Gltimo s meses 

daquele ano . Alegava ai nda que teria havido grande dimi-

nuição em todos os elementos do tráfe go , -com exceçao do 

transporte do café que como no ano anterior , continuara a 

contribuir com maior parte da receita da companhia . 2 

Ao compararmo s os resultados da EF Sorocabana 

com os obtido s pelas companhias Paulista e Mogiana de Es 

tradas de Ferro neste mesmo ano , verificamos ter havido 
_ A 

reduçao na renda geral de stas tres empresas . Entretanto, 

a Companhia Paulist a de Estradas de Ferro, que havia apr~ 

sentado um r es ultado constante e uniforme nos últimos seis 

anos , apesar do declínio sofrido em 1930 , permanecia em 

posiç~o superior ~s suas concorre ntes . No entanto , a di 

retoria da EF Sorocabana afirmara que a sua empresa havia 

obtido maior lucro do que as outras duas estradas de fer­

ro individualmente . 3 

Outro 'pro b lema que pas so u a preocupar a adminis-' 

tração da EF SorocaDa na a partir de 1930 , fo j. 

o da concorrência com os tran spo rtes que se apresentava ® 

duas forma s : uma, entre as próprias estradas de ferro , e 

outra entre as ferrovias e as empresas de transporte rodo 

viário . 

l Este as~unto será obj eto de estudo de talhado no Cap"III deste traba ­
lho. 

2 EF Sorocabana. Re l atório da Diretoria ... ,1930 , p . 3 . 

3 I de m , p p . 5 - 7 . 
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Quanto à primeira forma . ela era um a decorrên 

c ia da Lei n 9 30 d e 1892 ao autorizar o regime d e li vre 

c oncorrên ci a para as concessoes de co nstruçõe s de via s fér 

re as . Segundo a exposição const a nte do relatório da dire -

toria da EF Sorocabana . a Companhia Paulista de Estradas de 

Fe rro . fora a única empresa a usufruir vantagens dest a lei. 

em detrimento da Comp anh ia Mogiana de Estradas de Ferro . EF 

Sorocab~na e da economia do próprio Estado de S~o Paulo . ~ 

te último . como proprietário da EF Sorocaba n a sofria as co n 

sequências de u m custo ele v ado para manutenção da ferrovia. 

especialmente em relação ao pagame nto de juros e amortiza­

ção de empréstimos reali za dos em benefício d a empresa . 1 

Em 1930 . foi in stit uída na EF Sorocabana . a ex 

plo ração do transporte terrestre. como meio 

via férrea e d e diminuição da concorrência 

auxiliar da 

dos caminhões . 

Em seguida . p.rocurou "harmonizar economicamente " estes dois 

tipos de transporte. partindo das "idéias bem diferentes " 

do sistema M-<..c.h.e.l-<"n. . já adotadas na França . Para isso . fez 

con struir aros de aço fundido qu e envolviam os pneumáticos 

comun s . permitindo o se u tráfego sobre trilho s . com o apr~ 

v eitamento de motores e chassis comuns us ados nos v eículos 

de estradas de rodagem . Diante da economia de combustível 

e do custo da fabricação de veículo s obtida com este siste 

ma. a EF Sorocabana procurou aperfeiçoar o transporte de 

pa ssage iros. dotando-o d e maior rapidez e conforto para o 

u s u ário . 
2 com um menor custo para a empresa . 

Os transportes rodoviários por sua vez . d es via 

v am o consumidor do s serviços f erroviários por representa­

r em um sistema mais rápido e d e menor c usto porq ue não es­

tav am su j eitos a pagamento de ta xas e imp ostos obrigatori~ 

mente cobrados às ferrovias e m benefício do Estado . Além 

l EF Sorocabana . Relatório da Diretoria .... 1932 . pp . XX . XXIV-XXVII . 
2 EF Sorocabana . Re l atório d Oi retoria •. . }932. pp . XXVII - XXVIII ; 

19 33 . pp. XLVI-XLVII , pp. 282-85 . 
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do que, dedicavam-se apenas ao transporte de mercadorias 

cujas taxas seriam maiores se realizadas por estrada de fer 

ro. 1 

Diante desta situação de concorrência 

rada depressiva, tanto para a economia das empresas 

viárias como do próprio Estado de são Paulo, e , da 

consida 

ferro 

ausen 

cia de qualquer l ei ou regulamento que evitasse a concor­

rência que se fazia as ferrovias pelos transportes rodoviá 

rios, a diretorJa da EF Sorocabana sugeri u algumas medidas 

vi sando a solução de tais problemas. Estas medi das se 

transfor madas em lei, garantiriam os direito s adquiridos 

pelas conC8ssoes ferroviárias , os int e resse s do governo 

e dos particulares, E não entravarJam de modo algum o pro­

gresso e o desenvolvimento do Estado . 2 

As sugestões apresentadas pela diretoria da EF 

Sorocabana, s.eg un do palavras de seu diretor, nao eram no 

v as , uma v ez quejá estariam sendo inteiramente aplicadas na 

Al ema nh a , de modo satisfatório , através da Lei de Estradas 

de Ferro do Estado. Em decorrência desta lei, havia sido 

organizada a Deutsche Reichbahn Gesellschaft ~ qual fora 

transferido não só o monopólio da direção e exploração de 

toda a rede ferroviária alemã, como também os direitos de ex 

pIorar todos os sistemas de transportes que pudessem gerar 

a luta de concorrência e deprimir suas r eceitas , transf o r­

mando-os em tributários d a eco n omia do t ransporte ferrovi~ 

ri o. 

Solução análoga ~ segunda medi da adotada na A 

lemanh a , foi sugerida também por Gaspar Ricardo Junior, p~ 

ra as ferrovias paulistas . Após a suspensao do andamento 

l EF Soroca·bana . Relatório da Diretoria ... , ~932, pp. XX - XXV . 

2 Idem , 1932, ' pp . XXIV-XXVII . O progresso e o desenvolvimento da econo 
mia do Estado em benefício da população , foram elementos ideológicos 
constantes na s declarações de Gaspar Ricardo Junior, pa ra justificar 
a adoção de medidas que concorririam para aumento de lucros da empre­
sa sob sua admJnistração . 
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d a proposta de arre n damento da EF Noroeste , e l e p r opos ao 

governo do Estado de S~o Pau lo, atrav~s do relat6rio da di 

r etoria d a EF Sorocabana , a formaç ~o de um cons6rcio dest i 

nado à exploração das estradas de ferro , coordenadas em uma 

únic a associação, livre da concorrência em que mutuamente 

s e debatiam naquela epoca , ressaltando os benefícios que 

poderi am advir para a economia do estado . Esta proposta 

foi combatida pelas o ut ras empresas , sendo defendida ape -

nas por chefes de serviços e dem~is funcion~rios da EF So-

rocabana . Segundo estes, do ponto de vi sta de interesse c~ 

l etivo , com o cons6rcio n a o h a ver i a c o n c o r r ê n c i a e o pú b ~ 

co teria melhores serviços por manores preços . l 

Enquanto estes problemas não eram resolvidos ,ou 

tros fatos se sucediam , exigi ndo uma modificaç~o na org~ 

nização das ferrovias , c omo o frequente aparecimento de g~ 

v es d e se us funcionários. Inici ado em 1906 , apos a intro-

dução de maquinário novo n a Companhia Paulista de Estrada s 

.d e Ferro , outros se s uc ederam , aliados às reivindicaçõ9ss~ 

lariais e ao direito à filiação aos respectivos árgãos de 

c 1 a s se , c u 1 m i n a n d o c o m a e c lo s ã o de u ma g r e v e g e r a 1 do s t r a 

balhadores ferroviários , em 1934, na luta pela sin di caliz~ 

ção da classe . o resultado deste movimento foi que aten -

dendo ao que fora pleiteado pelo Sindicato dos Ferroviá 

rios da EF Sorocababa , esta empresa fo i obri gada êl f aze r 

concessoes como,entre outra s , re vi são do quadro de p essoa l 

de menor r em uneração e estabelecimento de v encimentos míni 

mos ; prosseguim e nto na con strução de casas para os opera -

rios ; regime de 200 horas de trabalho e 5 dia s de folga rre~ 

sais para o pessoal de carrei ra; ele vação da diária para 

os chefes de car gas e fornecimento gratuito de unifor me a 

c ada ano . 2 

l EF Scrocabana . Relat6riQ da Diretoria ... , 1933 , p . XXIX . 

2 Idem, 1934 , pp . VI - VII . 
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-Ao lado dessas concessoes, foram tomadas outras 

providências objetivando o estabelecimento de " uma políti­

ca de p az e conc6rdia"1 entre a administraç~o da empresa e 

a classe si ndic aliza da. Foi assim que , em 21 de maio de 

1934, foi assinado um convênio entre a administração da EF 

Sorocabana e a diretoria do sindicato, regulamentando as 

rela ções entre as duas entidades , onde ficaram estabeleci­

das clá-usulas que assegurariam os princípios de ordem e dis 

ciplina . Na mesma ocasião, foi assinada uma ata , entre a 

ferrovia e o sindicato, em resposta aos "30 ítens de rei -

vindicaç ão ", apresentados pelos f e rroviári os ao governo do 

eestado , na qual foram respondidos todos estes ítens, sen­

do feitas todas as concess6es ali solicitadas . 2 

Estes fatos , relacionados aos trabalhadores fer 

roviários, especialmente apos o ano de 1930 , foram seme 

lhantes aos que ocorriam com os empregados de outros ramos 

da indústria , naqu ela época . Se por um lado revelavam a 

formação de consciência da classe trabalhadora , por outro 

lado , encarecia a força de trabalho principalmente dos trans 

portes ferroviários, pelas s u as reivindicaç6es e paradas 

de serviço, ao lado dos prejuízos causados pela ocorrência 

de acide~tes , em sua maioria provocados por inabilidade e 

incompetência dos ferroviários . 

Este período apos 1930, foi considerado por aI 

guns autores , como sendo o de crise e de decadência das es 

tradas de ferro, chegando até a demarcar-se em 1940, o fim 

da era ferroviária no Brasil . Deveu-se isto ao fato de que 

n este espaço de tempo, não mais se construiram novas ferro 

lp alavras do novo diretor da EF Sorocabana em substituiç~o 
Ricardo Jun ior . 

2 EF Sorocabana, op . cit o pp . VII-VIII . 

a Gaspar 
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v i a s e i n t e n s i f i c o u - s e a c o n s t r u ç ã o d e r o d o v i as , 1 a o In e s 

mo tempo em que era preparado o terreno para implantação da 

indústria automobilística da General Motors e da Ford 2 e e 

ram extintas ou substituídas por rodo vi as , as estradas de 

ferro sem valor econômico . e trechos sem utilidade. 

Considerando~se apenas o Estado de são 
Pau lo , 

p o d e r í a mos d i v i d i r a e r a f e r r o v i á r i a e m 4 p e r í o dos e s sim ca 
racterizados : 

- o primeiro , seria aquele em que numa ,decor ­

rência do café , as ferrovias teriam sido cons 

truídas como ins trumento de uma economia mel' 

cantil , cujo s principais mercados encontra _ 

vam-se fora do país, visando a lig aç~o entre 

o porto exportador e o interior produtor , de~ 
tacando-se nesta atividade a Estrada de Fer 

ro Pedro 11 e a são Paulo Railway ; 

- o segundo período, compreenderia a fase .. em 

que os trilhos das companhias Paulista e Mo­

giana empreenderam a penetração pelo interior 

paulista "em busca do café"; 

o tercei ro período, seria aquele em que as 

ferrovias se destacaram pela penetração no 

sertão paulista , Possibilitando o surgimento 

de cidades em torno de suas estaç~es , sobres 

saindo-se neste empreendimento 
b a na ; 

1 1'1 A TOS , Odilon N. de . op . cito 

a EF Soroca-

2 As construç~es rodoviárias foram financi adas pelo capi tal norte-ame ri 
cano , ao ter início o dec línio do investimento do capital britânico ,m 
Brasil. SINGER , Paul, op.cit . 
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- o período final se ria o deficitário, inicia 

do a part ir d e 1 934 , qu a ndo foi dado prio-

ridad e ~ con str u ç~o de r o~ovia s em contrap~ 

siç ão às ferrovi as , pa ssand o esta s a senti 

rem os efeitos da concorrência dos caminhões . 

Estes, trafegavam com isenção de tarifas es 

taduais além de oferecerem as vanta gens de 

r ealização do transporte de mercadorias po~ 

ta a porta , presteza no atendimento , rapi -

dez de entre ga de mercadoria , simplificação 

do processo de despacho e retirada dos vol u 

mes no destino . Além destas vantagens ofe-

recia um preço de frete mais barato do que 

o ferroviário . 1 

Entretanto , este período deficitário correspo~ 

deu também àquele em que as ferrovias , continuando a ser -

v ir ~ e volu ção da economia no Brasil , elaboraram 8 for n ece 

r am e l ementos id eo 16gicos favoráv e is à efeti v ação das mu­

d anças que então se processavam , c 'oncordes com a s idéias di 

fundid as no país . 

A absorção de ferrovia s menores pelas maiores , 

ampliação e modernização de equipamento, implicariam na n~ 

c ess id ade d e mudanças na forma organizacional da s empresas. 

Numa decorrência das inovaçõ es tecno16gicas in 

tr oduzidas as ferrovias estariam empenhadas na solução do s 

prob lemas da força de trabalho . Es ta, por sua vez , tornara-se mais 

c ara , pelos pre juí40s que causava com a s freqüe nte s gre ve s e pela 

i rncidência de acide ntes ocasionados em .s ua maioria por irresponsabi l2. 

d ade do s funcionários. / Tais fatos exigiam das empresas a 

l BESSA , Emílio d'Alme ida . " Os quatros ciclos das ferrovia s paulistas ". 
Rio de J ane iro, Revista Fe rrovj,ária , 13(11) : 32-40 , nov o 1952 . 
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adoção de medidas que neutralizassem a açao destes proble­

mas e garantissem a r ed ução do s custos. 

Foi objetivando solucionar os vário s problemas 

de natureza técnica, administrati va e de formação e aper -

feiçoamento de pessoal, qu e Gaspar Ricardo Junior introdu­

ziu na EF Sorocabana, a partir de 19 30 , os princípios de 

Organi zBção Racional do Trabalho, cujo significado e exten 

são será o bjeto de estudo do próximo capítulo. 
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cAPf rr ULO 11 

A ORGANIZAÇAo RACIONA L 00 TRABALHO 

Trataremo s neste capítulo , inicialmente, das o ri 

gens da Orga nizaç~o Racional do Tr abalho (ORT), a partir do 

e st udo do princípio da divis~o do trabalho . 

realizar uma história exaustiva, apontaremos 

Sem pretender 

os principais 

f a tos que marcaram sua aplic ação no século XVIII e que mais 

servir a ~ par a demonstrar a evoluç~o do conceito de divi são 

do trabalho, desde esta época , até a sua concepç ao por rr~ 

derick Win slow Taylor em 1886 , que deu origem à teoria e 

p r áti ca da Racionalização no mundo atual. Abordaremos tem 

bém algumas interpretações do tayloris mo , bem como a reper­

cuss ~o do seu significado, e críticas à sua ·utilização . 

Em seguid a , procur aremos descr ever como ess as 

i d é i a s f o r a m i n t r o d u z i das no B r a s i 1 , de s t a c a n do J de s d e as p ri 

meiras manifestaç6es . os f a to res que propicia ram a i n trodu 

ç ao . evol uç ~o e efetivação de se~ uso na form aç~o da fo r ça 

de traba l ho para a in dúst ria. que ocorreu nas ferrovias p a~ 

l istas a partir de 1930. 

1. ORIGENS E DEFINIÇÃO : O PRINC ípIO DA DIVISÃO 00 TRABALHO 

Em suas diversas acepções . a ORT expressa o con 

jun to de teori~s que s urgiram a partir do século XIX insp! 

rad as na doutrina de Taylor qu e a chamou de Te o~la de Adml 

I1l.6,t~aç.õ_o Clel1,tI6lc.a do T~aba.e.lLo. Essa teoria tinha co mo 

objetivo final 

da trabalhador . 

a ob tenção do máximo de produtivida de de ca 

lTAYLOR, Frederick Winslow. "The principles of scientific manage 
ment" . pp. 12-26 . In : TAYLOR . Scientific I'lanagement . New York / Lon 
don , Harper & Brothers Pub lishers , 1947 . Esta obra compreende tam 
bém "Shop Management" e o depoimento de Tay lar à Câmara de Represen 
tantes nos Estados Unidos quando do inquéri to reali zado sobre a uti 
lizaç~o da ORT . A razão pela qual deL 'amos de utilizar a tradução 
brasileira Princípios de Administração Científica , é por referir-se 
apenas a uma das bras de Taylur , além de estar dividi da em ítens , 
di ferentemente do ori gina1. prej udi cando a compreens~o global do p8~ 
samento do autor . 
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Dif un dindo-se s o b djversas denomi naç6es - Drg.9. 

n ização Científica , Administraç ã o Científica ,Organização Ci en 

t í fi c a do Trabalho , Administração Científica do Trabalho 

ou simplesmente Racionalização l 
- a ORT apresentou também 

a peculiaridade de poder se r utilizada com ªxito em diferen 

tes s ist emas econômicos como os co nst ituí dos p el o capitali~ 

mo tardio e socialismo nascente . 2 

Quanto a este assunto, abordaremos apenas os as 

pectos que se referem ao ,capitalismo . Ju st ifica mos esta op 

ção pelo fato de que, foi sob a inspiração das idéias de 

Taylor que se fundou o Instituto de Organi z ação Racional do 

Trubalho de SBO Paulo (IDORT) , numa determinada fase de evo 

luçã~ do capital ismo n o Brasil , de cuja atuação resultou a 

criação do Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissio 

nal (CFESP) . 

No decorrer deste trabalho , usa remo s a sigla ORT ou a palavra raciona 
li zação para nos referir à aplicação das idéias de Tay lor e da ORT em 
geral , bem como a aplicação de ambas em organização de trabalho , méto 
dos de ensino ou outra si t u ação em que se justif i que o e;nprego 'desse 
termo . 

2 Logo após a r e volução de 1917 , na União Soviética , Lên in recomendou a 
introdução dos procedimentos inerentes ao sistema Taylor com o objeti 
vo de estabelecer a disciplina do traba lho e elevar a produtivid ade 
do sistema econômico soviético . A referªncia explícita dos princí­
pios tayloristas na política de organização do trabalho , marcou desde 
o início o sistema de produção soviético encontrando-se vestígios de 
sua influência não só na estrutura do proces s o de trabalho como na 
própria sociedade soviética como um todo . C F. LI NHAR T, Robert. Leni 
ne , l es Pay3ans , Taylor . Paris , Edi.tions du Seuil , 1976 , pp . 77 -7 8 ; 

"Cerr.a de meio sêr.ulo d epois, a or8nnização do traba lho baseada numa 
estrita especialização das tarefas se encontra , ma is do que nunca , na 
ordem-d o-dia na União Soviética ". FRIEDMANN, Georges . O traba lho em 
mi ga lhas . Especia li zação e Lazeres. são Paulo , Ed . Perspectiva , l972. 
p . 28; Em 1924 , Stalin , referiu-se ao leninismo como escola que pro­
du zia um tipo especial do Partido e do Estado com duas característi -
cas peculiares : uma , o zêlo r evolucionário inspirad o pelo "espírito 
ru sso " e a outra a praticabilidade no tratame nto das coisas , inspi­
r ada pelo "espíri to americano" . Cf . SILVA , E\enedi to, Taylor e 
Fayol . Ri o de Janeiro , FGV , 1974 , pp . 55-6 . 
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Somente pelo conhecimento das origens e do si~ 

n ificado da DRT é que poderemos compreender a importância e 

a extensão da repercussâo do CFESP n o desenvolvimento do 

sistema de ensino nacional . E ~ara melhor compreensão do 

significado da DRT como doutrina ou mesmo teoria, é preciso 

que a coloqu emos no contexto do capitalismo monopolista, i­

dentifiquemos sua posição no conjunto da Teoria Geral de Ad 

ministra.ção e sua relação com o conceito de burocracia , co 

mo uma das formas de exercício do poder entre grupos , a par 

tir do sentido dado à divisão do trabalho. 

A teoria mais remota que conhec emos sobre o pr~ 

cesso da divisão do trabalho nas atividades humanas, remon­

ta ao século XVIII quando os te6ricos da economia cl~ssica , 

Adam Smith e David Ricardo , re ssalta ram a importªncia do 

trabalho em cadeia , para o desenvolvimento econômico e bem-

estar da sociedade , como fonte de produção de riqueza 

cia 1. 

so -

este fato 

Cem anos antes de Tavlor , Adam Smith 

em A ~iqueza da~ Naçõe~, obra publicada 

descrevia 

em 1776 , 

justificando a utilização de m~xima divisão do trabalho p~ 

ra aumento da pr~duti vid ade a fim de atender à ampliação do 

mercado pela liberdade de comércio pretendida na época . 

Baseando-se nas atividades de uma fábrica de aI 

fin etes , Smith constatou que um artesão, apesar de toda sua 

sabedoria , nao consegu~ria reali zar em um dia , produção mai 

or do que a realizada pelo trab alh o executado mediante a di 

v isão de tarefas . Entre outra s vanta ge n s , destacou o aume~ 

to de velocidade no desempenho de cada trabalhador pela exe 

cuç ao de uma e simples tarefa . Isto evitaria ,tam bém , odes 

perdicio de tempo empregado na mudança de atividade e pos-

sibilitaria o melhor aproveitamento do maquinário que perm~ 

tia a um só homem a reali zação de tarefas de vária s pessoas.) 

SMITH , Ad am . La riqueza de l as Naciones . Madrid , Aguilar.196I , pp . 9-
24 . 
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A partir daí, desenvolveu-se . 0 processo de div.:!:. 

sao do trabalho , estimulado pela mecanizaç~o, intensifican-

Qo-se após o surgimento da máquina a vap~r . Este fato que 

iniciou a era das revoluções industriais, originou também, 

gradativamente, a necessidade de especialização das máqui-

nas e, por conse guint8 , a div e rsificaç~o de operações para 

a realização de um objeto , a ntes agrupadas nas mãos de u~ u 

nico arfífice. A divisão de tarefas pro sseg uiu em ritmo a 

celerado, até qu e , a partir de 1880 , firmou-se a crença fi~ 

me e "quase mística" , no mundo dos engenheiros de que "toda 

racionalizaç~o ' cien t ífica ' do trabalho se fa zia acompanhar 

por uma fragmentação de tar efas , aumentando o rendim ento dos 

trabalhador es ' especialízados' e o volume da produção". 1 Ao mes 

mo tempo, reduzia o custo dos objetos e o tempo glE. 

bal de sua fabricação, concorrendo para a obtenção de maio­

res lucros. 

Numa demonstraç~o de que a crença no podar da 

ciência nao se fazia apenas no ãmbito dos engenheiros, Ber 

thelot publicou em Paris , em 1897 , uma obra ressaltando a 

confiança de muitos filósofos na ciência, e sua aplicação ao 

desenvolvimento das sociedades humanas como"meio de propor­

c i o n a r p r o s p e r i d a d e e f e 1 i c i d a d e a o s h o m e n s '~ . S e g u n d o e s t e s 

filó s ofos , o maquini smo industrial , sendo uma das mais am­

plas tran s formações da civilização pela ciência não poderia 

ter "consequências suspeitosa s para uma generalização tão 

profundamente influencia da ·por Oarwin e Spencer . 2 

Esta crença aliou -s e a outra , originária da teo 

ria evolucionista , que explicava a divisão do trabalho como 

"funções que se complementavam" pela harmonia das especiali 

dades . CinbQS serviram para, no mundo da técnica , unir enge-

FRIEOMANN, Georges . O trabalho ffin migalhas. Especialização e Laze­
ras o s ão Pa ulo , Ed . Perspectiva , 1972 . pp. 26-27 . 

2 FRI EDMAN N, Georges. Problemas humanos deI maquinismo indu strja1. Sue 
no s Ai res , Ed . Sudameris, 1966 . p. 22 . 
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nh eiros do Velho e do Novo Mundo em torno de um mito "pr~ 

gre ssista " que concorreu para a racionalizaç~o das ind~s -

tria s na Europa , Estados Unido s e Jap~o. ·Essa evoluç~o o­

corr e u lig a da . ~ históri e do ' capitalismo indus-

tria I. Segundo Friedmann , o capitalismo) desenvolvendo 

in tensame nt e as forças produtivas e conquistando mercados 

no s territórios coloniais, vi a-se obrigado a procurar sem 

cessar o s meios para produzir sempre mais , a pr8ço~ 

6 e h'l p r B ' . ma j. s. b a i:x os. , a f i m d e s a tis f a z e r, a o me s m o tem 

po, às exigências do capital inv estido e às crescentes ne­

cessid ades de um mundo sempre mais extenso de consumido -

res - ciclo da produç~o e das necessidade~ 1 

Estes fatos concorr e ram para as formas inusi-

tad as 8 efeitos imprevistos trazidos pelo maquinismo . Nes 

te período de. revoluç6es têcnicas, ao lado da integraç~o 

de empresas e formação de cartêis, multiplicaram-se as as­

sociaç6es para defesa de gr upo s de interesses . Do l ad o 

dos trabalha60res surgiram os sindicatos . Os e mpresários , 

procurando defender-se em conjunto, contra a onda ascenden 

te do movimento social , esforçaram-se por tolerar-se e uni 

ram -se na defesa de objetivos comuns . Neste sentido, as 

formas políticas do fascismo foram, no centro do capitali~ 

mo, sinal da organizaç~o e da luta comum dos e~presários 

contra o movimento coletivista sustentado pelos trabalhado 

res, com a finalidade de· neutrali zá-lo ou mesmo sUfocá-lo .2 

Atê atingir esta fase do capitalismo, a Illono-

polista , as novas condiç6 es de mercado permitiram o desen­

volv imento da produção em massa bem como a utili zação in -

di scrimi nada de m~o-de-obra qu anto ao se x o e à idade dos 

tra balhadores . Essa força de trabalho oferecida desde o 

início da revolução industrial foi assim utilizada 

FRIEDMANN , G eorr~e s . op . ci t . pp . 27- 2 8 . 

2 ' FRIEDMANN , George s . op. cit o pp . 24- 2 5 . 

atê 

. r"'. 
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que, no final do século XIX, conscientizou- se que ela nao 

era inesgotável e que era cara, sobretudo porque os trab a 

lhadores se organizaram para defender s~u valor no mercado 

de trabalho. Ao mesmo tempo, descobriu-se que os recursos 

naturais não eram inesgotáveis. Ingressando nesta fase, o 

capitalismo necessitava mudar o modo de exploração para s~ 

perar essas limitações. Surgiu, en tão, a preocupaçao 

um a uti~ização mai? econômica da força de trabalho e 

por 

dos 
recursos naturais. Como reflexo desta situação emergiu a 

racionali zação como conjunto de fenômenos que contribuiram 

para definir o aspecto monopolista do capitalismo noperíE 

do 1873-1895. Fora deste contexto, a racionalização e in 

compreen s ível em seus detalhes, em seu espírito, êxitos e 

fracassos, se não for colocada d ent ro do conjunto históri­

co de 'que é uma parte integrante e " fora do qual ela se con 

converte em um elemento inútil". 1 

Neste período, • r • 
lnlClO compreendido entre o da 

segundu etapa da Revolução Industrial(em 1850,8 o fim da he 

gemonia britânica,em 1918, grandes modificações o corre ram 
no mundo . A escravidão foi abolida nos Estados Unidos e 
Rússia. A unificação da Itália e da Alemanha, 8 a Revolu 

ção Meiji no Japão, criaram condições propícias à rápida 
industrialização destes países. A incorporaç ã o de outros 

países ao sistema capitalista, pela ação dos Estados Uni -

dos, Alemanha e França, con solidaram , em sua evolução, a 

fase de difusão imperialista e monopolista do capitalismo 

mundial.
2 

Diretamente ligados às duas grandes guerras mun­

diais, estes fatos con tribuiram para estimular a evolução 

da racionaliz ação . Aceleraram o rítmo da industrialização, 

pela multiplicação das fábricas de armamentos e de instru 

mentos de guerra, aumentando a necessidade da extração in 

tensiva dos minerais estratégicos. 

lFRI EDMANN, Georges. op. cito pp. 26-8,44-5. 

2SINGER, Paul. op. cito pp. 347-8. 
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E neste periodo de plena hegemonia do capitali~ 

mo industrjal . mais precisamente entre 1870 e 1918 . que s~ 

tuamos Taylor. Como que antevendo as n eoessidades futuras . 

iniciou . em 1880 . suas observações nas usinas de minério da 

Midwale Ste e l Company . bem como a determinação dos princi 

pios que norteariam ~ua doutrina . o estudo e primeiras a 

plicaçôes dest es principios tiveram coma colaborador. Henry 

Lawrence .Gantt . que· idealizou os gr~ficos de controle de 

tempo e movimento . utilizados pela Marinha dos Estados U~i-

do s . durante a Primeira Guerra Mundial . A partir de 19 06 . 

Taylor ini ciou a divulgação de sua doutrina. ao assumir a 

presid~ncia da Sociedade Americana de Engenheiros Mec~nicoo . 

nos Estados Unidos . 1 o periodo entre 1880 e 1906 . corres -

pond e ao inicio. evolução e divulgação de suas idéias pelo 

próprio Taylor. como um dos expoentes do pen samento e das 

n ecessidades fabris da época . 

o aparecimento e a evolução das idéias de Taylor 

foram bem adequados ao momento em que surgiram . cara~teriza 

do pelos fenômenos decorrentes da Segunda Revolução Indus -

trial (1850 - 1900) . Envolvido no espirito progressista da 

epoca . i d e n t i f i c a n d o - s e c o m o - p e n s a m e n t o dos f i 1 ó s of o s p r o 
-clam ados por Berthe lot . captou as necessidades inerentes a 

~ transição do capitalismo liberal para o monopólio . subs 

tituiç~o da energia a vapor pela eletricidade~ e como ~res 

posta int electual ~2 a tudo isso. elaborou sua teoria . 

Enquanto a experi~ncia de Adam Smith repres e~ 

tou a idéia de uma economia baseada no desenvolvimento es 

pontâneo - teoria clássica - a doutrina de Ta y lor ofereceu 

elementos qu e convergiam com a sua substituição por uma no 

v a teoria econômica - a programática 3 -que teria como objet~ 

1 American Society of Mechanical Engineers (ASME ). 

2 TRAGTENBERG . MaurJcio . Burocracia e ideologia . 2ed . são Paulo . Ati­
ca. 1977 . p . 193 . 

3 Cf.SI,,:EEZY,Pa ul r'l . Capitalismo moderno . Rio de Jan eiro .Ediçôes Graal. 
1977 . pp . 132-135 . 145 -147 ; TRAGTENBERG . Maurício . ob a cita 70 -71 ; 
In: FERNANDEZ . Florestan . Capit a li smo dependente e classes soei -
ais na América Latina . Rio de Janeiro. Zahar . 1975 . pp . 20-23 . 59 . 
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vo. neutralizar o processo de estagnação, em relação ao 

cr escimento do consumo. peculiar ao c apita li smo monopolis-

ta. Neste. a concorrência entr e as grandes empresas sendo 

deslocada para a pro moçã o de vendas encontraria na teoria de 

Taylor. a maneira de controlar e conduzir esse desenvolvi 

mento , auxiliando o E$tado . · em · su~ "f u nç~o de asseg urar o 

funcionamen t o. sem empe cilR6 s. do processo de · · acumulaç~on .l 

Atendendo às nece ssidades de economia dos recur 

sos humanos e naturais , as idéias de Taylor convergiam tam 

bém com a transformação da ideologia do trabalho que tendia 

a transformar-se . assinalando a mudança no capitalismo des 

te período. Era preciso de sfa z er a id éia d e que, ao capi-

tal. inter essava apenas o aumento incessante dos lucros . 

Daí a criação da "ideologia do serviço" . que se difundiu 

primeiramente nos Estados Unido s e em seguida na Europa, 

reivindic and o para a indGstria um a "função social desinte -

ressada" . 2 

Pelo que ficou exposto , em princípio, 

mos atribuir a ORT du as significaç6es) Uma , em 

pOdería­

s8ntido 

mais amplo , seria , a " reunião de todas as tentativas de 

organização interiores e exteriores na em[Jresa", que emerg~ 

r am a partir do período aqui citad o , compr ee ndendo 

ni os , associação parõ produção e distribuição môis 

"convê-

' racio-

nal ' de bens . estruturação técnica do maquinário por meio 

da 'o rganização científica do trabalho ' e adaptação 

p roca do t rabalhador à tarefa. pela sel eção e orient açãopr~ 

fissional" . A outra, em sentido mais restrito, 

ri a apenas os "esforços de organização e seleção 

compreend~ 

profissi~ 

nais no interior da empresa", No entanto . baseando-nos nas 

interpretaç6es do taylorismo que apresentaremos a 

1 SWEEZY , Paul M. Op a cit o pp . 11-13 , 55 . 

2 FRIEDMANN , Georges. Op a cito pp. 26-27 . 

. 3 I d em , p . 28 . 

seguir, 
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d~riamos que a ORT seria tamb~m uma forma de organizaç~o b~ 

rocrática onde a divisão do trabalho serviria para o contr~ 

le da força de trabalho , realizado pelos 'representantes do 

grupo dominante , a fim de atender aos interesses econômicos 

do próprio grupo. 

2 . A DOUTRINA DE TAYLOR SOBRE A DIVISA0 DO TRABALHO 

A Doutrina de Taylor e comumente divul gada , res 

saltando-se o se u valor , pelo fato de ter originado a depa~ 

tamentali zação das empresas , e a "e specialização" de servi 

ços . No entanto , esta não foi a parte mais import ante , nem 

a maior contri buição de sua teoria à organização d as empre-

sas. Todavia , a obr a de Taylor foi obj eto de várias inter-

pretações e criticas que podemos reunir em 

vas : uma , dos apologistas, que o consideram 

duas p e rspecti­

o iniciador do 

trabalho em cadeia e da organização cientí fic a, referindo-se 

também à sua filosofi a e ao aspecto "científico" das experiên -

cias que orientou pes soa lmente nas usinas de Bethlehem 

Steel Company no s Estados Unidos ; a outra, a dos críticos 

que o julgaram pela influên cia que poderia eX8rcer sobre os 

trabalhadore s na indú stria , a utilização , de sua teoria , e 

às diversas aplicações que seu sistema poderia servir . 

No contexto do capitalismo concorrencial (e nao 

no socialismo) a teoria de Taylor fundamentava-se , primeira-

mente, na idé ia de que somente a máxima produtividade lev~ 

ria à prosperidade da empresa e asseguraria ao emp res ários~ 

ir-se vencedor na competição com seus concorrentes . Consta 

t ando que os trabalhadores ar-resentavam um padrão de rend~ 

mento sempre inferior ~s possibilidades que cada um era ca 

paz de desenvolver , concluiu qu e seria necessário substituir 

a administração tradicional , baseada em "inc e ntivo" e " ini-

c i a t i v a" , p e 1 a a d m i n i s t r a ç ã o c i e n t í f i c a, moderna , baseada 
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na divis~o de tarefas individuais . previ ame nte determina -

da s . 1 Seu objetivo era a diminuiçBo do es forço físico e 

aumento da produtividade dos trabalhadore,s , medi ant e a fra~ 

mentaç~o de t arefas , baseadas na crono metragem do tempo de 

execuçao de cada operação . 

A partir destes princípios, Taylor decidiu que , 

na s u a teoria , haveria uma divi sã o de tr a b a lho e de resp0.!:2. 

sabilid aqes entre empregados e a direção da empresa. 

isso, in stituiu o "comando funcional" e a separaçao 

a ação de planejar e a de executar. 

Para 

en tre 

No comando funcional, os trabalhadores recebe­

riam ordens dos diversos chefes encarregados da supervisãó 

de um dos múltiplos aspectos (momentos) do trabalho a ser 

realizado. Mediante essa chefia funcional , seria simplif~ 

cada a tarefa de dirigir e s olucionada a dificuld ede de 

encontrar uma pessoa po ss uidora de uma especial v.ariedade 

de informações e de " diferentes qu alidades morais e inte-

lectuais ne cessárias ao bom de sempe nho no cargo de c he -

fi a . 2 Neste sistema de comando múltiplo , cada trabalhador 

enr.arregado de planejar ou orientar a e xecuçao d as ativida 

de s , deveria aprofundar cade vez mais o domínio de sua es 

p e ci alidade ou função . Aos situados no trabalho junto as 

máquinas, caberia unic ame nte o cu mprimento de ordens, sendo 

n e cessário apenas que fos sem capazes de aprender rapida -
-mente a executar tarefas simples , mediante a compreensao 

de ordens escritas , de modo a atingi r os padrões de rendi­

men to estipulados pela direç30 . 

Ao grupo de planejamento , cab e ria a atividade 

intelectual de observação e estudo das atividades -necessa-

ria s à concepção do produto . Após s u a decomposição em mo 

vim e nto s e análise (cronometragem) do tempo de execuçao 

dos mesmos , este s movimentos seriam transformados em tare­

fas padronizadas e distribuídas e ntre os trabalhadores , atra 

ves de folhas de instrução , que as exec uta riam , ao mesmo tem-

l TAYLOR , Frederick Winslow . op. c1t . pp. 12 -26 . 

2TAYLOR , Frede rick Winslow . "Shop Management" . pp . 91-9 . 
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po, em grupo;e de maneira automática . l 
~stas ordens de ser 

viço descrevi am com detalhes a tarefa a ser reali zada e 

os meios que deveriam ser utili za dos para melhor execuçãodo 

trabalho. Conforme estas ordens e o fluxo de trabalho que 

deveria ser estabe lecid o pela dir e ção, seria possível obter 

a maior produtividade possível dos trabalhadores 

do estabelecimento . 2 

e máquinas 

Para alcançar uma "id entidade de interesses" en 

tre patrão e empregado , em relação à produção 

presa, Taylor instituiu um sistema de aumento 

final da em 

de salários 

condicionado ao a ument o da produtividade . Segundo êle , -a 

tarefa completa e bem executada corresponderia remuneraçao 

mais alta e vi ce- versa . o aumento de salários , mais a " sa 

tisfação em re a lizar o seu trabalho de forma superior a que 

estav a acostumado a fazer anteriormente", conduziria os em 

p r e g a dos a a d qui r i r em uma "a t i tu d e me n t a I a m i s tos a " 

peito de seus patrões e as condições de tr aba lho. 

a res 

o eix a 

riam também de "ocupar seu tempo com críticas, vigilância 

d e s c o n f i a d a e a 1 g uma s v ez e s a t é em f r a n c a h o s til i d a de" 3 p ~ 

ra com os patrões . Ao final de cada dia, era avaliado o tra 

balho do empregado . o recebimento de um cartão branco si~ 

nificava que tudo havia transcorrido normalm e nte de acordo 

com o padrão esperado ; se1pelo contrário, o cartão fosse na 

cor amarela, o trabalhador saberia que no dia seguinte, te 

ria que trabalhar mais, de modo a aumentar a 

d ad e . It 

s ua produtiv~ 

Com essa organi zaç ão seria elimi nada a forma de 

trabalho do artesão , que interferia nos meios de produção , 

estabelecendo o ritmo para a máquina fazer o seu trabalho 

TAYLOR, Frederick Winslow . "The principIes ..• " p . 26 . 
2 ' Idem . pp . 30 -39 . 

3 Id em . pp . 42 , 53, 60 . 
It FRI EDMANN, Georges . "Problemas humanos ..• " p. 71 
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po r pe ç a , q u e esta v a em moda n a ép o ca ,l e i mpediria tam-

bém , que os trabalhadores utilizassem outros recursos~c~ 

mo a diminuição premeditada de velocidad,e, o " fazer cera ", 

que prejudicaria o s lucros da empresa . 2 

Considerando toda prosperidade que a técnica m 
dustrial poderia proporcionar ao homem, Taylo r idealizou 

ass im sua teoria . Dedu z indo apenas as consequências econ~ 

micas e . sociais que lhe pareciam necess~rias e infinitiva­

mente favor~veis , acreditou que .poderia subjugar de uma so 

vez, a uma ordem quase matem~tica,o caos do seu tempD , 

Sup ê ra~do o s conflitos entre patrões e empregados 

pela elevação incessante do rendimento da f~brica . 3 

Pela maneira como foi ide alizada , a teoria de 

Taylor é considerada como melhor objeto de an~lise do pr~ 

cesso capitalista . 4 A separação entre "pensamento e exec~ 

ção do trabalho" , confiando somente ~ Direção a tarefa de 

"pensar e preparar o trabalho da maneira mais elaborada e 

minuciosa" , 5 representou, para Linhart , a apropriação, pelo 

capital , do último "meio de produção " for a de seu alcance: 

o . ' "saber fazer" profissional , antes considerado um mono­

pólio dos trabalhadores. 6 

Em re l ação ~ empresa, a aplicação dessa teo -

ria representaria uma economia de recursos, reduzindo o 

custo das operações', sobretudo porque dispensava o paga me~ 

t o de maiores sal~rios a um trabalhador que realizasse) s~ 

zinho, todas as tarefas necess~ri as ~ fabricação do produ-

to , . sendo substituído por o utros com sal~rios inferiores . 

Estaria assim , assegurado o aumento e controle (regulagemJ 

da produção e da produtividade dos trabalhadores e da pr~ 

pria empresa . Havendo necessidade de maior produção, ao invés de au 

TAYLOR , Frederick Wins l ow . "Shop Management" , p . 13 . 

2 Idem, " The principIes .•• " , p . 19. 

3 FRI EOMANN , Georges , op . cit o 
4 LINHART , Robert , op . cit o p . 83 . 

5 FRIEoMANN , Georges. "O trabalho em migalhas • •. " , p . 68. 
6 LINHART , Robert , op . cito p. 78-82 . 
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mentar o numero de trabalhadores, bastaria que fosse acele­

rado o ritmo de execuç~o " dos movimentos , ba~eado no estimu­

lo de "pr êmios';, oferecidos pela direç~o , ·a quem apresentas-

se maior produç~o no final de igual jorn ada d e trabalho . 

Nessa " maratona" de serviço , con se quentemente, n~o era valo 

r izado o preparo profissional do trabalhador, como também 

n ão preponderaria , em nenhum deles , um maior conh eci mento do 

trabalho . a realizar, além daquele correspondente à s ua " es 

p ecializaç~o " (tarefa). Quando um operário fosse capaz de 

trabalho , executar corretamente as prescrições da lista de 

"sua formação profissional estaria terminada qualq uer que 

fosse sua idade" . 1 A descrição minuciosa das fichas de in s 

trução, n~o exigia conhecimentos profi ss ion ais , qualifica -

çao ou iniciativa para sua compreen são . Por este motivo , se 

ria facilitada também a form ação do tra ba lhador, que, para 

ser "instru ido " (ou adestrado) na execução de tarefas p a 2:. 
cela das numa máquina , necessitaria apenas de alguns dias2p~ 

ra sua aprendizagem . 

Considerando-se que o processo capi talista en­

volve, além da acumulação inces sa nte e tra~sformações nos 

métodos produ tivos , as mud anças qualitativas na organizaç~o 

soc i al e nas relaçõ es sociais , verificamo s que a teoria de 

Taylor não ficou omissa neste aspecto . Como melhor expre~ 

s~o da ORT, que surgiu em funç~o do capitalismo em sua fase 

de expansão e de monopólio , o taylorismo concorre para a ma 

nutenç~o da estru tur a na sociedade de classes . Na medida 

em qu e cada trabalhador, ~ pre parado par a exercer uma deter 

minada atividade na empresa ele é ensinado para nao se en 

v olver em assuntos que nã o pertençam ao seu âmbito de atua 

FRIEDMANN , Georges . O trabalho em migalhas . .• , p. 75; Problemas Huma 
no s • •• , p. 41 . 

2 Idem, p. 135-6 . 
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çao . Esta situação é reforçada pela lembrança enfatizada 

da distinção na pr6pria empresa entre as pessoas "pagas p~ 

r a p e n s a r", e "p a g a s p a r a e x e c u t a r" , c o m o que r i a Ta y 1 o r. 1 A o 

mesmo tempo , a distribuição hierárquica das pessoas entre 

as funções, são de tal ordem que se assemelham a um conju~ 

to de normas e indivíduos com a finalidade de cu mprir uma 

missão preestabelecida como a que se apresenta no sistema 

de adm~n~~t~ação bu~oQ~ãt~Qa,2 que se desenvolve nas in sti 

tuições mais avançadas do capitalismo. 

Esta organização ~ con side rada ~aQlonal no senti­

do de que as relaçõ es entre os componente s não devam ser o­

rientadas por outro princípio que não seja a razão. ~ con -

forme este principio que o funcionãrio ap6s receber um trei 

namento especializado e completo, assume um "cargo" 3 (função) 

que já estava previsto na organização da empresa. o desem-

penho desse trabalho burocrático d e ve assumir um caráter im 

pessoal, atrav~s da separação entre esfera privada e esfera 

oficial do cargo, ond e d e v em manifestar-se apenes o s senti 

mentos d e dignidade pessoal do funcionário que aceita sua 

subordinação ao chefe, sem demonstrar qualquer vcnt ade pr~ 

pria,1+ co mo consequência da pr6pria organização hierárquica . 

Esta, quando devidamente incutida na mente do funcionário , 

apre se nta diver sas v a ntagens para o d ese nvolvim ento da em -

pre sa . Proporciona melhores resultados quanto à precis ã o, 

velocidade, discrição, unidade (padron jzação ), subordinação 

rigorosa, redução de atrito entre os grupos superiores e 

subalterno s e dos custos de pessoal e material. Em rela -

ção a tarefas complicadas , o t~abalho bU~OQ~ãt~QO al~m de 

mais preci s o é "frequentemente mais barato do que até mesmo 

o serviço honorífico não-remunerado oficialment e ". 5 

1 FRI EDMANN , Georges. O trabalho em migalhas • .. , p.75; Problema s huma -
nos .. . , p. 75, refere-se a uma pa ssagem da biografia de Taylor , on 
de COPLEY narra como aquele dirigi u-se a um traba lhador dizen-=­
do : • •• "não pedem a você para pensar , aqui há outras pessoas pagas 
para isto". 

2 No sentido que lhe dá Max Weber em Ensaios de Sociologia, 3 . ed. Rio 
de Janeiro , Zahar , 1974 . 

3 WEBER, Max , op. cit o p.233 . 
4 Id em, Consciência estamental , p . 2~2-43 
5 Idem, op. cito p. 249. 
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Segu ndo Weber , a burocracia no seu conjunto , tem 

condições naturais para se desenvol v er mais ra p idamente na 

medida em que consegue eliminar, dos negócios oficiais todos 

os elementos irracionais e emocionais aue fogem ao controle 

do cálculo. Daí a 

sumir na expressão 

natureza específica da 

" ser desumanizada" . l 

bupocracia se re 

Por outro lado a burocracia e também uma forma 

de dominaç~o de poder polltico , cuja g~nese remonta ao modo 

de produç~o asiático , utilizado a n teriormente ao século XVIII, 

expandihdo-se depois entre os povos orientais e pré-colomb~ 

anos como burocracia patrimonial, condici o nada às necessid a 

d e s e problemas conc e rnent e s à sobrevi~ncia e manutenç~o das 

civilizações. Nestas sociedades, o Estado, assumindo a forma 

de g o ver no, "d e f e n d i a o s in t e r e s s e s d a c o 1 e t i v i d a de" . ,2 

Antecede u - se assim, a burocracia , a racionaliza -

ç ão , q ue surgiu na era das r evoluções industriais como bu-

rocracia funcional da indústria moderna . Esta , enquanto p~ 

der político, é determinada pelas condições técnicas da em­

presa capitalista .3 

1 WEBER , Max . op . cit o p . 251 , associando esta idéia à teoria de Tay­
lor dirlamos que a ORT seria como que a "matemática aplicada à or­
ganização do trabalho industrial" . FRIEDMANN , Georges . Problemas 
Humanos . • . p . 39 . 

2 Desta maneira , a burocracia patrimonia l, tendo sua forma mais acabada 
na administração estatal , permitiu aos reis da Suméria , Babilônia e 
Egito , mediante o controle ilimitado da força de trabalho dos súdi­
tos , construir em seus paláciOS ;' jardi ns , sarcófagos monumentais , além de 
erigir grandes obras hidráulicas , implantar instalações produtiva~ co 
rro canais de irrigação , aquedutos e outras realizações no g~nero:­
TRAGTENBERG , Maurício , op . cit o pp . 40 - 81 . 

3 Idem . 
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Modernamente , a permanªncia des sas formas de do 

minação nas sociedades encontra-se repres e ntada nas formas 

atuais propostas pela Teoria Geral de Administração , entre 

as quais situam-se o taylorismo e suas con ge neres na ORT , 

ao identificar em-se como propostas de solução dos pro b lemas 

da era da eletricidade que caracterizaram a Segunda Revolu 

ção Indu s trial. Como processo ideoló gico , a Te oria Geral 

da Administração, "vincula- se às determinações sociais re­

ais , enquanto técnica (d e trabalho industrial , administrati 

vo, comercial) por mediação do trabalho" . Ao mesmo te mpo , 

afastam-se des sas determinações sociais representando "os 

intere sses de determinados setores da sociedade que possuem 

o pod er econômico-político sob o capitalismo ocidental" .l 

Bastante elucidativa deste fenômeno e esta des 

crição de Weber : 

"Em opoé>içã.o ao que oc.Oll.ll.eu naé> plantaçõeé> , a 

dié>c.iplina da.ó empll.e.óa.ó indu.ótll.iaio6, óunda-.óe c.om 

pletamentenuma ba.óe Il.ac.ional, po.<..ó~c.om a ajuda 

de me.todoo6 de medição adequadoo6" c.alc.ula o ll.e.I'tdJ, 

mento máximo de c.ada ttLabalhadotL c.omo de qua~ 

qu ell. meio Il.eal de pll.oduçã.o. O tll.einamento racio 

naZ ba.óeado em tai.ó c.álc.ul oé> atinge o auge no 

06 i.ó t em a n o Il. t e - am ell.i c. a nu d o I é> C. i e l1:ti ó J.. c. 111 a 1'l.l1 g e­

ment ' que leva ãé> últúrao6 c.oHo6e.qüê.nc.iaé> o Jteé>u~ 

tado da mec.anizaçã.o e da oll.ganizaçã.o di.óc.ipli -

natL da e.1lI pll. e. é> a. O apaJtelho pé>ic.o 61.é>ic.o do ho­

mell1 e. aqui c.ompletamente adaptado ã~ e.Xigê.11c.iaé> 

do mundo extell.no , o iné>tll.urnento, a nráqu--<,na , em 

é>unra, a óunçã.o . Ve6ta óOJtma"deé>poja-é>e o home.m 

lTRAGTENBERG . Maurício. op . cito pp. 85-89. 
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do Jc.1:tmo que. -tmpõe. I.lua. pJtóplLia. e.1.l :tJtu:tuJta. oJtgE: 

n-tc.a. e. me.d-ta.n:te. uma. I.l-tl.l:te.mâ.,ü .c.a. de.c.o mpol.l-tção, 

c.onóoJtme. M óunçõel.l dol.l d.{Ve.MOI.l mw.,c.ulol.l e. me. 

d.{a.n:te. uma. mâ.uma. e. c.o nom-ta. dé e.ne.Jtg-ta., I.l e. e.1.l:tE: 

be.le.c.e. um novo Jc.1:tmo que. c.o h Jte.l.lpol1de. M C.OI1CÜ 

ç o e.1.l de. :til. a.b a.lh o 1/ • 1 

Como que reunindo estes aspectos, e influencia 

do por um e.:thol.l puritano de acordo com s u a origem qua.ke.Jt, 

Taylor desenvolveu todo um ideal formativo de conduta huma 

na, e mesmo de visão do mundo. Tendo como ponto 

.da os probl emas micro-industriais de sua epoca, 
de pa rt~ 

de stacou 

uma virtude particular}a obediência, que de vidamente desen 

volvid a, facilitaria a manipulação do homem como força de 

trabalho, pelos procedimentos administrativos 

pela empresa moderna. 
utilizados 

Conforme Gramsci, a racionalização como o co r 
reu, especialmente nos Estados Unidos, exigiria um determi 

nado ambiente, uma determinada estrut ura social e um deter 

minado tipo de Estado Lib eral . Este,no sentido mais funda 

mental da livre inici ati va e do individualismo r econômico 

qu e alcançaria, atrav~s do pr6prio desenvolvimento hist6r~ 

co, o regim e da concentração in dustria l e do monopólio. S~ 

gundo êle, Taylor exprimia bem esse objetivo característi ­

co dessa sociedade industrial quando afirmava a ne cess id a-

de de "desenvolver ao máximo, no trabalhador, as atitudes 
maquinais e automáticas, romp e ndo o velho nexo pSicofísico 

do trabalho profissional qualificado, qu e exigiria uma de 

terminada participação da inteli gên cia, da fantasia e da 

iniciativa do trabalhador".2 

lWEBER , M. Wirtschaft und ge sel1s chõft v. Ir I p. 873, apud . TRAGTENBERG, 
Maurício, op . cit o p. 195 . 

2GRAMSCI , Antonio. Maqui avel, a política e o e s tado mode rno. , Rio de 
Janeiro, Civilização Bras ileira , 19 78 , pp. 388-97 . 
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Por esta razao havia reduzido 

nas ao aspecto ma quinal. 

as operaçoes produtiv as ap~ 

Baseando-nos neste conceito, o fenôme n os das "mas 

sas" surgiria igualmente como u ma forma de sociedade " racio 

nali zada ", ond e a " estrutura " dominaria mai s imediata me nte 

as superestruturas que , sendo igualmente "racionalizadas", 

possuiriam os elementos necessários para tornar a sociedade 

subordinada à produção industrial. 1 

Desta maneir a , a separaçao radical do trabalho 

en tre manual e intelectual, concepção e realização , e en - , 

tre o comando e a execução , idealizada por Taylor , enquanto 

serviria a diferentes formas de organização social , aprese~ 

taria seu ponto comum na possibilidade que ofereceria l' para 

a dominação de classes . 2 

Essa visuali za ção dinâmica da soc iedade , le-

va -nos a aceitar a idéia de que a luta entre os grupos e 

uma con se quênci a natural em defes a da manutenção de sua he 
-gemonia n a sociedade . Dentro da empresa fabril ocorre n a o 

só a reprodução , mas , _ principalmente la p roduçâo de meca-

ni smos de control e , de discriminação e de domi n ação existe~ 

tes fora de seu ãmbito , e que se expandem na sociedade além 

dos limites da fábrica . Esta , de aco r do com a sua or gan iz~ 

çao de traba lho funciona como um "laboratório " o n de 

s ao treinadas as pe ssoas para o desempenho , em se u met o, 

da me sm a situaç ão vi gente no ambiente fabril. Este como ele 

1 GRANSCI , Antonio. op . ci t. pp . 381- 83 . 

2Se gu ndo certos autores , os aspectos que motivaram as críticas ao taylo 
ri smo na indúst r ia oci de nta l, pode riam ter sido os mesmos que insp ira-=­
ram a Lêni n a recome ndação de sua utili zação na Un ião Soviética , em be 
befício do próprio Estado , comandado pelo partido , como seja : manipula 
ção da força de trabalho para aumento da produtividade a serviço da bu 
rocracia domin ante na URSS , e integração do trabalhador na empresa , pe 
la cooperação , para atingir os objetivos da indús tria capitalista . r Ci: 
TRAGTENBERG , Maurício , op . cito pp. 86-9 . ) 
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mento consti~uinte do sistema social e econ6mico . produz os 

mecanismos de seleção e discriminação social que por sua 

vez a 1 i me n t a m c o m o i n s um os . o u t r o s s e t o r·e s dom e s mos i s te -

ma . A sua transposição para o sistema visto no seu todo . 

r e p r e s e n t a a m a n u t e n ç ã o d a e s t r u t u r a s o c i a 1 v i g e n te .. ou s e -

ja . n o caso a sociedade de classes . cujo grupo dominante é 

formado pelos d ete ntores dos meios de produção . ~ o que 

caracter.i z a em última análise a sociedade industrial . 

Para isso . cada grupo social (classe) dominan-

te . ao lado de sua função no mundo da produção econ6mica . 

cria cam adas de "intelectuais" nos campos econ6mico . ,.,. so 

ci a 1: 8 PJ 1 í t i c o p a r a d a r h o mo g e n e i d a d e e c o n s c i ê n c i a d a pró-

pria função de classe . ~ n este sentido que a empresa cap~ 

talista produ z consigo o técnico da indú str ia . o cientista 

da economia pOlítica . o or ganizador de uma nova cultura . de 

um novo direito. ao lado d a outros tipos de int e lectuais . l 

são estes 

da clas se domin ante . 

os Intelectuai s Orgânicos a serviço 

Não se ndo necessariamente originá 

r io s apenas desta classe . na m8dida em que ide a li za m novos 

métodos ou teorias o fazem para promover a obtenção de co~ 

senso e da he gemo nia da classe que é ou pretende ser domi­

nante. 

Taylor foi um i ntelect u al orgânico . O fato de 

que tenha sido sempre apresentado como um engenheiro indi­

ferénte pela política . numa posição neutra perante as l u -

t as sociais de seu tempo . mostra somente até que ponto er~ 

consciente das grandes correntes que agitavam sue época . 2 

GRAMSCI . Antonio . Os int e l ectuais e a organização da cultura . Rio 
de Janeiro . Ed . Civilização Brasileira . 1968 . p . 3-7 . 

2 "As leis determinantes de uma época comprometem até as mais podero 
sas personalid ades" . FRIEOMANN . Georges . Probl emas huma nos .• • p.28-!3: 
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No entanto , esta atitude subjetiva nao impediu o papel ec~ 

nômico e social que de fato desempenhou o vasto movimento 

de que foi pioneiro . A atividade de Tay.lor e da maior pa!:. 

te de seus discipulos ou sucessores , que ' foram considera­

dos puros técnicos , na realidade pertence a uma ampla 

transformação econômica e social da época em qu e viveram . 

Suas expressões ideológica s ocorreram a partir da segunda 

metade do século XIX (18 50 ) , desenvolvendo-se e aperfeiço­

ando-se até nossos dias . 

Conforme essa concepçao podemos situar no mes­

mo contexto as id é ias não só da ORT, mas as associações que 

foram criadas para divulgação sistemática dessas idéias , c~ 

mo cons equê nci a da atuação dos intelectuais orgânicos , con~. 

tituindo estas, ttm "intelectual orgânico coletivo" . l A re 

fle xã o sobre as divers as te orias elaboradas por eSSES int~ 

lectuais podem ser úteis à uma análi se da situação de um 

desenvolvimento capitalista tardio onde as idéias divulga­

das para justificar a ORT têm muitas vezes um objetivo ex-

plícito de alcançar aquele nível atingido por outras re 

giões , países , ou mesmo civili zações e nada mais sã o do qu e 

uma maneira de dissimular o proc ess o d e produção e 

reprodução do capital , ou mesmo o modo de recrutar força de 

trabalho cada vez mais barata para a intensificação de um pr~ 

cesso de industrialização . 

Além das criticas realizadas por teóricos das 

ciências do homem , ocorreram outras que representaram a re 

ação dos trabalhadores contra a idé i a de Taylor que , atra 

v és da ORT , poderiam ser unificados os interesses de pa­

trões e empregados e neutralizada a possibilidade de surg~ 

rem conflitos entre ambos , motivados pela j usteza da forma 

uti lizada p a r a a t rib uição de salários . 

1 GRAMSCI , Antonio . op . cit o p . 14-5 . 
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Antes de tudo, falaremos sobre a "in genuidade" 

desse pensamento de Taylor em oposição a outras posições se 

considerad a em confronto com o pensamento dos próprios teó 

ricos fundamentais do capitalismo como, ~or exemplo, Adam 

Smith. Afirmava êle que os galários habituais dos trabalha 

dores depend iam em toda parte do contrato feito entre traba 

lhadores e patrões, cujos interesses não seriam , 

algum a os me smos . Os trabalhadores desejariam 

de forma 

conseguir o 

máximo possível e os patrões dar apenas o mínimo . Os traba 

lhadores estariam dispostos a se agruparem para elevar os 

salários do trabalho, enquanto os patrões faziam o mes mo 

mas com o objetivo de reduzir os salários da força de tra ba 

lho. Não s eria : difícil prever qual das duas partes teri a 

maiores vant agens nest a disputa e qual seria a que obriga -

ria a outra a submeter-se às suas condições. OsJ patrões, por 

serem em menor numero, poderiam reunir-se com maior facili­

d ade, al~m do que a lei os autoriza va, ou pelo menos nao os 

proibia de reunir.,-se, como fazia com os trabalhadores . Não 

havia leis no Parlamento contra as a ss ociações des ti nadas a 

reb aixar o preço da força de traba lho. Por~m , eram muitas 

as que existiam contra as associ aç ões encarregadas de ele­

vá-lo. i 

Essas ob servaç~es~feit as por Smith já em 1776, 

confirmaram-se em 1911, com a reaçao dos trabalhadores nos 

Estados Unidos, contra a taylorização das indústrias . Atra 

ve s dos sindicatos, os trabalhadores apresentaram várias o~ 

j eç~es à ORT. Segundo êles , esta seria em si mesmo um ins 

tru mento sistemático de redução de salários. Para isso sub~ 

tituiria o pagamento do dia de trabalho e o salário fixo,p~ 

lo trabalho de tarefa pago pelos sistemas de prêmios e bõ 

nus, o que diminuiria imediata e permanentemente os salá-

rios de muitos empregados. Com o passar do tempo , haveria 

para o trabalhador, simplesmente, mais trabalho pelo mesmo 

pagdmento ou por remuneração inferior ao valor da força de 

trabalho utilizada. Al~m disso, essa forma de " êdministra 

iSMITH , Adam. op. cito pp. 62 , 64-7. 
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lf~o científica" significaria uma " revers~o ~ autocracia in­

dustrial" em oposição ~ "democaracia industrial" .l Subordi 

naria os empregados ao que os empregadores entendiam por 

justiça , e restrin g iriam, por conseguinte , os amparos demo-

cráticos a que tinha direito. Para os trabalhadores , a or-

ganização poderia ser científica e , ao mesmo tempo , infensa 

ao bem estar dos empregados . No entanto , tendia a destruir 

nestes . a individualidade , o gênio inventiva , o auto-respe! 

to e auto-disciplina, conduzindo-os para hábitos de intemp~ 

rança e gastos excessivos . Alongava as horas de trabalho . 

conduzindo-os ao limite máximo de exaustão nervosa e físi -

c a , f a ti g a n d o - os e d e s g a s ta n d o - os, a o p o n t o d e m i n a r sua 

saúde . Encurtava o seu período de atividade industr ial e de 

capacidade de trabalho, aumentava grandemente o número de 

trabalhadores improdutivos e, com a superprodução. aumenta-

ria o desempr eg o dos produtivos . 

Porém , as reaçoes dos trabalhadores ante as téc 

nicas de trabalho idealizadas por Taylor , ocorreram desde a 

realização de suas primeiras experiências na Midwale Steel 

Company, em 1881. Na ocasião, Shartle , trabalhador submeti-

do a tais experiências, chegou a importun ar Taylor com per -

guntas incessantes até este - responder-lhe que ele não e 

ra pago para pensar . Inconformado com a resposta de Taylor. 

decorreram daí acaloradas discussões entre ambos, sobre o 

assunto. 2 Reações semelhantes surgiram também por ocasião 

da aplicação de procedimentos racionais na indústria euro -

péia devido às condições pouco favoráveis lá existentes pa­

ra a obtenção de êxito semelhante ao que a·tingiria a ORT na 

i ndústria norte -ame ricana. 

SILVA , Benedito, op. cit o p . 125. 

2 FRIEOMANN , Georges . Problemas humanos • .. p . 280. 
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Entretanto , apesar das condições favoráveis a 

sua realização , a racionalidade da indústria norte-america 

na achava-se ainda numa fase inicial de 'adaptação psicofí-

sica à nova estrutura industrial . A luta que se desenvol-

veu entre sindicato operário e empresa foi pela proprieda­

de dos ofí cios qualificados como ocorreu na Europa no séc~ 

lo passado. As iniciativas "puritana s " de "humanismo" e 

"espiritualismo" só conseguiram atingir o objetivo de con­

servar, fora do trabalho , um determinado equilíbrio psico-

físico que impedia o colapso fisiológico do trabalhador, 

premido pelo novo método de produção, preocupando-se o in­

dustrial norte-americano apenas com a manutenção da conti­

nuidade da eficiência física e muscular do empregado . 1 

A constatação destes fatos levou os industri -

ais norte-americanos à conclusão de que os resultados obt~ 

dos foram em grande parte puramente mecânicos . De valor 

pr ático imediato , não conseguiram transformar os novos há­

bitos em algo que poderia se chamar de uma "segunda natur~ 

za do homem". Além disso , verificaram que, apósadaptarem-sB 

aos novos métodos industriais , o homem teria mais tempo p~ 

ra pensar, uma vez que a memorização do ofício reduzido a 

gestos simples em rítmo intenso "aninhavam-se" nos feixes 

musculares e nervosos , deixando o cérebro livre para outras 

ocupaçoes. Em conseqüência , surgiu uma série de caute -

l as e iniciativas " educativas " como as encontradas nos l i-

vro s de Ford,2 numa demonstração de que os patrões haviam 

compreendido a dialética inerente aos novo s métodos indus­

triais. 

A ausência de uma fase histórica semelhante à européia , marcada no 
campo econômico por fatos como a Revolução Francesa , deixou as maSSffi 
popul ares nor te-americanas no estado "primitivo"; a falta de homoge­
neidade nacional, a mistura das culturas-raças e a questão dos ne­
gros determinaram também a nece ssidade de preparação de um tipo huma 
no conforme a nova forma de traba lho e da produção em massa . 
GRAMSCI , Antonio, Maquiavel , a política ..• p. 381-2 , 404 . 

2 FORO , Henry . EspecialI'íl8~lt8 , "HJje e amanhã" . Os principios da pros 
peridade . Rio de Janeiro , Ed . 8rand Ltda. , 1954. 
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Todavia, ao confrontarmos as reclamações dos 

de trabalhadores com as idéias proclamadas pelos teóricos 

fensores dos "movimentos científicos do homem", verificamos 

a existência de uma "coincidência" quanto aos pontos criti 

cado s . No entanto, as críticas desses teóricos - que . ao se 

posicionarem contra o desenvolvimento capitalista no senti 

do de que este havia se realizado objetivando apenas a ob 

tenção do êxito econômico em detrimento do bem-estar físico 

e moral do trabalhador - possuíam por outro lado 

cado bastante favorável à consolidação da 

ção interna da fábrica. 

ORT 

um signifl 

na organiz!: 

P o r t a n to, p a r a a um e n t a r a p r o d u t i v i da de , mai sim 

portante até do que as inovações técnicas na produção, ou 

mudanças organizacionais na administração, seriam os proce-

dimentos empregados para a "conquista do homem". Devia-se 

"agir sobre o I;lmpregado", e sobre "os grupos, para obt e r-se 

uma 'coop eração ' voluntária para . a produção, contando . cO.m 

sua boa vontade e esforço suplementar ", enfatizando-se os 
, 

interesses individual e coletivo.' 

Contudo, de Taylor de rivaram-se todos os siste­

mas que tiveram por objetivo organizar racionalmente ou ci 

entificamente a produção, tranformando-se ao lado de Ford,2 

lTRAGTENBERG , Maurício, op. cito p. 86-7. 

2A indústria de Henry Ford sobressaiu-se como o modo mais . ap~rfeiçoado 
de produção nas primeiras décadas do século XX, numa expressão mais a 
vançada da racionalização ~tilizada na indústria. A causa do êxito de 
Ford deve-se tarrbém à utilização de medidas de persuasão realizadas 
com o concurso do Govêrno, contra o consumo de bebidas alcoólicas, e 
de incentivo à união conjugal estável , entre os trabalhadores, além de 
desmembramento de sindicatos e adoção de "altos salários" mesmo em tem 
po de baixa produção. Com a sua "filosofia da indústria", Ford preten 
dia a criação de um tipo humano conforme a necessidade do novo tipo de 
trab alho e de produção, determinados pela racionalização. Seria um "ho 
mem bom com a mente voltada para o trabalho". Sob o pretexto de "esti 
mular a vida bem ordenada através do dinheiro", instituiu um si s tema 
de participação nos lucros, condicionado a certas regras de "di gnidade 
e civismo", controlados por inquérito sobre a vida íntima de seus em -
pregados, com a finalidade de conhecer o seu modo de vida e como gas ta 
vam seu salário. FORO, Henry. Os princípios da prosperidade ; para as 
críticas ao fordismo, consultar, GRAMSCI , Antonio. ~laquiav8 iJ a polí­
tica .... pp. 387-413. 
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~~ um dos dois grandes doutrin~rios do progresso t~cnico d6 

início da Segunda Revolução Industrial. Em suas idéias foi 

e n c o n t r a d o o P o n t o d e p a r t i d a p a r a o e x a m'e dos p r o b 1 e mas h..:: 

manos ocasionados pela difusão das novas técnicas e trans­

formaçõe s do trabalho , delas emergindo também os procedime~ 

tos para corri g ir o s "e x cessos" da racionalização técnica 

por ele idealizadB . Surg iu a crença num a "h umanização da 

indústria", partindo da valorização dos aspectos sociais e 

psicológicos do trabalho fabril. Segundo Friedmann, o tay-

lorismo surgiu como a primeira tentativa que pretendeu fu~ 

damentar-se na ciên ci a para estudar e dominar em conjunto 
-os problemas humano s da grande indústri a antecipando-se a 

F ~ . s i 0]0 gi a d o r r a b a 1 h o e à P s i c o t é n i c a . 

3. AS "R ELAÇOES HUMANAS" E A EMERG~NCIA DA PSICOTfcNICA 

No decorrer de sua evolução, a ORT encontrou aI 

guns obstáculos para a realização dos objetivos para os 

qu ais fora idealizada : ";. garantir o m~ximo de rendimento com 

um mínimo de gastos de esforço e material . Para a con 

tinuação do êxito da ORT, tornava-se necessário a reformula 

ção e aperfeiçoamento de seus procedimentos, concorrendo p~ 

ra isto as críticas realizadas por especialistas , notada ­

mente de psicólo gos 8 fisiólogos, em relação aos problemas 

humanos decorrentes da mecanização da indústria 

partir da utilização das idéias taylorianas. 

moderna , a 

Retomando os ideais de Taylor quanto ao bem es 

tar, reconciliação entre patrões e empregados e IIfelicidade" 

do homem, foram realizados esforços , inici almente nos Esta­

dos Unidos e em seguida na Europa , sob a alegação do princi 

pio de que o elemento humano era o mais importante no s neg~ 

cia"s da empresa. 
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Neste sentido, surgiram os movimentos em benefí­

cio da "humanizaç~o do trabalho" ou de defe~a do homem, e 

a psicotécnica-que se constituiram,em última análise , numa 

resposta patronal aos problemas surgidos no processo dapr~ 

duç~o industrial-como tentaremos demonstrar a seguir. 

Na evoluç~o do processo de racionalizaç~o da in­

dGstria, o "fator humano" começou a ter ~tatu~, quando sur 

giu a necessidade de substituiç~o da regulamentaç~o da for 

ça de trabalho do operário por via autoritária direta,para 

uma exploraç~o indireta , ou seja , "manipulaç~o do operário 

por especialistas, os quais, por sua vez, eram instrumen­

tos manipulados pela direç~o das empresas, onde a força de 

trabalho era recrutada pelos conselheiros psicológicos, es 

pecialistas em relações humanas e relações industriais".l 

Segundo essa teoria, a lógica da eficiência tay 

lorista transformara-se na lógica da cooperação, sob o 

mesmo princípiO de que os interesses da empresa coincidiam 

com os interesses do empregado. Isto ocorreu na indústria 

norte-americana com o surgimento da Escola de Relações Hu 

manas de Elton Mayo, que continuou a ideologia da harmonia 

administrativa de Taylor, com sua preocupação em evitar os 

conflitos e promover o equilíbrio ou um estado de colabora 

çao, definido como saúde social. Para isso, enfatizava a 

adaptabilidade como categoria básica para medir o comport~ 

menta operário, bem como a comunicação afetiva e simbóli -

ca. Valorizava "símbolos baratos" de prestígio em vez de 

oferec er melhores salários. Acentuava a preferência pelos 

grupos informais dos companheiros fora do trabalho, quando 

. 0 maior desejo destes era ir para casa. Ressaltava ainda a 

participação do trabalhador no processo decisório da empr~ 

sa, quando a decisão já havia sido tomada de cima, a qual 

êle apenas reforçava. Finalmente, via os conflitos d a em­

presa como forma de desajustes individuais. 

Deste modo, procurando elevar a produtividade 

da fábrica,a Escola de Relações Humanas, por intermédio de en 

TRAGTENBERG, Maurício , op. cito p. 197. 
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frevistas, testes, cursos e outros mecanismos, impunha ma ­

neiras de pensar, sentir e agir , através da s quais era trans 

mitida a ideologia da classe dominante, difundindo valores 

de uma "étic a da eficiência ", no plano de trabalho, e "é ti 

c a d a c o n 6 e n sua 1 i da de" no pIa n o das r e 1 a ç õ e s s o c i a i s. Da mes 

ma man ei ra, era es colhido a qu e le que teria mais infl uência 

entre os companh eiros de trabalho. Tudo isto, objetivando 

a acumuláção primitiva no capitalismo industrial . l 

Esta corrente de pensamento era também resposta 

as críticas formuladas pelos teóricos das ciências hu ma nas , 

que reforçavam a nece ss id ade da maior valori zaçã o do 

nas relações fabris . 

homem 

Afirm avam al g uns que a divisão do trabalho in s­

tituída pelo capitalismo, como introdução da m~quina e con­

sequ ente mecani zaçã o da produção, principalmente nos Esta 

do s Uni dos, levara à desumanização do próprio homem, redu -

zindo os trabalhadores a autômatos, repetindo gestos estereo 

tipado s ,2 deduzindo-se deste fato , o declínio da ortodoxia 

do taylorismo, afirmada por Hcmanns, ao focalizar causas 

psicológica s na diminuição do rendimento dos trabalhadores! 

Outro ponto questionado foi a separaçao entre 

planejamento e a execução das tarefas consideradas por TaX 

lor como "íntima e estreita" colaboração entre trabalh ado -

res e administradores, movidos por interesses comuns na con 

1 TRAGTEN BERG , Maurício , op. cito p. 83-85 , 194-199. 

2 Ou então, como diriam os socialistas : na sociedade capitalista a div~ 
são e especializ ação do trabalho converteram-se na divisão do próprio 
homem. Segundo estes , na reali zação da atividade pr~tica do homem (o 
trabalho) não poderia haver um a separação entre conc ep ção e modo de 
r ealização sem resu ltar em pr ejuízo para a sua personalidade como um 
todo. Cf. VASQUES, Adolfo Sanchez . Filo sofi a da Prax is. Rio de 
J aneiro , Paz e Terra, 1968, p. 266. 

3 FRI EDMANN, Geal'::-,gE?s . Prob lro~s humanos ... 
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fecção de um mesmo produto. Este aspecto teria sido ide n 

tificado como ponto de fle xão na curva de eficiência da di 

visão do trabalho que , ao con trá rio do que se es~erava , le 

varia a uma diminu ição de produtividade por parte do trab~ 

lhador. Com a orga nização racional da empresa, haveria una 

preponderância das atenções p ara a elaboração do esquema 00 

atividade a ser posto em prática na oficin a ao qual deve -

ria se acomodar o esquema de int eração , peculiar ao grupo 

de trabalhadores de cuja açno e reação entre seus compone~ 

te s dependeria a maior ou menor produtividade do grupo . 

Esta forma de organização poderia , a partir de certo pon to, 

v oltar-se contra a própria ORT porqu e , sendo manejada tam 

b~m por homens e os mesmos a05 quais se ord e nôva a minucio-

sa aplicação do método de divisão de tarefas, provocaria 

reaçoes de natureza psicológica como tédio , á.nsàtisfaçã o , 

necessidade de aprendizagem, de varie dade e de outros ti­

p os de realiz ação 1 que nao eram oferecidos por esse s ist e­

ma. Redu z indo cad a vez mais as exigências de qualificação 

p ara o trab a lho, este sistema reduzia t ambém a possibilid~ 

de de ou tras formas de satisfação nos planos subjetivo e 

intelectual. 

P a ra Ta ylor, os trabalhadores necessitariam ap~ 

n as ajustarem-se aos cargos descritos e 
, 
as normas de desem 

penho, sendo enfatizada a re alização da tarefa e o princí­

p io de hierarquia dentro da estrutura da empres a . Co mo 

"i deólogo da reprodução do trabalho simples fundado na in 

dústria mecanizada ", Taylor t rad uzia em s u a t80ria a impe~ 

soalização burocrática definida pelo enunciado das tarefas 

e por sua especialização . As pes soas alienavam-se nos 

péis, e est es no sistema bu rocrático . 2 A satisfação do em 

pregado em ou tros setores , como por exemplo a " utiliz a ção 

de sua qualificação para o trabalho, era considerada em pl~ 

no secundário. 

1 FRIEDMANN, Georges. O trab a lho em mi ~a lhas.:..:...:...;. pp . 73-4 

2TRAGTENBERG , Maurício . op . cito p . 196 . 
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A divis~o do trabalho teria neste caso, um sen 

tido relativo e inverso: quanto maior o nivel de automaç~~ 

menor a exigência de qualificação para a' força de trabalho 

diretamente empregada na produç~o. Apenas nos baixos 

veis de mecanização, o trabalhador necessitaria de uma edu 

caç ão adicional para entender os princIpios em que se apoi 

avam a utili zaçã o e o ajustamento da máquina, que no ca s o, 

seria máis complexa . 1 A qualific ªção seria realmente e x i 

gida apenas para um pequeno número de especialistas, como 

desenhistas e construtores, em firmas que fabricassem seu 

próprio equipamento, oU ent~o, no caso das empresas Ford 

que utili za v am os trabalhadores com maiores conheci me nto s 

sobre a produção e mais antigos na fábrica para transmiti 

rem aos mais novos a melhor maneira de condu z ir suas tare 

fas conforme a função de supervisão d8scri ta por Taylor, 

Ao contrário do que propunham todos os siste-

mas elaborados desde Taylor até G a nt t. Gil b r 8 t h e Ford, 

apresentando -se como "concebidos para o bem do trabalha-

dor", Friedmann ressaltou o fato de serem todos êles nasci 

dos do "espIrito do patrão", nao podendo por consegui nte ~ 

tender às expectativas dos empregados, nem 

tir a participação destes na decisão do que 

tampouco admi 

fosse melhor 

para a execução 6~ seu trabalho. Numa fábrica taylo r izada, 

o empregado estaria obrigado a seguir imperativamente as 

instruções que figurariam nas fichas preparadas pelas ofi 

cinas técnicas sem que tivessem que compreender em que con 

dições e segundo quais necessidades haviam sido estabeleci 

das. 

Diversos estudos foram reali zados sobre este aspecto da industriali­
zação moderna, entre as décadas de 1940 e 1960, abordando o assunto 
sob o ângulo da automação-qualificação do trabalho humano dentro do 
sistema de produção capitalista, desenvolvendo-se ora numa perspecti 
va humanista dos efeitos sociais do t ayiorismo , ora ressaltando solu 
ções dentro do âmbito da educação e da orientaç~o profi ss ional, con­
sid erando -se clássicos os trabalhos de pesquisa realizados por Geor 
ges Friedmann , Pi erre Naville e Jame s Bright. (Cf. PAIVA, Vanildã 
Pereira. "Educaç~o permanente : II - Educação permanente e c api t:ali~ 
mo tardio". Rio de J anei ro, SInt ese , 1977 ,pp . 45-72. 



Neste caso , c onfirma-se a idéia d e que 

nalização dos engenheiros" não seria nada " mais do 
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a " racio 

que um 

sistema aperfeiçoado de meios para aumentar o re n dimento ime 

diato da força de trabalho , reduzindo o trabalho humano a 

um jogo de mecanismos inanimados . Desconhecia o funciona -

mento co r poral e mental do organismo e de suas e~ig~ncias 

próprias, visando a estimulação do esforço pela remunera-

çao . De~prezara a orientação profissional J valorizando a s~ 

leção por rendimento e a colaboração necessária e constan­

te do técnico, com o fisiólogo e o psicólogo para um estu­

do verdadeiramente sólido e penetrante dos problemas da in 

dGstria . refletindo dessa maneira uma "degeneração da espe­

cialização científica". Na decomposição e estudo do tempo 

para a realização das tarefas, valorizava a fadiga muscular 

em relação à mais sutil - a nervosa - quando ao invés de sa 

l ientar a maior rapidez possível de ser desenvolvida pe lo 

trabalhador , determinava o rítmo que deveria ser obedecido 

por este , a fim de obter maior produtividade . 1 

Possuindo em sua essência uma conotação descri­

tiva , onde o mais importante seria o como e não o porque da 

açao , a teoria de Taylor tornava supérflua a qualificação do 

empregado " na medida em que a grande empresa pressuporia 

também uma alta divisão de trabalho que facilitaria a di 

v i s ão das tarefas e constante s ubstituição de i n di ví 

du os , in c o rpora n do forças de trabalho ainda n ão desenvol vi­

d as e ampliando o mercado de trabalho , possibilitando a o~ 

tenção de altos lucros com baixo nível salarial , a c u rto 

p razo e a c u sto de tens6es sociais" .2 

l FRIEDMANN , Georges . Problemas humanos ..• pp . 55-75 . 346 . 

2TRAGTENBERG , Maurício. op . cit o p . 72 . 
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ria do processo de produção indu str ial, firma ndo-se no fi­

n a 1 dos é c u 1 o X I X e i n í c i o d o s_é c u 1 o X X ,1 q U a n d o a P s i c o 1 o 

gia passou a ser u tilizada na so luç ão de problemas da vida 

prática. Os problemas impostos ã ci~ncia pela ind~stria , 

concorreram para qu e a "nova psicologia" surgisse a partir 

do destaque das diferenças individuais , desenvolvendo-seem 
2 seguida com o aperfeiçoamento do método dos testes . 

Entre os primeiros trabalhos r ealizad os neste 

sentido, destacamos os de Hugo Münsterberg e Frank Parsons 

qu e , em 189 8 , estudaram a rela ção existente entre as qual~ 

dade s psicofísicas e diferentes ati vid ades na indús tria e 

o gra u de aju s t am ento ao trabalho , decor~ente da coerência 

entr e as características individ uais e as exi g êncj.as pro -

fissionai s . Ambos elaboraram meios práticos para diagnos-

ticar as aptid~es individu a is e evidenciar " atit ude s espe­

ciais" indisp ensáveis ao trabalho na indústria . 3 Munster­

berg introduziu a técnica da análise ocupacional na indús­

tria, sendo o primeiro a investi g ar as condiç~es psicológ~ 

cas do rendimento, destacando aspectos relacionados com os 

interesses da empresa e a atitude do s empregados rev elando 

uma preocupação semelhante aos princípios taylorianos , con 

form e pod~mos deduzir do texto seguinte : 

"Não d e. v e.mo.ó e..óque.c.e.1Z. que. O aUIl1C-I1to do lZ.e.ndi -

me.nto da ind~.ótlZ.iaMatlZ.av~.ó da adaptação p.óic.o­

l~gic.a e. a me.lholZ.ia da.ó c.ondiç~e..ó p.6ic.o6i.6iol~ 

gic.a.ó, nao .6~ 6avolZ.e.c.e. o inte.IZ.e..ó.6e. do.6 e.mplZ.e.g~ 

dolZ.e..ó .óe.não , todavia , o do.ó e.mplZ.e.gado.6 ; a.ó.óim 

pode.-.ó e. lZ.e.duzilZ. .óua jOlZ.nada de. tlZ.abalho , aume.n 

Em 1575, Juan Huarte de San Juan procurou determinar as aptid~es re­
lacionadas às atividades científicas e ãs carreiras liberais. PENTEA 
DO, Wilma Millan . "Informação profissional - alguns problemas". Bra 
sília , Educação, 5(17) : 73 , jul./set . 1975. 

2 FRI EOMANN , Georges . Pro31emas human os •.. , p. 48-55 . 

3 O modelo de Parsons para análise de profissões e d iagnóstico de apt~ 
dões , dominou por quase meio século o âmbito da psicotécnica. PEN 
TEAOO, Wilma Millan, ob. cito p. 74. 
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De n tr o d a p erspectiva em que c o lo c amos estas úl 

timas criticas ~ do u trina de Tay l or , podemos deduzir qu e a 

p sicotécnica industria l foi ig u alme nte uma resposta intele~ 

tu a l patronal , convergi ndo com os objetivos d o s 

de relações humanas e relações industriais que , 

do-se em oposição ao taylorismo , propunham-se a 

movimentos 

consideran 

contribuir 

para a realização de "melhores métodos de trabalho para a 

empresa . e para o individuo" . Fundamentando-se no conheci -

mento das funções fisiológicas e psicológicas pretendiam a 

descoberta de uma " solução ótima" para "equilibrar o respe.:!:. 

to do empregado como trabalhador e como homem, mantendo o 

objetivo final de eficiência e rendimento . Neste sentido, 

difere de Taylor quanto a encontrar "melhores métodos" , qua ~ 

do para este havia apenas um "único método","único meio" e 

" único caminho " capaz de condu z ir ao aumento do rendimento . 

Essa preocupaçao com os problemas relacionados 

ao bem estar do homem , seu ambiente de trabalho e · as rela -

çoes humanas dentro da empresa , caracterizaram a terceira 

fase da evolução da ORT 1 , que modificando seus meios, fle x i 

bilizando-os , refinando-os , transformou pouco a pouco seu 

aspecto sem contudo mudar sua fina l idade estritamente eco-

nômica , com a i nclusão dos procedimentos psicotécnicos . 

A origem da psicotécnica está ligada aos estu -

dos sobre as difere nças entre os indivíduos , que se desen -

v o l ve r am paralelamente à evolução das técnicas para melho -

A primeira fase corr espondeu ~ preocupação com a técnica do trabalho 
r epresentada por Taylor , a segunda , com Henry Fayol , caracterizou-se 
pelos aspectos ligados à organização da empresa e , em sua última eta­
pa , a ORT dedicou-se aos aspectos sociais do trabalho , com a Escola 
de Relações Humanas , seguindo-s8 da Escola Estruturalista , 8 Teo 
r ia dos Sistemas aplicada à organização da empresa , presentes nas 
Teor ias Gerais de Administração , como c orrentes atuais para manipu 
l ação de fúrça de trabalho di s poníve l.SOUZA , J . Soar es de . "A ra 
c ionalização , seus aspectos sociais ". são Paulo , IOORT , 1 ( 14) : 7-9~ 
abr o 1932 , CHEVALIER , J ean . "A evolução da organizaçao do trabalho" , 
s ão Paulo , IDORT, 17 ( 196) : 73-5 , abro 194B , TRAGTENBERG , Maurício . op . 
cit o p. 80-9 , 1 97 . 
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'ta.1t .6eu.6 .6a.,e.ã.IÚO.6 e e,.teva.1t .6eu nlvei de v-i-da.. 

f, .6obltetudo, hã. a..tgo toda.v-i-a. mCÚ.6 -i-mpoltta.nte 

que a. va.nta.gem ma.teJt-ta.i da/.> , dUM pa.ltte.6: o be 

ne óI uo C. u.ltulta.i , q H.e .6 e 12..6 ten de a. to da. v-i-da. 

ec.onôm-i-c.a. na. na.ç.a.o, a. pa.ItÜIt do momento em que 

c.a.da. um pode .6elt c.oioc.a.do em um iuga.1t em que 

.612. empltega.m .6UM me. .tholte.6 eneltg-i-M e que lhe.6 

M.6egulta. muolt .6a.ti.ótía.ç.ã.o pe.6.6oa.i. A P.ó-i-c.olo­

g-i-a. expelÚmenta.l da. -i-ndÚ-6tlÚa. nã.o o óeltec.e -i-dita. 

mU.6 a.tJta.ente que e.ó te a.j U6 ta.me nto de t/ta.b a.lh o 

e e.ó pllÚto, g/ta.ç.M a.o q ua.l a. -i-IM a.ti.ó óa.ç.ão, a. 
depJte.ó.6ão menta.l e a. óa.lta. de eI1-tU6-i-Mmo podem 

Jte6let-i-/t-.6e em no.6.6a. c.omw1.-i-da.de .6oua.l pOIt uma. 

o nda. de a.leglÚa. e uma. h a.ltmon-i-a. pe/t6e-i-ta. de .6eU.6 

elemento.6" • 1 

Outros estudos desenvolveram- se nesta mesma ep~ 

ca, predominando o interesse pelo diagnóstico das caracte­

rísticas individuais e diminuição dos acidentes de traba­

·lho. Remonta a 1902 a realização do trabalho de Josefa 10 

teyko, na B~lgica, que, determinando a fadiga como 

dos acidentes no trabalho, propôs a utili zação de 

causa 

exame 

pr~vio para a atividade profissional. A este, seguiram-se 
(2. outros estudos conforme a mesma linha de pensamento ol 

Por~m, foi com o advento da Primeira Guerra M~ 

dial que as investigaçôes da Psicologia aplicada obtiveram 

maior impulso. Nesta ~poca, intensificaram-se os estudos 

para o atendimento das exigências imediatas de seleção de 

pessoal especializado para as forças a~reas, terrestres e 

1 MÜNSTERBERG, Hu go . Psychology and industrial efficiency. Cambridge , 
1913, p. 308, Apud FRIEm1ANN , Georges. Problemas humc:nos ... , p. 53. 

2GRINSPUN, Miriam Paura Sabras a Zippin . A importância da orientaç ão 
educacion a l no processo educativo . Rio de Janeiro, FGV/ IESAE , 
Dissertaçao de ~1estrado, 1976. Sobre este as sunto e sua relação 
com a Orientação Profi ss ional e Orien ta ção Edu cacional Escolar ,con 
sultar al~m deste trabalho, PENTEADO . Wilma Millan , op. cito -
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marítimas, e elevação do rendimento nas fábricas de arma -

menta. Por outro lado, aumentara também, entre os pesqui­

sadores, o afã de proteger o corpo e o espírito dos traba-

lhadores. definindo -se então os meios para isto. 

Nos Estados Unidos, a aplicação dos .,primeiros 

testes coletivos de inteligência (A nmy-Alpha e Anmy-BetaJ, 
com a finalidade de selecionar soldados e obter deles o 

demonstrou a possibilidade de maior rendimento pcssível, 

obtenção, em pouco tempo, de dados sobre a capacidade indl 

vidual, através dos quais, se poderia fazer prognóstico so 

bre a atuação do trabalhador na indústria. 

Na Inglaterra, a criação do Indu..ótlÚal Fatigu.e 

Reóeanch Boand, além de outras instituições semelhante s 

que se multiplicaram no período 1914-1918, favoreceu o 

melhor funcionamento das indústrias de armamentos, que fun 

cionavam em ritmo acelerado, através das investigações rea 

lizadas sobre duração do trabalho e fadiga industrial. Ex 

periênci as análogas efetuaram-se, embora em menor escala. 

na Alem anha , na França e na Itália. 

Portanto. o êxito preconizado p a ra a seleção 

do pessoal militar ou militarizado nas fábricas de armamen 

tos, as investi gações sobre as condições de rendimento, a 

duração das jornadas do trabalho, o ambiente físico do meio 

profissional, possibilitaram o surgimento da Psicotécnica~, 

em função da evolução do processo de industrialização. 

Um outro aspecto d as diferenç as individuais con 

siderado pela psicotécnica foi o fator inteligência geral, 

que poderia ser utili zado para discriminação dos trabalha-

lFRI EDMANN , Gorges. Problemas humanos ... ,p. 53, 97, 125, 167, 174. 
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dores conforme a ocupaçao para a qual fosse designado apos 

o processo de seleção. As conclusões a que chegaram os 

pesq u isadores nesse sentido reforçam esta nossa afirmaçã~ 

Em um desses estudos. Wyatt concluiu que a ap­

tidão para a repetição dependia em parte das característi­

cas do temperamento. destacando-se as de estabilidade psi 

quica. a perseverança. a fleugma e a placidez . No caso. as 

intelig~ncias medíocres seriam as que poderiam melhor adaE 

tar-se ao trabalho parcelado e encontrar nele sua satisfa 

çao . Os temperamentos "vivazes". sofreriam mais com a mo 

notonia do trabalho repetido. do que os temperamentos pac~ 

entes e submissos . Os result ados de tais investigaçõ8sco~ 

duziam. por sua ve z . a criação de uma tipologia profissio­

nal conforme as n ecess idades da indústria mecanizada . coin 

cidindo com o que industriais e técnicos já haviam conclui 

do empiricamente - os inteli gentes -nao podiam suportar o 

trabalho monó~ono - donde se deduz que não convinham ao 

exercício de tarefas parceladas. A inteligência geral. re 

lacionada com a suscetibilidade para a monotonia. afirmava 

Wyatt. caracterizava os indivíduos que a possuiam em maior 

grau. como possuidores de um espírito demasiado "vi goroso" . 

com nece ss idades de invenção e r ef lexão tornando-os incapazes de 

absorverem-se em um trabalho simples e repetido . 1 

Taylor já preconizara em Shop Management> que 

todas as possibilidades da direção administrativa só se rea 

lizariam quando todas as máquinas do estabelecimento esti 

vessem sendo conduzidas por homens de "menor valor" e por 

con seg uinte. por uma força de trabalho menos cara do que na 

administração anterior. tradicional. For'd. por' lsua ve z afirma-

lFRIEDMANN. Georges . Problemas humanos . .. • pp . 170-182 . 
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va que a maioria de seus trabalhadores preferiam as ocupa-

çoes que n~o os obrigava a pensar. l Embora os técnicos afir 

massem a preferência da maioria dos trabalhadores por ativl 

dad es maquinais e sem responsabilidade, fóram as determina­

çoes econômicas que conduziram os industriais norte-america 

nos, ao contratar os serviços de novos empregados, a subme­

tê-los a testes que eliminarãm os mais inteligentes. 2 

Segundo Friedmann, a definição e o aperfeiçoa -

mento dos testes possibilitou o "exame científico do valor 

do taylorismo". Por outro lado, consideramos que foi tam 

bém uma maneira de reforçar o desenvolvimento e aperfeiçoa-

mento da ORT que, ao lado das idéias dos apologistas , os 

críticos do taylorismo orientaram a correçao de seus pr~ 

cedimentos com o fim de melhor atingir seus objetivos econo 

micos e sociais. Os apologistas , com o poder de sua ideo-

logia; os críticosJpela preocupação em solucionar os pro -

blemas humanos decorrentes da mecanização da indústria. Com 

a aquisiçãà dos procedimentos psicotécnicos, a ORT aperfel 

çoou e reforçou o seu poder de discriminação socinl e mani­

pulação da força de trabalho disponível. 

Reforçando esta nossa afirmaç~o quanto r a s c r~-

ticas que sonduziram à correçao de determinados aspectos 

da ORT, que provocar~m efeitos contr~rios aos fins espera-

dos, verificamos que o próprio Friedmann foi um dos que se 

colocaram em tal posiç~o. Em seu esforço para demons -

t rar a ausência de fundamentaç~o científica na teoria 

de Taylor, reuniu o pensamento de v~rios r i 3 cr~t cos, p~ 

rem, isto o conduziu a afirmação de que, a l0RTsobo 

efeito de causas variadas poderia ser "aliviada" de um 

lFORn, Henry. "Minha vida e minha obra". Princípios prospe ridade 

2FRIEOMANN, Gaorges. Problemas huma nos . '" pp . 282-4 . 

ce r 

3 Idem. Além das obras já citadas acrescente-se La crise du pro gres. Es 
quisse d'historie des idées : 1895-1935 . Paris , Galli mard , 19 36 . 
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~o numero de partes mortas, e com isto responder ~s exig~~ 

cias simultaneamente téc nic as e humanas da empresa moder -

na Para humanizar as tarefas parceladas, as análises e 

pesquisas científicas descobriram soluções f is iológi c as e 

psicotécnicas para mudanças sistemáticas de trab a lho, ade­

s~o completa dos trabalhadores ~s medidas técni c~ s de raci 

onalização, significação psicológica, intelectual, moral e 

social d 9 tarefa parcelada que permitia relacioná-la as t en 

d~ncias mais profundas da personalidade, conferindo-lhe in 

teresse e tornando-a proveitosa . o trabalho em cadeia foi 

um aspecto necessário de um período d e transição da técni-

ca, não merecendo apologia nem "maldiç ão" . Foi um fato in 

quietant e da indústria e nqu a nto as condições concretas de 

sua humanização ainda não haviam se reali zad o . l 

FRIEOMANN, Georges . Problemas humanos . . • p . 224. (Cf . t EITlbém suges­
tões apresentadas em sua obra O trabalho em migalhas . . . , pp . 211 
-229 . 
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4. DIFUSÃO DOS PRINCíPIOS E DA DOUTRINA DE TAYLOR 

Em sua expansao , 

nas fábricas norte-americanas 

o taylori~mo penetrou nao so 

como nas europ~ias, onde se 

fez presente em todos os sistemas de organização industri 

aI, com destacado êxito desde algumas d~cadas . No · ent an to, 

considerundo-se as causas do sucesso da racionalização na 

com a sua re-aliza indústr~a norte-americana, em confronto 

çao na Europa, encontramos nesta última um conjunto de con 

dições pouco favoráveis à oRT, de vi do -as caracterís ti cas pr~ 

pri as de "tradição" e "civili zação" . A existência de c 1 as 

ses criadas pela "r ~ queza" e pela complexid ade da Hi s t ó ri a 

passada, deixaram reduzido numero de grupos passivos e par~ 

sitários que, vivendo do "patrimônio dos avós" ,l não estimu 

lariam por conseguinte, o desenvolvimento da racionalização 

do mesmo modo como ocorreu nos Estados Unidos. 

Todavia, a "racionalização dos engenheiros", de 

senvolveu - se e expandiu-se em escala mundial, apesar das 
r 

cr~ 

ticas, que lhe foram feitas pelos trabalhadores e pelos es 

pecialistas em ciências humanas.; e de suas "l acunas " 

ro s " • 2 

As primeiras manifestações públic as de 

e "e r-

Taylor 

em relação à sua doutrina foram reali za das a partir de sua 

posse na presidência da Sociedade Americana de Engenhe~ 

-ros, em 1906. No entanto , foi em resposta u 

IApesar de afirmar a existência de tais "classes" não produtivas,Gu:ams ci 
reconhece a dificuldade de reali zação de es'tatísticas das i: mesmas 
em seu sentido social devido à impossi bilidade de encontrar uma pala 
vra que pudesse definí - las para fins de uma pesquisa direta . (Cf:­
GRAMSCI, Antonio, Maquiavel ... , pp . 377-8. 

2Par'a outros autores foi uma conseqüêricia da estrUtura glbbal das soei 
edades que , com a introdução da máquina, fora~ obrigadas a modificar­
tamb~m as relações entre empregado e empregador. RM1OS, Guerreiro . U 
ma introdução ao histórico da Organização Racional do Trabalho . ~ Rio 
de Janeiro , oASP , . 1950 , p. 159; Sociologia industrial. Rio de Janeiro, 
s.n.t ., 1952 . 
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de melhor expressar s u as idéias . 
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que êle - te v e oportunidade 

Esse movimento , resultou 

num inquérito parlamentar em 1912, no qual Taylor , perante 

a Comissão de Representantes dos Estados Unidos , procurou 

defender-se das acusaç~es que lhe foram feitas por ter idea 

lizado a oRT. Sobre este fato , afirmou não ter sido o au 

tor do que intitulavam "sistema taylor" . Era apenas um dos 

muitos que procuravam utilizar-se de conhecimentos ci e ntffi 

cos para melhorar o bem estar social . o emprego q u e fize-

ra da ciência fora no sentido de atingir resultados favorá-

veis a empregados e empregadores , ao me s mo tempo desejados 

por todo s , como aumento de produtividade, de salários, além 

de redução de esforço e fadiga na realização da atividade 

produtiva. Quanto à s inovaç~e s d as práticas correntes , Tay 

lar a t ribuiu à nova forma de administração por êle id ea li z~ 

da apenas a aquisição , pelo s membro s da direçã o, do hábito 

e do prazer de ajudar aos tr aba lhadores a se elevarem ao nf 

v el mais alto possfvel que suas capacidades permitissem atin 
• 1 gl r . 

Outro ob stác ulo a difusão da oRT nos Estados U­

nidos, foi a proibição pelo Congresso norte-americano, qua~ 

to à liberação d e verbas para empresas que pretendessem ado 

tar métodos de racionalizaç~o.2 Contudo, a divulgação da 

oRT nos Estados Unidos foi reali zada prin cipalmente através das ativi ­

dades de Taylor so b a forma de cons ultoria às empresas, apos ter deixa 

do de trabalhar para a Bethlehem Stell Company e pelo escri 

t ório de organização cie n tffica fundado pelo seu discípulo , 

Henry Lawrence Gantt , ao qual se associou , em 1912 , o enge-

l "Taylor's Test imony before the Special Hou se Committee" . TAYLOR, Fre­
derick Win s low . Scientific Management ... p . 5 . 

2SILVA , Benedito. op. cit o p . 15 1 . 
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nheiro Wallace Clark que se encarregou de continuar estas ' 

atividades após a mort~ de seu fundador. - Gantt idealizou 

um sistema de gr~ficos para controle do~ movimentosde pr~ 

dução na empresa, inicialmente utilizado com êxito na Mid 

wale Steel Company e posteriormente pelo governo dos Esta 

dos Unidos durante a Primeira Guerra Mundial, permitindoao 

Conselho de Navegação norte-americano, a intensificação do 

transporte de mat~ria prima . para a produção de material de 

guerra e de tropas, víveres e material b~lico para a Euro 

pa. 

Após o fim desta guerra, os m~todos da ORT tor 

naram-se mais conhecidos pelas indústrias. Clark, após ter 

realizado outros serviços de racionalização para o governo 

norte-americano, abriu escritórios de racionalização nas 

principais capitais da Europa, com a finalidade de atender 

às solicitações das empresas. Realizou, também, serviços 

para os governos da Polônia e da Turquia. Com a deflagra­

ção da Segunda Guerra Mundial, retornou aos Estados Unidos 

onde repetiu ação desempenhada na guerra anterior. Nessa 

ocasião, encerrou as atividades de seus escritórios ~os pai 

ses da Europa. 

Além de Gantt, outros discípulos de Taylor co­

laboraram para a melhor difusão da ORT, aprofundando aspe~ 

tos da doutrina tayloriana,como cronometragem do trabalh~ 

estudos dos movimentos e dos efeitos da fadiga sobre o 

trabalhador em serviços pesados, entre outros. 

o u a n t o a o c o n t i n e n t e e u r o p eu, a O R T d i f u nd i u - s e 

atrav~s da divulgação das idéias de Taylor em periódicos, 

aplicação de seus princípios em empresas após estágio de 

funcionários na Be..:thie.he.m S.:te.e..t, ou realização de estudos 

visando o aperfeiçoamento do taylorismo para posterior ut! 

lização nas fábricas. No entanto, afirmam alguns autores 

que apenas os processos técnicos do taylorismo foram apli­

cados na Europa, tendo sido abandonados os princípios so-

I· 



99 

ore direção de pessoal por "não serem adequados a mentalida 

de de seus trabalhadores".~ 

Entre os países que mais se destacaram. situa -

mos primeiramente a França. séde dos escritórios de Wallace 

Clark. bem como o maior reduto de resistência aotaylorismo 

e à ORT em gera1.
2 1 

Em 1907, Henry Le Chatelier iniciou a p~ 
blicação. das obras de Taylor na revista Me.:talluJtg-i.e., escre -

vendo também algumas obras sobre ORT. tornando-se ao lado 

de Jean Chevalier 

li zação . 

um dos maiores apologistas da raciona-

Paralelamente a problemas técnicos e sociais sur 

gidos com a divisão do trabalho e movidos pelas vantagens 

de sua utilização, teve início em 1923. na Tchecoslováquia 

um movimento para a realização de um congresso de âmbito in . 

ternacional inspirado no êxito da ORT dos Estados Unidos . 

Após a realização desta reunião em 1924. sucederam-se ou­

tras. culminando"CClm a criação do II1.6t-i.tuto Il1te.JtYl.ac.-i.ol1al de. 
OJtga l1-i.zação Cie.l1tZóic.a do TJtabalho que. sob os auspícios da 

Liga das Nações. tinha como objetivo a centralização do mo 

vimento das idéias e realizações de interesse mundial rela­

cionados a produção racionalizada . 

Em um desses conclaves. realizado em 1927 em Ge 

nebra. o termo Jtac.iol1alização foi incorporado ao vocabulá 

rio técnico internacional. reunindo as idéias de padroniza­

çao de materiais e métodos de produção, organização e admi­

nistração científica. melhoramentos e aceleração em trans -

port e e comunicação. difusão de mercados. consolidação das 

indú st rias. entre outros aspectos incluindo também higiene 

mental e física do trabalho,assim como 'previàência s ocia1 3• Todos 

1 RAMOS. Guerreiro. Histórico ...• p. 75-6) Sociologia •.•• p.159 .. 

2 Idem. Sociologia . ••• p. 159. 

3 JAVES . Charl es. "Racionalização - I". são Paulo . IDORT.19(226) :243 -
5. out. 1950. 
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ê1es visavam a simplificação e eliminação do desperdício 

no trabalho. Nesta mesma reunião foram discutidas ainda 

questões relacionadas à repartição raci~nal do trabalho en 

tre as nações, através da fusão de diversas fábricas ou for ' 

mação de cartéis para regular a produção e os preços.l 

Estas idéias foram retomadas dois anos depois 

durante a realização do Congresso Internacional de Organi­

zaçao do Trabalho, em Paris, quando os congressistas ali 

foram para reafirmar sua confiança na ORT, julgando também 

que a paz estava assegurada , com o fim da Primeira Guerra, 

e a prosperioade havia atingido o seu auge. No entantD~ m~ 

ses depois eclodiu a crise econômica de 1929, fazendo com 

que chegassem à conclusão de que nao bastava multiplicar ffi 

riquezas. Seria preciso colocar a produção a um preço que 

cobrisse as despesas e permitisse a reconstiuição dos mate 

riais e do aparelhamento utilizado. 2 

o problema da organização do tr aba lho pasJava 

então para o plano de distribuição comer cial das mercado -

ria s , das transações nacionais e internacionais e de cap2-. 

tais investidos. De modo que, antes da Segunda Gueura Mun 

dial, vários países estavam representados junto ao Institu 

to Internacional de Organização Científica , com sede em Ge 

nebra. Entre estes, encontrava-se o Brasil através de seu 

representante oficial, o IDORT. Esta instituição foi ffiS 

ponsável pela difusão da ORT no Brasil , convergindo com as 

ideologias que nortearam o processo de evolução do capita-

1ismo urbano -industrial r no pa~s, nas décadas de vinte e 

t ri n ta. 

lSOUZA , J. Soares de. op. ci t. 

2CHEVALIER , Jean. op. cito p. 73-5. 

BIBLIOTECA 
fUNDAÇAO GETÚLIO VARGAS 



101 

5. A ORGANIZAÇAo RACIONAL DO TRABALHO NO BRASIL 

A ORT foi instituída no Brasil com a criação do 

Instituto de Organização Racional do Trab~lho de são Paulo 

(IoORT) , em são Paulo. Por este motivo. falaremos inicialmen 

te sobre a industrialização no Brasil. destacando os fatos 

que exigiram a utili za ção da ORT no processo de desenvolvi -

mento do capitalismo no país. demonstrando como foi possível 

aos fazenoeiros paulistas . não apenas sobreviverem como cla~ 

se. mas também "dirigirem a passagem de uma cultura rot:l.nei 

ra de cana-de-açÚcar. do princípio do século XIX. para um com 

plexo sistema industrial nos meados do século XX" .l 

5.1 - O Industrialismo no Brasil - evolução de uma ideolo gi a 

A gênese e o desenvolvimento da indústria brasilei 

ra. encontram-se diretamente li ga dos às atividades do comér­

cio produtor - exportador e importador-exportador. tendo co 

mo elemento intermedi~rio dessa relação. a economia do café. 

que proporcionou lucros internos e externos. Internamen te . 

as atividades do comércio do café possibilitaram a acumula­

ção do capital necessário à implantação da indústria e custe~ 

ram as despesas gerais. econômicas e sociais que tornaram 

proveitosa ? manufatura nacional. Externamente os capitali~ 

tas ingleses . sabedores de que qualquer dinamização interna 

da economia brasileira seria vantajosa para êles.financiaram 

a construção de ferrovias e portos. como forma de ampliar a 

margem de participação direta na economia internamente ger~ 

da e assim reduzir os custos da operação de retorno de capi­

tal à Inglaterra pelas operações realizadas indiretamente com 

t r 2 
OU ros palses. 

10EAN. Warren. A industrialização de s ão Paulo - 1880-1945. 2. 
são Paulo. oIFEL. s . d .• p . 41 . Utilizaremos principalmente o 
teúdo desta obra para falarmos sobre as origens da indústria 
Brasi 1. 

ed. 
con -

no 

2 Cf. oEAN. l-.larren. op. cit. J ~1P.RTINS. Jos é de Sou za . Conde Matarrazzo 
- o empresário e a empresa . 2 . ed . são Paulo. HUtI1 EC . 1976. pp.5. 
83-5. 70-7; SILVA. SérgiO . op. cit o 



Com efeito, em torno da agricultura cafeeira de 

se n vo I v eu - seu m a b u r g u e s i a cu j a h e g e mo n i a ti x e r c e u - s e n o pIa 

no naci~nal at~ os primeiros anos da d~c~da de trinta, oca 

sionando o retardamento na evolução da indústria brasilei­

ra, em relação a outros países já industrializados, pela pr~ 

ponderância dos interesses pelas atividades mercantis sobre 

as fabrís e persistência na manutenção da escravidão. O p~ 

der polí~ico dessa qurguesia era grande e o receio de per­

dê-lo não era menor do que aquele, como podemos deduzir des 

ta passa gem da obra de Oean: 

HÁ con.6ciência de elite Itultal elta manióeóta . Fo~ 

.6 em embolta ltece.l1te.6 lU 60tttunlU do.6 óazendeihO.6, 

óua linhagem não o elta. O ,{mpé.Júo aóidalgalta ~ 

gunó e cumulalta muito.6 /nUó de oltdel1.6 e hon,'ta 

JtJ..lU . Á vi Jt:t uoó a Rep úb.ti. ca Oó :tltan.6 60 Itmo_lta em 

cidadã.o.6) mlU em cidadão.6 que .6e ocupavam longE-. 

mente de genealogia. Á .6ociedade, pauli.6:ta, dJ...6 

.6e um dele.6 em 1920, 'n ão é. uma civilização pa!!: 

venue, óente dentlto de. ói me.6ma o gltande. imp~ 

.6 o do p lU ó ado p alta Ite. ali z alt'. Seu pito 9 Itam a. e. cE­

n&mico, evidente na legiólação que tttan6óOltmatta 

o tttanóp.oltte, a mão-de-obtta e a pltopJtJ..edade de. 

tettttlU, tteó umia-ó e, na nttlU e conl.> .tan.te.me.n.te tte.rJ~ 

ti da: O B ILlU ,i. l é. um p aI6 e.6.6 e.n ci af..m e.J1te ag tU cE­

la. E Oó p1tÕpJtJ..06 óazendeitto.6 tinham COJU ciên 

cia da ameaça poten cial lteplte.6 en.tada peloó -<-n 

du..6 .tJtJ.. U.6 . O ca. Ó ê pitO P o It ci o na v a -tu Cltol.> e. x. ce lV1 

.te.ó na mUolt palt:te doI.> ano.6, mal.> elta uma óoltma 

de cap-<,tali.6mo que. não óe pode.JtJ..a e.x.pal'ldJ..1t indf!:. 

óinidamen.te. Palta que o óazendeilto pudeó.6e d}!:. 

plicalt .6ua óolt.tuna .óelt-lhe-ia pltecióo duplicalt 

ÁOó lavltadolteó, pOIt conó eg lÚnte, 

a " óOJL.tuna de Ma.taltazzo óe aóigultava a.6óu..6.tadoltE; 

men.te gltande e capaz de Itamióicaç.õeõ LUmitanlU. 

De vez em quando, lteóe.JtJ..am-õe. aoó indu..6 tJtJ..u.6 
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Como a uma 'a~~~ocna~a do dinhe~no' a uma 'pl~ 

~ocna~a ~nd~~~al' ou me~mo a 'um bando de ~u 

b anõe~ , • E, ao ~e. iembna.nem. da 6neqüê.n~a com 

que o novo ~nd~~~al começ.ana como ~m~gnal1~e., 

o~ ag~ cul~one.6 .6 e q ue~xavam do.6 e~ tno_nge.~no.6 

que ~~nham che.gado de ~e.nce~na cl~.6e pana 'em­

pobnecen an:ug~ 6amlU~ de a~.6~ocna~a Jtunal, 

gel1~namel1~e bn~~le~na '" . 1 

Contudo, foi dessa bur guesia rural que emergi -

ram os industriais, na função de empresários, como um ~gra~ 

de e distinto grupo econômico, qu ase tão importante qu anto 

as elites rurais e mercantis de que Bvolveram~.2 Numa de 

corr~ncia da expansã6 econômica presidida pelos p r6prios fa 

zendeiros, tornara - se necessário a criação de novos fatores 

de produção bem como de novos homens para manipulá-los . As 

sim, originários da fusão da burguesia rural com a elite imi 

grante, os empresários mais tarde viriam trans f ormar-se numa 

burguesia indu s trial, desempenhando papel importante na cria 

ção da indústria nacional. o êxito empresarial desses "fa -

zendeiros" resultou também da realização de operações em um 

mercado lucrativo~ sob a proteção do Governo cujo cont t ole 

pela classe era utili z ado eficazmente em favor de seus int8-

resses. Diante de tal fato , os industriais percebiam que 

qualquer transformação da situação dependeria, entre o ut ros 

fatores, de mudanças nas políticas aduaneira , e fiscal que 

vigo ravam no país, em benefício dos agricultor'es. 

tuação levou os industriais a fixarem-se em lutas 

Esta si -

políti'ca~ 

e econômicas para a obtenção de tarifas e taxas mais favorá­

veis a seus interesses,3 somente empenhando-se na org a niza -

ção de sua pr6pria associação e elaboração de uma "ideologia 

explícita do industrialismo", na segunda metade dos anos vin 

lDEAN, Warren, op. cito pp. 75-6 

2 I de m, op. cit. p. 75 
3 . 

Cf. LUZ, Ní cia Vilela. A luta pe la indust riali zação do Bras il: 
1930. 2 . ed. são Paulo, Alfa - Omega , 1975. 

1808-
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te, al~m do que, so viriam perceber o desenvolvimento mais 

lento da e co no mi a do país de apos guerra, no início da 

d~cada de trinta. At~ então, o desenvolvimento da in 

dústria se processava numa dependência dos inte re s se s 

dos cafeicultore s , por um lado, e por outro, da predominâ~ 

cia das relações mercantis. Para os industriais, seria ne 

ce ssário a lib ertação da depend~ncia de sua origem social, 

para alcançar uma situação de autonomia e maturidade. 1 

Esta independência foi mais difícil de atin-

gir, menos pela influência do poder dos agricultores do que 

pela ausência de auto-consciência e objetividade, n a busca 

da consecução dos próprio s fins da indústria, por par t e de 

seus empresários, numa consequência de ser um "p aí s que 

precisou industrializar-se antes do pleno rompimento das r~ 

lações econ6micas e sociais internas fundadas nos vínculos 

coloniais".2 A análise dos fatos que se sucederam no de 

correr da fase de consolid ação do processo de industriali 

zaçao, levou-no s a esta conclusão. 

abordar nesta exposição, apenas os 

relacionados à ORT. 

Todavia, procuraremos 

mais significativos e 

No período anterior a 1930, os industriais cos 

tumavam atribuir as causas de seus contratempos a aconteci 

mentos externos à fábrica como: em 19 21 , o acen tuado declí 

nio da renda de exportações l em 1924, o "saque e destrui -

ção durante a revolta dos ex~rcitos"J em 1925, a escassez 

de energia elétrica provocad a pela sêca e de 1927 a 1929 , 

a concorrência das importações. Ao mesmo tempo, mostra 

vam-se pouco inclinados a oporem-se aos fazendeiros, tendo 

lOEAN, Warren, op. cito pp. 138-42 . 
2 MARTINS, op. cit. p. 110. 
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apoiado as campanhas em favor de todos 

ciais para Governador, desde 1916 até o 

os candidatos ofi-

final da Repúbl! 

ca Velha em 1930. Com essa política, obtiveram resultados 

pouco compensadore s em r elaçã o aos alcançados pelos fazen-

dei ros. Estes possuíam, na ocasião, maiores recursos do 

ti -que os industriais, determinados pela influência que 

nham sobre o Govêrno. Além do mais, os industriais perc!:: 

biam que sua prosperidade dependia da prosperidade do se­

tor agrícola que,por sua ve z , d emons trara incapacidade de 

aumentar sua eficiência a fim de diminuir os custos da pr~ 

dução e promover o crescimento de seus negócio s , por outros 

meios qu e nao os até então utilizados: valori zação do pr~ 

ço do café, com a compra de estoquEs pelo governo fede~al 

e obtenção das tarifas aduaneiras, alfandegárj. as e taxas 

." e s tas de câmbio favoráveis aos seus negócios. Em geral, 

medidas eram prejudiciais aos lucros dos industriais. 1 Por 

outro lado, o não crescimento da produtividade agrícola r~ 

sultava em preços mais 

de trabalho industrial , 

altos dos alimentos para a força 

forçando esta a exigir maiores 

salários de acordo com o aumento do custo de vida, o que 

segundo a opinião dos industriais "prejudicava o bom anda 

menta do trabalho na fábrica". Mesmo assim, estes in-

dustriais continuavam a contornar o s obstáculos criados 

pelos fazendeiros abstendo-se de atacar-lhes frontalmente 

os privilégios e até unindo -se a eles contra o inimigo 

comum, representado 

Isto os levou até 

pela classe média e pelos importadores. 

a adoção de uma política deliberada 

1 A Lei n'" 4625 de 3l /l2/1 922)que orçava a Receita Geral da União para o 
exercício de 1923 , em seu Art . 39 , isentava de impostos de consumo e 
de exportação os artigos e instrume ntos agrícolas destinados à agri 
cultura, excluindo assim a indústria nacional de usufruir maiores lu 
eras oriundos desse mercado . OEAN, vJarren, op. cito p. 140; BRASIL-:­
Coleção das Leis da Repúb lica dos Estados Unidos do Brasil . R~b de Ja 
neiro, Ed . Brasil de Rothschild , 192 3, V . 1 -1922 , p . 201. 
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mente inflacionária criada pelo Partido Republicano Paulis 

ta no período 1920-1923 que. embora sendo fruto das exigê~ 

. c i as dos f a zen d e i r os. r e sul to u e mal g um .1 u c r o p a r a o s i n d u s 

triais~na medida em que aumentando o preço das importa-

çoes, ampliava as .margens de lucro da . empresa nacidnal. 

Através destes fatos. conclui-se que, até os a 

nos v i n ~ e • o s . i n d u 5 t r i a i s b r a s i 1 e i r o s e s t i ver a m e m p e n h a dos 

na obtenção do lucro prov e niente das relações comerciais, 

não tendoJaté então. despertado entre eles o interesse 

lo lucro advindo da maior produtividade das fábricas. D lu 

cro não residia necessariamente no processo produtivo e sim na 

comercialização do produto, tendo por base a dominação da 

racionalidade agrário - exportadora. 1 Nesse sentido, a indús 

tria era admitida para conservar a posse do poder. dado o 

controle que o grande comércio dispunha sobre o mercado con 

sumidor. A maior ou menor margem de lucro. dependia da es 

poliação do e~pregado pelo patrã~ que se fazia, diretamen 

te, pela baixa remuneração do trabalho, exploração do trab~ 

lho da mulher e do menor, e ' ; indir etamente. pelo baixo custo 

da higiene e da segurança industrial. Dentro dessa 

ção extremamente rígida do lucro. o produto nacional 

conceE. 

cheg~ 

va até a ser vendido sob o rótulo de estrangeiro, com a ale 

gação de que o produto nacional não era bem aceito pelo mel' 

cada consumidor. No entanto. estes eram artifícios realiza 

dos no sentido de ampliar o lucro comercial de produtos im 

portados. utilizando-se a indústria nacional: 

Todavia, esta situação de acomodação dos indus 

triais às exigências dos agricultores modificou-se a par-

til' dos anos vinte. desencadeando-se, então. uma luta pela 

MARTINS, José de Souza, op. cito p . 109. 

2 DEAN, Warren, op. cit.p.140 IMARTINS, José de Souza, op. cito p. 86-8. 
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racionalidade da indústria, contra a racionalidade mercan-

til vigente. Enquanto a sociedade agrário-mercantil , nesta 

ªpoca, debatia f6rmulas para "salvaç~o" do caf~, a socieda 

de indu strial, já integrada, procurava fazer co m que pred~ 

minassem no si s tema v igente,os interesses de seu lucro . Pa 

ra isso, des e nvolv eu inicialmente u ma ideologia do êxit o 

pelo trabalho, modificando paralelamente as relações entr e 

empregado e empre ga dor , especialmente ap6s o período 

1920~1 que corres ponde u ao da reduç~o do núm ero de 

1 9 16-

greves 

interprofissionais, em decorrência da diminuiç~o do compo -

nente n~o econômico dos levantes .2 Em 1920, ocorreu apenas 

uma greve de ste tipo e a p ar tir de ent~o, até 1937, as gr~ 

v es so se limitar am aos empregados dentro de estabelecimen­

tos ou setores econômicos. 

Quanto às modificações n as atitudes dos empreg~ 

dores , as primeiras manifestações neste se ntido surgiram já 

em 1917 por ocasi~o da realizaç~o das greves dos trabalhad~ 

re s . Enquanto os demais industriais utilizavam na 

meios de controle mais ostensivos com o concur s o de 

epoca 

força 

policial Nâmi Jafet afixava na porta de uma de suas fábri­

cas em são Paulo o seguinte aviso : 

"Ao.6 ope.ltáltÁ..o.6 - Como ne..6ta c.aU.6a no.6 c.o l'l..6Á..d e.lta 

mo.6 Á..guaÁ...6 todo.6 0.6 no.6.6O.6 ope.ltáltÁ..o.6, n~o olha­

lte.mo.6 de. modo dÁ..6e.Ite.nte. ne.m c.abe.ç.a-!> ne.m f]1te.vÁ...6-

t a.6 j e. a..6 .6 Á..m, c. o m u nÁ.. c. am 0.6 a o .6 111 e..6 m 0.6 que. c. o n c. e. -

de.mo.6 a c.ontalt de. julho c.oltlte.nte. 20% palta 0.6 do 

dÁ..a e. 25% palta 0.6 da nOÁ..te.. Ao .6 .6ábado.6 paltalt~ 

mo.6 a 6ábltÁ..c.a ~.6 76 holta.6. 0.6 paf]ame.nto.6 .6e.~~0 

6e.Á..to.6 no .6e.gundo .6â.bado de. ~ada me..6 -6/7/7977. 

MARTINS, J osé de Souza , op. cito p. 92-4 . 

2 Id an 

N amÁ.. J a 6 e.t" . 3 

3 Apud DIAS , Everardo . História das lutas sociais no 8-as il. S~o Pau­
lo, Alfa-Omega, 1977 . p. 293 . 
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Com este aviso Jafet conseguira a volta dos e~ 

pregados ao trabalho . . Este resultado, que significou em pa.!: 

te a vitória dos trabalhadores em relação às suas reivindi 

caçoes, foi também uma medida que identificamos como um ti 

po de paternalismo e forma de manipulação das expectativas 

dos trabalhadores, convergentes com os princípios divulga­

dos na terceira fase da evolução da DRT no mundo, além de 

s e rum c o m p o n e n t e d a i d e o 1 o g i a dos u c e s s o p e 1 o t r a b a 1 h o p ro 

duzida no ambiente fabril daquela epoca, D e mp re s á ri o re s 

surgia então como o "chefe" e não como o "patrão" e a em-

presa como "comunidade" onde o patrão ouvia os problemas 

"p essoais" de seus empregados, dava-lhes conselhos e . com 

eles confraternizava. A espoliação transubstanciara-se 

numa dominaçãQ tradicional proveniente de um ser "igual" 

cujo cor ação "estremecia pelos anseios dos seus dependen -

tes", através das "obras de caridade" realizadas dentro da 

fáb ri ca. Dessa maneira a ideologia do sucesso pelo traba-

lho passava a ser divulgada pelos próprios trabalhadores 

que viam no seu "ch efe" o modelo de um "igual", que "enri-

quecera a partir do nada". Essa concepçao era extraída dos 

mitos existentes em torno da origem dos patrões que imigr~ 

ram para o Brasil, dizendo terem trazido apenas "coragem e 

muita vont ade para trabalhar", elementos estes considera -

dos pelos industriais como indispensáveis para 

estágio de riqueza em que êles se encontravam. 1 

alcançar o 

D aspecto das relações humanas da ORT introdu 

zia-se assim no Brasil,. antes mesmo da racionalização pr~ 

priamente dita das técnicas de trabalho e de organização 

das empresas, em função da formação de uma ideologia do in 

dustrialismo. 

l L . • MARTINS, José de Souza, op. cit. pp. 45-6; 99-101. 
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, . 
Ao invés do predomínio do poder e da especiali­

zaçao das atividades em face das novas exigências organiza­

tórias da fábrica. a função do empresário industrial cor-

respondia ainda ~ "gerência pessoal e direta de todos os ne 

gócios da empresa em todos os níveis".l No entanto. essa 

dominação patriarcal não chegava a substituir totalmente a 

burocrática que existia e funcionava como contingência téc­

nica in~rente ~ divisão do trabalho decorrente da moderniza 

ção do equipamento. Embora colidissem muitas vêzes com a 

concepção de gerência dos industriais. que procuravam con -

trolar.diretamente. pela interferência pessoaL o desempenho 

de seus subalternos. a racionalização técnica das empresas 

emergiria forçosamente como poder que se sobreporia ao 

ternalismo empresarial fundado em vínvulos coloniais. 

Com este sentido . divulgava-se a idéia de que a 

riqueza deixaria de ser um direito adquirido por herança dos 

fidalgos descendentes dos 32 companheiros de Martin A-f-.onso ., 

- ideologia da sociedade agrário-exportadora, para consti-

tuir-se em "produ to necessário do trabalho e da poupança".2 

conforme a ideologia da burguesia industrial nascente. 

Desse modo. o paternalismo empresarial e o pro­

tecionismo alfandegário constituiram-se nos elementos da ·fa 

se comercial da industrialização brasileira e da burocrati 

zaçao com comando Gnico, surgiria a racionalização propria­

mente dita das empresas. ao ceder lugar ao industrialismo, 

numa decorrência da luta pela preponderância da atividade 

'2 ' 

MARTINS, José de Souza. op. cito p. 59-60J para maiores 8sclõrecime~ 
tos sobre este tipo de industrial ver CARDOSO, Fernando Henrique. 
Empresário industrial e desenvolvimento econômico . 2.8d. são Pau 
lo. oIFEL. 1972. pp . 142 168. 

Idem, op. cito p. 58. 
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produtiva sobre a comercial. dentro do sistema vigente. Se 

ria o resultado de uma luta pela "sobrevivência e expansao 

do capitalismo industrial e reversao do domínio da dimensão 

comercial sobre a produtiva".1 

Fato decisivo para a concretização dessa mudan-

ça ocorreu quando os donos de fábrica decididos a 

nao mai~ aceitarem a posição ambígua da As sociação Comerci 

aI de são paulo. 2 ~ qual pertenciam por imposição da situa 

çao, resolveram organizar uma chapa de oposiçã0 3 para as e­

leições da entidade, realizadas em 1928. Não : obtendo êxi-

to, também não aceitaram os rropósitos da nova 

cujo presidente eleito/+ através da s palavras 

diretoria, 

pronunciadas 

em seu discurso de posse, demonstrara que continuaria a re~ 

li zar a política de d ef esa dos preços do c afé , como objeti-

vo primordial da Associação, apesar de apresentar-s e como 

conciliador dos interesses dos industriais. Este fato evi-

denciou também o papel que a Associação Comercial desempe­

nhava na época de principal porta - vo z dos n egóc io s do Esta 

do, que não e r a m ou t r o s s e não a .d e f e s a dos in t e r e s s e s do s- c o 

merciantes-cafeicultores. o desenrolar destes fatos culmi 

nou com a fundação,. pelos industriais, do · Centro das Industrias 

do Estado de são Paulo (CIESP) com a finalidade de organi -

zar a defesa de seus interesses, tendo como Presidente, Fran 

cisco Matara zz o ia vice-presidente Roberto .S imonsen. 

1 Segundo a acepçao de MARTINS, Opa cito p. 65-100-101. 
2 • - -A Assoclaçao Comercial de Sao Paulo, foi fundada em 1894, como resul-

tado da união de comerciantes e manufatores, sob a predominância dos 
objetivos comerciais. 

3 Encabeçada por Jorge Street, ex - presidente do Centro Industrial do Bra 
si1, no Rio de Janeiro e propagandista do industrialismo e protecio'=-
ni smo na entidade fluminense. OEAN, Warren, Opa cito p. 150 
e LUZ, Nicia, Opa cito p. 142. 

~ Antonio Carlos de Assumpção. importador e exportador com interesses in 
dustriais. OEAN, Warren, Opa cito p. 151. 
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o primeiro era representant e da elite imigrante bem sucedi 

daI e desempenhava na época as funções de industrial, neg~ 

ciante, importador e fazendeiro . Simon~en repre se ntava a 

elite resultante da fusão de imigrantes e brasileiros,2 cuja 

família dedica~a-se a importações, a bancos e ao café. Es 

te último, diplomado pela Escola Politécnica de são Paulo; 

dsdicou-se ~ indGstria , atuando na divulgação das idéias 

da ORT , em atividades reali zadas pela sua firma construto­

ra, além de destacar-se em campanhas em favor da industria 

lização do país . 

o surgimento da nova associação representou tam 

bém para os industriais , um passo decisivo para a constru­

çao d e s u a ideologia - 8 industrialismo - afirmação de s u a 

autonomia como classe e emergência de uma auto-consciência . 
que possibilitaria, embora tardiamente, a d efesa de seus 

interesses e conseqüente con se cução dos objetivos almeja -

dos. Po ssu íam, na ocasião, melhores chances de êxito. ju~ 

to ao poder político. como poderemos deduzir da explanação 

dos fatos a seguir . 

IMatarazzo não veio para o Brasil como imigrante-colono . Veio com o 
obj et ivo de negociar banha . tendo trazido algum capital e uma carga 
de toucinho que se perdeu na viagem . Financiado pelos ingleses em 
sua fase decisivamente industrial , enquadrava-se na situação ligada 
a estratégia do capitalismo inglês e ~s suas repercussões economlcas 
e sociais . (MARTI NS , op . cito pp . 25 , 62-4 , 83-4) . 

20 confli t o entre agricultores e industriais e ra gera lmente atenuado 
pelo casamento entre filhos de fazendeiros (brasileiros) e donos de 
fábrica s (imigrantes), que possibilitava a troca de favores entre as 
família s , além de repre sentarem uma forma de acumulaçã o de capital. 
(OEAN, Warren, op. cito pp. 46, 82-4), .€Is sim, a família Cochrane Si 
monsen é a segunda geração descende nte de I gnácio da Gama Cochrane~ 
enteado de lhamas Cochrane, re sp onsável pelas primeiras tentativas 
de construção de estradas de ferro no Brasil , de quem adotou o n ome 
após o casamento deste com sua mãe, a viúva Helena Augusta Gama Mac 
Fairlane, fazendeira, a quem se deve a continuação dos Cochrane no 
Brasil. (AZEVEDO , Aroldo de . op . cit o pp . 122-6 ). 

3"Reduto de tayloristas" , por possuir em seu quadro de professores,ou 
tro s nomes , além do de Simonsen , de propagadores das idéias de Tay-=­
lar como, Armando Salles de Oliveira. Francisco Salles de Oliveira, 
Roberto Mange, e o próprio diretor, Paula Souza . 
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Revelando os propósitos da entidade recém-fun 

dada, Matarazzo pronunciou por ocasi~o ~e · sua posse no 

CIESP, as seguintes palavras: 

"E ÕbV-<-CL a e.x-<-.6tênua de. uma ab.6oiuta c.onne..ta 

ção e.ntne. 0.6 n-<-n.6 a.tme.j ado.6 pe..tO.6 -<-n du.6 tn-<-aL~ 

e. 0.6 ve.ndade.-<-no.6 -<-nte.ne..6.6 e..6 da nação. O aume.n 

to da c.apac.-<-dade. de. c.on.6umo da naçã.o ne.pne..6e.n 

tanã a abe.ntuna de. um 6onm-<-dáve.l me.nc.ado pana 

0.6 -<-ndU.6tn-<-a-<-.6 bna.6-<-.tuno.6; e.ie.vando-.6e. . hanmo 

n-<-o.6ame.nte., o c.On.6umo e. a pnodução aume.ntanão 

a n-<-que.za, tnanão a gnande.za ao paZ.6, be.m-e..6-

tan e. tnanqU-<-Udade. a- popu.tação". 1 

Estas palavras expressaram , segundo Dean, a e~ 

sência de uma identificaç~o com o bem comum, fator ideoló 

gico indispensável para a apropriação do poder político. 

Idênticas palavras foram pronunciadas por Simonsen, na mes 

ma ocasião, ao finalizar seu discurso, referindo-se ao pr~ 

grama do CIESP. 2 

Não obstante as críticas da imprensa, represe~ 

tando o pensamento dos donos de terra, dos comerciantes e 

da classe média contra a criação do CIESP, os industri 

ais obtiveram de início algumas vant agens mediante a poli 

tica que realizaram e que possibilitou a conquista de 

simpatias das comissões tanto no Senado como na Câma-

ra dos Deputados. Isto no entanto não fora suficiente p~ 

ra conto~nar os obstáculos, promovidos pelos proprietários 

de terra. Roberto Simonsen e Alexandre Siciliano Jr. 3 rea 

lizaram por outro lado, campanhas para conquistar mais 

adeptos para o movimento em pról da industrialização, ide 

a1izando uma estratégia com possibilidade de agradar ao »na 

lApud DEAN, Warren, op. cit. p. 152. 

2SIMDNSEN, Roberto. Evolução industrial do Brasil e outros 
são Paulo, Editora Nacional/EDUSP, 1973, pp. 64-5 . 

estudos . 

\ 3Filho do industrial imigrante que concebera o plano de valori zaçâo do 
café, apresentado à Sociedade Paulista de Agricultura em 1903 . DEAN, 
op. cito p. 154. 
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ciona1ismo" da classe mªdia e a " cobiça" dos fazendeiros da 

ep o ca . 

Simonsen , desde seus primeiros estudos , demons 

trara um pensamento acerca das relações entre a indústria, 

o Estado e a agricultura , semelhante às teorias européias 

e norte-americanas , que versavam sobre economia e políti -

c a . 1 N o e n t a n to , ". c o n t i nua v a a s e r p r o d u t o c o n s uma d o da 

sociedade fazendeira em sua compreensao, ou falta de com-

preensao, da capacidade da indústria em transformar a so­

ciedade . As suas atitudes econ6micas n~o derivaram do de 

sejo de aumentar a mobilidade social nem de empregar mais 

cabalmente os recursos humanos. Para êle, os operários e 

ram " almas simples e boas", que precisavam ser agradadas 

com melhores salários , a fim de evitar a introduç~o da lu 

ta de classes no Brasil . Além disso , preferia ver a socie 

dade controlada por uma elite culta . 

Quanto a sua concepçao sobre a indústria, Si-

monsen ressaltava apenas o seu valor econõmico e menospr~ 

zava suas conseqüências sociais . Afirmava entre outros as 

pectos que a industrializaç~o tornaria a naç~o economica -

mente independente e que f@riam o jogo das nações estrange~ 

ras , interessadas na conq u ista de novos mercados , com o ob 

j etiv o de levar o país de volta à posição de co16nia de 

produtores estrangeiros , aqueles que combatessem a implan-

taç~o ou a sua difusão no paí s . Quanto às manufaturas na 

cionais, a sua disseminação resolveria a crise de · divisas 

do governo , reduzindo o volume de compras que teriam de ser. 

realizadas no exterior ; o aumento do custo de vida alegado 

pela classe média , era resultado das tarifas irracionais 

SIMONSEN , Roberto . A margem da profissão . são Paulo , são Paulo Edi 
tora , 1932 , que reune discurs os realizados desde 1918) O trabalhõ 
mod erno, são Pa ulo , Seção de Obras do Estado , 1919 , e outros,cujos 
trechos foram transcritos B~ . SIMONSEN, RobErto . Evolução indus -
trial •.. , . oomo "Orientação industrial brasileira" , onde 
apresenta um conceito de função social da indústria , semelhante ao 
conceito difundido por Henry Ford em sua filosofia da indústria, 
o p. cit o pp . 53-65 . . 
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que aumentavam o custo das matérias-primas, e por conse -

guinte dos produtos acabados, além do que, o custo adicio­

nal das mercadorias não poderia ser tão ,alto porque a in 

dústria nacional produzia apenas parte do consumo interno, 

e respondendo à acusação de que a indústria monopolista 

enriqueceria apenas , a uns poucos, alegava êle que, 

contrário, onde quer que se instalasse no mundo, a 

pelo 

indús-

tria aumentaria a riqueza, os salários, e ainda, o que uns 

poucos brasileiros haviam sido cap~zes de fazer, 

outro o seria também. 

qualquer 

Sobre a elevação do custo da força de trabalho 

agrícola que era atraída para a cidade, alegava que di fi-

cilmente isto poderia acontecer uma vez que a indústria em 

pregava apenas um por cento da força de trabalho existen -

te. 1 

Na opinião de Oean, estas respostas de Simon 

sen as queixas constantemente formuladas pelos fazendei­

ros' eram "obliquas 8 insatisfatórias", porem, justificava 

que êle não poderia tê-lo feito de maneira diferent~ a fim 

de não prejudicar a aliança que procurava realizar com os 

agricultores, de modo que a industrialização paulista f~s 

se cqntida dentro da estrutura existente, desviando as po~ 

sibilidades de ocorrência de eventos revolucionários que 

propiciassem a ascensão de camadas inferiores da 

de para a classe dominante, então constituída 

deiros, importadores e industriais. 

por 

socieda-

fazen-

lJustificando a resposta pouco satisfatória dada por Simonsen, na oca­
sião em que foi feita esta acusação, Oean alega que este não poderia 
ter feito de modo di ferente pelo fato de que, na verdade, uma promo -
ção "agressiva e fervorosa" da industrialização, implicaria nao so­
mente no maior aproveitamento e preparo da força de trabalho nacio­
nal, bem como na valorização deste fator como meta principal para 
a realização de seu empreendimento. (OEAN, op.cit. p. 158). 
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Confrontando as idéias de Simonsen e Alexandre 

Siciliano Jr., vimos que este conseguiu ser mais objetivo 

em suas afirmações em defesa da industrialização,descritas 

minuciosamente em um folheto publicado em 1931. Este folhe 

to era destinado a convencer os fazendeiros da necessidade 

de uma tarifa protecionista, capaz de estimular as manufa­

turas. incluindo taxas vari~veis para incentivar a "reci -

procidade", como uma obrigação moral e formal do Governo. 

que ofereceria em troca aos fazendeiros. um incentivo as -

sim entendido: "o governo arrecadaria tanto dinheiro tribu 

tando a importação de produtos que competiam com artigos 

nacionais similares. que poderia. em troca. reduzir as ta 

rifas sobre importações não competitivas~ Para Siciliano. 

estaria claro que a base da permuta seria a rec~procidade 

e os estrangeiros teriam de admitir o ingresso de produtos 

agrícolas brasileiros em condições "mais generosas".l 

Continuando em sua exposição. Siciliano descre 

via ainda os benefícios que a agricultura poderia auferir 

do desenvolvimento da industrialização 

oper~rios da indústria, em média. eram 

afirmando que os 

muitas vezes mais 

produtivos do que os trabalhadores rurais. e que essa ren 

da acrescida seria naturalmente gasta em mais produtos agri 

colas. 2 

Utilizando-se do temor e da admiração pelas re~ 

lizações soviéticas. a que freqüentemente se referia a eli 

te conservadora, Siciliano dizia que "países agrícolas se 

riam co16nias econ6micas de países industrializados". e a 

pontava a União Soviética como exemplo de naçao que fora . 

"obrigada a industrializar-se em cinco anos" em face das 

ameaças externas de dominação política. 

1 it 156, ' Apud DEAN. Warren. op. c ,p. 

2 DEAN, Warren. op. cit, p, 156, 
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,Diante destes fatos, a industrialização do Bra 

sil seria "tão necess~ria ~ auto-sufici~ncia quanto a in 

dependência, porque os europeus que precisavam de tarifas 

elevadas para custear suas guerras intermin~veis, tornariam 

a envolver o Brasil em suas brigas se não tomassem, os br~ 

sileiros, medidas para insular economicamente o país".l 

No entanto, a despeito de seu manifesto nacio 

nalismo, Siciliano "acalentava a esperança de que das tari 

fas protecionistas e de outros favores concedidos ~ indús 

tria resultasse um aumento do fluxo de capital europeu 

para o Brasil". Imaginava, contudo, uma esp~cie ideal . 

de investimento-dinheiro em carteira, e nao operaçoes de 

filiais}e um reinvestimento quase total dos lucros por paE 

te dos capitalistas, que"pintava"como temerosos do "sist~ 

ma tribut~rio de alguns países europeus, que na epoca pra­

ticavam um socialismo de Estado disfarça~0".2 

Pelo que at~ aqui foi exposto, segundo De an, 

conclui-se que a preocupação dos industriais, não só até o 

período de 1920 mas até os meados da Segunda Guerra Mun 

dial, fora apenas n-o sentido de obte~ melhores taxas 

aduaneiras e de 

ti co. Questões 

câmbio, e com a apropriação do poder poli 

como a formação profissional dos trabalha-

dores haviam sido ~elegadas a plano secund~rio, ou então 

dissimulada essa preocupação, em vista das acusaçoes que 

faziam os agricultores, no sentido de que a indústria au 

mentaria os sal~rios dos tr:-abalha.dores no campo . 

Em relação a este fato, encontramos v~rios in 

dícios de que a indústria lutava, naquela época, com difi 

culdades recrutamento de traoalhadores. A força de trabalho na 

lDEAN, Warren. op. cito p. 157. 
2 Idem, pp. 157-8. 
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cional disponível, resultante da herança deixada pela es-

cravid~o, era "ineficiente e desmoraliz~da".l Os industri 

ais que se utilizavam desses trabalhadores livres, o faziam 

escassamente por consider~-la mais onercisa, embora pagas-

sem-lhes baixos salários. A força de trabalho emp re gada 

na f~brica era constituída, em sua terça parte, de mulhe-

res; a metade de todos os operários era provavelmente me-

nor de 18 anos e quase 8~ menores de 14 anos. Havia ainda 

muitas crianças. Todos eram submetidos a longas horas de 

trabalho em ambientes mal iluminados e mal ventilados. Nes 

tas condições, os acidentes ocorriam em maior freqüência e 

os trabalhadores eram então "punidos com multas, por indo­

l~ncia ou pelos erros cometidos, quando adultos, ou ent~o 

surrados caso fossem crianças".2 

Foi em decorr~ncia dessss fatos que surgiram 

conflitos entre manufatores e trabalhadores, e os sindica 

tos oper~rios organizaram-se para a defesa de seus in te -

resses, passando então a representar, para os industriai s , 

mais do que "rivais econômicos" por suas pretensões aos lu 

eros. "Eram tamb~m testemunhas e críticos do sistema fa 

bril e do capitalismo".3 

Procurando defenderem-se das acusaçoes, os in 

dustriais justificavam que os salários pagos eram altos di 

ante do pouco que os trabalhadores pr:oduziam, de vido ao seu 

mal adestramento e aus~ncia de atitude profissional. Sobre 

o mesm~ fato, Simonsen alegava que a força de trabalho na 

cional não estava em g~ral suficientemente preparada quer 

:no treinaoonto, quer i na dieta alimentar,' para apresentar . . uma prod~ 

10EAN, Warren. A industrialização durante a República Velha. O 
s~l Republicano , t. 3, v. 1, S~o Paulo OIFEL, 1975 (Coleção 
ria Geral da Civiliz aç~o Brasileira, v. 8) pp. 249-83. 

2 A industrialização de são Paulo ... pp. 163-4. 

Bra­
Histô 

3Em 1923 existia 
trabalhadores. 
163. 

em são Paulo, cerca de mais de 140 associações de 
(OEAN, \<Jarren. A industrialização de são Paulo,.f p. 
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çao semelhante a outros trabalhadores, procedentes de pai 
ses em que o trabalhador já havia alcançado 

gio de progresso". 

"elevado está 

Por estes motivos, os industriais ainda pref~ 

riam utilizar a força de trabalho imigrante, por achar m~s 

barato contrata~ na Europa e Estados Unidos, operários, en 

genheirps e t~cnicos especializados, já treina~os. Ou en 

tão, pelo fato de que estes t~cnicos viriam para o Brasil 

sob condições de um contrato firmado para um determinado 

período, ao fim do qual não seria provável que fundassem uma 

companhia concorrente. Diante dessa situação, ao trabalha 

dor brasileiro não era oferecida a possibilidade de obte r 

salários elevados e nem encontraria oportunidade de trans-

ferir suas habilidades para outro empregador. Estes, em 

sua maioria imigrantes, selecionavam seus empregados entre 

os estrangeiros e a êles pagavam melhores salários, poden­

do exigir deles padrões mais elevados de trabalho .• 

Os industriais paulistas mobilizaram-se tamb~m 

contra a ação dos trabalhadores, insatisfeitos com o seu g~ 

nho, em defesa de seus lucros. Em 1919, surgiu o Centro 

das Indústrias de Fiação e Tec e lagem de são Paulo, (CIFTSP), 

associação mercantil fundada com o propósito de controlar os tra 

balhadores. Expressando este objetivo manifestou, desde 

suas primeiras sessões, interesse pelo estudo de todas 

as questões trabalhistas, da própria legislação do traba­

lho e de meios práticos para solução de greves mediante 

a adoção de medidas coercitivas. 

Apesar destes fatos demonstrarem a necessidade 

de os industriais procurarem solucionar o problema da for­

ça de trabalho por outros meios que não os at~ então uti­

lizados, continuavam incapazes de uma visualização futura 

da extensão do lucro que poderiam obter, caso admitissem 

como meta principal a preparaçao de sua própria força de 

trabalho, de modo a melhor intensificar o processo de in­

dustrialização. 
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Todavia, os empresários paulistas ainda prefe-
. -riam a alternativa de suplementar a remuneraçao inferior, 

oferecendo aos tra~alhadores . "beneficiqs" tais como, cre­

ches, jardins de infância, armazens para venda de mantime~ 

tos, igrejas, restaurantes, habitação e assistência médi -

ca, além da utilização de outros meios para "angariar a si~ 

patia" dos empregados, através de demonstraç6es em pablico 

de atitudes onde eram ressaltadas as qualidades de genero-

sidade do patrão, ou que refletissem o explendor do 

prio empresário. l 

pro -

Por outro lado, estas medidas nao refletiam se 

nao o desejo de extrair a má xi ma quantidade de trabalho,p~ 

lo menor custo possivel, como uma forma de exp..e.o~aç~o ~a~i 

ona..e. da força de traba1ho.Era evidente quo, nao poderiam esp~ 

rar que as "mães trabalhassem o dia inteiro se tivessem de 

cuidar de crianças que ainda não tinham idade para empreg~ 

rem-se na fábrica. Era preferivel oferecer estes "benefi-

cios", ao invés de pagar altos salários aos trabalhadores 

que poderi am "ge s tá-los em coisas in~teis". 

Além d3stas, outras medidas foram adotadas den 

tro das f~bricas, com o objetivo de evitar a disseminação 

de "maus hábitos" entre os trabalhadores. Em uma f á bric a, 

na cidade de são Paulo, funcionava uma "moderna aldeia" em 

que os trabalhadores deveriam obedecer ao toque de reco -

lher, a uma determinada hora da noite, e abster-se de ing~ 

rir bebidas alcoólicas. Outra fábrica, em Sorocaba, ofe­

recia "prêmios" aos seus trabalhadores, representados por 

Por ocasião do octogésimo aniversário do Conde Matarazzo, os traba -
lhadores receberam presentes correspondentes ao número de anos que 
haviam trabalhado para suas empresas; na mesma ocasião fizeram - se do 
ações especiais aos que haviam cas ado ou tido filhos naquela dataJP~ 
ra os empregados de seu filho, era feriado todos os anos o dia do a~ 
niversário de Francisco Matarazz o Jr. (OEAN, Warren, op. cito p. 
187). 
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pensoes, abonos familiares, enterros gratuitos, desde que 

apresentassem "bom comportamento". Estes "benefIcios" e-

ram negados àqueles que, direta ou indir.etamente,partici -

passem de greves. 

A utili z ação destes procedimentos paternalis -

tas teve, no entanto, s ua continuação limitada. Por um la 

do, os p'róprios industriais fiscalizavam seus colega s con-

tra a excessiva liberalidad e ante o fato. E por outro, o 

descontentamento dos trabalhadores que em face da infla -

çao, passaram a reinvindicar aumento de salários de acordo 

com a elevação do custo de vida, dia de oito horas de tra 

balho, proibição de trabalho aos domingo s , pagamento à vis 

ta, abolição do sistema de multas e eliminação do trabalh~ 

nas fábriccs) de menores de 12 anos. 

Ao que tudo indica, ape s ar da adoção de argu -

mentos liberais por parte do s defensores da industrializa­

çao, tais idéias não exerceram muita influência sobre os in 

dustriais paulistas no perIodo compreendido entre 1920 e 

193 O. Considerando que tais idªias "não encorajavam os ho 

mens a aceitarem seus lugare s na sociedade", parecia not6-

rio entre os industriais um g rande interesse pelo fascismo 

europeu, ao demonstrarem entusiasmo pelos "milagres econ6 -

micos" realizados por Mussolini e Salazar em seus respect! 

vos países. o próprio Matarazzo, bastante envolvido com 

as ativid a des de imigração de italianos para o Brasil,l ao 

voltar de uma de suas viagens a Europa, referia - se com ad -

miração aos operários italianos nos quais a "consciência 

de disciplina patriótica" havia dado origem a justa compr~ 

ensao d~s suas obrigaç~es e dos seus direito s . Não obstan 

As quantia s para remessa de imigrantes itali anos pa s savarn obrigat o -
riamente por su a s eção banc ár i a, obriga ndo-o B manter boas relações 
de amizade com o pode r na Itália. (Ml\RTINS, op. cito p. 66-·8). 
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te estas afirmações, Matarazzo mostrou-se contrário a rea 
, 
lização de campanha fascista no Brasil, alegando que isto 

só provocaria resultados contrários. Segundo suas próprias 

palavras, a atitude de todos deveria ser: "trabalhar 

tante e apenas trabalhar". 1 

b as-

Segundo a afirmação de Dean, a 

das autoritárias e de ideologia fascista, 

adoção de medi 

pelos industri -

ais, foram sintomas de profunda crise do capitalismo indus 

trial brasileiro, na conquista e manutenção de "força de tr~ 

balho barata, interessados em que estavam, estes industri­

ais. em continuar o desenvolvimento de firmas individuais. 

Este sistema isolaria cada vez mais a elite empresarial de 

uma "classe operária descrente e nao cooperativa". distan­

ciando-se daquele ideal de sociedade que proporcionaria s~ 

gurança ao proletário em seu papel predeterminado. desper-

suadindo-o de "aspirações fGteis".2 Além disso ao lado 

dos comerciantes e proprietários de terras. os industriais 

constituíam ~ma classe conservadora e unida pela atitude 

comum de conceder ao trabalhador uma posição inalteravelmen ... 

te inferior na sociedade além da admiração pela hierarquia 

e indiferença pelo desenvolvimento social. Após construí-

das as fábricas. "não. se preocupavam. dentro de 

preendimento. senão com o apego ~ propriedade".3 

seu em -

Outra peculiaridade da industrialização em são 

aula foi o pouco interesse. como já vimos 

demonstrado pelos empresárias. em relação 

anteriormente. 

ao treinamento 

téc"nico de sua força de trabalho. pelo menos até o início da dé 

lDEAN. Warren. op. cito pp. 185-9. Segundo MARTINS. Matarazzo era mes 
mo fascista. mantendo ligação direta com o governo fascista da Ita 
lia e tendo entre outras atividades. realizado a doação de vultosa 
quantia para o órgão formativo da juventude fascista italiana.(MAR 
TINS. op. cito pp. 66-7). 

2. Idem • p. 189. 

3Idem , pp. 189-93. 



122 

'cada de quarenta, como afirmou oean. Atá aquela epoca os 

industriais não exigiam do Governo que propiciasse cursos 

adicionais de ofícios técnicos. Havia ~o Estado de são 

Paulo, apenas a Escola Polit~cnica, - "invenção da elite 

fazendeira" para formar engenheiros - e o Liceu de Artes 

e Ofícios, como a Gnica escola para o preparo de opera 

rios especializados. No entanto, este estabelecimento ocu 

pava-se principalm~nte da formação de oficiais para a mar 

ce n a ri a • 

Evidentemente, essa precariedade do ensino em 

relação à formação para o trabalho fabril, não prejudica­

va os industriais que ainda podiam contrat a r no exterior 

t~cnicos especializados conforme suas necessidades. 

Esta situação pode ser mantida até quando es 

te tipo de trabalhador não passasse a "constituir probl~ 

ma" para os industriais que mudaram sua concepçao quanto 

ao mesmo, considerando o fato como a "entrada de s ordena -

da" de estrangeiros, que contribuíam.por sua vez, para au 

me n t a r a "d e s o r de m e c o n Ô m i c e e a i n s e g u r a n ç a s o c i a 1 " . 1 Ob 

servando-se este fato por outro ângulo, verifica-se " que 

se esses estrangeiros possuíam melhor pr!3paro técnico, tam 

bém eram portadores de maior conscientização política, es 

tando por conseguin'te, melhor preparados para reagir con 

tra o tratamento paternalista e autoritário a qu~ , eram 

submetidos pelos empresários, interessados apenas nos lu 

cros da empresa, e que não representava melhores 

çoes de vida para os trabalhadores. 

condi -

Foi então, que a partir de 1930, com a posse do 

g.)verno Provisório, teve início a intervenção do Estado em 

favor dos industriais, com a "Lei de Dois Terços" de Getú 

li o Vargas. , limitando a um terço da força de trabalho 

lExpos ição de motivos referente ao Decreto 19.482 de 12/12/1930, tam 
bém chamado "Lei dos Doi s Terços". 
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o numero de estrangeiros que uma empresa poderia contratar. I 

Aparentemente esta medida viria proteger o emprego dos tra 

balhadores brasileiros que se sentiam explorados pelos em . 
pregadores que pagavam,segundo ~les. "sal~rios altíssimos" 

apenas aos estrangeiros. No entanto. o referido documento 

ofic~~ l fora criado por motivos diferentes e a pedido dos 

próprios empregadores que desejavam controlar a atuação p~ 

lítica dos trabalhadores estrangeiros sobre a classe oper~ 

ria brasileira em formação. Outra -vantagem para os indus-

triais.trazida por esta "lei". foi a possibilidade de nao 

serem "perturbados por agitadores vindos de fora" uma vez 

que. quando desempregados. por qualquer motivo. eram obri­

gados a registrarem-se no Ministério do Trabalho. recem .",ria 

do ,passando a conduzir consigo um documento de identida­

de. incluindo uma fotografia do trabalhador carimbada pela 

polícia. Este documento de identificação do trabalhador 

traria também informações de sua vida profissional anterior . . 

No entanto. estas medidas "preventivas" -nao 

eram suficientes ainda para impulsionar o processo de in-

dustrialização emergente no Brasil. Tornava-se necess~rio 

que os industriais assumissem uma posiç~o definida diante 

do problema da força de trabalho. que exigiria uma preocu­

paçao com a modificação dos métodos de trabalho adotados nas 

f~bricas ou então comê diria Oean, elaboração de uma polí­

tica de treinamento de sua própria força de trabalho. 

Apesar destes motivos. os industriais mantive 

ram-se neste período at'é 1930, absorvidos com as dificulda 

des encontradas no interior da própria classe. resolvendo-as 

IArt. 39 que incluía todos os indivíduos, e~presas. associações , comp~ 
nhias e firmas comerciais que explorassem ou não concessões governa­
mentais. ou tivessem com estes contratos de fornecimentos , serviços ou 
obras. 
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de maneira "mais ou menos satisfat6ria" no decorrer dos 

anos vinte, conseguindo manter sua posição dentro do grupo 

dominante, tentando a estabilização da táxa de cãmbio, con 

trolanc :-, C'<:; efeitos da inflação e a série de falências que 

começaram a ocorrer na epoca. Quanto às instalações de ma 

quinária existentes nas fábricas, estas eram. em sua maio 

ria as mesmas que haviam sido instaladas antes da Pri­

meira Guerra Mundial,l confirmando assim a hip6tese de que 

os interesses dos industriais estavam mais voltados para 

a obtenção de lucros imediatos do que para uma moderniza -

çao intensiva e extensiva de seu aparelhamento e prepara -

çao de sua força de trabalho que propiciariam no futuro a 

obtenção do lucro sob condições mais seguras de controle. 

5.2 - O Instituto de Organização Racional do Trabalho de 

são Paulo - IOORT 

O IOORT foi o responsável pela difusão siste­

mática da doutrina da ORT no Brasil. Te)Je sua origem lig~ 

da às idéias de racionalização, introduzidas pela transfe­

rência da técnica dos países já industrializados, sob a 

forma de máquinas ou habilidades para operá-las, e através 

de membros da elite e da classe média urbana, que viajavam 

para esses países, a fim de aprender engenharia mecânica e 

eIÁtr:!- ::.a ou estudar especificamente a instalação e operação 

de certas espécies de máquinas importadas do estrangeiro. 2 

Estas idéias desenvolveram-se e firmaram-se concomitante .. . -. 

mente a formação da ideologia do industrialismo, no decor­

rer dos anos vinte. 

lOEAN, Warren , op. cito 

2 Idem, "A industrialização durante a República Velha, p. 225. 
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Nesta epoca de mudanças e de "intensa efervea 

cência ideológica e fracas construções teóricas", as reali 

zaçoes muitas vêzes poderiam servir tanto à manutenção da 

situaç~o vigente, como a sua transforma~~o. 1 Neste senti­

do, o IOORT parecia representar os interesses de dois gr~ 

pos em oposiç~o (sociedade agrário-comercial decadente, e 

sociedade urbano-industrial nascente) que patrocinaram a 

fundaç~o da entidade através de seus representantes afiei 

ais, a Ássociação Comercial e a Federação das Indústrias do 

Estado de S~o Paulo, ex-CIESP, No entanto, apesar das 

idéias do IOORT aplicarem-se a diferentes objetivos, iden­

tificaram-se melhor com a ideologia explícita do industria 

lismo em formaç~o. 

Q u a n t o às p r i m e i r a s d i v u 1 g a ç õ e s d a a p 1 i c a ç ~ o de 

procedimentos racionais, estas ocorreram em S~o Paulo, em 

experiências e tentativas isoladas porém de resultados mar 

cantes. Entre estas, encontramos a utilizaç~o dos novos 

métodos organizacionais na empresa construtora de Roberto 

Simonsen, em Santos, que também realizou para o Govêrno da 

União a reforma dos prédios dos quartéis, em 1921. Nesta 

oportunidade, aplicou o principio de padronizaç~o dos ;Jpr.:: 

jetos, que resultou na reduç~o do custo da produção e do 

tempo de conclus~o dos trabalhos. 2 

Outras experiências, embora de menor vulto,oror 

reram ainda em S~o Paulo. Foram elas: divulgaç~o de no -

çõe~ de higiene aplicada, a partir de 1924, pela Secção Pau 

11 s t a d e H i g i e neM e n tal, p e 1 a S o c i e d a d e de B i o 1 o g i a e de Edu 

caça0 e pelo Instituto de Higiene da Faculdade de Medicina; na 

lNAGLE. Jorge. Educaç~o e sociedade na Primeira República. S~o Paul~ 
EPU/EOUSP, 1974. pp. 98-9. 

2SIMONSEN, Roberto. A construção dos quartéis para o exército. são Pau 
lo, 1931; DEAN, Warren, op. cit. I AZE VEDO , Aldo Mârio de. Roberto 
Simonsen, o organizador". são Paulo, IOORT, )7(199):1 4 7-8, jul. 
1948. 
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Escola Normal da Praça. um professor de Psicologia. tenta­

va. em seu laboratório a realização de orientação prifis -

sional; e no Liceu Rio Branco. sob a direção de Lou ren ç o 

Filho. 1 alguns professores 2 • tentavam. ~m suas aulas. a s~ 

lução de problemas relacionados à administração e tarefas 

de oficina. conforme modelo da ORT. 

De influência decisiva na fundação do IOORT fo 

ram os cursos de Psicologia Aplicada ao Trabalho e Te cn 0-

psicologia do Trabalho Industrial. ministrados em são Pau 

lo por Henry Pieron e Léon Walther 3 • respectivamente em 

1925 e 1929. ambos sob o patrocínio da Associação Comercial 

de são Paulo. Após a realização deste último curso, o pr~ 

sidente da Associação solicitou. a um grupo de pessoas in­

teressadas no assunto. um parecer sobre os estatutos de uma 

sociedade destinada à divulgação dos princípios da ORT. 

Apesar do parecer favorável. não houve prosseguimento nas 

atividades para a concretização da idéia. coincidindo com 

o período de eclosão da crise econômica mundial de 1929. No 

final do ano seguinte. após a filiação de Aldo Mário de A­

zevedo ao Instituto Internacional de Organização Científi­

ca do Trabalho. sediado em Genebra. foram re~niciadas as 

atividades para fundação da nova sociedade. Com a colabo 

ração de Armando Salles de Oliveira. Aldo Mário de Azevedo 

traçou um novo plano de ação. tncluindo uma carrpanha que foi 

realizada pelo Jornal O Estado de são Paulo" para ' a criação da e~ 

tidade. Com a mesma finalidade foram consultadas 109 pessoas 

lManuel Bergson Lourenço Filho destacou-se como educador na década de 
vinte por sua atuação no Movimento da Escola Nova e na orientação da 
Reforma do Ensino no Estado do Ceará . Participou da fmdação do HDRT, 
traduziu obras de Henry Pieron, ps icólogo do Instituto de 'PsicoJogia 
da Universidade de Paris, e de Léon Walther, do Inst ituto Rousseau da 
Universidade de Genebra e divulgou a teoria de Taylor através de 
estudos sobre a Técno-psicologia do Trabalho Industrial, além de pu­
blicar obras sobre Organi z ação e Psicologia Aplicada ao Trabalho. 

2Principalnl:mte Aldo ~iário de Azevedo e Francisco Salles de Oliveira. 
futuros fundadores do IOORT . 

. 3LOURENÇO FILHO. "Como surgiu o IOORT?" são Paulo, IOORT, 15 (175~ 
140-1 . jul. 1946. 
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entre as quais 46 apresentaram opini~o favor~vel~ 62 nao 

sem a n i f e s t a r a m a r e s p e i t o d o as s u n t o e a p e nas uma f oi c o n 

tr~ria ã fundação da nova sociedade. 

o desenrolar destes acontecimentos culminou com 

a fundação do IOORT em 23 de julho de 1931, em reunião na 

Associação Comercial de são Paulo, sob o patrocínio da Fe 

deração . das Indústrias de são Paulo, de pessoas inter8ss~ 

das na divulgação das idéias da ORT, dedicadas a ativi-

dades diversificadas que bem representou uma das princi 

pais correntes de pensame nto da epoca, cheia de contradi-

çoes, caracterizada por lutas entre grupos diversos 

la posse do poder político. 

o período que antecedeu a criação do IOORT . cor 

respondeu àquele em que a industrialização no Brasil, es 

pecialmente em são Paulo, tomava novo impulso induzido p~ 

la utilização de maquin~ria mais avançada. Esta exigia 

conseqGentemente ma ior divisão do trabalho e estimulava a 

especialização, sinônimo de organização racional do trab~ 

lho, o que conduziria os donos de fábrica, a adotarem os 

procedimentos racionais em suas empresas. Em decorrên lC: ia 

destes fatos, surgiram tamb~m crises na "acomodação so­

cial", com greves entre os trabalhadores no eixo Rio-S~o 

Paulo, reações estas semelhantes às já ocorridas em outros 

países, da parte das classes trabalhadoras. 1 Estes mes -

mos acontecimentos demonstravam a necessidade que tinham 

os industriais de adotarem nova forma de direção e contro 

le da atividade produtiva, propiciadas pela racionaliza -

ção do ambiente fabril,de modo a maximizar á taxa de lu-

cro. 

Ao .mesmo tempo, a agricultura cafeeira ingr8ss~ 

va numa fase de excessiva produç~o, enquanto a burguesia 

cafeeira perdia o controle político ro plano nacional. 

lIANNI. Otávio. Indus triàli zação e des e nvolviment o in dustrial no Bra 
silo Rio de Janeiro, Civi li zaç~o Bras ileira , 1963 , pp. 108 - 30J 
SIMAo, Azis, Opa cito pp. 102, 15. 
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Esta classe, então ameaç9da em seu poder, via-se obrigada 

a criar novos mecanismos para manter sua posição. As fer 

rovias, que faziam parte da atividade produtiva cafeeira, 

atingiam a era da mecanização moderna e empenhavam-se na 

busca de soluções visando a obtenção de maiores lucros. A 

lém disso, procuravam ampliar a sua rede de serviços medi 

ante a absorção das ferrovias menores ou em fase deficitá 

ria peras maiores, como foi o caso da EF Sorocabana. O gE. 

verno do Estado de são Paulo já havia encampado a EF Itua 

na e anexado esta ferrovia ~ EF Sorocabana quo ' ainda dese 

Java que o mesmo fosse feito em relação à EF Noroeste , de 

modo a reduzir o número das empresas concorrentes. 

Diante destes fatos podemos concluir que a cri 

açao do IDORT veio confirmar o que já ocorria no erasil, 

em função do desenvolvimento do capitalismo industrial. 

Neste sentido, a utilização dos novos métodos de produção 

que propiciavam a maior rentabilidade das empresas pauli~ 

tas, ocorreu antes de sua divulgação pelo IOORT. A apre­

sentação das vantagens que poderiam advir da aplicqção da 

ORT, só foram realizadas a partir de 1935 através das cam 

panhas promovidas pelo IDORT. 

Em resumo.podemos identificar o Estado de são 

Paulo como o local mais propício à criação de uma entidade 

como o IDORT, por ter sido o principal cenário das modifi­

caçoes do capitalismo no Brasil. Foi em são Paulo que a 

agricultura cafeeira introduziu inovações nas relações de 

produção, revolucionou o sistema de transportes e iniciou, 

entre as primeiras indústrias nacionais, a fabricação de 

máquinas para o beneficiamento do caf~. Muito embora em 

função do comércio exportador, estes fatos favoreciam tam 

bém a transição para a implantação do capitalismo industri 

alo 

Outros motivos poderiam ainda ter sido sufici­

entes para criação de uma organização do tipo do IDORT, q~ 

possibilitou a oficialização da racionalização 110 Brasil, 
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na década de trinta. de modo a atender às necessidades da 

epoca. Entre outros efeitos. convergentes com os proble. 

mas d·aquela epoca. a ORT implicaria em:- disciplinar, para 

obter maior produtividade do trabalhoJ zelar pela ordem e 

"bem-estar" dos trabalhadores. a fim de conquistar sua co 

laboração para o progresso da empresa e diminuição dos p~ 

juízos resultantes de greves e acidentes provocados pelos 

empregados. Sendo o IOORT uma associação baseada nos pri.!2. 

cípios. métodos e técnicas idealizadas por Taylor em fun­

ção do capitalismo industrial. deduz-se também que sua cri 

ação estava comprometida com o objetivo de aumentar a pr~ 

dutividade das empresas paulistas e diminuir os conflitos 

sociais do momento. Estes objetivos. provavelmente inspl 

raram os idortianos na elaboração de sua doutrina e das 

diretrizes que nortearam a nova entidade resumidos em: 

- divulgação de "procedimentos científicos" pa 

ra solução dos problemas nacionais através 

de sua aplicação à política econômica, con­

cebida e executada pelo Estado ou por um 

grande grupo industrial ou financeiro d.e a­

cordo com o Estado. l 

Os problemas nacionais, segundo os idortianos, 

resumiam-se em dificuldades surgidas com a crise econômi­

ca de 1929: com a agitação reivindicatória das camadas in 

feriores trazida pela Revolução de 1930; com a desorgani­

zação administrativa; com a utilização inadequada d ~ maté 

ria-prima, dá for:-ça de trabalho,da energia motriz; com a au -

sência de controle eficiente dos custos, do consumo e da 

produção l . com a deficiência dos sistemas de créditos e d" 

financiamento às empresas. 

Segundo as palavras de outro principal propa­

gandista da doutrina do IOORT, a "Organização Científica 

1 ~-Palavras pronunciadas na assemóleia de fundaçao do lOORT por AZEVE-
DO, Aldo Mário de. "Instituto de Organização Racional do Trabalho!'. 
são Paulo, IOORT, 1(1) :35-8, jan. 1932. 
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do Trabalhotcom o aperfeiçoamento técnico da indústria me 

cânica, resolveria em grande parte estes problemas redu -

zindci os gastos da matéria-prima e o cLIsto dafD:1CÇa de traba 

ltHL,~le~and.o conssquentemente o consumo e a produção indus­

trial que permitiriam o aumento de salários pagos aos em-

pregados".1 Por outro lado a ORT promoveria também a sis 

tematização e especialização do trabalho. o que seria uma 

"'sollução condizente com a razao e o bom senso" e a Ilnosso 

ver, favorável também a uma melhor utilização da força de 

trabalho disponfvel. 

A siste~atização do trabalho. convergente com 

os princfpios taylorianos. envolveria o estudo dos movimen . 

tos e do tempo empregado em cada operação elementar. para 

eliminar os movimentos supérfluos. evitar as possfveis pe!: 

das de tempo e alcançar a exata determinação do tempollno!: 

ma 1,\ de - d t b 1 h Q t - . l' execuçao para ca a ra a o. uan o a espec1a 1Z~ 

ção l: do trabalho. esta implicaria na "seleção das capacid~ 

des" tendo em vista o melhor aproveitamento profissional 

do trabalhador. mediante a valorização dos aspectos psic~ 

lógicos e fisiológicos do trabalho. Estes elementos. se 

~uh~o b~ ido~tiano~~ haViam sido ~~legados a plano secun­

dário por Taylor e Fayol. 

Para a resolução dos problemas adminfustrat~ -

vos. foram ressaltados como melhor proposição os princf -

pios gerais de administração estabelecidos por Fayol as­

sim enumerados: divisão do trabalhoJ disciplina; autorid~ 

de, unidade de comando e de direção; subordinação dos in 

t e r e s s e s p a r t i c u 1 a r e s a o i n t e r e s s e g e r aI, r e m une r a ç ã o eq u! 

tativa; centralização; hierarquia; ordem; equidade; esta­

bilidade do pessoal, iniciativa e união do pessoal. 

l..tJLIVEIRA. Francisco Salles de. Conferências realizadas pelo enge'l - c· 
nheiro Francisco Salles de Olí'veira, diretor da la. Divisão do 
IOORT. sobre a Reorganização Administrativa do Governo do Estado 
de Sao Paulo . S~o Paulo . IOORI. 1936 . pp. 14-5, este autor. fun 
dador e primeiro Presidente do IOORl. quando interventor do Estã 
do de são Paulo. em 1932. tornou de utilidade pública esta sacie 
dade e deu- lhe a incumbência de efetuar a reforma administrativã 
do próprio Governo do Estado de são Paulo. 
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, Entre estes princípios, o da oJr.dem fora apre-

sentado pelos idortianos no Brasil como ~que1e que os i-

ta1ianos, franceses e ingleses haviam es~abe1ecido atra-

vis da ap1icaç~0 da ORT nas fontes de produç~o e ". ~itodos 

administrativos, em benefício de seu desenvo1vimento. 1 

Estas idéias,divu1gadas em funç~o da reorgan~ 

za9ao administrativa do Governo do Estado de são Paulo, 

cujos es~udos foram realizados pelo IOORT em 1932, funda­

mentaram o conceito de educação conforme os princípios da 

ORT e da própria ideologia idortiana, difundida nos pri -

meiros anos de atuaç~o da entidade. Neste sentido, a edu 

caç~o "concebida ~ luz das tend~ncias modernas" seria o 

conjunto de processos pelos quais a sociedade procuraria 

perpetuar e aperfeiçoar as suas instituições e a sua vi " 

da, aj~tando ~ada geJr.a~ão ao me~o em que peJr.ten~e~~e. Pa 

ra isso procuraria o aperfeiçoamento físico, intelectual e 

moral do educando e a perfeita adaptabilidade de suas ati 

vidades ao ambiente social, aprofundando os seus conheci­

mentos e d~~~pLinando suas inclinações de modo a formar 

a sua personalidade sempre voltada para os ideais e prát~ 

cas reconhecidas como boas, justas e elevadas, assim como 

paJr.a o bem-e~taJr. geJr.al. Quanto ~ responsabilidade pela 

aplicação destes princípios educacionais, "até a idade de 

seis anos, o lar seria o único elemento disciplinador da 

criança. Mas, dos seis anos até a juventude seria da com 

petência dos estabelecimentos de ensino a missão de incu 
~ d b J: - \1 2 tir nos educandos ideias de OJr. em e ~u oJr.~na~ao. 

Como seria explicitado posteriormente, estas p~ 

posições revelavam o conteúdo da doutrina do IOORT, con -

forme os propagandistas da ORT a apresentaram, baseados 

nos ensinamentos de Léon Walther quando de sua permanen -

lOLIVEIRA, Francisco Salles de. op. cito p. 16. 

~LIVEIRA, Francisco Salles de. Finalidades da educaç~o e organiza -
ção do ensino. Educação e organização científica do trabalho - ar 
tigos, estudos e conferências. são Paulo, Ed. Nacional, 1938, pp: 
138-42. 
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cia na capital paulista em 1929. 1 

Segundo essa doutrina, para se obter o máximo 

rendimento do bin6mio "homem e máquina", fazia-se necessa­

rio a introdução da ordem~ estabelecimento dos orgaos exe-

cutivos incumbidos de definir os objetivos e atribuições 

dentro da organização (empresa) e obtenção de melhoria de 

pessoal através da instrução técnica e educação 

distribuindo-se os empregados, de acordo com:, suas 

çõ~s, por diferentes setores da produção, apos a 

1 ~ WALTHER, Leon. Técnico-psicologia do trabalho industrial. 
lo, Melhoramentos, 1939. Esta obra reúne os trabalhos 
que realizou na capital do Estado de são Paulo, que deu 
decisivo na fundação do IOORT. 

gera1. 2 

inclina 

seleção 

são Pau­
.do curso 

impulso 

2 A discussão de temas educacionais no Brasil adquiriu importância no 
decorrer dos anos vinte, emergindo como instrumento utilizado p~ 
ra conservação da situação como para modificação da mesma, conforme 
a função atribuída para definição dos diferentes movimentos sociais, 
político-partidários e correntes de idéias que elegeram na epoca a 
escolarização como fator decisivo para a solução de todos os pro -

.blemas que ocorriam no país. Estes fatos fizeram surgir o fenôme­
no indicado como "entusiasmo pela eduçação" e "otimismo pedag6gico" 
que caracterizou o pensamento educacional do período. Servindo a 
diferentes objetivos, foi associada à idéia comum de progresso exis -
tente nos programas dos diversos movime~tos que defendiam a erradica­
ção do analfabetismo, difusão da escolarização primária e outros, co 
mo o inquérito de Fernando de Azevedo, que iniciou a discussão sobre 
a escola secundária em 1926, e a atuação da Associação Brasileira de 
Educação, que liderou o debate sobre a inclusão do ensino técnico nes 
te nível de ensino em 1929. Sobre est8 último aspecto. houve ape -:­
nas uma val~rização do ensino profissional superior de engenharia,sem 
no entanto 'atingir' as bases. As medidas tomadas pe lo Govenno Fede -
ral para a melhoria do ensino técnico profissional não modif~caram 
seu caráter assistencial e regenerador para os menos favorecidos eco­
nomicamente, enquanto que as modificações do ensino secundário refor­
çaram sua relação de dependência com o ensino superior, numa função 
propedêuticõ a este, formando ambos o outro lado do sistema escolar 
brasileiro, destinado ao preparo das futuras elites dirigentes do 
país. Outras realizações tanto no âmbito federal como estadual no 
setor educacional, não resultaram em modificação no sistema de ensi­
no então vigente. Foram elas a inclusão da Educação Moral e Cívica l) 

nos diferentes níveis de ensino, criação da Universidade do Rio de Ja 
neiro, 1920, Conferência Interestadual do Ensino Primário, 1926, e 
reformas de ensino realizadas pelos estados de são Paulo, Ceará, 
Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro e ' pernambuco, que revelaram uma 
preocupação maior com os métodos de ensino e função social da es -
cola num sentido desvinculado dos problemas s6cio-político e econ6-
mico do país. (Cf. NAGLE, Jorge. Educação e Sociedade na primei­
ra república. EPU/EOUSP, 1947, pp. 95-293). 
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profissional. Isto possibiliataria a criaç~o de t~cnicos 

ou especialistas nos diferentes ramos da atividade fabril 

de acordo com as características de cadá trabalhador. l 

Reforçando esta concepçao, a ORT era apresent~ 

da como a "condensaç~o de princípios e doutrinas referen 

tes à melhor ;:produtividade do trabalho que se desenvolve :- ­

ram com ' o correr do tempo, utilizando os conhecimentos da 

mecânica, da física, da química, da fisiologia do trabalho, 

das ciências sociais e da psicotécnica para obtenção do ma 

ximo rendimento de m~quinas e empregados".z 

Outros aspectos foram utilizados pelos idortia 

nos na difus~o das idéias da ORT atribuindo a esta a vanta 

gem de que pela uti"lização do "espírito científico", de a­

nálise e de verificaç~o dos fatos, possibilitaria a corre­

ç~o dos "males causados à sociedade pelo advento da indus­

tria" como exploraç~o da força de trabalho de mulheres, me 

nores e crianças, gerando pobreza, desemprego e imigração. 

Além disso, a introdução da ORT nas empresas propiciaria o 

aumento de produtividade do trabalho e o pagamento de um 

"sa1~rio justo", de acordo com o serviço determinado pela 

psicot~cnica ou seja, "salário suficiente para garantir ca 

sa, vestuário e alimentação condizentes com o cargo e a p~ 

siç~o do empregado na organização em que trabalhasse".3 Res 
" -

saltavam ainda a necessidade de uma conjugação de esforços 

entre empregado" ,empregador e governo. "00 empregadoJ pela 

organiz~ção de sindicatos de classe J a fim de obterem tun -

dos para a criação de escolas profissionais, auxílio em oa 

so de doença, amparo a velhice, cooperativas de compra e 

outros de interesse da :c1as5e. 00 empregador, organizando 

c u r s os d e a p r e n diz a g e m p r o f i s s i o n a I e t é c n i c a , i n s tal a n d o m~ 

quinas apropriadas em lugares que oferecessem toda a higi~ 

1 OLIVEIRA, Francisco Sa11es de. "Organização científica do trabalho", 
são Paulo, lQQB.I, 16082136-i~" " fev. 1947J "Princípios elementares 
de organização", são Paulo, IOORT, l6C.1831:64, mar. 1947. 

z!ltdem. 
3
Id 

" , 
" em 
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ne e segurança ao operário. Do Governo, auxiliando a cria 

ção de escolas profissionais técnicas, estabelecendo · co 

missões de conciliação para tratar das relações entre p~ 

trões e empregados e promover a proteção da saúde e seg~ 

,. . 
rança do serviço nas fábricas, fixando salário mJ.nJ.mo e 

horas de trabalho, regulamentando o trabalho de mulheres 

e menores, o tipo das instalações e sua adequação a seg~ 

rança e. higiene do trabalho, estabelecendo seguro social 

nos acidentes de trabalho e instituindo carteira profis­

sional e férias". 1 

Destacando a superioridade do método científi 

co sobre outros que poderiam ser utilizados pelo homem na 

execuçao de seu trabalho, identificavam a ORT como ciên-

ci a. Para justificar a sua introdução nas empresas utili 

zavam-se de palavras do próprio Tay.lor, com a afirmação de 

que a racionalização das empresas asseguraria ao empreg~ 

dor e ao empregado o máximo de prosperidade permitindo dar 

a cada um o que mais desejavam: salário alto ao trabalha-

dor e força de trabalho barata ao capital. o alcance de 

tais metas só seria , possível mediante o desenvolvimentode 

uma ciência que substituísse os métodos empíricos utiliz~ 

dos pelo trabalhador, proporcionando-lhe especialização, 

formação, treinamento, incentivando a cooperaçao cordial 

com os empregados de modo a conseguir que o trabalho fos­

se realizado de acordo ' com os princípios e regras estabe-

lecidos mediante uma divisão de responsabilidades e obri 

gaçoes entre administradores e empregados. 

'A divulgação de propostas realizadas através do 

IOORT estava também vinculada a idéia de ser alcançada den 

tro do país, uma "paz social" que só poderia advir da a­

plicação dos "princípios científicos" conforme foram expli-

citados no artigo primeiro dos estatutos do IOORT definin·, 

lOLIVEIRA, Francisco Salles de. "Organiz ação científica do trabalho", 
são Pau lo, lOORT, 16 (182) 36-7, fev. 1947; "Princípi os elementares 
de organi z ação", são Paulo, lOORT, 16(183):64, mar. 1947. 
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do-o como uma sociedade civil de "intuitos nao econ6mi -

cos". constituída com o objetivo de estudar. aplicar e di . -
fundir os métodos de organização científica do trabalho e 

de aumentar o bem estar social por meio do acréscimo da e 

ficiência do trabalho humano em todos os seus ramos. com 

o m~ximo proveito para o indivíduo e para a coletividade. l 

Da maneira como foi apresentada. a doutrina 

do IDDRT coincidia com a doutrina da DRT. elaborada por 

Taylor e seus seguidores. abrangendo todos os aspectos c~ 

racterísticos das fases de sua evolução. desde sua ideal~ 

zação por Taylor até a inclusão de medidas psicotécnicas 

para seleção e preparo de trabalhadores. que marcou a in 

trodução definitiva . da racionalização no processo de in-

dustrialização no Brasil. Sua versão ideo16gica. no e~-

tanto. foi acrescida pela abordagem dos problemas peculi~ 

r e s d a é p o c a. de m u d a n ç as que c a r a c t e r i z a r a m o p'a í s q u a ~ 

do do pparecimento das primeiras idéias da DRT. manifest~ 

das através do Programa de Trabalhos proposto pela prime~ 

ra diretoria do IDORT. Mediante a centralização de obje-

ti vos e coordenação de . atividades de suas divis6es. 

tendia sua diretoria promover o seguinte: 

pre-

"1 9 - Intercãmbio de idéias. experiências e 

pesquisas entre os estudiosos e intéres 

sados nor proble~as do trabalho; 

INata editorial do primeiro numero da revista lOORT. são Paulo. Jan. 
1932. 
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2 9 - aplicação dos métodos científicos e siste 

mas de trabalho que. por uma organização 

administrativa adequada e por uma orienta 

ção racional do trabal~ador resultassem 

em melhoria na qualidade do produto. dimi 

nuição do custo de sua fabricação e me-

lhor remuneração do operário ao lado de 

maior conforto e melhores condições higi~ 

nicas de trabalho e. 

3 9 - transformação. pela cooperaçao íntima das 

classes e camadas sociais. dos adversá -

rios irredutíveis. que na epoca se degla-

diavam. em colaboradores 

ideal: o bem comum. 

o programa de tra~alho do IOORT 

de um mesmo 

seria desen -

volvido por duas divisões - a de Organização Administrati 

va do Trabalho e a de Organização Técnica do Trabalho cujos 

estudos deveriam convergir para um único objetivo: 

ciar maior produtividade do trabalho. 

propi-

As atividades da primeira divisão seriam rea-

lizadas por comissões especializadas com a finalidade de o 

rientar e auxiliar as empresas na solução de problemas g~ 

rais centralizados nas relações entre o chefe e seus subor 

dinados. na determinação dos órgãos da empresa e coordena 

ção racional das respectivas funções. visando sempre a sim 

pZificação~ uniformização e eficiência dos métodos e pr~ 

cessas a serem utilizados. 

A Divisão de Organização Técnica do Trabalho 

tinha como objetivo o trabalhador visando a sua seleção. ~ 

rientação e treinamento profissional. ao mesmo tempo em que 

se dedicava aos estudos de Tecno-psicologia e Higiene do 

lAZEVEOO. Aldo Mário de • . op. cito p. 37; são Paulo. lDORT. 1(2): 3-5. 
fev. 1932. 
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Trabalho, de modo a aplic~-los na reduç~o da fadiga pro ~ ~ 

fissional e dos acidentes, assim como do melhoramento das 

condições do ambiente de trabalho. 

Após sua fundação, o IOORT teve um período de 

grande atividade, com o apoio de entidades oficiais como 

foi o caso do Governo do Estado de são Paulo. No entan -

to, esse entusiasmo começou a arrefecer com o término da 

Segunda Guerra Mundial, quando passou a dedicar-se apenas 

a empresas particulares interessadas em adotar os procedl 

mentos da organizaç~o científica. Os diretores do IOORT 

atribuíam à inflação desencadeada pela Guerra a causa do 

"declínio de produtividade" da entidade. 

Todavia, a an~lise do IOORT pode conduzir ain 

da a outras interpretações, não contraditórias, como con 

seqüência da ampla aplicação a que se propunha quando foi 

criado, apresentando a ORT como uma "fórmula m~gica" para 

"soluç~o de problemas de qualquer natureza dentro do co -

nhecimento humano". Uma delas teria sido a coesão dos di 
-

~EfrsoS grupos que se uniram em-'1930. 'objetivando resolver a crise 
da hegemonia das oligarquias latifundiárias, desenvolven-

do neles uma ilus~o de ascensão política ou a possibilid~ 

de de assegurar uma posição ai~da que como grupo 

da classe a que pertenciam. l 
dentro 

A natureza do capitalismo em formação, de ca­

racterística urbano-industrial e dependente ainda das exi 

gências das atividades da agricultura, explica a continu~ 

ção das atenção do IOORT, ' voltadas para este setor, entre 

lFAUSTO, 80ris. A crise dos anos vinte e a Revolução de 1930. OtBra 
sil Republicano: sociedade e instituiç5es. Rio de Jansir6; Sao 
Paulo, DIFEL. t. 3. v. 2, 1977 (História Geral da Civilização Br_é! 
sileira, v. , 9) pp. 401-26. 
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as campanhas que promoveu. Isto porque em relação ao ca ~ 

pita1ismo, teria havido apenas uma mudança no predomínio 

de forças entre camadas do grupo dominante formado por pro 

priet~rios de terra, donos de f~brica e componentei do co 

mércio exportador-importador. Tendo se encerrado a pre-

ponderância do poder dos agricultores-cafeicultores, es -

tes apenas cederam sua posição ao grupo dos industriais, 

muito embora obrig 'ados pelas contingências da situação cria 

da a partir de 1930. 

A identificação do IOORT como :i1nte :lebtual :-,Or 

gân ~~o Coletivo da burguesia industrial ascendente, possi 

bi1ita uma melhor compreensão dos fatos que marcaram a a-

tuação dessa entidade. Tendo essa burguesia lutado mais 

abertamente pela hegemonia, necessitava fa ze r uso de meca 

nismos diversos para a manutenção de sua ideolo gia como 

classe dominante, o que foi amplamente difundido pelo IDORT. 

Esta entidade, que surgiu na mesma época de ascensão da 

burguesia industrial, através de Campanfias e Jorn a das, re 

a1izou estes objetivos. Os primeiros anos de atuação do 

IDORT corre s pondeu ao período em que esta instituição tra 

balhou com afinco para disseminar e "incutir a mentalida­

de idortiana 'na nossa gente".l 

Em resumo) as atividades gerais do IDORT , no p~ 

ríodo 1931-1941 foram as seguintes: 2 

" Joltrta.dcu - da Administração MunicipFll; con­

tra o Desperdício em geral; con­

tra o Desperdício nos Transpor -

tes; sobre Alimentação; da Habi­

tação Econômica. 

lALVARO, Moacir. "Décimo anivers~rio do IDORT". são Paulo, lOORT, 
10(113, 114, 115): 55, mai./ju1. 1941. 

2 Cf • AZEVEDO, Aldo M~rio de. Di scurso pronunciado durante a reunião 
comemorativa do 10 9 aniversário de fundação do IDORT, na séde do 
CFESP, situada no edifício da EF Sorocabana na cidade de Sao Pau 
lo. são Paulo, I DORT , 10(113, 114, 115) :56- 7, mai./ju1. 1941. -
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Campanha.6 e. E.6:tudo.6 - prevenção de Acidentes; 

Código de ~tica de Negócios; Ilu­

mi n ação na Indústria ; Padroniza -

ção de Painéis; Administração de 

Negócios; Preservação das normas 

morais e éticas; Em favor do hábi 

to de responder cartas. 

Colabo~açõe..6-Comité Internacional de Organiz~ 

ção Científica do Trabalho; Con -

gresso Internacional de Organiza­

ção Científica do Trabalho; Con -

gresso de Medicina Leg al . 

P~opaganda -Revista IDORT , depois a Revista 

de Organização Científica; confe­

rências, publicações especializa­

das, cursos, noticiários nos jor­

nais e pelo rádio ; campanha para 

Cooperação das entidades de clas­

se e culturais" . 

T~abalho.6 ~e.alizado.6 pe.la.6 V~V~.6õe..6 do IVORT 1 

la . Di v isão - Atividades no âmbito da organização adminis 

trativa do trabalho. 

Na adm~n~.6·:t~açã.o püblic.a - Planos de reorgani 

zaçao administrativa do s Serviços Públicos dos Estados de 

são Paulo e Goiás , compreendendo levantamento , plano ge­

ral e aplicação; Planos de reorganização do Departamento 

Central de Propaganda da Contabilidade do Instituto do Café, 

da Secretaria da Corte de Apelação e do Cadastro de Procu 

radoria do Patrimônio Imobiliário J envio de técnicos para 

l AZEVEDD , Aldo Mário de. op . cit o pp . 56-7 . 
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estudos preliminares de reorganização dos serviços públ~ 

cbs dos Estados de Pernambuco e do paràná J criação de 

Cursos de Aperfeiçoamento para fu n cionários públicos . 

N a A dm,[n,[.!i tJt a.ç. ã.o P aJtt'[ c.ulaJt - T r a b a 1 h o de ra 

cionalização administrativa nos seguintes tipos de empre­

sas: fábrica de gêneros alimentícios, de bebidas e produ­

tos farmacêuticos; estudos preliminares para a mesma fina 

lidade em outras empresas além da elaboração de Normas p~ 

ra estudo da Racionalização do Trabalho na Lavoura. 

PJtopaganda - Conferências e publicações sobre 

assuntos de organização administrativa e trabalhos já rea 

lizados pela Divisão . 

2a . Divisão - Trabalhos referentes a organização 

do trabalho 

técnica 

No{} SeJtv,[ç.o!:J Pú.bl'[c.o.6 do E.6tado de sã.o Paulo -

Racionalização dos lugares de trabalho no Protocolo da S~ 

cretaria da Agricultura; provas psicotécnicas para class~ 

ficação de Auxiliares de Fiscalização , Mecanógrafos e Mo 

toristas, nas Secretarias da Fazenda e Viação . 

Na Il1dÚI:JtJt,[a - Racionalização da técnica do 

trabalho em fábrica de louças , de tecidos e serviço de ven 

de d o r e sem d r o g a r i a; e s t u dos p r e 1 i m i n a r e sem i n d ú s t r i a s de 

produtos alimentícios , metalúrgicos e farmacêuticos; pla­

no de seleção B formação profissional na indústria . 

EmpJtee.nd,{.mento{} d,{.veJt{} O!:J - Elaboração do P 1a-

no de criação do Centro Ferroviário de Ensino e . Seleção 

Profissional e subseq~ente colaboraçãoJ cooperaçao em le­

vantamento e realização de filme sobre os serviços r' desse 

Centro) estudos para instituir a Orientação Profissional; 

e 1 a b o r a ç ã o . d e N o r mas p a r a e s t u d o d a R a c i o n a 1 i z a ç ã o do T r ab a 
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lho na Lavoura e do Plano de Prevenção de Acidentes na Es 

tiva; organização e manutenção do Centro de Orientação Pro 

fissional que funcionou anexo ~ sede so~ial do IOORT. 

P~opaganda ~ elaóoração de resumos bibliográ­

ficos relacionados ao tema de interesse da Divisão; reali 
- • /I II zaçao de Conferencla sobre o Fator Humano no Trabalho, Se 

leção e" Formação Profissional. 

Entretanto, a mais importante realização do 

IOORT no âmbito da difusão da ORT no Brasil, se conside-

rarmos não s6 a extensão de sua repercussã6, como também 
a finalidade para a qual fora criada encontra-se relacio-

nada no ítem Empree ndime ntos div e rsos. Trata-se da cria-
ção do Centro Fe rroviário de Ensino e SeZe ção Profissio 

naZ , que identificamos como forma de expressa0 de uma po­

lítica de formação de força de trabalho para a indústria 

e a realização mais completa da ORT no Brasil , que des- . 

creveremos no Capítulo seguint e . 
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CAPITULO 111 

O CFESP NA EVOLUçAo 00 ENSINO FERROVIARIO NO BRASIL 

O objetivo principal deste capítulo e a recons 

trução do que foi o Centro Ferroviário de Ensino e Seleção 

Profissional de são Paulo (CFE SP) , como ponto de aplicação 

e desenvolvimento dos princípios da ORT no Ensino Ferroviá 

rio no Brasil, nos anos trinta. No Brasil, a ORT evoluiu a 

partir da utilização dos conhecimentos da psicotécnica pa­

ra as idéias de o~gdnlzdç~o, pdd~onlzaç~o, ~eduç~o de eu~­

to~, e6lelineld e dumento de p~odutlvlddde nas estradas de 

ferro paulistas. Atendendo às exigências "do processo de in " 

dustrialização que se desenvolvia na época, sobretudo em 

são Paulo, centro dinâmico da economia, resultante das 

frentes de expansão cafeeira e ferroviária. este ramo de 

ensino foi o primeiro a adotar em sua organização os proc~ 

dimentos conforme as idéias de racionalização. Sumariamos 

abaixo o conteúdo das três partes que compõem o capítulo. 

Na primeira parte, falaremos sobre as primei-

ras tentativas de racionalização do ensino ferroviário,que 

se iniciou em são Paulo, em 1924, com a criação da Escola 

Profissional de Mecânica do Liceu de Artes e Ofícios desti 

nada a preparar futuros aprendizes para algumas ferrovias 

paulistas. 

A segunda parte refere-se ao relato da experi­

ência de "ensino racional", re alizada nas oficinas " de a­

prendizagem da EF Soro cabana especialmente no período 1930-

1934. 

Finalmente, na última parte, procuramos anali­

sar a atuação do CFESP, através de sua organização. funcio 

namento e realizações. Oestacamos,no desenvolvimento do 

capítulo. circunstâncias políticas. econômicas e sociais 

que S8 relacionaram à origem dosses empreendimentos, bem 
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como fatos que revelaram os princípios e . objetivos que nOE 

tearam o ensino ferrovi~rio no Brasil no período 1924-1945 

quando, por ato do Governo do Estado de'São Paulo, 

tinto o CFESP. 

foi ex 

1. RACIONALIZAÇAo DO ENSINO FERROVIARIO NO BRASIL - ORIGE NS 

A primeira iniciativa de unificação das ativi­

dades de ensino das empresas ferrovi~ri as no Br as il ocorreu 

em 1924, com a criação da Escola Profissional de Mec~nic~ 

numa extensão do Curso de Mecânica Prática do Liceu d e Ar 

tes e Ofícios de são Paulo~l Conforme acor do estabelecido 

entre o Liceu e as ferrovias EF Sorocabana, são Paulo Rail 

way, Companhia Pauli sta de Estradas de Ferro e Companhia 

Mogiana de Estradas de Ferro , cada uma de ssas empresas en 

viava dois aprendizes para fr e quentarem um curso com a du 

raçao de quatro ano s . . Para acompanhar o andamento dos cur 

sos e orien tar a formação especializada do s a prendizes ha 

via sido designado um represe ntante da s empresas interess~ 

das. Os est~gios práticos eram realizados nas oficinas da 

são Paulq Railway, situadas na capital paulista , com a fi 

nalidade d e manter os aprendizes em contato com a realida­

.de dos trabalhos de reparação de material rodante. 2 

Em relação ao que até então era utili za do pa­

ra o preparo de ferrovi~rio s , duas inovaç~e s foram introdu 

zidas. Um a , a utili za ção de "séri es metódicas" de aprend! 

lPara a criação desta esco la especializada, concorreu uma dotação ar -
çamentária do Governo Federal anterior ao ano de sua fundação . Cf. 
SEVERO , Ricardo . O liceu de Artes 8 Ofícios de são Paulo. são Pau­
lo, Lice u de Artes e oficios , 1934 , p . 199 . 

2 MANGE, Roberto . Formação 8 seleção profissional do pessoal ferroviá 
rio. são Paulo, CFESP (Pub li caçao n9 1), 1936 . pp . 27-8 . 
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zagem, consideradas por Roberto Manga,} idaalizador e dir~ 

tor do Curso, "muito mais do que um meio de aquisiç~o de 

técnicas de trabalho; era um excelente instrumento disci -

plinador e formador do caráter dos jovens aprendizes" . 2 

A outra inovaç~o foi a aplica ç~ o de testes psi­

cológicos para seleção e orient açã o do s candidatos aos di­

versos cursos, da mesma maneira como já se fazia para sel~ 

çao e ingresso no curso de Mecânica Prática do Liceu de Ar 

tes e Ofícios de S~o Paulo, inspirado no modelo 

pelas ferrovias alemãs. 3 

utili zado 

Quanto a este modelo alem~o, vej amos sucintamen- · 

te em que con sistiam os seus serviços de Ensino e de Sele 
-çao que funcionavam em conjunto . Seguiam ambos as diretri-

zes de um Conselho Superior, que por sua ve z ocupava uma 

posição paralela à Adminis tração Geral do Reichbahn , con-

sórcio qu e re~ultou da un ificação das empresas ferrovi á-

rias alem~s em 1920.- Havia também uma comissão permanente 

Roberto Mange , suiço , era engel}heiro diplomado pela Escola Politécnica 
de Zurich em 1910 , tendo realizado seus estudos anteriores em Portu 
gal e na Alemanha (curso secundário) . Em 1913 veio para o Brasil , -
contra tado para lecionar Mecânica Aplicada às Máquinas , na Escola 
Politécnica de são Paulo . Em 1929 realizou viagem à Alemanha, para 
estudar o processo de ap rendi zagem dos operários das ferrovias des­
te país , aplicando estes conhecimentos nas experiências que poste -
riormente orientou nas estradas de ferro de são Paulo. 

2 BOLOGNA , ítalo . Roberto Mange - o educador , o técnico, o administra 
dor. são Paulo , Boletim do Centro de Es tudos "Roberto Mange ", 1 
(1):7 - 13, jan/fev/mar , 1956 , p . 8 . 

3 MANGE , Roberto . "Evolução da psicotécnica em S~o Paulo". Rio de Ja­
nei ro , Arquivos Brasileiros de psicotécnica . 8(1) : 5-7 , mar.1956 . 

_ Pelo Tratado de Versailles,a Alemanha foi obrigada a entregar às Na 
ções Aliadas , grande quantidade de locomotivas e vagõe s , todos em 
boas condições e com todos os equipame ntos e peças de reposição , co 
mo forma de r eparação pelos danos causados durante a Grande Guerra~ 
No ano seguinte , transformo u sua rede ferroviária em uma só empresa 
a Oeutsche Reichbahn Gesellschaft . EF SOROCABANA . Relatório da Di­
r etoria ... 19 32 , pp. XXI-XXII I ; "A racionalizaç~ o das estradas de 
ferro alemãs" . são Paulo , lQQBJ , 2(19): 154-163 , jul. 19 33 . 
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e m c a d a um dos n ú c 1 e o s f o r m a d o r e s d a em p r e s a e n c a r r e g a da de 

organizar e fiscalizar a formação e aperfeiçoamento do pe~ 

soaI. além de uma Inspetoria Geral cUja,função era especi-

almente fiscalizar a realização do ensino para 

de oficinas. 1 

aprendizes 

o prime iro plano de coordenação e desenvolvi -

mento p~ra formação e seleçã6 de pessoal para as fer~ovias 

alemãs. introduzindo os métodos p~icotécnicos. foi 

em prática a partir de 1921. e após um período de 14 

posto 

anos 

propiciou. entre outro s aspectos , a redução do numero de 

trabalhadores. Deste plano resultou a unificação e padro-

nização dos serviços de ensino exi ste ntes na s ferrovias do 

país desde 1875, o que representou uma economia de custos 

e maior eficiência no preparo do s ferroviários. Por este 

motivo serviri a de modelo a outros países da Europa, 

em seguida à experiência. 2 

logo 

Funcionando paralelamente ao Serviço de Forma­

çao de Ensino. destacamos aqui o Serviço p si cotécnico,cria 

do para fins de seleção profissional à cuja organização ~~ 

ria se assemelhar o Serviço de Ensino e Seleção Profissio­

n a 1 d a E F S o r o c a b a n a (S E S P) e o CF E S P . 

o Serviço psicotécnico do Reichbahn era consti 

tuído de Centros psicotécnicos que controlavam a aplicação 

de testes nas diversas zonas corresp ondentes às diretorias 

regionais que compunham o consórcio ferroviário. Em suas 

atividades, procurava atender aos objetivos a seguir discrimin~ 

dos e concordes com as diretrizes do Con selho Superior: 

lMANGE . Roberto. F-I - 9 13 . ormaçao e se eçao ... pp. - . 

2 Idem . pp. 14-16. 
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estabelecer processos e provas psicotécnicas 

para seleção de aprendizes de oficinas; 

• escolher candidatos a cargos de respons abi1~ 

dade no tráfego, na tração e em serviços espe­

cial izados de escritório; 

• fixar métodos estatísticos de avaliação e afe­

rição das prov a s; 

· verificar a eficiência dos processos de sele -
-çao; 

• elaborar proc ess os de aprendizagem prática sob 

base psicotécnica; 

• proj etar aparelhos e instalações para aplica- o 

ções psicotécnicas; 

• formar pessoal habilitado para execuçao de pr~ 

va s; e 

seguir a evolução da psicotécnica para 

adaptações no campo ferroviário . l 

Os result ados alcançados pelas ferrovias 

novas 

alemãs 

com a aplicação dos processos psicotécnicos de seleção do 

pessoal, foram considerados pelo Conselho de Administração 

da Reichbahn, como sendo altame nte econômicos, justifican-

do assim a extensão dada ao desenvolvimento desse 

ço,2 e sua expansao por outros países. 

se rvi-

No Brasil, como que prep arando as b ases para co~ 

cretização futura desses mesmos obj eti vo s , foram aplicados 

te s tes para seleção de aprendizes das profissões ligad as à 

mecânica, no Liceu de Arte s e Ofício s de são Paulo. Esta 

instituição já possuía aparelhagem adequada e contou com a 

colaboração do Instituto de Higiene de são Paulo,para apl~ 

MANGE, Roberto. Op. cit ., p .1 3. 
2 Idem, p.14. 



147 

{caça0 dos testes e da esposa de Henry Pieron 1
, que realizou 

os estudos estatísticos para determinar à sensibilidade dos 

testes, as correlações e intercorrelaçõ~s com os resulta­

dos escolares ou com provas de cultura geral. 2 Na mesma 

ocasião foram elaboradas as primeiras séries metódicas de 

aprendizagem dos ofícios ferroviários, constituídas de de 

senhos com indicação das etapas a serem seguidas para rea 

li zação da atividade. 

Quanto as circunstâncias que cercaram a reali­

zaçao de tais empreendimentos , tanto no Brasil quanto na ~ 

lemanha, encontramos alguns fatores significativos que enu 

meraremos a seguir . 

o Brasil de 1924, como foi v isto no capítulo 

11, iniciava uma época de transição econômica para o indu~ 

trialismo, ond e as necessidades reclam a das pelos capitali~ 

tas industriais de então eram de obtenção de maior eficiê~ 

cia dos trabalhadores, pelo aumento de sua produtivid a de e 

formação de uma "mentalidade voltada para o trabalho". Com 

a experiência da Escola Profissional de Mecânica, apos con 

cluído o curso, o pessoal ferroviário ali convenientemente 

selecionado e formado segundo as séries metódicas, 

doras do caráter" dos aprendizes , vol tariam ~s suas 

" forma 

empr~ 

sas de origem, para trabalhar nas respectivas oficinas,of~ 

recendo oportunidade de verificação da eficiência deste 

curso metódico, quanto ao alcance dos objetivos 

pelos industriais. 

esperados 

Embora demonstrando, em estudos publicados a 

partir de 1925, uma preocupação com o baixo índice de eficiên 

Estava no Brasil em 1925 acompanhando Henry Pieron, seu marido, que 
ministrou o Curso de P s icologia Aplicada a o Trabalho Industrial sob 
o patrocínio da Associação Comercial de são Paulo. 

2MANGE, Roberto. " Evolução da psicotécnica ... ", p. 5 . 
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cia da formação profissional para a indústria,l foi no en­

sino ferrovi~rio que Roberto Mange realizou suas primeiras 

experiências para formação de força de trabalho especial~ 

zada . Considerava impossível conceber-se o "fun cionamento 

complexo e dinãmico das atividades agrícolas, industriais 

e comerciais de um país sem o concurso das ferrovias" pdr 

se encontrarem estas "completamente integradas no rítmo vi 

tal da sociedade" . Nos países onde a indústria dos trans-

portes ferrovi~rios " estivesse organizada em moldes racio -

nais e econômicos , mereceria especial cuidade " a utilização 

do fator humano nas diferentes funções ferro v i~rias . 2 

Apesar de -nao estar diretamente ligado aos orgaos 

representativos dos industriais , na epoca em que procurava 

divulgar de maneira difusa as suas idéias, o pensamento de 

Mange estava concorde com a necessidade de introdução da 

ORT na indústria de modo a impul s ionar o seu desenvolvimen 

to, a partir de uma nova forma de preparação de força de 

trabalho . Neste sentido, a utilização dos princípios de 

psicotécnica para escolha dos candidatos à matrícula e o 

ensino baseado em métodos racionais de aprendizagem, repr~ 

sentou a primeira iniciativa para a introdução efetiva da 

ORT no Brasil. Incorporou-se ao processo de industrializa 

çao do país, através da formação da força de trabalho fer-

rovi~ria, qu e possi"bilitaria posteriormente a 

ção té cn ica das empresas . 

racionali'za 

1 - - 5 MANGE , Roberto. Formaçao e se leçao ... p . . Este autor considerava 
a formação para a indústria remediada pela contratação de estran -
geiros ou improvisação de técnicos pela escolha dos rrelhores ele­
mentos do quadro de ope r~rios qualificados de uma empresa . Era uma 
situação de "desequilíbrio" , carente de harmonia em sua evolução , 
o que constituía um sério obst~culo para uma produção eficiente,ra 
cional e econômica . 

2Idem , p . 9 . 
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Na Al emanh~ , · a criaç~o da Deutsche Reichbahn 

Gesellschaft surgiu da necessidad e de melhor controlar o 

aumento de produtividade das empresas fe~roviárias , reuni­

das para isso em um consórcio. 

Por outro lado, essa unificaç~o das empresas 

ferroviárias ocorrida em 1920 , representou tamb~m uma mani 

festação da introdução dos proc e dimentos inerentes às idéias 

da ORT ~ntre os movimentos que emergiram neste p aí s apos 

o conflito mundial de 1914-1918, num esforço de solucionar 

o problema de reconstruç~o da economia e intensificar o de 

senvolvimento industrial , con si derado retardatário até a 

segunda metade do século XIX , com a maioria da população o 

cupada na agricultura . A nova legi s lação surgida em 1868 

-1869 , legalizando a liberdade industrial e p e rmitindo aos 

trabalhadores oferecerem sua força de trabalho no mercado, 

favorecera tamb~m o desenvolvimento da economia alemã des-

te período . N o e n ta n to, a e me r g ê n c i a da industriali zaçã o 

criara tamb ~m vários problemas semelhantes aos que já oco~ 

reram em outros países . A preocupação conl o aspecto adrni-

nistrativo que fez surgir a Escola Estruturalista, tentan­

do mostrar que o conflito industrial não era um mal em si 

mas que caberia manejá - lo construtivamente ,l propiciaria 

a organi ~ação das empresas do mesmo modo como ocorreu no 

sistema ferroviário , utilizando modelos padronizados de 

formação e preparo profissional do pessoal coerentes com 

os princípios da ORT . 

Com o mesmo sentido , situamos a criação dos ser 

viços de ensino e seleção do pessoal ferroviário na Alema­

n ha a partir de 19 2 1, tomado amplamente como paradigma do en 

sino ferroviário no Brasil . 

lTRAGTENBERG , Maurício . Op . cito pp . 82-3 . Segundo este autor , a cri 
tica da Escola Estruturalis ta à Escola de Relaç~es Humanas, emergiu -
na Alemanha, " sob press~o do alto níve l político em que os assuntos 
sociais eram definidos , permitindo tornar a sociologia alemã , uma res­
pos ta à Revolução Indust rial ao níve l do Ocidente" . 00 mesmo modo si 
tuamos a utilização da ORT nas diferentes frentes de reorganização da 
economia desse país . 
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Voltand o ao caso brasileiro , verificamos que a­

pos a experiência do Liceu de Artes e Ofícios de são Pau­

l o, com suas semelhanças e diferenças c om a ex periência ~ 

lemã, n o v as tentativas foram realizad~i para a racionali-

zaçao do ensino ferrovi~rio, ante s de se 

com as atividades do CFESP . 

concretizarem 

No mesmo ano de 1924 , a Companhia Paulista de 

Estradas de Ferro iniciou estudo~ para criação de uma Es-

cola de Apre ndizes . Enquanto aguardava a concreti za ção 

dessa idéia, foram instituídos Cursos de Preparo Técnico 

por correspondência , org an izado s pelos engenheiros da em­

p re s a . 1 

Algun s anos depois, em 1927 , surgi u a mesma i­

déia na EF Sorocabana , tendo sido estabelecido um progra­

ma mínimo a ser cumprido por uma escola a ser criada jun ­

to às oficinas de reparos locali za das na cidade de ~layrink , 

no Estado de são Paulo . Também fora previsto para a mes-

ma escola , a r ea lização de curso s de aperfeiçoamento para 

o pessoal do quadro bem como a utilização d e provas psic~ 

técnicas para seleção do s candidatos . Este plano não foi 

p osto em prática por falta de aprovaçao do Governo do Es 

tado de são Paulo . 

Em 1930 , já sob novas condições , concreti z ou-se 

a i déia de formação de p ess oal para as oficinas desta f sE 
ro via , calcada nos métodos racionais de ensino e seleção 

p rofissional já utiliZados nas estradas de ferro alemãs . 2 

P ara alguns autores , a formação racional i ncor­

p ora-se assim ao processo de desenvolvimento industrial , 

transformando-se em instrumento de produtividade da empresa e 

promoção do trabalhador . 3 Ou então significava uma mudança 

)" Realizações SPA nas ferrovias do país : antecedente s . situação atual . 
plane jamento futuro ". BOLETIM DA COMISSÃO DE PSICOTt:O\JICA , Belo Hori 
zonte , Associação Brasileira de Engenharia Fe rroviária , out . 1940 . p .8. 

2MANGE . Roberto . Op . cit o p . 28 . 

3aOLOGNA . ítalo . "SENAI : origens e evolução" . Rio de Janeiro . Revis­
ta SENAI. (86/87) : 3-12, jan./jun ., 1967 , p . 3. 
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no ensino de ofícios, que dava assim, "um longo passo para 

seu prestígio e sua elevação no conjunto geral da educa-

ção", uma vez que co m a aplicação da psicot~cnica 

"~e.JÚ arn ma.tItJ.c.ulado/.) o/.) rnaLó c.apaze..6, o/.) que. 
aplte.~e.n.t a/').6e.rn rne.lholte.~ ZndJ.c.e.~ de. e.6J.c.J.~nc.J.a, e. 

aque.le./.) que. rne.lholte..6 ap.tJ.dõe..6 e..6pe.c.Z ÓJ.c.a.6 lte.v~ 

la~~e.rn palta a aplte.ndJ.zage.m do o6Zc.J.o e. palta a 

~ua pO.6.te.lt~OIt u.t~lJ.za~ão no .tltabalho da6 6ãblt~ 

c.a.6" • 1 

Com a utilização da psicot~cnica , o ensino de 

ofícios nao se destinaria apenas a dar instrução aos po­

bres) mas cuid aria de aproveitar os mais aptos, tirando-lhe 

o aspecto assistencial para "dar-lhe nova feição mais con­

sentânea com a realidade e que lhe assegurava uma eficiên-

cia jamais conse guida ", na medida em que procuravam, pela 

seleção psicot~cnicaj os mais aptos, os mais indicados, aqu~ 

les que, por suas tendências inatas "teriam maior garantia 

de sucesso no exercício de uma profissão" . 2 

Outras vantagens, de ordem econômica , poderiam 

ser proporcionadas as empresas ferroviári as , com a aplica­

ção dos p~incípios de racionaliz açã o na preparação da for-

ça de trabalho pelas empresas. No entanto , estes aspectos 

n ão foram menpionados pelos historiadores do ensino indus-

trial no Brasil, por nós consultados. Especialmente quando 

se referem. ~s origens do ensino ferroviário , não -sao apre-

sentadas outras razões que conduziram à criação J na Escola 

Profissional de Mecânica de são Paulo, de um curso especi~ 

lizado para a. formação ,daquele tipo de trabal,hed9.r . Tem-se ap~ 

nas conhecimento, das primeiras formas utilizadas p~ 

ra a preparação de ferroviários . 

1 FONSECA, Celso Suckow da . História do ensino industrial no Brasil . 
Rio de Janeiro , Escola T~cnica Nacional, 1961, v.1, pp . 452-453 , 
658 . 

2 BOLOGNA , f talo, op . cito 
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A primeira delas re monta a 1906, quando a EF 

Central do Brasil, interessad a na formação técnico de seu 

pessoal, fundou a Escola Prática de Aprendizes das Ofi ci-

nas de Engenho de Dentro, na cidade do Rio de Janeiro, cha 

mada Escola Silva Freire a part ir de 1923. 1 Esta escola 

funcionava em uma das sa las do prédio destinado ao Curso 

Primário Misto, mantido pela ferrovia par a os fil r.os dos 

seus empregados. A. aprendizagem prática . realizava-se ini­

ci a1mente:nas oficinas gerais de locomoção. Com a inaugura­

ção em 1930 das primeiras bancadôsjem um v e lho armazem 

existente nas dependênci as da própria oficin a de locomoção 

situada no bairro de Engenho de Dentro, os alunos passaram 

a ter a assistência de um instrutor. Há quem consid ere es- . 

te fato,comoo"início do ensino pro fissio nal metodizado na EF 

Centr al do Brasil".2 

Apesar das deficiências dos métodos de ensino 

utili zados na s oficinas desta ferrovia, a apresentação de 

trabalhos numa ex p os i çã.o , realizada em 1908, re-

percut iu como demonstração de "excelente aproveitamento" 

do s alunos d a EF Centr a l do Brasil. 3 

No entanto, em relação às exigências do proce~ 

50 de industrialização qu e se desenvolvia naquela epoca no 

Brasil, este tipo de formação de ferroviários não poderia 

satisfazer às necessid ades daqu e le momento, por ser um pr~ 

ces so de morado e economicamente dispendioso . Isto não oco~ 

reria com a aplicação das séries metódi c as de aprendizagem 

após a seleção psicotécnica dos aprendizes, cujos resulta­

dos implicariam em: 

BOLOGNA, !talo, O fator huma no nas estradas de ferro, são Paulo, 
CFESP (Publicação n9 lI), 1942 , p.7. 

2 FONSECA, Cel so Suckow da. Op. cito pp . 443-445. 
3 Idem, p. 444. 
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- redução de custos e de tempo de formação de 

fàrça de trabalho; 

- aumento de produtividade' desses trabalhadores 

cuja produção em pouco tempo compensaria as 

despesas efetuadas com sua aprendizagem; e 

- possibilida de de maior estabilidade dos em-

d -. 1 pre ga os na proprla empresa. 

Consequ en temente, com a substituição, no ensi­

no de ofícios, do método tradicional de aprendizagem pela 

aprendizagem metódica, seri a necessário apenas um instru­

tor para orientar um grupo de aprendizes, o que possibili~ 

taria o preparo de maior núm e ro de profissionais e m menor 

período de tempo. As oficinas então cri adas para fins esp~ 

cíficos de aprendizagem proporcionariam ta mbém ambiente 

propício ao menor dispêndio de energia s e maior aproveita­

mento d a força de trabalho disponível. 

D sist ema comu m de aprendizagem até ent~o uti­

lizado nas ferrovias do país consistia n a admissão de um 

jovem menor de id ade como praticante ou como aprendiz de 

baixa cl ass e, selecionado por recomendação ou por outro mo 

tivo estranho à eventual c apa cidade do candidato. O prepa­

ro deste jovem processava-se em geral sem o necessário a­

perfeiçoamento cultural e técnico-teórico, dependendo de 

uma improvisação "técnico-didática dos mestre s de oficina, 

de boa ou má vontade pe oficiais e da aquisição de vícios 

e defeitos. A formação integral do artífice, decorrente de 

um processo evolutivo, era prejudicada pela utilização in­

dustrial intensiva e perm a nente assim como da capacidade 

produtiva porventura já adquirida pelo aprendiz. 

Nesta aprendizagem,denominada " "comum", esta 

MANGE, Roberto . Formação e se leção ..• p .1 9. 
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vam incluídos tamb~m os casos em que fossem u tilizadas al~ 

guma orientação técnica e didática . l 

Outros fatores poderiam ainda ser apresentados 

como motivo s que possivelmente conduziri am as ferrovias pa~ 

listas a se interessarem pela formação metódica de seus em 

pregados . Embora tivessem raz~es aparentemente diferentes, 

as quatro maiores estradas d e ferro do Estado de são Paulo 

uniram-se em 1924 , e ao Liceu de Arte s e Ofícios de são Pau 

lo para tentarem, sob a direção de Roberto Mange, uma nova 

experiência visando a formação de ferroviários para as re~ 

pectivas empresas , conforme suas nece ssidade s . Umas lut a 

vam para superar a situação deficitária em que se encontra 

vam; outra s interessavam-se em mante r a posição privilegi~ 

da , quanto ao aspecto adminis'rativo e econômico, adquiri­

da no decorrer de sua evolução. 

Reportando - nos ao s fatos da e v olução das ferro 

vias no Bra si l , que descrevemos no Capítulo r , pod emos ex 

trair algun s dados esclarecedores em relação aos problemas 

econômicos e financeiros que afligiam as diretorias das 

ferrovias aqui focali za da s na s trê s primeiras décadas des­

te sécu lo . 

Das quatro ferrovia s participantes da experiê~ 

cia de instrução racional de ferroviários reali zad a em 

1 924 , ao qu e tudo indica , a EF Sorocabana foi a que teve 

resultados mais duradouros . Talve z porque os objetivos do 

curso convergis sem me ihor com os interesse s da empresa cuja 

diretoria estava empenhada na remodelação da ferrovia e na 

solução dos problemas econômicos e organizacionais que ocor 

riam naquel e momento . 

l MANGE. Robert o. Formaç ão racion al do pessoal de oficina . são Paulo, 
CFESP (publicaçâo n 9 6) , 1940 , pp . 13- ]4 . 
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Vejamos a seguir. como esta ~errovia procurou 

solucionar o s problemas de forma ç~ o e preparo de pe ss oal . 

2. O SERVIÇO DE ENSINO E SELEÇÃO PROFISSIONAL DA EF SOROCA 

BANA - SESP. 

O Serviço de Ensino e Seleç~o Profissional da 

EF Sorocabana CSESP) foi organizado em 1930 . F un ci ·onou 

de sete mbro daquele ano até agosto de 1934 , quando Jpassou 

para a dep endência do CFESP. fundado no mês de Jul ho des 

te mesmo ano . 1 Sua cri aç~o foi decorrência da evoluç~o ad 

ministrativa da EF Sorocabana. o que pode se r deduzido d~ 

exposiç~o sobre o des en volvim ento desta ferrovia como em 

presa no período 1870-1930, que aprese nta mos no J primeiro 

cap ítulo deste trabalho . 

O SESP desenvolvia duas atividades fundamen-

tais: a de Ensino ProfissionaL e a de Seleção Profissi ona L. 

A primeira referia-se à organizaç~o dos diversos cursos e 

a outra à pré - seleç~o de candida t os aos cursos de aprendi-

zes d e ofício s e seleç~o propri amente dit a para os cargos 

de acesso a diferentes funç~es. tendo por base a aplicaçào 

da psicoténic a . 

2 . 1 - ENSINO PROFISSIONAL 

Segundo a expos iç ~o de motivos da diretoria da 

EF Sorocabana , apos a s oluç ~o do s problemas da s instala-

ç~ es materiai s da ferrovia, seria indispen s~ v 8 1 cuidar do 

"fator hu mano " ou "p síquico " dando - l he " assistência moral 

lEF Sorocabana . Re lat árias da Diretoria . .. 1930-1934 , especialmente 
a parte referente ao SESP. 
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e técnica". Quanto ao primeiro aspecto , sit u a va -se , en t re 

outros já citados , a intensa campanha des8nvolvida para e-

levar o nível moral do pessoal, "afastando os maus elemen-

tos apanhados em falta". No outro sentido, estava incluído 

de pessoal para o atendimento das necessidades d e formação 

as novas oficinas situadas em Sorocaba . Consideradas as 

"maiores e mais modern a s da América do Sul" , necessitavam de 

recrutamento de pessoal habilitado, para manejar e tirar do 

seu "moderníssimo mOaquinário" toda a eficiência de que eram 

dotados. Para não recorrer a pes s oal estrangeiro , O utiliza-

ria exclusivamente elementos da própria zona sorocabana. F~ 

ram então criadas a Escola de Ap e rfeiçoamento para o pes -

soaI já pertencente à estrada de ferro e a Escola de Apren­

dizage m para os futuros candidatos ao ingre ss o nas oficinas .. 

"Em benefício da economia" seriam aproveitadas as aulas teó 

ricas da Escola Profissional de Sorocaba 1 de modo a cooper~ 

rem com a EF Sorocabana evitando desperdício de eSforços" . 2 

Após a transferência das oficinas, te ve ° ,. • 
lnlClO 

a organização do ensino profissional ferroviário da EF So-

rocabana. A princípio ficou subordinado à Divisão de Loco 

moção e Tração, serviços da ferrovia para os quais foram o­

ferecidos os primeiros cursos . 

Os estudos para a organização do ensino profi~ 

sional da empresa foram iniciados em julho de 1930, espe­

cialmente os destinados aos f u turos aprendi z es para as gra~ 

des oficinas de Sorocaba . 

guintes objetivos: 

Quanto ao ensino, teria os se-

formar novos elementos 

de ferrovia; 

aptos para o serviço 

lEscola Profissional Mista Secundária Coronel Fernando Pre s tes , instala 
da em julho de 19 29 em Sorocab a subordi nada à administração pública es 
tadual. 

2EF SDROCABANA . Re latório da Di retoria . .. 1931, pp . XXXIII-XXXVII . 
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- - melhorar os conhecimentos básico s e 

sionais dos operárips em geral; 

profis-

- form ar homens conscientes'dos seus deveres e 

de suas responsabilidades profissionais; e 

- coop erar para o bem estar social e para o m~ 

lhor apro v eitamento profissional dos empreg~ 

dos . 

Para a realização deste úl timo objetivo, p re-

via o regulamento de ensino da ferrovia a realização de 

testes psicotécnicos para seleção profissional, o que per-

mitiria a escolha de candidatos que mais aptidão possuís-

sem para d etermi nado ofício, proporcionando-lhes maior po~ 

sibilidade de êxito 

. tro da empresa . l 

,. . 
n o exerClClO de sua profissão den -

A aplicação da psicotécnica seria inicial mente 

restrita a alguns ofícios da s profissões mecânicas, para 

posteriormente serem ampliadas, abrangendo a seleção para 

exercício no s cargos de alta responsabilidade na seguran ça 

do Tráfego . Estes estudos com a aplicação de testes psic~ 

técnicos iniciados · em 1930, vi savam uma maior aplicação no 

ano seguinte de modo a possibilit ar a o bte nção de conclu -

sões estatísticas para verific ação de sua eficiência e va 

lidade . 

Conforme pensamento da diretoria da EF Soro 

cabana , a criação do ensino profissional 

com a Escola Profissional colaboração 

piciaria benefícios para a s duas 

ferroviário em 

de Sorocaba pr~ 

i n ·s t i t ui ç õ e s • 

lEF Sorocabana. Relat ório da Diretoria . .. 19 30 , pp. 207-208 . 
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Para a Escola Profissional no sentido de que esta realiza­

ria uma "industrializaç~o" imediata e concreta de seu ensi 

no. A EF Soro cabana por sua vez, v iria . a possuir um cen -. 
tro de formaç~o profi s sional e de aperfeiçoamento de seu 

pessoal, elementos esses indispensáveis para garantir a ma 

nutenção econômica, acur a da e racional dos seus 

de oficina moderna . 

:serviços 

Estas considerações foram melhor explicitadas 

em 1933 com a citaç ão da experiência alem~ , a qual com a 

criaç~o da Reich bah n introduziu a racionalizaç~o nos se rv! 

ços de suas ofic inas mecânicas, o que resultou em grande 

economia de custos . Conseguira inclu si ve redu zi r o numero 

de oficinas e funcionários qu e em 1920 correspondiam res -

pectivamente a 106 e 206 . 000 para 80 e 100.000 no an.o de 

1927. 

No caso da EF Sorocabana alegavam seus diret o­

res que as possibilidade s de economia para o s serviços da 

empresa seriam inúmeras, adotando-se a seleç~o, ensino pr~ 

fissional e aperfeiçoamento téc nico do pessoal baseado s em 

método s racionai s . As d es pesas com pessoal seriam tão ec~ 

nômicas e produtivas de modo a permitir, com um proces s o r~ 

cional de trabalho, melhorar a qualidade da produção indi-

vidual. Além do que a formaç ão profi ssi onal do s operári o s 

e introdução de trabalhos racionalizados seriam sufici e n -

tes para permitir a redução no custo dos tran sp ortes. Esta 

redução convergiria com a finalidade das estradas de ferro 

de "tran spo rtar com segurança e rapidez e o 

possível".} 

mai s barato 

Vi sando a realização d es tes objetivos, foi or-

ganizado o SESP. Sua organi zaç ão bem como as atividades 

que desenvolveu serão descritas ' a seguir . 

l EF SOROCABA[\}A. Re l atório d a diretoria ... 1933, p . 281. 
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Partindo do princípio de que uma escola profi~ 

sional estadual deveria colaborar primeiramente com uma em 

presa industrial estadual como a EF Sorocabana, foi estabe 

lecido um acordo entre esta ferrovia e á Escola Profissio­

nal de Sorocaba para o funcionamento neste estabelecimento 

de ensino de cursos para preparaçao e aperfeiçoamento de 

ferroviários. Segundo o que foi combinado inicialmente,as 

aulas teóricas do curso seriam ministradas na Escola Pro-

fissional de Sorocaba e os trabalhos práticos realizados 

em Oficina de Aprendizagem, construída para este fim, ju~ 

to às oficinas gerais da EF Sorocabana. · 0 curso seria fi 

nanciado pela estrada de ferro interessada. 

Com a Revolução de 1930, foram modificadas as 

normas para manutenção destes cursos. Segundo e s te outro 

acordo, realizado entre a EF Sorocabana e a Diretoria Ge-

ral de Ensino do novo Governo do Estado, ficou estabeleci 

do que a Escola Profissional de Sorocaba se encarregaria 

do custeio de toda s as aulas de caráter geral , ficando as 

aulas técnicas especializadas e as atividades da .oficina 

de aprendizagem sob a responsabilidade da EF Sorocabana. 

Além destes cursos realizados em convênio com 

a Escola 'Profissional de Sorocaba , outros foram p rogram~ 

dos pelo Serviço de Ensino da EF Sorocabana tendo funciona 

do nas dependências da própria ferrovia. Sem o concurso 

dos professores daquela escola profissional, as aulas fo 

ram ministradas 'principalmente por pessoas especializadas 

e qualificadas da EF Sorocabana. 

Os cursos organizados pelo Serviço de Ensino 

da EF Sorocabana, com ou sem o concurso de outras entida-

des, no período compreendido entre 1931-1934, destinavam-se 

principalme nte ao preparo profissional dos ferroviários 

conforme os objetivos abaixo discriminados: 

- formação e aperfeiçoamento de aprendizes p~ 

ra as oficinas d e mecânica, de telégrafo e 

iluminação (curso de ferroviários), e 
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- formaç~o t~cnico-profissional para o pessoal 

ocupado em diversos cargos de carreira (curso 

de aperfej.çoamentoJ. 

Al~m dos cur sos de ferroviá~ios e de aperfei-

çoamento, outro s cursos foram organizados para o pessoal 

dos serviços d e traç~o, de tel~grafo e ilum i naç~o e de trá 

fego . 

Falaremos a seguir sobre o des en volvime nto de 

cada curso em separado, destacando os aspectos principais 

para compreensão de sua importância dentro da EF Soroc aba 

na e sua repercuss~o relacionada com a posterior -e xpansa o 

para outras ferrovia s , atrav~s d a atuação do CFESP . 1 

CURSO DE FERROVIÁRIOS 

Era destinado a ministrar o ensino proflssio-

nal completo, para os futuros aprendizes da s ofician as de 

reparaç~o, conservaçao e construção da EF Sorocabana, pe~ 

tencentes ~ oivis~o d e Locomoç~o e Tração. Seu funcionamen 

to teve início no ano de 193 1. 

No ano anterior , enquanto se de se nvolviam II OS 

trabalho s de construç~oe instalação da oficina de aprend~ 

zagem, foi organizado um curso preparat6rio , com a finali 

dade de homogenizar os conhecimentos básicos do s candida-

tos a matrícula . Funcionou com 34 alunos, no período de 

22 de outubro a 22 de de zembro , sem sofrer solução de con 

tinuidade com a repercuss~o do movimento revolucionário que 

ocorreu no paí s naqu ela ~poca . 

O planejamento do Cur so de Ferroviários tamb~m 

foi elaborado neste mesmo ano, obedecendo-se, para a orie~ 

tação geral do regulamento, organizaç~o de programas, horá 

rio e m~todos d e trab a lho, a "p rocessos modernos de ensino 

profissional com a seriação met6dica - todavia de valor in 

dustrial - que muito concorreria para a rápida e segura 

lpara · a de scriç~o do funcionamento dos cursos , tomaremos como base as 
informações contidas nos Relat6rios da Diretoria da EF Sorocabana re 
ferentes aos anos em estudo . 
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educaç~o profissional."l 

Foi dedicado tamb~m o "m~ximo cuidado" na org~ 

nizaç~o do curso, com a parte relacionada à formaç~o do c~ 

r~ter dos aprendizes, por ser "assunto de suma import~ncia 
. -" 2 nas empresas de vlaçao . 

Quanto as especialidades oferecidas aos alunos 

do Curso de Ferrovi~rios encontramos as abaixo indicadas, 

no decorrer dos quatro anos em que funcionou o curso. 

Ajustador 

Torneiro - frezador 

Caldeireiro 

Caldeireiro-ferreiro 

Ferreiro 

Eletricista 

Operador mec~nico 

Sendo um curso de caráter industrial os alunos 

empregavam mais tempo em atividades nas oficinas de apren­

dizagem ou de reparaç~o, do que em aulas teóricas. 

Conforme a organi z ação do curso, tamb~m seria 

dedicado maior número de horas para as aulas de preparação 

técnica do que as de caráter geral bem como maior 

de horas nas Oficinas de Aprendizagem (DA) do que nas Ofi­

cinas Gerais (OG). Estas últimas recebiam os alunos com 

tempo integral apenas na 4~ série do curso quando ocupavam 

40 horas semanais na realizaç~o de reparos de 

e trabalhos nas seções de sua 8specializaç~0 .3 

EF SOROCABANA. Relatório da Diretoria •.. 1930, p.S. 

2 Idem, idem. 

3 Idem. (Quadro 8 Fig. 1, 2 8 3) pp. 253-256 . 

locomotivas 
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Quanto as aulas teóricas , estas eram ministra­

das no período da manhã, distribuídas num total de 10 ho­

ras semanais para as duas primeiras séries,l 8 e 5 para a 
a a 3 . e 4 . série respectivamente . O período da tarde er a re-

servado para realização de trabalhos práticos , distri bui n­

do-se a carga hurária de acordo com a série em 28 hora s p~ 

ras as duas primeiras séries, 32 e 40 para as seguintes. 

Em resumo, os alunos estariam ocupados pel o m~ 

nos 40 horas semanais entre aulas teóricas, trabalhos prá­

ticos e exercícios fí s icos assim distribuídos em horas : 

AULAS TRABALH OS EXERCíCIO S 
SE:RIE TEdRICAS PRATICOS FíSICOS 

l~ 10 28 2 

2f 10 28 2 

3~ 8 32 2 

4~ 5 40 

Para este curso de aprendiz agem , poderiam ser 
a - . admitidos trinta alunos para iniciarem a 1. serle, obtendo 

formação profissional completa após um períOdO de 4 anos, 

que correspondi am às 4 séries didáticas do curso . 

O c u r s o c o m pIe t o d i v i d i a - s e e m d u a s p a r t e s. Uma, 

destin ada "essencialmente a o estágio de instrução profis­

sional - desenv o lvido r aciona l e metodicamente - a fim de 

q ue os alunos adquirissem as noções fundamentais teóricas 

e práticas para o trabalho" . 2 A outra . era uma fase menos 

escolar e mais industrial onde se acentuaria gradativamen­

te a qualificação e especialização dos aprendizes . 

Indicaremos por séries, cada ano de atividades do curso . para dis­
tinguir de ano cronológico . 

2 EF SOROCABANA . Relatório da Diretoria . . . 1931 . p . 254 . 
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A p rimeira parte do curso , c ompreendia as duas 

p rimeiras séries com as aulas de caráter geral e de prep~ 

ração t écnica , ministradas respectivameDte pela Escola Pro 

fissio na l de Sorocaba e EF Sorocabana. Nos horérios n ao 

ocupados por aulas j os alunos faziam estágios em grupo , de 

mo d o a 1 t e r n a d 0., nas d i ver s a s s e ç õ e s d a o f i c i n a g e r aI, a f i m 

de conhecer os dif ere ntes serviços da oficin a ferroviéria. 

Na segu~da séri~ era intercalado um estágio de dois meses 

na seção de modelação de fundição . Vis a ndo a "ligação . in­

dispensável ao desenvblvi me nto equilibrado do jovem apren­

diz" , a s a u 1 a s t e ó r i c a s b a s e a v a m - s e nos t r a b a 1 h o s p r á t i c o s, 

procurando estabelecer uma "relação íntima com a oficina", 

mediante a elaboração dos exercícios d ad os em aula . l 

o período da tarde destinava-se ~ realização 

de trabalhos práticos nas oficinas de aprendizagem, insta­

ladas para este fim, ao lado das oficinas gerais. 

A obrig at oriedade das aulas de educaç ã o física, 

estava prevista par a completar o desenvolvi me nto equilibr~ 

do dos aprendizes . 

Quanto à orientação r ac ional dos trabalhos pr~ 

ticos , esta era realiz ada mediante a aplicação de uma se­

rie metódica de aprendizagem , composta de desenhos de pe­

ç as , obedecendo à uma ordem de dificuldade progressiva. Os 

alunos trD balha v am seguindo as indicações completas , de or 

dem tecnológica e de execução, constantes de cada desenho . 

A primeira parte desta série metódic a foi ela-

borada em 1931 , composta inicial me nte de 80 desenhos para 

a primeira série do curso , seguindo-se depois de 40 p a ra a 

segunda e 10 para a terc e ira . 

1 EF Sorocabana . Relatório da Diretoria ... 1931, p. 254 . 
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Como incentivo ao interesse do aprendiz e com 

objetivo de "dar uma feiç~o indu st rial aos trabalhos, a 

maioria das peças dessa série metódica era aproveitada na 

construç~o ou reparaç~o de mat eria l rodante" e, pela mesma 

razao, os aluno s recebiam pagament o em dinheiro pelo traba 

lho r ea lizado na oficina de aprendizagem. 1 Esta instruç~o 

prática era d i rigida por um me stre- instrutor au xi liado por 

oficiais esp ecializados . 

A parte final do curso, relativa à especializ~ 

çao dos aprendizes, iniciava-se na terceira série, tendo 

as aulas teóricas um número mais reduzido e de caráter mais 

técnico. Na última série, estas aulas eram inteira me nte es 

peci a lizad as . Pa r a os ajustadores constariam do estudo so­

bre a constituição, funcionamento e desenho de peças ' de l~ 

comotivas. Os operadores mecânicos fariam estudo e desenho 

det alhado de máqu in as-ferramentas de uso comum e os ferrei 

ros - caldeireiros estudariam tecnologia dos materiais de 

uso comum na ferraria e caldeir ar ia e de fabricaç~o e de­

senho das máqUinas operatrizes. 

Quanto às atividades práticas, na penúltima se 

rie do curso, permanecer ia m nas oficinas de aprendizagem 

apenas os alunos candidatos à funç~o de aju~tadon e tonne~ 

no-6nezadon, durante a maior par te do tempo, a fim de rea­

lizar pequenas reparações de material rodante. Os alunos 

destinados à especialização em caldeinaniaj 6ennania e ele 
tnicid~de, nâo frequentariam mais a oficina de aprendiza-

gem, mas permaneceriam nas respectivas seções da oficina 

geral, trabalhando ef et ivamente como aprendizes, e receben 

do diárias de aluno do Curso de Ferroviários. A todos os 

alunos desta série do curso era determinado fazer estágios, 

mai s ou menos prolong ad os, nas diversas seções de sua esp~ 

cialidade. 

1 EF SOROCABANA. Re la tório da Diretoria ... 1931, p. 254. 
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Na última série d o curso , o aprendiz ficava 

apenas na seç~o de sua especialidade na oficina geral , "a­

perfeiçoando suas aptid6es e adquirindo pr~tica" .l Ao fi-. 
n al deste período, submetia-se a uma prova teórica e prát~ 

ca, a fim de receber o diploma de aprendiz. 

Diante do caráter industrial desta segunda et~ 

pa do curso, o mestre-i nst rutor não teria influe ncia dire­

ta sobre a formação do aprendiz , torn a ndo-se necessário o 

estabelecimento de um plano especial de trabalhos , "apro-

priado ao desenvolvime nto d os aprendizes , a ser seguido d~ 

rante os estágios nas diversas seçoes, sob a 

dos respec tivos chefes . 2 

fiscalização 

Em relação à capacidade da oficina de aprendi­

zagem da EF Sorocabana, sabemos que a mesma media} em 193~ 

320m 2 com loc ais de trab a lho para todos os alunos desen vo~ 

verem suas atividades ao me sm o tempo, distribuídos pelas 

bancadas ou junto às máquinas existentes p a ra esta fina l i-

dade . Eram 12 bancadas com capacidade par a quatro alunos 

cada uma, além de 26 máquinas que podiam ser utilizad as 

por um ou dois alunos. 3 Havia aindasnesta oficina de apren-

dizagem , uma locomotiva para as aulas práticas dos alunos 

da 3~ série do Curso de Ferrociários . Apenas os alunos da 
, 

última série não permane ci am nesta oficinaJdevido a organ~ 

zação do curso que os destinava à oficina geral . 

Com esta organização da ln6t~ucio ~~cion~l a 

EF Sorocabana substituiu) a partir de 1931,a ln6t~ução c o-

: 1 

l "EF SOROCABANA. Relatório da Diretoria ... 1931, p . 254 . 

2 Ne ste aspecto diferenciavam-se as séries metódicas de Victor Della 
Voss das de Roberto Mange . Naquelas , e ra dado ao aluno, após o está 
gio inicial , agi r por sua própri a iniciativa; nestas últimas , além 
do aspecto formador do caráter , servia para incutir no aluno a men­
talidade de raciona lização do trabalho industrial conforme o padr~ o 
então introduzido na oficina . Cf . FONSECA, Cel so Suckow da . Ob . cit. 
pp. 440-441; MANGE , Roberto . Ob. cit .; EF SOROCABANA . Relatório da 
Direto ria . .. 1931 , p . 254-255. 

3 EF SOROCABANA . Relatório da Diretoria . . . 1933, p . 333. 
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mum, at~ ent~o utilizada para a formaç~o dos aprendizes de 

oficina sem aprendizagem met6dica e ensino te6rico·. 

o primeiro ano deste novo tipo de aprendizagem 

na EF Sorocabana, teve • r • l.n1.C1.O no mês de fevereiro com as 

aulas na Escola Pro f issional de Sorocaba, e no mes de abril 

os trabalhos práticos nas novas oficinas de Sorocaba. Ape­

sar das dificuldades surgidas no início do curso , com o 

atra s o no funcionamento das oficinas, o número de aulas se 

manais foi reduzido de 10 para 8 aulas. Ence rrou-se todavia o 

ano ietivo ~ na data previ s ta (15 de dezembro) de acordo com o re gulame~ 

to da escola profis s ional . 

Quanto aos "esultados deste prime iro ano de 

funcionamento foram considerados satisfat6rios pela diret~ 

ria da ferrovia. Dos 32 alunos matriculados inicialmente, 

29 chegaram ao final do ano submetendo-se aos exames fi­

nais . Destes, apenas 9 não obtiveram aprovação, resultando 

numa porcentagem de aprovaç~o igual a 79,31%. Dos 23 apro·· 

vados, foram tra nsferidos para o quadro de aprendizes da 

oficina geral os 3 primeiros colocados. 1 

Estes resultados foram obtidos mediante a apl! 

cação de uma p~ova p~ãt~ca objetivando, 

- a comparaçao da eficiência da instrução ra­

cional com a eficiência da instrução comum e, 

avaliaç~o objetiva do valor intrínseco do 

trabalho de cada aprendiz . 

A partir desta avaliação foi elaborada uma 

posterior-

mente para seleçao de novos candidatos para os cursos de 

ferroviários da EF Sorccabana e do CFESP, que a adotou co-

mo "p adrão para a aplicação do m~todo racional, em larga 

1 EF SDRDCABANA . Re l a t6rio da Dire tori a ... , 1931, p. 258. 
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escala" nas demais ferrovias da rede do Estado de S~o Pau­

lo. 1 

Para elaboração desta classificação objetiva, 

foram desprezados dados resultantes da observaç~o dos ins-

trutores por serem considerados elementos de julgamento 

subjetivo e difíceis de serem expressos nu mericamente. Os 

instrutores afirmaram ter havido, com a aplicação do novo 

método, rápido e seguro desenvolvimento da habilidade e 

dos conhecimentos profissionais dos alunos evidenciados 

tanto na parte teórica como nos trabalhos práticos . 

Tratando-se apenas de averig uar a eficiência 

de métodos emprega dos na instrução profissional, foi elabo 

rado um instrumento para verificação objetiva da aprendiz~ 

gem metódica, chamado peça de p~ova . Constava a pri meira 

peça de prova elaborada de um doi desenhos utilizados na 

formação profi.ssional dos alunos da primeira .série do curs o 

de ferroviá:rios . · A diferença era qUE! no diagrama da . p e ça de prova 

não constavam as indicações q uanto à realização do proces-

so de trabalho . 2 O desenho escolhido era o de uma das pe-

ças efetuadas no curso para ajustadores, por oferecer as 

condições necessárias para averiguar a realização de oper~ 

ções básicas em dificuldade cresc~nte de riscar , serrar, 

tal h a r , 1 i m p a r (p la n o e r e d o n do) e a 1 i s a r . T a m b é m o f e r e c i a 

a possibilid ade de apresentação de resultados semelhantes 

a curva da Gauss , de distribuição simétrica e atribuiç~o 

de freqüência máxima nos valore s médios. Os dados assim ex 

pressos eram necessários ao tratamento estatístico , reali­

zado posteriormente, de correlação de notas obtidas no exa 

me e na prova psicotécnica, dando origem à beieção objeti-
va. 

Esta peça de prova foi aplicada para classifi-

1 MANGE, Roberto & BOLOGNA, ítalo . Formação racional do pessoa l de 
oficina. são Paulo, CFESP (publicação n9 6), 1940 , p.17. 

2 Idem, op . cit o p. 10. 
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caça0 dos alunos da primeira turma do Curso de Ferroviá-

rios e para comparação entre dois diferentes métodos de en 

sino. Quanto ao primeiro objetivo, os a~unos foram classi-

fic ados segundo a precisão, perfeição e acabamento, rapi-

dez (tempo) e compreen são na execução do trabalho. Os re-

sultados obtidos foram considerados satisfatórios quanto 

as condições ex igidas p ara conf ecção de um a boa prova e p~ 

ra servirem de pad~ão para comp araçao com outros grupos . 

Diante disto, foram sub met idos à mesma prova mais dois gr~ 

pos de alunos com características diferentes, tendo os res 

ponsáveis pela experi~ncia procurado uniformizar na medi­

da do possível as condições gerais de trabal ho , o ferramen 

tal, e o tempo máximo concedido para execução da prova. 

Os tr~s grupos então formados eram constituí-

dos de aprendi ze s e futuros aprendizes assim distribuídos: 

- -Alunos da l~ série do 

da EF Sorocabana (CF); 

Curso de Ferroviários 

- Aprendizes ajustadores das oficinas da EF So 

rocabana ( EFS )j 

Alunos da l~ série do Curso de Mecânica Prá­

tica ~o Liceu de Artes e Ofícios de s ã o P au ­

lo (L AO) ) 1 

Submeteram-se à prova 28 alunos do CF, 

prendizes da EFS e 23 alunos do LAO. Os três grupos 

21 a-

apre-

1 Cf. MANGE , Roberto. "Ensino Profis s iona l Racional do Curso de Ferro 
vi ários da Escola Profissional de Sorocaba e Ef Sorocabana" .( Quã 
dro, p.31). são Paulo, IDORT , 1(1):16-34, j an ., 1932: Ensino Pr-; 
fiss10n a l Raci onal no Curso de Fe rrovi áriós de Soro8~ba . Sao Pau 
lo, CFESP, 1936 . Estes trabalhos apresentam estudo pormenorizado 
sobre a efici~ncia da instrução racional no Curso de Fe.roviá­
rios, bem como descrição detalhada sobre a aplicação dos métodos 
de ensino e avaliação da peça de prova, da classificação pro~is­
sional 8 as recomendações para sua utilização nas demais f e rro­
vias do Estado de são Paulo. 
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sentaram as seguintes características quanto a 

Tempo de aprendiz agem : 

CF - 6 me se s 

EFS - 7 meses e 6 anos ( média : 3 anos e 6 me 
ses) 

LAO - 9 meses 

Idad e média do eruoo : 

CF - 15 anos e 8 meses 

EFS - 18 anos 

LAO - 16 anos 

Forma de instrução prática e horas por dia : 

CF - Racional. 4 

EFS - Comum. 8 

LAO - RacionaL 6 

Instruç ão teórica em horas por semana: 

CF - Diurna , 10 

EFS - Noturna, 6 

LAO - Noturna, 10 

Atribuindo descontos para corri gi r a falta de 

uniformid ade existente entre os grupos , os estudos renlíza 

do s sobre estes dados result aram n a concl usão de que a in~ 

trução racion al seria superior à instrução comum, quanto à 

rapidez e eficiência da aprendizagem e economia de custos 

na ~ormação do aprendiz . Eram consideradas , pelo s divulga­

dores da in str ução racion a l, vantagens de ordem profissi~ 

n al e de ordem econ6mica , que se encaixavam nas tendências 

da época de racionalização e eco no mia . l 

Do ponto de vi sta profissional , a técnica mo­

derna d e construção mecãnica exigia um tipo de trabalhado~ 

MANGE, Roberto. Op. cit o p . 30. 
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no caso, ferroviário, que possuí ss e conheci me nto teórico, 

habi l idad e de precis~o e psrfe iç~o na execuç~o do trabalho. 

Somente des ta ma nei ra o trabalhador pod eria extrair da má­

quin a todo rendimento que ela poderia oferecer , o se u tra­

balho seria profícuo e econômico para a empresa e ele pod~ 

ri a receber melhor remuneração. 1 

Q u a n t o a o a s p e c t o e c o n ô m i c o , v e r i f i c o u. -' s e que, 

ao lado da grande reduç~o de tempo de ap r 8ndizage~ também 

ocorreu reduç ~o de custo na fo r maç~o do aprendiz ferroviá­

rio, com a utilizaç~o da "in struç~o racional" e metódica em 

confronto com a "in strução comum", pa r a iguais valores na 

classificação profission al . 2 

" in 's t r u ç ~ o r a c i o n aI" - 6 m 9 s f~ S d 8 a p r e n diz a g e m 

cus to-aluno : 300 .. mil réis 

"instr uç~ o comum" - 3 anos e 6 meses de 

prendiza gem 

custo-aluno: 4 contos 

de réis . 

a-

Após análise destes resultados ficou constata­

da a ma i or eficiência da "instrução racional" para o prepa 

ro de aprendi zes em rel aç~ o ~ "i nstruç~o comum". Diante 

deste fato, a diretoria da EF Sorocabana concluiu que tais 

r es ul tados viriam "justificar sobremaneira a adoç~o do en­

sin~ profissional racional pela ferrovia , como medida efi­

ci ente e econômica ". 3 

Ou tras interpre tações também foram inferidas 

dos mesmos resultados , como sejam : o alcance social d a ins 

MANGE , Roberto. Dp . cito P. 21-34 . 

2 EF SORDCABANA . Relatório da Diretoria ... , 19 31, pp.261-262; f1AN 
be , Robe rto. Dp . cit o 

3 EF SDRDCABANA . Relatório da Diretoria ... , 1931, p . 262 . 
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trução racional seria evidente na medida em que quanto 

mais rápido, preciso e seguro fosse o desenvolvimento pro­

fissional, mais v antagens seriam auferi~as pelo indivíduo 

e pela sociedade ; a EF Sorocabana - melhorando o nível in 

telectual e profissional de seu pessoal e colaborando na 

luta empreendida pelo ensino oficial contra a rotina - es­

taria con correndo de modo eficiente para o desenvolvimento 

do ensiryo profissional racional no Estado de são Paulo. 1 

Animado s pelos resultados do primeiro ano de 

funcionamento do Curso de Ferroviários e pelo " alt o alcan­

ce econ6mico e social " para a EF Sorocabana , foram desen -

volvid as as atividades do serviço de ensino embora prejud~ 

cadas pelo movimento revolucionário ocorrido em são Paulo, 

em julho de 1932. Al~m destes proble mas , a ferrovia já co-

meçava a sentir os reflexos da concorrência dos transpor-

tes rodoviários . Estes , sem pagar taxa s jtomava o lugar das 

estradas de ferro oferecendo maiores vantagens para o tran~ 

porte de cargas. Neste sentido a diretoria da EF Sorocaba­

na enviou em seu relatório uma exposição de motivos , base~ 

da no exemplo da Alemanha, a fim de atualizar a regulamen­

t ação do serviço ferroviário bem como per miti r a s ua utili 

zaçao pela s estradas de ferro que pa ssariam a formar empre 

sas de transporte misto - ferroviário e rodoviário. Esta 

seria uma maneira de proporcionar melhores lucros para a 

EF Sorocaban a , como o arrend ame nto da EF Noroestej que foi 

igualmen te objeto do relatório de 1932 , enquanto se co g i t~ 

va ~e concluir o mais rapid amente possível a li gação f~r­

rea entre Mayrink e Santos , de modo a superar a insufici~n 

cia da são Paulo Railway .2 

Quanto aos prejuízos decorrentes do movimento 

armado de 1932, encontramos a reduç ão do período letivo p~ 

ra 5 meses e meio , o que equivale a 60% do tempo normal 

MANGE , Roberto . Dp . cit o p . 34 . 

2 EF SDRDCABANA. Relatório da Diretoria • .. , 1932 , pp . XVIII , XX~XXVIII, 
XXX-XLVI. 
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previsto. Para compensar esta redução de aulas ficou esta­

belecido que seriam comple men tados no ano seguinte os pro­

gramas que não pudera~ ser concluídos n9 ano de 1932. · 

Em relação à segunda série do curso que se 

iniciava naquele ano,as condições se apresentavam p re ca-

rias pela ausência de máquinas-ferramentas necessárias ao 

ensino dos 19 alunos promovidos n o ano anterior . Esta si-

tuação foi reparada pela instal ação na oficina de aprendi-

zagem , em abril daquele ano, de 5 tornos usados enquanto 

aguardavam a instalação de máquinas-ferramentas que havi am 

sido compradas pelo Governo do Estado e instalad as na Fá­

brica Nacional de Ca rtuchos e Munições , durante o movimen­

to armado . 

Para o desempenho da função de instrutor J foi 

destacado um torneiro das oficinas gerais ; e elaborada uma 

série metódica para aprendizagem racional re alizada em tor 

no e plaina, para o trabalho de ajustador . 

Como no ano anterior, foi verific ada a eficiên 

cia do método de ensino racional comparando-se os resulta­

dos obtido s pelos alu nos do Curso de Mecânica Prática do 

Liceu de Artes e Ofícios de são Paulo , e alunos do Curso 

de Ferroviário s . Dos resultados da aplicação da peça de 

prova foi elaborada a classificação .objetiva comparando os 

dois anos de atividades das duas instituições . 

Os anos de 193 3 e 1934 representaram o • r • 
ln 1 Cl O 

da especialização e qualificação dos futuros aprendizes , 

com a ampliação das oficinas e instalação de novas 

nas. A ampliação da oficina de aprendizagem viria 

máq ui­

ate nde r 

à necessidade de criação de local destinado à reparação de 

lo comotivas. Este exercício destinava-se aos alunos da 3~ 

série. Com estas modif ic ações a oficina de aprendizagem con 

tinha no final do ano de 1934 o maquinário abaixo discrimi 

n ado para uso de seus 72 a lunos no final do a no. Para 
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completar o material ,. nece ssári o a oficina faltava apenas um 

torno me cânico. 

Tornos mecânicos 10 

Plaina de mesa 9 

PleinBs limadoras 2 

Máquina s de furar (d e colun a ) 2 

Máq uin as de ' furar 6de mesa) 2 

Esmer ís 2 

Reb olo I ' 

Torno para trabalho - em madeira 1 

No final do ano de 1934 . realizou-se a 

prática de habilitação do Cur so de Ferroviários que 

prova 

pela 

primeira ve z ,funcionou com a últi ma série do curso . Dos 34 

alunos que iniciaram o curso no ano de 1931. apenas 12 sub 

meteram -s e à prova de ha bili taç ão para o quadro de aprendi 

zes das oficin as gerais . 

As provas de h ab ilit açã o const a vam da execuçao 

de peças . des e nho e r e l atór io descritivo do trabalho reali 

zado. confo rme a especialização dos aluno s . -Quan to as pe-

ças a serem executadas . indic amos abaixo de a cordo com a 

especialização. 

Ajustadores - uma chave ingl esa 

Operadore s mecânicos - execução no torno .de um 

pino de a rticula ção para barras 

do movimento de uma loc omoti va 

tipo 800 

Caldeireiro - duas capas para esmeril 

Ferreiro - um jogo de ferramentas para ferreiro 

Segundo o relatório da diretoria. estes "alu-

nos diplomados" foram admitidos no "quadro de aprendizes" 
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das ofic inas . 1 no final do ano de 1934 . 

00 que foi exposto até aqui : apresentamos aI -

guns qu adros-resumo dos quais tiramos algumas conclusões . 

em relação ao desenvolvimento do Curso de Ferrov iários no 

período 1931 -1934 . 

Quanto ~ permanência dos alunos no curso. veri 

ficamos que a seleçeo ocorreu mais na primeira série do 

que nas seguintes ; vencida essa barreira inicial. os alu -

nos perman ecia m os mes mo s até a Gltima s~rie do curso ; a 

e 1 i m i n a ç ã o d e a 1 uno s d u r a n t e o c u r s o d i m i n u iu ~ me d i d a e m 

que foram sendo promovidos para as séries mais adiantadas; 

no primeiro ano (1934). em que a seleção dos alunos da prl:. 

mei ra série foi realizada mediante tes tes de c onhecime nto 

e testes p s icotécnicos . não ocorreu eliminação durante o 

desenvolvim e nto do curso . 

Quanto e e ficiênc ia do método de aprendizagem 

racional. e a pr6pria diret oria da EF Sorocabana que afir-

ma a constância do s resultados. que indic am os abaixo 

forme o ano e valor médio do grupo.em eficiência . 

ANO 

1931 

1932 

1933 

1934 

..... 

ME DIA 

59 . 0 

58 . 8 

60 . 0 

59 . 0 

con-

Estes resultado s referem-se apena s a ver ifica-

çao da eficiência do método de ensino racional. re a 1 i z ada 

l Caus ou-nos certa est r anheza a utili zação da nomenclatura de aprendiz 
para os alunos diplomados apcis 4 anos de curso profissional . O que 
se tem conh ecimento é que quando o errpreEado tem curs o profissional . 
ou e ntão já sábe o ofício . mesmo se ndo menor de idade não pode ser. a 
prendi z . No caso da EF Sorocabana os novos aprendizes já t1aviam fre-=­
quentado (l curso profissional. ministrado pela errpresa em colabora -
ção com uma escola profissional e reali z ado prova de habilitação pa­
r a exercício de função especializada-qualificada . 
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com alunos da primeira s~rie apos terem frequentado 3/4 do 

ano letivo. Essa verificação foi feita a cada ano visando 

a comparaçao com os anos anteriores para fins de padroniz~ 

çao. 

Em relação à utilização Dela ferrovia dos alu­

no s egressos do Curso de Ferrovi~rios, verificamos que du­

rante o? qu atro anos em que 8ste funcionou a empresa admi-

tiu no quadro de aprendizes da s oficinas gerais , o 

de 16 estudantes assim distribuidos: 

total 

ANO 

1931 

1932 

1933 

1934 

NOMERO 

3 

1 

·1 2 

ORI GE M 

Primeiros colocados no final da pr~ 

meira s~rie 

Aluno iniciando a 3a . sé ri e 

Alunos concluintes da 4~ série . 

Os 12 alunos concluintes do Curso de Ferroviá-

rios em 1934, e tran sferidos para as oficinas gerais, eram 

. 4 especiali zad os em ajustagem , 6 operadores mecânicos , 1 

ferreiro e 1 caldeireiro. 

Mas ao que tudo indicaja utilidade de s tes alu­

nos para a estrada de ferro estava também no desenvolvimen 

to do curso conforme podemos deduzir das vantagens auferi­

das pela empresa no ano de 19 33 , segundo palavras da dire­

toria. O fato se refere ao total de peças produzidas pelos 

alunos da 3~ s~rie daquele ano e que correspondia a 984 ho 

ras de serviço se fossem execut adas por um oficial de 3~ 

classe. Acre sce nte-se que se assim o fosse teria também um 

cu sto maior para a empresa. 

Quanto à frequência anual dos alunos so nos 

foi possível encontrar os dados percentu a is. Citando - se a 

penas os v a lores da primeira ~érie, a freqü~'n cia aumento u de 

86,24 no ano de 1931 para 94,4 em 1934, atribuindo-se este 
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acréscimo a utilização da classificação objetiva para in 

gresso no curso . Nas demais séries ocorreu resultado se­

me l hante . l Pelo mesmo motivo . observou-se uma redução 

quanto ao número de alunos eliminados durante o curso e 

reprovados no s exames finai s . Neste último aspecto . -nao 

houve eliminação n em reprovação nas 3a . e 4a . séries nos 

anos de 1933 e 193 4 . 

Outro curso or ganiza do pelo SESP . foi o d e a 

perfeiçoamento para as oficinas de Locomoção e Tração de 

que falaremo s a seguir . 

CURSO DE APERFEIÇOAM EN TO 

Destinava-se ao aperfeiçoamento geral e técni 

co do pes soa l da s oficinas com o objetivo de elevar o seu 

nível intelectual e profissional . a fim de permitir a : 

imediata e melhor utili zação do maquinário 

mod erno e possante. instalado naqueles últ~ 

mos anos nas oficinas da estrada de ferro ; 

- criação de um ambiente favorável a intro-

dução de métodos de organi za ção racional do 

trabalho na empresa. e mais propício a 

- incorporação do s novos aprendizes , for.mados 

sob o regime de instrução racional . 

Para o atendimento destes objetivo s . foi org~ 

nizado pelo se rviço de ensino da EF Sorocabana um cur s o 

com a duração de dois anos constituído s de duas séries di 

dáticas cujo programa dev8ria ser desenvolvido com três 

1ef . EF SOROCABANA . Relatórios da Diretoria . . . 1931-1934 . 
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dias de aulas semanais . 

Mantido pela Escola Profissional de So r ocaba, 

fun cio nou co mo uma seçao especial do curso noturno dessa 

escola, sob a orient a ção da EF Sorocabana no período 1931-

1934. Quanto 
, 
as aulas de Higiene individual e do ofício, e 

de Acidentes do trab a lho , foram dadas por médico do Centro 

de Saúde de Sorocaba e não da EF Sorocabana como havia si-

do previsto; 

l a. 2a para a . 

as aulas de Locomoti va foram transferidas 

série, sendo ministradas por engenheiros 

da 

da 

estrada de ferro ; em conjunto com os 
. a 

aluno" da 3 . ssrie do 

Cur so de Ferroviários foram dadas as aulas de Higiene e de 

Organização ferroviária. 

De acordo com a or ga ni zaçã o do curso , era ne­

cessário a comprovação de que o candidato sabia l er , escre 

ver e fazer as quatro operaçaes fundamentais de mat emática 

a fim de poder ser admitido no me sm o . Para a verificação 

destes conhecimentos foram submetidos todos os aprendizes 

do quadro a uma prova cujos resultados demonstraram que 

29% do pessoal da oficina não estava apto a ingre ssa r no 

curso. Para estes , foi fixado um prazo para que individua~ 

mente adquirissem os conhecimentos básicos necessários . An 

tes do final do ano de 1931 , todos os aprendizes se apre­

se n t a r a mal f a b e ti z a dos e p o r t a n t o a p tos a f r e que n t a r e rn o 

curso de aperfeiçoamento . Por este motivo a matrícula ini-

cial de 48 alunos q um en tou no mês de ag osto para 75 , 

dividindo-se os alunos em duas turmas de fortes e fracos . 

Devido ainda as dificuldades dos aprendi ze s para ingresso 

no curso , este primeiro ano de funciona~ento foi considera 

do preparatório não tendo havido portanto promoçaes para a 

série seguint e . 

Esta divisão de tur ma s funcionou no ano de 19~, 

tendo sido redu z ido à metade o nú mero de aulas previstas 

devi do à insuficiência de ve r ba possuída pela Escola Pro­

fis sional de Sorocaba para duplicar o ensino de acordo com 

o número de turmas. 
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CURSO DE APERFEIÇOAMENTO 

Disciplinas e carga horária de aulas segundo as séries 

SERIE 

1~ 

2~ 

N9 DE HORAS 
OISCIPLINA 

MENSAIS 

Português 8 

Aritm~tica e Geometria 8 

Desenho geométrico 8 a mao livr e 4 

Higiene individual e do ofício 1 

Locomo t iva - nomenclatura, repa -

raçao, orçamentos 1 

Português 4 

Aritmética e Geometria 4 

Desenho Técnico 4 

Elementos de mecânica 8 

Acidentes de trabalho - prGvençao , 

socorros 1 

Organização ferroviária da EF Soro 

cabana 1 

Elaborado a partir de EF SOROCABANA . Relatório da 
Diretoria ... 1931 . p.19. 

l 
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Conforme o regulamento do curso poderiam ma-

t r icu1ar-se nele t , os operários das ofici n as de Sor~ 

c aba, qualificados o u n ão , sem obrigatoriedade de frequên­

c ia às aulas gerais . Aproveitando esta possibilidade al­

g uns operários participaram espontaneamente do c urso . 

Em relação à frequência, a determinação para 

os demais alunos - os aprendizes do quadro - era de que o 

c omparecimento às aulas seria obrigat6rio , sendo aplicadas 

penalidades como multas com desconto em folha de paga men to, 
- -suspensoes e exoneraçoes . Verificad a a dificuldade de fa-

zer valer tais medidas para obrigatoriedade de frequência, 

foram elaboradas outras n ormas disc ip linares para a mesma 

finalidade . Neste sentido. foi permitido uma maior tole râ n-

cia para as primeiras faltas e maior rigor para os casos 

de reincidência . Tamb~m foram eliminadas as aulas aos sába 

dos , dias estes em que a frequência era redu zida . Conforme 

opinião da diretoria da ferrovia , a adoção destas novas me 

d idas disciplinares no ano ,de 1933, ocasionou melhores re­

su ltado s q uanto à freqÜê n cia em relação ao ano anterior. 

Outro motivo alegado pelos diretores para ex-

plicar a baixa freqüência era o pouco interesse pelo ensi 

no demonstrado pelos alunos , devido ao e ffi bar aç o que sen-

tiam em acompanhar as aulas, n uma consequência da precari~ 

dade de seu preparo geral . 

Quanto a p'romoção dos aprendizes na oficina , 

era le v ado em consideração o aproveitamento no curso . Em 

r elação a este aspecto foram consider ados satisfatórios os 

resultados de aproveitamento tanto no primeiro ano , quando 

n ão ho uv e promoções como nos seguintes . 

Com a extinção do curso em 1934 , foram confe­

r idos d iplomas aos aprovados e certificados de frequência 

aos demais alunos , que embora tenham acompanhado o des e n -, 

v o 1vimento do curso n ão tiveram oportunidade de 

exames e por con seg uinte obter a aprovação . 

prestar 
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Para o ano de 1935 ,fico u prevista a criação 

de outro curso, de especi alizaçã o técnica dos aprendizes 

e demai s operários das oficinas, já sob p orient açã o do 

CFESP. 

CURS OS DA TRAÇÃO 

Tão importante como a instrução no ofício p a ­

ra aqueles que trabalhavam n as oficinas era a formação téc 

nico -profissiona l do pessoal da carreira que ocupava car-

gos de maior re sponsabilidade . Segundo estes princípios f~ 

ram organi zad os o s cursos p ara o pessoal da tração, visan­

do alcançar os seguintes objetivos: 

- melhor ar os conhecimentos gerais do pessoa~ 

- proporc io na r um preparo técnico que permi-

tis se o exercício do cargo com conheci mento 

de causa e sentimento da responsabilidade 

profi ssiona l. 

A organi zaçã o dos cursos baseava-se num siste 

ma de ensino com rodízio dos professore s que dariam aulas 

em cada depósito, complementando a aprendizagem com a rea­

lização de exerc ícios por corre sp ondênci a . Da mesma manei­

ra seriam dadas as aulas teóricas sob a respons ab ilidade 

dos engenh eiros e outros funcionários qualificados da tra-
-çao . 

via -se -as 

O motivo desta organização de ensino misto de 

circunstâncias irre g ulares do trabalho na tração 

e ao reduzido número de pessoal em cada depósito. As desp~ 

sas da empresa com o e nsino se riam muito onerad~ s . caso f os 

se criado um curso em cada d epó s ito. Por medida de econo-

mia foi entro idealizado este sistema de rodízio, com a ajuda 

da Diretoria Geral do Ensino do Estado de são Paulo, qu e 



cederia 5 professores para ministrarem as aulas de 

tos gerais . 
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assun-

Foram organizados dois cursos para o preparo 

do pessoal da tração: 

Curso para Foguis~s e pessoal de depósito , e 

Curso para maquinistas. 

No curso para foguistas o pessoal da Tração 

receberia aulas de conteúdo geral e aulas técnicas . As pr~ 

meiras compreendi a m o estudo de Português, Aritmética e 

Geometria e Desenho; nas aulas técnicas estudarj a m tecnolo 

gia e mecânica aplicada ao material rodante, 

de serviço . 

regulamentos 

O curso para maquinistas fora instituído como 

complemento n atural do curso para foguistas a ser organiz~ 

do posteriormente e cuja duração dependeria dos resultados 

obtidos no curso anterior. Grande parte das aulas ficaria 

a cargo dos Inspetores e funcionários qualificados da Tra-

çao . 

Para a formação de turma,procedeu-se a uma v~ 

rificação · de conhecimentos elementares possuídos pelo pes­

soal , através da aplicação de testes coletivos em todos os 

empregados. Este trabalho foi realizado com o concurso da 

Seção de Psicologia Aplicada da Diretoria Geral de Ensino 

do Estado de são Paulo e Serviço de psicotécnica da EF So­

rocabana. 

Dos 1077 empregados da Tração, entre maquini~ 

tas , fogui stas , graxeiros e pessoal de depósito , submetidos 

aos testes durante os meses de setembro e outubro de 1931, 

consta que 687 foram considerados aptos para ingressarem 

no curso, correspondendo a um percentual de 64% do total. 

Para a diretoria da empresa , a classificação ·resultante da 
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aplicaç~o destes testes foi considerada desani madora em re 

la ç~o ao ní vel do preparo do pessoal . Este motivo reforçou 

junto à diretoria da estrada de ferro a grande necessidade 

de ser proporcionado ao pessoal da Tração os meios de de­

senvolverem os conhecimentos gerais e técnicos para que m~ 

lhor exercessem suas funções que eram de alta responsabil~ 

dade. 

Diante do fato foi estabelecido um critério 

para ingresso no curso, considerado "excessivamente modes-

to" , uma vez que correspondia a um preparo equivalente a 

2~ série do Grupo Escolar . Foi baseado neste critério que 

os 687 funcionários conseguiram ser classificados. 

Estabelecidas as disposições regulamentares, 

ficou decidido que os cursos para o pessoal da Traç~o se­

riam desenvolvidos em diversas localidades, tendo como cen 

tros as cidades de Mayrink, Itapetinin ga, Botucatu e Assi~ 

reunindo os empregados per tencentes às respectivas inspet~ 

rias. Dentre estas, a 2~ inspetoria e as cidades de Itara­

ré 8 Indiana das 3? e 5~ inspetorias respectivamente, n ão 

seriam contempladas com a reali zação dos cursos. Na prim8~ 

ra , devido à dificuldade de aplicaç~o de testes de conheci 

mento n os funcionários qu e>8mbora em número pequeno , esta­

vam dispersos em lo calidades diferentes; nas demais , forem 

aplicados os testes,porém o número de turmas que seriam or 

ganizadas n ~o justificaria a ida de um professor àquelas 

localidades . Por estes motivos, seriam então atendidas ape-

nas 4 inspetoria s com um tot al de 636 empregados , distri-

buídos em 30 turmas que seriam divididas entre 5 professo-

re s . 

Organi zados em 1931. o início do funcionamen­

to destes cursos ficou na dependência du ce ssão dos profe~ 

sares pelo Governo do Estado, de acordo com entendimento 

h avido entre este e a diretoria da EF Soroc abana . No ano 

seguinte, foram concluídos os estudos para distribuição de 

alunos 8 turmas; em 1933, já definidu a organi zaç~ o dos 



184 

cursos estes nao funcionaram ainda por falta de professo-

r es e no ano seguinte o assunto não foi mais tratado n os 

r elatórios da diretoria da empr es a . 

Embora esta idéio de funcionamento dos cursos 

de Tração distribuídos em centros de ensino não 

efetivada, representou contudo uma tentativa da 

ter sido 

diretoria 

da EF Soroc abana em seguir mai s uma vez o modelo da Reichbahn 

na Alemanh a . Seus serviços de ensino e psicotécnica era m 

organizados em centros de modo a atender formação de 

seus empregados dentro da area de atuação dos diversos n u­

cleos que formavam o consórcio ferroviário . 

CURSO DE TEL~GRAFo E ILUMINAÇÃO 

Além do Curso de Ferroviários, outro foi org~ 

nizado,igualm e nte para a form ação de futuros aprendizes. 

Tratava-se de um c urso de form ação de pessoas especializa­

das para os serviços do Telégr a fo e Iluminação da EF Soro­

cabana . 

Para admissão no curso , os candidatos necessi 

tariam p03suir formação profissional mecânica corresponde~ 

te à 3~ série do Curso de Ferroviários , ou d emonstrarem 

p reparo equivalente . Estes c onh ec imentos eram verificados 

através da aplicação de uma prova de conhecimentos teór i -

cos sobre matemática, português , física-mecânica e dese n ho. 

Aqueles que não possuíssem formação profissional comprovada deve riam 

s ub me t e r - s e às p r o v as p r á t i c a s d e a jus t a g e m e t o r no . r , " ( . ' : 

A du ração do curso estava prevista para dura -

çao de um ano de aprendizagem . A capacidade de matrícula 

máxima no curso era de 4 alunos, que receberiam as mesmas 

diárias fixadas para os alunos da 4~ série do Cu r so de Fer 



roviário s, variando no entanto de acordo com o aproveita­

mento de cada um. 

Quanto ao pro grama do curso esta v am previstos 

aulas e estágios, co mpreendendo o seguinte: 

- aulas de eletrotécnica e desenhos de esque­

mas e aparelhos elétricos; 

- estágios de pratica gem nos diversos servi-

ços das instalações do Telé grafo e de Ilumi 

n açao e Eletricidade . 

Ao concluirem o curso, estes alunos-aprendi-

zes iriam preencher as va gas de aprendizes do quadro na me 

dida em que fossem surgindo . 

E s t e c u r s o f u n c i o n o u a p e nas n o a n o de 1933 , e . 

co m um alun o que se desligou da ferrovia no final do ano. 

Diante da possibilidade de ocorrer nova mente um número in­

suficiente de candid atos para o curso, o Serviço de Ensino 

da ferrovia pretendeu estudar a possibilidade de estender 

as vagas para o aperfeiçoamento técnico dos operários esp~ 

cializados destas mesmas instalações. 

No ano de 19 34 , segundo o r elatório da direto 

ria, este curso havia sido extinto por falta de candidatos, 

uma vez que os poucos alunos-aprendizes admitidos abando 

n aram o cu rso após a lguns meses , devido à peq uena remuner~ 

çao e ausência de garantia pela ferrovia de 

instalações do Telégraf o. l 

admissão nas 

1 EF SDROCABANA . Relatório da Diretoria ..• , 1934 , p.347 . 



ESPECIALIDADES OFERECIDAS PELO SESP 

PARA FORMAÇÃO DE APRENDIZES 

OFICINAS E A N O 
ESPECIALIDADES 

1931 1932 1933 

GERAIS 

Ajustador + + + 

Caldeireiro + 

Ca1dereiro -Ferre iro + + 

El et ricista + 

Fe rreiro + 

Operador -Mecâ nico + 

Torneiro-Frezador + + 

TEL~GRAFO e ILUMINAÇÃO + 

-
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1934 

+ 

+ 

+ 

+ 

+ 

FONTE : EF SOROCABANA . Re l atório da Diretoria , 1931-1934 . 

-- ----
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CURSO DE TRÁFEGO 

Visando a especialização do-pessoal do Movi-

mento e Telégrafo Central foi organizado, em 1933, pelo Se~ 

viço de Ensino e Seleção Profi ss ional, um curso de De se nho . 

Este curso foi solicitado pelos funcionários 

das diversas categorias desta divisão em novembro do ano 

citado, para iniciar seu funcionamento no ano seguinte. 

Segundo o plano elaborado pelo serviço de en­

sino,o curso seria desenvolvido em dois anos, com aulas no 

turnas duas vezes por semana, ministradas por 

da própria ferrovia. 

sngenheiro 

Quanto ao loc al de funcionamento foram cedi­

das as depend~ncias da Escola Politécnica conforme entendi 

mento havido entre esta instituição e a EF Sorocabana. 

Na organi zação do curso, estava previsto o es 

tudo de 

Desenho ~ -ama0 livre 

Desenho geométrico 

Geometria 

Gráficos e 

Elementos de Matemática . 

Estas disciplinas seriam desenvolvidas em dois 

períodos letivos compostos de dois semestres cada um, cons 

tituídos de 4 meses e meio. 

O planejamento do curso de Desenho , bem como 

a elaboração dos programas foram aprovados pela diretoria 

da EF Sorocabana e respectiva divisão a que estava relacio 

nada . a realização do curso no ano 
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de sua o r g a n i z a ç ã o. A p e s a r di s s o . de p e n d i a a i 'n da d e, a U t o r i 

zaçã o da Sec r etaria Es t adual de Viação para seu funciona­

mento. o que não ocorreu at~ o final do ano de 1934 . 

o confronto entre os cursos planejados 8 org~ 

nizados pelo Serviço de Ensino e Seleção Profissional da 

EF Sorocabana,no período 1931-1934. e o que realmente che­

gou a funcionar . leva-nos à conclusão de que apenas o Cur­

so de Ferroviários foi o que apresentou um melhor nível de 

concretização: trouxe benefícios imediatos à introdução da 

racionalização técnica da empresa . e redução de despesas 

quanto à preparação de pessoal para as oficinas de reparos. 

conservaçao e construção . Consequentemen t e possibilitaria 

a redução das despesas com o custo de transporte para a 

ferrovia . 

2 . 2 . SELEÇAo PROFISSIONAL 

De import~ncia fundamental para o funcioname~ 

to das atividades do ensi n o e da seleção profissional , fo­

ram os trabalhos realizados pelo Serviço de Psicot~cnica 

d a EF Sorocabana . 

O objetivo principal da utilização da Psico­

técnica era a seleção dos candidatos ao exerc í cio da pro-

fissão de ferroviários c onforme o pensamento dos dirigen-

tes da empresa, q ue esperava oferecer melhores ser viços e 

auferir maiores lucros a t ravés da u tilização da produtivi­

dade máxima possível de seus empregados . A psicotécnica co~ 

c o r r e r i a p a r a o " m e I h o r a p r o ,v e i t a me n t o d o 11 f a t o r hum a n o II nos 

serviços da EF Sorocabana ".l Seg uindo este princípio . fo­

ram aplicados testes psicológicos visando detectar caracte 

r í sticas individuais dos candidatos . concordes com o pens~ 

1 EF SOROCABANA. Re latório da Diretoria . .. 1931 , p.231. 



189 

mento da empresa e de acordo com as características de de­

sempenho ideal de cada função . 

A partir do estudo da correlação entre as in­

formações oferecidas pelos testes psicológicos e o resulta 

do do aproveitamento no curso de aprendizes , foi elaborada 

um a classificação que correspondia ao tipo padrão que dev~ 

ria ser selecionado para os cursos de preparo profissional. 

Além do perfil do "oper~rio padrão" o serviço de psicotéc­

nica realizou outras atividades relacionadas com a seleção 

de trabalhadores para os serviços ferrovi~rios. Efetuou es 

tudos de algumas profis~õ es mecânicas)para a seleção de a-
" 

prendize s para as ofici na s de reparos e seleção de despa -

chadores do tráf ef,o . A e sco la de trabalhadores aptos para 

esta função condu z iria a empresa a obter determi nados re'­

sultado s . tais como redu zir ao mínimo os casos de frac asso 

8 de acidentRs ferroviário~. 

Considerando a seleção pela pSicotécnica um 

assunto delicado por natureza, estes serviços eram realiz~ 

dos de acordo com normas que implicavam em re alização de 

um a série de estudos preliminares e metódicos sobre as pr~ 

fissões, numerosas verific ações de eficiência dos testes 

antes de coloc~-los em prática para seleção dos candidatos. 

Constituía estas atividades no estabelecimento antecipado 

das aptidões profissionais por testes de caráte r psicológi 

co, " fisiológico e técnico . 

Como o julg amento do valor profissional de 

uma pessoa requeria outros conhecimentos de outros 

tos que a psicotécnica não poderia alcançar, foram 

aspec­

adota-

do s outros recursos para esta finalidade , como exame médi-

co e exame das condições e tendências sociais, em grau de 

relação também com os índices caracterológicos e adaptabi-

1 EF SDRDCABANA . Relátório da Diretori a ... 1931 , p.231 . 
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l idade ao meio . 

Diante da impossibilidade de classificar os 

candidatos com exatid~o de uma maneira num~rica . ficou de­

cidi do a ind icaç~o de uma opinião subjetiva. de que os da­

dos seriam ou não favoráv eis à indicaç~o do candidato para 

a seleç~o . Seguindo ess a orient aç~ o foi elaborada uma Ói -

éha genat póiQo-6ióiotõgiQa, nu ma tentativ a de coo~denar 05 

ele mentos que deveriam servir de base na seleção profissi~ 

nal. Nesta ficha eram anotados os resultados obtido s com a 

apl icaç~o dos testes e um resumo das informaç6Bs m~dicas e 

sociais . 

A finalid ade da psicot~cnic a era enfim, a rea 

li zaç~o de um progn6stico do valor profissional para me­

lhor aproveitamento dol' fator hum a n~ n a EF Sorocabana. Ba­

se ava-se nos elementos de seleç~o profissional assi m cons­

tituídos: 

1 - Test es de cará te r psico16gico , fisio16gi­

co e técnico com o objetivo de identifi­

c ar a aptid~o profission a l do candidato. 

2 - Exame médico 

3 - Condiçõ es Sociais 

4 - Tend ências Sociais 

5 - Indices caractero16gicos 

6 - Adaptabilidade ao meio. 

Estes dados que em conjunto ofereciam informa 

ço es sobre os aspectos favoráveis ou não ao exercício da 

profissão, correspondiam ao ju lg ame nto do valor profissio­

nal ou estabelecimento antecipado das aptidões profissio -

nais . 

Para a elaboração do progn6 s tico do valor pr~ 



191 

fission al era obedeci da a seguinte seqU~n ci a de etapas : 

1 - Estudos preliminares e metódicos das car ac 

terísticas de cada profissão, mediante ob­

servaçao e a nálise das condições de traba­

lho e das respectivas funções a serem de­

sempenhadas. 

2 - Deduç~o de qualidades e aptidões fundamen­

tais requeri das pela profissão estudada. 

3 - Escolha e organização de t estes 

veis de desvendar tais aspectos . 

4 - Aplicação dos testes. 

susceptí-

5 - Análise estatística dos resultados . 

6 - Classifica~ão dos r esultados em categorias 

qualitativas que variavam segundo uma 8sca 

l a de 5 cate g orias. 

7 - Realiz a ção do prognóstico . 

8 - Ac omppnhamento do desempenho dos candida-

tos classific ados nas duas cate gorias infe 

r iores, p ara analisar a capacid ade de apre.!2. 

di zagem . 

9 - Verificaç ão da eficiência do método pela 

c omparação entre os resultados indicados 

pelos testes psicotécnicos e os obtidos na 

classific ação d8 aprendizagem mediante a 

aplicação d a peça de prova . 

10 - Elaboração da ficha pSic o- fisiológica , in-

cluin do resu mc das informações médicas e 

sociais. 
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A inclusão de dados extraídos da ficha médica e 

socia~na ficha ' g~r al psico-fisio16gica, Soi devida ~ insu­
I 

ficiência dos dados ob t idos de maneira anormal conforme as 

circunstâncias em que for a m aplicados os'testes . Esta s cir 

cun stâncias anormai s foram sobretudo d e vidas ~ aplicaçâo da 

peça de prova, pela f a lta de homegeneidad e das turmas quan ­

to ao prep aro , à idade e o pequeno nú mero de candid atos sub 

metidos aos testes . Por este motivo, antes de pr o c e der a 

se l eção efetiva do s candidato s , foram utili za do s como recur 

so complementa r as outras informações da pesquisa p s icot éc­

nic a , constantes da s ficha s mé dica e social . 1 

Em 1931 fo ram ini ciados os tra balhos da psico -

técnica com a aplicação de testes para a ju stadores , 

cendo às no rmas acima indicadas . o Lice u de Artes 

obede­

e . Ofí-

cios cedeu as in s tal aç5es e Aparelhagem n ecess~r i~ para a 

reali za ç ~ o das prova s psicotécnicas , com exceçao do teste 

sobre Trabalho bi - manual que f ic ou d epen dendo da in sta l .ação 

de aparelho espec ífico, qu e seria feito no ano seguinte . 

Quanto ao s estudos de avaliação, foram inicia -

dos a partir do segundo ano de aplicação dos test es , com a 

comparação dos result a do s obtido s em 1931 e 1932 . As con -

clusões dessa compar ação , permitirôm a continuação das ati­

vid ades de ob serva ção até 1933 quando foi realizada pela PI2. 

meira ve z a seleção do candidato a aprendi z , me diante ap li ­

cação da cla ssi ficação obj e tiva g lobal, ou seja , seleção b~ 

s ea da nos resultado s obtidos com provas te6rica s e psicoté~ 

nic as , ap6s se r comprovada a eficiência do método qu e r eve­

lou haver correspond ê ncia entre o níve l de aptidão indicado 

no te ste psicotécnico e o re s ultado da aprendiz~ 

lChamou-nos a atenção os ít ens da fich a ge ral , sobre "comportamento" e 
"recomendações " . Este último poderia se r uti li zado como o que foi a­
l egado por Gas par Ricardo Júnior, ao in troduzir a p s i cotécnica na EF 
Sorocabana como meio de abolir as admissões por "apadrinhamento". Ou 
então pode-se concluir que as admissões passaram a ser r ealizadas me 
diante recornendações e se l eção psicotécni ca . 
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gemo Os candidatos classificados nos dois últimos nív eis 

das prov as psicotécnicas foram reprovados no decorrer do 

cur so ou então tiveram rendim e nto inferior ao regular. 

Esta avaliação constituiu-se especificamente 

do estudo comparativo entre a classificação prognóstica dos 

testes psicotécnicos, representados pelos valor es objetivos 

(n etas ), atribuídos aos alunos por ocasião da realização da 

peça de prova, e na apuração da ficha-psicológica ge ral. Am 

bos possuí am uma escala de valores variando de 1 a 5 para 

classi ficação dos alunos dentro do grupo . 

Quanto ~ seleç ã o de despachadores, verificamos 

que esta se realizou de maneira mais lenta em relação à pr~ 

paração e execução das mesmas provas para os aprendizes. Em 

1 931~ foram realizados estudos pa~a seleção dos "testes; em 

1932 foi organizada a bateri a de testes que deveriam ser 

aplicados, para pesquisa das funç6es e apt id6es para o exe r 

cicio do cargo de despachador; finalmente em 1933 foram a­

plicados, aferidos e definitivamente organizados os testes 

para seleção de despachadores . Estes testes deveriam indi­

car nos candidatos as qualidades e aptid6es de : 

xnteligência geral , 

memória momentânea distribuída , 

capacidade de dedu ção rápida e de decisão , 

atenção distribuída sustentada sob ritmo forç~ 

do, 

bo a percepçao auditiva , 

p alavra fácil e concisa e, 

emotividade redu zida . 

Da mesma maneira como foi feito com o curso de 

ferroviários os de spa chadores foram classific ados segundo 

uma escala composta de 5 cate go rias qualitativas. Diferente 

mente do cur so de ferroviários foram incluídos , além da 8fi 

ciência demonstrada em funç6es específicas e no conjunto 
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da atividade, o depoimento dos respecti vo s chefes de servi­

ço sobre o des empe nho dos despachadores. -

Somente no final do ano de 1934, e que foi re~ 

li zada a primeira seleção p ara Despachadores do Movi mento, 

já sob a ori entação do CFESP, que introduziu a utiliz ação 

de exame m~dico para verificação das contra-indicaç~es esta 

bele cidas para o exercício da função. De acordo com a dis­

tribuiçã o gráfica dos resul tados , foi elaborada uma classi­

ficação qualit ativa com três categorias. Da reunião dos pe~ 

fis psicotécnicos individuais e as condições psicofísicas . re 

vel adas no exame medico os despachadores foram divididos em 

três grupos: O g rupo de aptos , com 8 despachadores; um gru­

po intermediário, constituído por pesso as cujas qu alidades 

revel adas no teste satisfa z iam apenas em parte aos requisi­

tos exigidos no despacho de trens, composto de 6 desp achad~ 

res; o Gltimo grupo correspondia ao dos inaptos , em numero 

de 12, assim classificados por apresentarem contra-indica 

ção médica ou perfil psicotécnico excessivamente desfavorá­

vel. 

Tod as as provas necessárias à elaboração da 

aval iaçã o e eficiência dos testes , bem como para seleção 

dos despachadores for am re aliza das e m instalaç~es cedidas 

pela Escola Politécnica . 

Além da reali zaçã o de seleção para aprendizes 

e despachadore s , foram or ga ni zadas pelo serviço de psicoté~ 

ni ca do SESP as provas para seleção de motoristas para o 

serviço rodoviário da EF Sorocabana . 

Iniciados em 193 3 , estes est ud os para seleção 

de motoristas foram interrompidos em julho de 1934 par a ce­

der lu gar à instalação da CFESP n as dependê ncias do SESP da 

EF Sorocabana. Apesar deste fato,foi elaborado o plano ge­

ral de seleção, baseado n a análise do trabalho do condutor 

de automóvel , tendo sido aplicados testes do Atençào e Rea 

ção, e de Avaliação de velocid ade , nos 23 motoristas efeti-
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vos da ferrovia . Os resultados obtidos serviram ao estudo 

do método de avaliação e da técnica de execuçao dos testes . 

Para e l aboraç;o da respectiva classificaç;o profissional,fci 

solicitado ao chefe do serviço rodoviário , a resposta a um , 

questionário para pesquisa das aptidões fundamentais neces­

sárias à profissão de condutor de automóveis . 

A seleção dos motoristas,através de provas ps~ 

c otécnicas de aptidão e exame de conhecimentos básicos e 

técnicos, deveriam ser precedidas de exame médico e comple ­

mentadas pelos dados de ordem caracterológica indicados em 

atestados de conduta e referências. Enquanto isto nao ocor­

reu o serviço rodoviário procedeu a classificação profissi~ 

nal de , motoristas do quadro, baseada apenas na efici~ncia 

demonstrada durante o desempenho da função. 

Outros serviços estavam previstos para aplica­

ção da seleç;o psicotécnica pelo SESP em 1933 . Eram destina 

dos as funções de guarda-chaves, manobradores , maquinistas , 

foguistas e telegrafistas considerados em ordem de priorid~ 

de quanto à responsabilidade pela ocorrência de acidentes , 

conforme estudos realizados pela EF Sorocabana no período 

1930-1934 . O inquérito que fundamentou estas conclusões foi 

posteriormente aplicado pelo CFESP nas outras ferrovias es­

taduais confirmando os resultados obtidos pela EF Sorocaba-

n a . 

Outra atividade iniciada pelo serviço de Psico 

técnica nos primeiros meses de 1934,foi a pesquisa caracte­

r ológica a partir da aplicação do teste de Rorschach , efe -

tuada por um médico psiquiatra enviado pela Secretaria de 

Viação para essa finalidade . 

O estudo consistia na verificação da eficiên­

cia se l etiva do teste em nosso meio ,para pessoas normais . 

Foram submetidos a estas provas 71 empregados da EF Saroca 

bana , portencentes ao depósito de Garra Funda , compreenden­

do maquinistas , foguistas e graxeiros . 
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As con clus 5es a que chegou o final destes est~ 

dos n~o foram publicadas nos relat6rios da diretoria. em 

virtude de n~o ter . sido realizada a verifica ção da efi-

ciênci a do teste por ter o médico responsável pela aplica-
\ 

ção ter deixado o contato com o SESP. 

Dados os "fatores anormais~ constantemente ale 

gados no relat6rio da diretoria da EF Sorocab ana sobre os 

estudai estatísticos. para verificação da eficiência dos 

testes psicotécnicos para seleç~o de futuros aprendizes e 

os muitos artifícios utilizados para correçao de tais anol' 

malidades :. deduzimos pelo menor grau de valid ade e impor-

tância da psicotécnica nos processos de seleção . Além do 

que estes procedimentos foram sempre dependentes das infor 

maç5es médicas e sociais de valor subjetivo. l 

Con sideramos adequada a este caso a afirmaç~o 

de Tragtenberg 2 de que a psicotécnica fora introduzida com 

o sentido de melhor efetuar a manipuI ?ção da força de tra­

balho disponível incutindo nos trab al hadores novos concei­

tos sobre o trabalho e a vid a na fábrica. Pelo que foi ex­

posto até aqui. somos lev ados a concluir que na EF Soroc a­

bana estes procedimentos inerentes ~ racionalização do tr~ 

balho. foram utilizados da mesma maneira que nos 

Unidos. Com uma diferença apenas : n aquele país, as 

Estados 

fábri-

cas já haviam ingressado na era da racionalização técnica. 

No Br~sil, especialmente em são Paulo e na EF Soroeaban~ 

ela começou oom a racionalização da força de trabalho. 

Estas apreciaç6es, contudo. nao tiram o "pio­

neirism o " da EF Sorocabana (e também do Liceu de Artes e 

Ofícios), em introduzir no Brasil os procedimentos da ORT, 

Informaç6e s detalhadas sobre os tratamentos estatísticos , dos testes 
psicológicos e das avaliaç5es de eficiência de provas técnicas e 
de conhecimento, encontram-se nos relat6rios da diretoria da EF So­
rocabana, nos anos 1930 a 1946 , que fQram por n6s utilizados,con du­
zindo-nos a estas consideraç6es . 

2 TRAGTENBERG , Maurício. Op. cito 
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a partir da psicotécnica, incluindo padronização de testes 

e análise de profissões, para citarmos apenas alguns. 

Quanto ao estudo dos alunos para verificação 

da correlação entre a prova técnica e a psicotécnica, cha-

mou-nos a atenção o fato de so ser realizado o acompanha-

mento de curso para verificação de resultados, apenas os 

alunos classificados nas categorias "sofrível" e "mau" • 

Coincidentemente, apresentaram resultados insatisfatórios 

no desenvolvimento do curso. Não foram realizados estudos 

de correlaç ão nos alunos classificados a partir da catego-

r i a "r e g u 1 a r " ,~' 

Entretanto,o que concorreu com maior peso para 

a avaliação do método em conjunto foi a aplicação da peçéJ 

de prova, para demonstração da eficiência do método de ins 

trução racional. Para este efeito, não seria preciso nece~ 

sariamente a comparação de desempenho de alunos preparados 

através de métodos diferentes. Isto~porque os alunos pre--

parados através da instrução racional levariam maior vanta 

gem, evidentemente, sobre seus concorrentes submetidos an-

teriormente à instrução comum, em virtude da terem sido 

aqueles "treinados" durante o curso para a realização da­

quele tipo de prova. 

Para a comprovaçao da eficiência da instrução 

racional, seria suficiente apenas a sua comparaçao com o 

padrão de objetivos a alcançar . Como sejam : aumento de pr~ 

dutividade dos trabalhadores e da fábrica sem o acréscimo 

do número de funcion ários , entre outras vantagens. A menos 

que tivessem outros objetivos não declarados nos relató-

rios, que se referiam mais precisamente à "prom oção do tra 

b a 1 h a d o r · 8 r e d u ç ã o d e sua f a d i g a e e s f o r ç o OI • 

Sabemos, por outro l ado,que a utilização da Ps~ 

cotécnica também serviria para seleção ·de trabalhadores 

com características favoráveis à submissão e ao cumprimen­

to de ordens de modo a atender aos objetivos da racionali-



198 

zaçao t~cnica da produç~o que nao exigia criatividade do 

empregado para execução de seu trabalho. Bastaria que cu m­

p r i s sem a s o r d e n s c o n s t a n t e s d a f o 1 h a d e. i n s t r u ç Õ 8 S • 1 

Com a criação do CFESP, em 1934, a EF Sorocaba 

na nao encerrou suas atividades no setor de ensino e sele­

ção profissional. Continuou na realizaç~o de empreendimen­

tos pioneiros, mesmo sob a orientação da nova entidade, 

cujos responsáveis eram os mesmos que idealizaram e desen­

volveram as atividades do SESP. 

Neste sentido, ao observarmos a e volu ção do 

SESP em seus 10 primeiros anos de existência , vimos que 

seu progresso nas realizações referentes à formação de for 

ça de trabalho foi maior do que o de suas congêneres. Cre~ 

ceu em organizaç~o, matrícula e conseguiu atingir co~ o 

p r e p a r o r a c i o n a I , p r a t i c a me n t e t o dos o s s e t o r e s d u 9 m p r e s a. 

Al~m das atividades de ensino e seleç~o , foram realizados 

estudos e pesquisas sobre fadiga profissional do despacha-

dor, estudos preliminares para seleção e preparo de pes -

soaI de escritório, inaugurando em 1937 os concurso anuais 

para admiss~o nos cargos iniciais dos escritórios centrais 

da empresa e criação dos cursos para Preparo e Aperfeiçoa­

mento para amanuenses e escriturários. 

No desenvolvimento das atividades de formaç~o 

de pesssal da EF Sorocabana, o CFCSP teve relevante papel 

sobretudo por ter conseguido realizar uma obra que conver-

gia com os objetivos da empresa , de reunir as 

competidoras em um consórcio para redução dos 

oriund os de uma concorrência depressiva . Não 

ferrovias 

prejuízos 

conseguindo 

r ealizar esta id~ia como empresa no seu todo, conseguiu p~ 

rem, reunir as ferrovias do Estado de são Paulo. em defesa 

benefícios provenientes do investime nto nu formação de 

Cf. racion a lização idealizada por Taylor, no Capítulo II, deste tra 
balho. 
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própria força de trabalho . 

Estes fatos nos levam a crer que a difusão pe-

lo CFESP da instrução racional para formáção de ferroviá-

rios , poderia ter favorecido, entre outros fatores, à eco 

nomia da EF Sorocabana . Em 1940 , após 10 anos de funcion~ 

mento de seu Curso de Ferroviários , esta empresa a presen -

tou um quadro onde aquelas ferrovias qu e antes eram suas 

competidora s , haviam passado para a posição de suas subsi­

diárias ou auxiliares . 1 

Ne s te período, tamb~m, confundiam-se SESP e 

CFESP, tanto nas dep endê ncia s da EF Sorocabana como na ela 

boração das id ~ias e diretrizes que daqu e le local emanavam 

para as demais ferrovias do Estado 

estados do país. 

de são Pa u lo e outros 

Vejamos no ítem seguinte , em que con s istiu a 

criação , desenvolvimento , expansão e extinção dos serviço s 

ferroviário s de form açã o e seleção orientados pelo CFESP . 

3 - CENTRO FERR~VIARIO DE ENSINO E SELEÇAo PROFISSIONAL DE 

SÃO PAULO 

Apesar das sugestões apresentadas ao Governo 

do Estado de são Paulo pela Diretoria da EF Sorocabana , vi 

sando a redução de custos da empresa e o combate a concor­

rência com outros tipos de transporte, a criação do Centro 

Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional de são Paulo 

(CFESP) foi a única id~ia a se efetivar , concorde princi-

lpara maiores detalhes , ver EF SOROCABANA, Relatórios da Diretoria . .. , 
1935 , 1946, onde as despesas da empresa para o preparo de pessoa l são 
apresentadas em quantia bem maior do que a destinada ao CFESP para 
fins de desenvolver e difundir os princípios da in s trução racional . 

BIBLIOTECA 
J\lNDAÇAo GETÚLIO VARGAS 
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palmente, com esse objetivo mediante o aumento de prod uti ­

vidade da força de trabalho . Esta solução parti u toda via 

da EF Sorocabana, embora de man eira ind~reta, numa decor -

rência de suas realizações no setor de formação de ferro -

viários, a partir de 1930. 1 

Dentro do contexto anteriormente exposto, so -

bre as dificuldades das ferrovia s em solucionar o problema 

da concorrência que as afetava , concret i zou-se a id~ia de 

coordenação das ferrovias paulistas, apenas para a forma -

ção de força de trabalho especializada. Esta solução , já 

esboçada em 1924, na experiência do LAD de são Paulo, ba­

seou-se nos re s ultados obtidos pelo desenvolvimento das a-

tividades de seleção e preparo de pessoal, efetuadas pela 

EF Sorocabana e considerados suficientes para propor uma 

solução global , análoga , para as empresas congeneres. Em 

torno desse objetivo surgiu o projeto de congregar as fer ­

rovia s e os poderes públicos do Estado de são Paulo, de mo 

do a atenuar os efeitos da concorrência entre estas empre­

sas no tocante ao recrutamento, controle e utilização da 

força de trabalho disponível . 

De acordo com sua finalidade de divu~gação dos 

procedimentos de racionalização para redução de c ustos e 

aumento de eficiência do maquinário e do "elemento huma -

no", o IDORT apresentou ao Governo do Estado de são Paulo , 

um plano geral para proceder à seleção e preparo do . pes-

soaI ferroviário , com po s sibilidades de se estender a ou-

tras indústrias . Este plano foi s ugerido como contribui -

ção do IDDRT "à grande obra de racionalização em que se e~ 

penhava naqu ela ~poca o Governo do Estado de são Paulo" . 2 

lMANGE , Roberto . "Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissio -
nal" . são Paulo . IDORT, 3(33) : 197- 199, set. , 1934 . 

2"Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profission a l". são Paulo , 
IDORT, 3(29) : 113-116 , maio , 1934 . 
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F u n d a d o o C F E S P , e s t e c o n t i n u o u 1 i g a d o ao IDORT 

na realizaç~o de pesquisas aplicadas ao setbr ferrovi~r i o , 

nos assuntos referentes ~ seleç ~o e insiruç~o das prof i s­

soes, tecnopsicologia e higiene do trabalho. Estes assun­

tos constituíam o programa da 2~ Divis~o do IDORT . 1 

Em rel açã o ao modelo alemão , concretizou-se 

apen a s a experiência de união das ferrovias paulistas, pa­

ra a formação de ferroviários com a criação do CFESP, na 

medida em que racionali zad a a técnica do trabalho e satis-

feitas as exigências mínimas do trabalhador , a eficiência 

da força de trabalho dependeria de uma justa seleção, pre-

p aração 8 adaptação ao trabalho. Estes foram os aspectos 

essenciais do problema no setor ferroviário para os 

fora criado o CFESP . 2 

quais 

Dessa maneira surgiu o CFESP , com a função de 

organizar, orientar e fiscaZizar em cada estrada de ferro, 

as atividades de ensino profis siona l e de psicotécnica, con 

f orme exposição de motivos encaminhada pela diretoria do 

IDORT ao governo do Estado de s ão Paulo, em 28 de ma rço de 

1 934 . 

Segundo este documento do IDORT, no caso de 

uma ferrovia não possuir condiç8es de manter um curso de 

ferroviários para a empresa , seria estabelecido uma organ~ 

zação da qual poderiam participar a municipalidade e ou-

tras empresas industriais . Os artífices formados pelo cur-

1 "Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional" . são Paulo , 
IDORT, 5(51) : 59 , mar ., 1936. 
O IDORT também pretendeu estender sua ação a outros ramos de ensino 
além do ferroviário . Tomou a inicia tiva de sugerir ao Ministério de 
Educação , a inclusão nos programas de ensino da s escolas de todos 
os graus , do estudo obrigatório das noções de Organização Racional 
do Trabalho . Objetivava nesta oportun idade a valorização do traba­
lho , formando nova mentalidade nos alunos de modo a considerarem 
desde cedo o trabalho como um dever social . Cf. FREITAS, Zoraide Ro 
cha de, História do Ensino Profissional no Brasil . são Paulo, GráfI 
ca são Jo sé , 1954 , p. 379 , 

2 CFESP . Relatório da Diretoria .. . p.16. 
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so seriam distribuídos entre as estradas de ferro. as se­

ções industriais das empresas participantes e as pequenas 

indústrias do município. 

Entre as vantag ens apresentadas por este plano, 

destacava-se a formação de núcleos novos de ensino e sele­

ção profissional. Estes núcleos eram considerados pelo 

IDORT co mo neee~~ãn~o~, porque se destinavam à formação e 

seleção do pessoal de transportes públicos, cuja função e­

ra da mais alta responsabilidade e de grande interesse co­

letivo; eeonamieo~, devido à previsão de cooperação do go­

verno do estado. das municipalidades e empresas industri­

ais; e naeionai~ pela centralização e uniformidade dos m~-

todos de ensino profissional e dos processos de 

orientação psicotécnica. 

seleção e 

Outros benefícios seriam proporcionados as fer 

rovias co mo a preparação de pessoal adequada às suas nece~ 

sidades e possibilidades; extinção da manutenção onerosa 

para a empresa na formação de sua própria força de traba­

lho; extensão às pequenas ferrovias, da possibilidade de 

formação de seu pes soal com o concurso d as municipalidades 

e empresas industriais locais, al~m de propiciar a estas 

empresas a obtenção de trabalhadores com preparo e aptidão 

profissional adequados às suas atividades industriais. 

Para o funcionamento do CFESP. serviu de base 

o Serviço de Ensino e Seleção Profissional da EF Sorocaba­

na, utili za ndo-o como centro de estudos e pesquisas, apro­

veitando os métodos e processos didáticos estudados e apl! 

cados com efici~ncia comprovada. Da mesma maneira foi in­

corporado o Gabinete de psicotécnica desta ferrovia. com 

os resultados obtidos e experi~ncia adquirida. l 

1 IDORT. Dp. cito p. 59 
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Diríamos, numa associação de idéias, que coube 

a experiência isolada da EF Sorocabana a função de labora­

tório onde amadurecem os processos de manipulação da força 

de trabalho disponível para a indústria ferroviária e que 

pegsaram a partir da criação do CFESP J a serem utilizados em 

larga escala para o recrutamento e preparo de pessoal para 

as demais ferrovias paulistas. 

Conforme o plano elaborado 

criação do CFESP, esta entidade seria 

pelo IDORT, 

constituída 

para 

pelas 

ferrovias do Estado de são Paulo, com fundos próprios e vi 

da aut6noma. O governo do estado colaboraria co m o apare-

lham e nto espe cializado existente na EF Sorocabana , que por 

sua vez, passaria a funcionar com rendimento máximo 

então limitado ~ ação interna da própria empresa . 

to, o governo contribuiria com professor es para 

at é 

Além dis 

as aul a s 

de instrução geral e prepa rat ória, instalações materiais 

de estabelecimentos existentes e assistência das direto­

rias de Ensino e Serviço Sanitário. 

Com os cursos modelados pelos da EF Sorocabana 

e u~ilização de s u a experiência, os objetivos do CFESP re­

sumiam-se em, 

1 - Proporcionar as estradas de ferr~ as quais 

eram responsáveis por milhares de vidas diariamente, os 

meios de ampliar as condições de segurança do tráfego , pe­

la formação racional do seu pesso a l e por um sistema de s~ 

leç ão que pudesse garantir capacidade no exercício de fun­

ções de respon sabilidade . 

2 - Organizar sistematica me nte o ensino ferro­

viário, de modo a consultar as necessidades técnicas de to 

das as estrad as de ferro, permitindo o intercâmbio de pes­

soal sem prejuízo deste ou do serviço . 

3 - Desenvolver o ensino ferroviário de uma ma 

neira econ6mica, tanto para o Estado como para as empresas 
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interessadas, de modo a obter eficiência máxima de um so 

aparelhamento central. 

4 - Esboçar um sistema de preparaçao profissi~ 

nal baseado numa das principais indústrias - a de trans 

portes - que era fundamental ao meio industrial, e ofere -

cia campo vasto e variado para as carreiras profissionais 

e que era talvez a única em condições de permitir a impla~ 

tação da psicotécnica, para seu posterior desenvolvimento 

e aplicação nas demais indústrias. 1 

Instituído como órgão coordenador dos empreen­

dimentos especiali za dos de seleção e preparo do pessoal p~ 

ra as estradas de ferro, o CF ESP tinha como lema promover 

a 

li e.6-<.c..-<.ê.I'l.c..-<.a do home.m 110 tltaba.tho pitO óL6.6-<'ol1a.f. 

tÍe.ltltov-<.ált-<'0".2 

Norteado por este s objetivos, o CFESP foi por 

conseguinte uma en ti dade nitidamente ferroviária que fun­

cionou durante onze anos com o apoio e ajuda material do 

Governo através das Secretarias de Viação e Obras Públicas, 

e de Educação e Saúde Pública do Estado de são Paulo, con­

forme legislação estadual. 3 

Baseava-se nos seguintes princípios fundamen-

tais: 

I - Aplicação prévia de um sistema de seleção 

profissional que determinasse os conhecimentos gerais, a 

constituição psicofísica e as aptidões do candidato, pes­

qui sados pela psicotécnica. Isto concorreria para o prog­

nóstico da alta probabilidade quanto ao grau de êxito pro-

1 IOORT, op. cito p. 59 

2 MANGE, Roberto. Formação e Seleção ... pp.29-30. 

3 sAo PAULO (Estado ). Decreto n9 6537 de 04/07/1934. 
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fissional do candidato, permitindo limitar o mais possível 

os casos de fracasso ou de mediocridade no exercício da 

profissão considerado pelos seus divulgaDores 

diciais à empresa, ao indivíduo e à sociedade. 

como preju-

2 - Formação profissional vinculada à ativida­

de industrial das oficinas ferroviárias. 

3 - Orientação do ensino profissional prático 

e teórico em moldes racionais tal como um processo biológ~ 

co, propiciado pelas séries metódicas. 

4 - Desenvolvimento integral d as qualidades do 

profissional tanto f:,Z.6ic.a.6 como mOJtai.ó e i I1.te..te. c.tu.ai.6 , atra 

vés de, 

- exercícios físicos gerais e de prevençao 

quanto a deformaç ões profissionais; 

- adaptação dos elementos de trabalhos as con­

dições anátomo-fisiológicas dos aprendizes; e 

- regime de disciplina e de formação moral e 

cívica no intuito de criar o senso de respo~ 

sabilidade e da integridade profissional. 1 

A forma de cooper~ção do governo com as insti­

tuições de ensino ferroviário, foi estabelecida pelo mesmo 

decreto que criou o CFESP. Fixou a participação do pessoal 

das sec~etarias estaduais para o funcionamento do Centro 

bem como a regulamentação das obrigações materiais que de-

veriam ser assumidas pelas ferrovias interessadas . Estas 

obri gações compreendiam o pagamento de uma contribuição p~ 

ra a manutenção do Centro e o compromisso ge não se desli­

garem do CFESP sem aviso-prévio de um ano. Quanto a esta 

Gltima obrigação havia um ~objetivo mais forte~ para just! 

ficar esta ~solidariedade~ com que as ferrovias se uniram 

1 MANGE. Roberto . "Centro Ferroviário ... " p. 199 . 
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na formação do CFESP. Era a "convicção" de estarem colabo­

rando para a realização de uma obra técnica. educativa e 

econômica digna de apoio pela seriedade .c om que era encar~ 

da. Os efeitos desta obra transporiam os próprios limites 

da ferrovia porque visavam antes de tudo , a 

do trabalhador nacion al ". 1 

"valorização 

A quantia paga pelas ferrovias filiadas para a 

manutenção do CFESP, correspondia a uma quota proporcional 

para as ao número de empregados da empresa, sendo maior 

que se situa ssem fora do Estado de são Paulo. As empresas 

paulistas receberiam do CFESP orientação técnica, execuçao 

e controle direto de todos os trabalhos referentes ao ensi 

no e à seleção profis siona l do pessoal; as ferrovias dos 

outros estados teriam direito à orientação dos trabalhos e 

recebimento de documentação necessária ao funcionamento dos 

cursos. A aplicação e o controle dos processos de ensino 

ficariam sob a responsabilidade de técnicos da própria fe~ 

rovia, mantendo contato frequente com os serviços espe ci a­

li zados do Centro. 

Estabelecidas as disposiçôes regulamentare~ fi 

cou decidido o funcionamento do CFESP nas instalações ced~ 

das pela EF Sorocabana , ao qual foi incorporado o serviço 

de formação profissional desta ferrovia dando prosseguime~ 

to aos cursos e pesquisas psicotécnicas em andamento. Da 

mesma maneira. foram aproveitadas as séries metódicas já 

existentes e os estudos psicotécnicos. 

Como ampliação do SESP da EF Sorocabana, o .CFESP 

adaptou a experiência daquele, expandindo sua influência às 

demais ferrovias do Estado de são Paulo, de modo a atender 

suas necessidades naquela época. Neste sentido , foi uma me 

dida que se impunha em beneficio do próprio interesse eco-

BOLOGNA, Italo . O fator humano nas Estradas de Ferro . são Paulo, 
CFESP (Publicação n9 11), 19 42 , p. 10. 
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nômico de cada empresa ferroviária onde mais da metade de 

suas despesas totais de custeio eram destinadas ao pagame~ 

to de salários . Sobre este fato , já hav,ia Gaspar Ricardo 

Júnior , ao introdu zi r a formação profissional racional na 

EF Sorocabana em 1930 , afirmando que não seria conveniente 

a redução dos salários pagos aos empre ga dos . Porém , seria 

necessário procurar melhorar sua eficiência no trabalho, 

através de aplicação de proc essos racionais de ensino e se 

leção profissional. Isto porque, qualquer melhoria neste 

sentido se traduziria em grande econo mia para a empresa, 

por i n cidir sobre a maior parte das despesas,alªm de re-

percutir favoravelmente na consecução dos objetivos de 

efetuar transpor te rápido, seguro e econômico . 

A criação do CFESP convergiria no entanto, com 

outro objetivo das ferrovias, ao se unirem na defesa de 

seus lucros , e redu z indo as possibilidades de concorrência 

depressiva e anti- ec onômica de que falamos a n teriormente . l 

Coube ao CFESP a aplicação dos processos de e~ 

sino e seleção profissional cuja efic iê ncia ja havia sido 

comprovada pela EF Sorocabana assemelhando-se ao modelo ar 

ganizacional da e xperiência alemã, quanto 

ferroviários . 

à formação de 

o desenvolvimento das atividades do CFESP foj 

seme lhan te ao do SESP da EF Sorocaban a n os aspectos 

d o ensino e da seleção profissional no preparo individual 

d os ferroviários . Distinguiu -se entretanto, ao acrescentar 

o controle quantitativo de pessoal qu a lificado, que era 

Não encontramos nenhuma referência à participação da são Paulo 
Railway , ap6s 1924 , quanto à utilização dos processos de aprendiza­
gem racional e nem de sua filiação ao CFESP . Por este mot ivo não po 
demos afirmar o porque de sua omissão nesta união de ferrovias pa ra 
elevação da produtividade. E possivel l e va nta r a hip6tese de que 
talvez a são Paulo Railway sozinha r epre sentasse a maior concorren­
te para as demais ferrovias em conjunto . I sso , porque essa ferrovia 
detinha a maior parte do transporte para o porto de Santos . 
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feito de acordo com as previsões e exigências de cada fer­

rovia. Os Cu~~o~ Supe~~o~e~l e os de formação para o prep~ 

ro de J~~t~uçõe~ de Se~v~ço ao lado da P~~eotêe~~ea Objet~ 
I 

va, foram outros elementos instituídos pelo CFESP comple-

tando seus objetivos conforme os princípios da ORT. 

A administração do CFESP era realizada por uma 

Comis são Superior, composta de representantes do Governo e 

das companhias ferroviárias tendo como pre s idente na to o 

Diretor da Diretoria de Viação. 

A chefia dos serviços técnicos administrativos 

era exercida por um Diretor nome ado pelaCo~issão Superior 

sendo responsável pela orientação "científica" de todos os 

trabalhos. 

Instalado n as dependências da EF Sorocabana na 

cidade de são Paulo, o CFESP ocupava uma área aproximada­

mente de 1200m 2
• Conforme a planta relativa às salas cedi­

das a esta entidade, torna-se difícil distinguir o serviço 

da ferrovia do próprio CFESP, dando a impr essão de consti­

tuirem um só órgão de onde emanavam as diret rizes para for 

mação de pessoal para todas as ferrovias ao Centro . 2 

Quanto à sua organi zaçã o , além da parte admi-

nistrativa, dois serviços técnicos principais compunham o 

CFESP, de maneira semelhante ao modelo a le mão . Eram o de 

Ensino e o de psicotécnica. Não h a via porém comissão perm~ 

nente nem diretorias regionais como na Alemanha , 

tratar apenas do controle da parte de formação 

por se 

profissio-

nal . Estes setores correspondiam às respectivas ferrovias 

sob a direção ou orient açã o do Centro. Completava a organ! 

zaçao do CFESP, as seções auxiliares de Desenho e Projetos, · 

Cursos organizados para o aperfeiçoamento e especialização de enge­
nhe iros e funcionários técnico-administrativos com função de chefia. 

2 BOLOGNA, Italo. O fator humano . .. (Fig.l), p. 17. 
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Inspetoria Médica e Oficina. l 

o quadro de pessoal do CFES~, em 1942, consta­

va de dezoito técnicos e nove funcionários em sua maioria 

originários da EF Sorocabana. Cada setor estava a cargo de 

técnicos especializados, que trabalhavam em regime de tem­

po integral, dispondo de todos os elemento s necessários p~ 

ra execução de seu trabalho, incluindo uma biblioteca com 

obras especializadas nos diferentes ramos de atividade do 

Centro. 

Como org anizaçã o idealizada pelo IOORT, aplica 

va os princípios da ORT, procurando reduzir ao mínimo as 

causas do desperdício sob as diferentes formas . A rotina 

administrativa, segundo a direção, era isenta de excessos 

de formalidades burocráticas, os materiais de consumo obe­

deciam a tipos normalizados e o trabalho físico e intelec­

tual eram cercados sempre que possível de ambiente e re­

cursos adequados. Como o trabalho do CFESP impunha a máxi­

ma cooperaçao entre as diferentes seçoes, uma das causas 

da eficiência desta instituição residia pre cisamente nas 

relaç~es de uharmonia, respeito e leal col a boraç~o entre 

os técnicos, da qual participava ta mb~m a direção".2 

Em seu plano de açao, o CFESP pretendia 

gir os seguintes objetivos: 

Unl6o~mlzdç~o exten~lVd dos m~todos 

atin-

racio-

nais de ensino e de seleção profissional) 

Rápida verificação estatística da eficiência 

dos m~todos utilizados, possibilitada 

maior extensão de sua aplicaçãoj 

BOLOGNA, Italo. O fator humano . .. (Fig.1), p.17. 
2 Idem , pp. 10-11. 

pela 
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Caracterização de cada núcleo de população 

ferroviária pela determinação de índices re­

lativos às condições psico-fís ica e de apti­

dão profissional dos trabalhadoresj 

• Contrble e equilíbrio quantitativo dos pro-

fissionais formados pelas ferrovias tendo em 

vista as necessidades de cada umaje 

• Cooperação de administrações municipais ou 

particulares nos empreendimentos de formação 

profissional das ferrovias de recursos limi­

tados. 

As primeiras ferrovias a participarem desta 0E 

ganização foram: EF Sorocabana, Companhia Paulista de Es­

tradas de Ferro, EF Tramway da Cantareira, EF Noroeste do 

Brasil, EF Araraquara, Companhia Mogiana de Estradas de 

Ferro e EF Campos do Jordão. 1 Destas empresas, a EF Arara­

quar a e EF Noroeste do Brasil, adotaram o sistema de cola­

boração com as respectivas municipalidades, e conforme pr~ 

visão do CFESP, encaminharam para a indústria local parte 

dos aprendizes por ela formados. 2 

De grande influência na adesão das demais fer­

rovias ao CFESP, foi a atuação da Associação Brasileira de 

Engenharia Ferroviária (ABE F). Esta associação surgiu da 

iniciativa de Wilson Cne1ho de Souza, diretor da Companhia 

Mogiana de Estradas de Ferro,! e possuía uma Comissão de 

Psicotscnica presidida por Roberto Mange, diretor do CFESP. 

2 

FONSECA, Celso Suckow, op. cito p.44~Menciona a EF Central do Bra­
sil entre as primeiras ferrovias filiadas ao CFESP. No entanto, 
sua adesão ocorreu parcialmente em 1935 através do ramal de são 
Paulo e integralmente em 1939. Cf. "Realizações S.P.A. nas ferro 
vias do país". BOLETIM DA COMISsAo DE PSICOT~CNICA, Belo Horizon 
te, Associação Brasileira de Engenharia Ferroviária , out. 1940~ 
p.11. 

Idem, p.9. 

! Informação pessoal de !ta10 Bo10gna. 
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Os demais membros desta comissão pertenciam ao setor de 

formação profissional da Companhia Paulista de Estradas de 

Ferro, EF Central do Brasil, EF Araraquara e !talo Bologna 

da EF Sorocabana. 

A comissão de psicotécnica da ABEF foi insti­

tuída com o propósito de coorden ar e orientar os trabalhos 

onde estivessem presentes a aplicação dos procedimentos da 

psicotécnica para a utilização racional e eficiente do'~a­

tor humano~nas estradas de ferro, através de seleção r~ci~ 

nal do pessoal, formação e preparo especializado, aperfei­

çoamento técnico e adaptação dos elementos de trabalho ao 

homem. 1 

Partindo do conceito fundamental de que a sele 

ção 8 a formação constituíam um todo insep ará vel, a Comis-

sao de psicotécnica orientou sua ação na difusão dos pro­

cessos de Selec~o, P~epa~o e Ape~6elcoamento(S.P.A.)de feE 

rovi~riQs. Obedecendo a princípios e métodos definidos,ten 

do como ponto de partida a an~lise da profissão, foram ela 

borados os seguintes Processos Padronizados: 

I - Seleção de aprendizes artífices 

II Formação de aprendizes artífices 

III - Aperfeiçoamento de artífices qualificados 

IV - Seleção de instrutores para as oficinas de 

aprendizagem 

V - Seleção de empregados de escritório. 

Estes processos divulgados pela ABEF como cap~ 

zes de oferGcer grande probabilidade de efici~ncia em sua 

Cf. BOLETIM INFORMATIVO. Curitiba. Associação Brasileira de Engenh~ 
ria Ferroviária, out. 1938, p.S. 

2 "Processos padronizados para seleção, preparo de aperfeiçoamento do 
pessoal ferrovi~rio". BOLETIM DA CO MISsAo DE PSICOTE:CNICA . Belo Ho­
rizonte, As sociação Brasileira de Engenharia Ferroviária, out.1940, 
p.14. 
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aplicação. eram os mesmos utilizados pelo SESP da EF Soro-

cabana e posteriormente padronizados pelo CFESP. Alguns. 

id~nticos. outros com algumas modificaç~es. sem contudo se 

rem alteradas as suas estruturas iniciais. Quanto ao pri-

meiro. a diferença apresentada referia-se à inclusão no 

quadro dem onstrativo do processo. da observação de que a 

escolha definitiva dos candidatos mais aptos . resultaria da 

construção de perfis psicotécnicos associados aos resulta­

dos das provas de conhecimentos gerais básicos e às condi­

ções caracterológicas e de adaptabilidade. Estes resulta­

dos eram verificados pela observ ação sistemática da atitu­

de e da conduta durante a realização das provas e da inve~ 

tigação social. Tratava-se portanto. de um aperfeiçoamento 

da experiência do serviço de psicotécnica da EF Sorocabana. 

que seguia estes mesmos procedimentos para elaboração da 

classificação objetiva dos candidatos. l 

Quanto ao Processo Padronizado lI. nada foi mo 

dificado em relação ao utilizado para o Curso de Ferroviá­

rios da EF Sorocabana. 2 

Porém o processo destinado ao aperfeiçoamento 

de artífices, sofreu alguma alteração, no que diz respeito 

às disciplinas. Foram estas ampliadas no número de disci-

plinas técnicas e e~cluídas as aulas gerais de higiene e 

organização ferroviária constantes dos programas dos cur­

sos de aperfeiçoamento da EF Sorocabana. 3 

Inteira mente novo porem, foi a introdução de 

padronização para seleção de instrutores para as oficinas 

de aprendizagem. Esta inovação instituída pelo CFESP,viria 

aproximar a maneira de funcionamento das oficinas de apre~ 

1 Cf. "Processos padronizados •.• " p.15J EF Sorocabana. Relatório da 
Diretoria . .. 1931. p.267. 

2 Cf. "Processos padronizados .•• " pp.16-J7; EF SOROCABANA, idem, pp. 
256-257. 

3 Of. "Processos padronizados ••. " p.18; EF SOROCABANA, idem, p.263. 
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dizagem, ao modelo idealizado por Taylor para a organiza­

ção técnica das fábricas, conforme vimos no Capítulo 11 

deste trabalho. Segundo os processos SPA, os instrutores , 

seriam selecionados antes do curso de preparo para esta 

função, organizado pelo CFESP, mediante o preenchimento dos 

requisitos abaixo discriminados e divididos em três fases: 

FASE PRELIMINAR - Requisitos morais e profis-

sionais relativos à idoneidade moral, educação e tirocínio 

profissional. A verificação destes requisitos ficava a ca~ 

go da Chefia das Oficinas e constituíam uma pré-seleção. 

FASE I - Requisitos intelectuais e técnicos de 

linguagem, técnica do trabalho, desenho e resolução de pr~ 

blemas utilizando cálculo de horas de trabalho, peso e vo­

lume dos materiais, tecnologia mec~nica, entre outros. 

FASE 11 - Requisitos caractero16gicos , e de a­

daptabilidade possuídos pelo candid a to como ene~gia e pa­

ciência, espírito crítico e de cooperação, seriedade e po~ 

deração, atitude e expressão, e interesse pelos estudos. 1 

Finalmente, a seleção para admissão aos cargos 

iniciais de escritórios, era o modelo elaborado pelo SESP 

e CFESP, quando da realização dos cursos para os 

dos da EF Sorocabana em 1937. 2 

emprega-

Por representar a melhor realização dos princ! 

pios defendidos pela Comissão de psicotécnica da ABEF, o 

CFESP rece beu de modo destacadc, a divulgação de suas ati­

vidades nos congressos promovidos por aquela entidade re­

sultando em benefícios para o Centro, cujos efeitos se fi­

zeram sentir logo após a realização dos primeiros conclaves. 

"Processos padronizados ••• " p.19~ 

2 "Processos padronizados .•• " p.20; EF SOROCABANA. Relat6rio da Dire­
toria •.. 1937, pp 771-772. 
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Após a divulgação da eficiência dos métodos de 

formação profissional utilizados pelo CFESP no 1 9 Congres­

so de Engenharia e Legislação Ferrovi~r1~s. realizado em 

Cam Pinas/1935 e recomendados pelo congresso seguinte real! 

zado em Curitiba. 1938. ocorreu a adesão de outras ferro -

vias ao Centro. situadas fora do Estado de são Paulo. Nes­

tes conclaves os representantes do SESP da EF Sorocabana e 

do CFESP tiveram oportunidade de demonstrar a eficiência 

dos processos racionais na formação de ferroviários. l A s~ 

guir. filiaram-se ao CFESP as seguintes ferrovias. mencio­

nadas em 1942: 2 

EF Central do Brasil - 1935 (Rio de Janeiro) 

Rede de Viação Paraná-Santa Catarin a - 1938(Pa 

raná) 

Rede Mineira de Viaçã~ - 1940 (Mina s Gerais) 

The Grat Western of Brazil Railway - 1942 (Per­

nambuco) 

Rede de Viação Cearense - 1938 (Ceará) 

EF Goiás - 194 2 (Goiás) 

Viação Férrea Federal Leste Brasileiro - 1942 

(Bahia) 

EF de Nazaré - 1942 (Bahia) 

Viação Férrea do Rio Grande do Sul - apos 1940 

(R.G.do Sul). 

No desenvolvimento das atividades de formação 

de pessoal ferroviário. o CFESP reali zo u os objetivos ge­

rais da racionalização. explicitando-os melhor na organi-

1 Comunicações apresentadas por ordem cronológi ca: MANGE. Roberto. 
Formação e Seleção Profissional de Pessoal Ferroviário. 1935; ~1ANGE. 
Roberto e BO LO GNA , 1talo. Formação Racional do Pessoal de Oficina , 
1938. 

2 BOLOGNA. !talo. O fator huma no ••. pp. 9-10. 
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FORMAÇÃO DE APRENDIZES ARTíFICES 
Distribuição de aulas e tr4balhos de .prendizagem 
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.1 PROCESSO PADRONIZADO 111 

APERFEiÇOAMENTO DE ARTíFICES QUALIFICADOS 
(Oficinas de reparação de locomotivas ou de carros . e vagões) 

OfiCIOS 

AJUSTADORES 

OPERADORES 

MECA!<ICOS 

CAlDEIREIROS 

rERREIR05 

ELETRICISTAS 

CARPISTEIROS 

HOUS 
DE AULA 

POR 
SE){ .... ~A 

MATtRIAS 

GEItAIS 

.. - Ano 2.- Ano 

< 

5 
i2 
< 

1.- Ano 

MATtRIAS ESPEC IALIZADAS 

2,- Ano 

- TECt-;OLOGIA DA LOCOMOTIVA 
A VAPOR. ( Conttitui ç, l o. (uncion. ­

menta. repa rfllçio ) 

- DESEt-;HO TECt-; ICO (Apliud. • 
p-"rtn do: locomotiva . _ Conjunto. 
e dctalhet) . 

- TECt-;OLOGIA DAS MAQUINAS 
ú PEHATRIZES (Conuiluiç.o. fun ­
ciona mf' nto. técnica de. tr.halh,,). 

- DESEl'HO TtCf'ICO ( ,\ pliudo • 
pcça. de loc..omoliv& • de con juntc» 

con . lruti"o.) . 

- TEC!\OLOGIA DOS TRABALHOS 
DE: CALDEIRARIA OU DE FORJA 
(Técn ica manual. medniu) . 

- DESENHO TtCl'TCO ( ... \ plicado • 
,,.b.1I1 01 d. cha p a o u de {Drj.). 

- NoçÕES DE ELETROTtCt-;ICA 
(Com au .. aplic:aç 6u ". oliein . lu ­
ro vii.ri.) . 

- DESEI\1-10 TtCNICO (Apl"..!. • 
iuq ue ma. d~ in.talaç õe , . enrolamen ­

to • . etc. ). 

- TECNOLOGIA DOS TRABALHOS 
EM MADEIRA 

- D~t;"HO TCCNICO (Aplicado • 
"al6u • ao. matcri. i. ele 

olicina) . 
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SELEÇÃO DE 
AS OFICINAS 

PROCESSO PADRONIZADO IV 

INSTRUTORES PARA 
DE APRENDIZAGEM 

REQUISITOS FUI'CIONAIS PROVAS E VERIFlCAÇOES 
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lecnoloai. mec'nica, cte . 

(cnc.,,,,.d~ e me.hu). 

C.d. ~ l .. m~nto . ,' .h.· 
d o ~m ) c..t~a~rt •• 

q".!;hli"A' c:o"~.p"n . 
c! .. ntu • ,. S o~ ) 
ponlo •. 

r('\'; ~lS 

I ~ 

:n 

I ~ 

TOTAL MÁXL\IO 1((1 
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rASE 

I PROCESSO PADRONIZADO V 

SELEÇÃO DE EMPREGADOS DE ESCRITÓRIO 
(Adm issã o a carg os in iciais ) 

PESQUISA 

APTIOOES 

MESTAIS 

ComP:U?M. 

... c.iocl"io 

Atenç ÃO 

PROVAS E VERIFlCAÇOES 

Compl«:'. mento A,. 1 .. 1.1'\}o a de oper.ç6e. tr 

. ê , iu .rilm';,icA' . 

Cancel.o,-nto de lei r • •. 

VuHie.t;Ao de nümero •. 

Som • • pa rei.i • . 

MÁXIMO 
DE 

PONTOS 

Si. uhoiJ iLtl d •• o. ,.nchel.to. q ue .tins"m o ' ft,ínimo ,er.1 or: o miaim. p. r ci. l em -Colnp,e ,.n ' 

'.0 ~ rac:íocinio". Cll . ludcc. ido • • p ô . t ralamento tr t tll:Íltic. o d o . re, .... h.dol. 

P O,h'IU •• 

1\ 

O,to;I'.Ioli. , 'Voc.oulá,io ti red.çio. 

Opuaçüu e prohlema ... temenl.fea de . ri t . 
"..it ic . ti i'C'Omclfi •. 

CO:-.l~f.Cl\lrSTOS 

CERAIS 

~------~---------------------- I ~ 100 
Cco,n':, 

ccu l ti 

econÕmic . 

O.do, gcolt,Mico •• produçõc. Co ",i., de co· 
munic.ção. 

O. c.r.ciidato . que _" n"em o .. inim. , . r.1 ti o. minimo. puci.i, em MPO rh.llui.- ti ·'M.'e ma. 
Ik . - ... 0 h . billl .. do. c: p .... ,.., • f.n . ecun" .. . 

111 

IV 

COSHf.CIME.'TOS 

TtCSICOS 
0.1110('.';. 

Cópia dt um qu.dro. 

Idoneid.d .. . .. nc .. ,.o ••• n"h., ... . 1",,..,,.0 de . ... viç. ji 

p, ... ' .do 1. [ "ud • . 

~,\lC: ' 1C • úh:m. f.~ . q\l .1 d u . "b'I"Ic:I;do . todo. o . C' .. ndlC~a'o. h .. hàlit ... Jo . "a . ....... ,ima 
men,ion .. d •• 

v 
co:-,mçóf.S k"'. 
TROI'O·f 1510LO. 

C.I AS 

V .. n"c: a.;.o. o d e PU ... .... I. conlr • • j"dicaç6 • • 
p.,. ai '\ln,,6 .. d e ",.cut6, io. 

In 

O. ,."eI,d.IO. h .. bilit.do. dc:"n il; ... . nun le "o c1 • .,lfic .. do. ",m ",m .. e.cal. cc:nl Cl i.m .. l. d • • c6 rd" 

com •• po"to. oltticlCN '''' J ,'uC:III •• p'o ..... t \.rif.c .. c~ • •. 
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zaçao e distribuição de seus cursos. 

Procuraremos descrever a seguir, as idéias em 

que se baseava a direção do Centro, destacando os aspectos 

que a caracterizavam como melhor alvo de aplicação dos 

princIpias da Org anização Racional do Trabalho, .através da 

centralização das atividades de form aç ão de pessoal espe -

cialmente para a indústria ferroviária paulista no perIodo 

1934 -1 945. 

Neste sentido, o relatório da diretoria do 

CFESP, 1944-1945, ressaltava certos princIpias que a "e~p~ 

riência teria revelado como certos, na adaptação dos cur­

sos de caráter permanente, às neces s idades de uma estrada 

de ferro". 

Nos curs os de aprendi zagem se ri a va lo r i zada a aq~i siç ~o 

de técnicas de trabalho, apresentad a s mediante uma harmo­

nia progressiva conforme a evolução biológica dos aprendi­

zes. Durante certo tempo de trabalho, o aluno obedeceria ã 
indicação de sucessao das operações sobre a técnica racio­

nal de execução. Após este período, quando já firmara esta 

técnica, o aluno passaria à execução dos trabalhos sem in­

dicação das operações a realizar, sob um regime de "liber­

dade vigiada". Todas as atividades escolares teriam um sen 

tido educativo com os programas de ensino teórico condi cio 

nados às necessidades mInimas de .aprendizagem prática e de 

vida social. 

Seria uma obra incompleta de formação profis­

sional o ensino ao aprendiz no uso correto das máquinas e 

ferramentas. da boa técnica de trabalho, se nao houvesse 

ao mesmo tempo uma "vigilância compreensiva · e permanente 

sobre as manifestações isoladas ou coletivas do aprendiz, 

auxiliando-o a corrigir f a lhas ou des a justa me ntos e habi -

tuando-os ao trabalho ~e6letldo e o~ganlzado~. 

Caberia t a mbém ensin ar -ao aprendiz · a noção do lugar 
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que ocupavam na coletividade e dos seus deveres para com a 

empresa, a família e a Nação; reforçar-lhe o espírito de 

cooperaçao e de solidariedade humana e e~plicar-Ihe a fina 

lidade das leis e instituições de caráter social. 

Quanto aos cursos de preparo especializado e 

aperfeiçoamento, caberia a estes um papel educativo desta­

cado, de modo a contribuir para o melhor ajustamento do 

pessoal ao ambiente profissional e social da empresa. Não 

caberia desse modo que artífices de qualquer classe os fr~ 

quentasse. Isto porque, "l1ão l>Ô c.Jl..-taJt-<-a l>Ltuaçõel> de únpe­

d-tmel1to pl>-tc.olõg-tc.o ao c.oloc.a~, lado a lado, a~~-t~tll1do ãl> 

me~ mal> aulal>, ~ upe~-to~e~ e ~ ub o~d-tl1adol> mu-tto d-t~ tanc.-tado~ 

h-te~a~qu-Lc.amente, c.omo l>e~a -tJ1eó-tc.-tente" porque se aos 

mestres e contra-mestres seria indispensável o estudo das 

noçoes de organização e administração do trabalho, estas 

mesmas noções seriam "iI10pOJl..tlLl1al> e de~t-ttu1.dal> de -tl1te~e~ 

l>e pa~a a~t1.óic.e~, c.uja ta~eóa e~a aperta~· de exec.ução". E, 

"em c.U~l> Ol> del>l>a J1.atu~eza, a homo 9 erte-tdade h-te~ã.~q uic.a do.6 

alul1ol> e~a tão -<..mpo~tante c.omo a de c.ol1hec.-tmefttol> bM-tC.O~".1 

Estes mesmos princípios norteavam a seleção 

profissionql, tanto dos candidatos a aprendi z es como dos em­

pre gados que vi savam o ace.s so a di f ere nte s funçõe s , b a s eada.s nos 

traços caracterológicos revelados durante a aprendizagem e 

nas condições econômicas e sociais, conforme os padrões 

apresentados anteriormente. O conhecimento dos traços de 

temperamento e caráter< e das condições familiares, eram con 

siderados elementos valiosos para o prognóstico da futura 

conduta do aprendiz no desenrolar do trabalho escolar e 

profissional. Por esta razao, além da pesquisa individual 

de interesse e personalidade, eram realizadas as investig~ 

ções sobre a conduta anterior dos candidatos, na família e 

na escola. 

lCFESP. Re latório da Diretori a ... pp. 10-11. 
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Assim, norteadas por esses princípios especi 

ficos, desenvolveram-se as atividades do CFESP para forma­

ção de pessoal para o exercício da função de execução de 

serviços e para as de chefia nas empresas ferroviárias, que 

passaremos a descrever a seguir, destacando inicialmente 

as atividades de ensino profissional e s eleção profissio­

n a I . . 

ENSINO PROFISSIONAL 

Conforme o plano de açao elaborado pelo CFESP, 

as organizações de ensino profissional orientadas por esta 

instituição destinavam-se ao preparo de pessoal para os 

postos iniciais e médios da hierarquia ferroviária, compr~ 

andendo as modalidades de formação fundamental, preparo es 

pecializado e aperfeiçoamento técnico. 

A Fo~mac~o 6undamental corres~ondia aos Cu~~o~ 

de Fe~~oviã~io~ realizados nos mesmos padrões do que havia 

sido realizado pelo SESP da EF Sorocabana. As inovações i~ 

troduzidas, como já nos referimos anteriormente, não modi­

ficaram os objetivos anteriores, mas reforçaram seu aspec­

to de formação do caráter. Caracterizava-se como "uma atua 
C~o inte9~al e pe~~i~tente ~ob~e o 6utu~o p~o6i~~ional, ~~ 

cebendo-a em ~ua 6a~e p~~-adolehcente e dando-lhe a~ ba~e~ 

ge~aih e t~cnicah do o6Zcio, pa~alelamente ~ 6o~mac~o men­
tal do 6 VL~oviã~o co J1h ciente de ~ ua ~eh po nh abilidade" . 1 

As modificações introduzidas foram apenas em 

relação ao tempo de duração do curso que poderia então ser 

realizado em 3 ou 4 anos, acréscimo da especialização de 

carpinteiro e remuneração dos alunos dependendo da assidui 

dade e do aproveitamento demonstrado no curso. 

1 ~-MANGE, Roberto. Forma çao a Saleçao •.• p.31. 
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Ao concluirem ' o curso, os alunos recebiam di­

ploma da Escola Profissional, ingressando no quadro de »a­

prendizes» da ferrovia . devidamente classificados quanto as 

respectivas especializações. 1 

Quanto ao P~~pa~o E~p~~ializado, destinava-se 

ao pessoal que embora dotado dos conhecimentos básicos e 

dos requisitos exigidos e pesquisados por provas regulares 

de seleção, necessitava ainda de uma preparação complemen­

tar relativa às funções especializadas que iriam exercer. 

Este prep ar o especializado correspondia ao aperfeiçoamento 

de artifices realizado na EF Sorocabana. 

Quanto ao con teúdo programático, os curs os que 

se destinavam a chefes de oficina e de escritório ­

como objetivo principal o conhecimento das noções 

tinha 

básicas 

da Organi zação Racional do Trabalho tanto em sua parte do~ 

trinária como nas suas aplicaçõ es à gerência das empresas, 

à chefia e ao controle dos serviços n as oficinas e nos es­

critórios. 

Na parte doutrin á ria eram estudadas diversas 

correntes da ORT além do taylorismo como o fayolismo, for­

dismo e ~taQha~ovi~mo; em relação à orga ni zação do traba-

U " lho destacava-se o estudo dos fatores humano, técnico e so 

cial, de modo a ministrar os conh ecime ntos necessários 

obtenção de maior r endimento da empresa ferroviária. 2 

, 
a 

Para aumentar o intere sse e eficiência dos cur 

sos, era considerada imprescindíve l a participação dos téc 

nicos ferroviários com o objetivo de dar uma feição real -

mente prática ao ensino. 

Segundo estes objetivos, foram organizados os 

MANGE, Roberto. Formação e Seleção . .. , p.31. 

2 Cf. CURSOS FERROvrARIOS DE PREPARO E DE APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALI­
ZAçAo - Programas. são Paulo, CFESP, 1943 . 
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Cursos de Preparo Especializado para pessoal das classes 

inferiores dos escritórios , do tráfego , da tração , do movi 

mento e da linha, assim di strib uídos: l 

LINHA - cursos para feitor e s e mestres~ realizad~ em epo-

cas oportunament e fixadas em de~e rminados centros de ins-

trução . . Estes centros deveriam ser aparelhados com os ma­

teriais da linha e dispositivos completos para demonstra -

ções práticas . Ne stes locais .seriam dadas noçõ es práticas 

e objetivas sobre os métodos d e construção e con se rvaçãoda 

via permanente e de organização dos serviços . A duração 

dos cursos, bem como as épocas de seu fu nci onamento depen­

diam das conveniências locais de serviço ; e o aproveitame~ 

to demonstrado em tais cursos poderia ser utilizado 

fins de acesso a funções de categpria mais elevada . 

para 

TRAÇA0 - cursos para pessoal de locomotiva, na s funç5as de 

maquini stas e foguistas que deveriam ser ministrados nos 

núcleos mais importantes de concentração do pessoal da car 

reira. As aulas seriam adaptadas à nature za do material 

rodante de cada ferrovia, concreti z adas , na medida do pos­

sí vel , por demonstrações f eitas com material e aparelhagem 

reais . As horas de ensino eram intercaladas nas escalas 

de serviço, para efeito de freqü ência obrigatória, sem pr~ 

juízo dos períodos de repouso . Estes cursos de tração p~ 

de ri am ser eventualmente ambulantes I desde que as ferrovias 

vi esse m a di spor de carros adaptados para tal finalidade . 

lMANGL Roberto . Formação e Seleção ... , pp. 32-33 ; "Centro Fe rroviá -
rio de Ensino e Seleção Profisslonal de são Paulo (CFESP )". BOLE­
TIM IN FORMATIVO ... I p . 9 . 
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TRAFEG O - cursos realizados para as ativi d ades que pedi S-I 

sem o concurso do preparo especializado e metódico como as 

de : 

Telegrafistas - formação que merecia atenção 

especial para os candidatos julgados ,aptos para as f/.mções 

;; do telégrafo . Seguiriam estes" nos principais centros da 

rede ferroviária , cursos de preparo metódico , com exercí -

cios de dificuldade crescente , para práticas de transmis­

soes e recepções telegráficas em instalações destinadas 

unicamente ~ aprendi za gem . Haveria estágios de observaçã~ 

e posteriormente , de trabalho real , para completar o dese~ 

volvimento da aprendi z a gem . A parte teórica do curso cons 

taria de noções técnicas indispensáveis ~ compreensão do 

funcionamento dos aparelhos telegráficos usuais e de conhe 

cimentos gerais de uti lidade para · o cargo . 

Pessoal de estação foram realizados cursos 

de duração limitada destinados ao preparo das funçõe s de 

conferentes e despachantes , com funcionamento adaptado as 

circunstâncias locais . 

Pessoal de trem - para este grupo que maior 

contato tinha com o público, diretamente o u zelando pelo 

transporte de mercadorias , o plano de ensino ferroviário 

previa a organização de cursos fixos ou ambulantes , onde s~ 

riam estudados : a utilização do material rodante e de seu 

aparelhamento ; os serviços normais das composições de car­

ga e de passageiros ; as relações do pessoal com o público . 

Es tas aula s eram de caráter prático e demonstrativo. 
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Pessoal de movimento e sinalização - destinado 
I , 

ao grupo de despachadores~ cabineiros~ guarda-chaves e ma 

nobradores~ visando proporcionar o conhecimento da profi~ 

~~o a funcion~rios julgados aptos pelas provas seletivas . 

Seriam estabelecidos métodos de aprendizagem sistem~tica e 

evolutiva em instalações modelo destinadas a este fim e mi 

nistradas as noçoes teóricas necess~rias ao desempenho efi 

ciente do cargo. 

o APERFEIÇOAMENTO T~CNICo, tinha por objetivo 

facultar aos mais capazes, os meios de adquirirem conheci-

mentos técnicos especiais, em virtude dos quais pudessem 

ocupar cargos de maior re s ponsabilidade profissional den -

tro da empresa. Destinavam - se aos empregados das classes 

superiores dos diversos departamentos . que j~ possuíssem 

formação fundamental ou preparo especializado . l 

O car~ter facultativo adotado nos cursos de a­

perfeiçoamento era considerado vantajoso com relação à fre 

quencia. No entanto, este aspecto de n~o obrigatoriedade 

era apenas apare~te. porque a freqüência a tais cursos in 

fluenciaria na possibilidade de acesso a outros cargos na 

carreir~, conside~ando-se que o aproveitamento demonstrado 

durante o curso, era fator de qualificação. 

Foram organizados cursos para setores das Ofi­

cinas~ Tração e Linha~ conforme o exposto a seguir : 

OFICINAS - realizados para o pessoal do quadro e em cursos 

noturnos. Nestes, a "teoria do ofício", era estudada medi-

lBOLETIM INFORMATIVO ... , p . 9. 
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ante aula te6rica e de desenho. com desenvolvimento mais 

amplo de que nos curso de ferroviários. Visavam sobretudo 

aplicações de utilidade imediata. 

Destinadas aos operários de acordo com a espe­

cialização. destacava-se no entanto o ape~Óe~çoamento do~ 

me~t~e~. rUnistrado em cursos semelhantes com duração de 

um ano. objetivava po~~m a preparaç~o t~cn~co-adm~n~~t~at{ 

va sob princípios diferente s e de acordo com a classifica­

ção "imposta pela t~cnica do trabalho industrial". confor­

me o pensamento de Roberto Mange. l 

Segundo suas idéias. deveria haver uma distin-

çao entre os cursos para Mestre e para Técnico por conside 

rar estas duas funções irredutíveis ao preparo sob um mes-

mo padrão de ensino. Conforme palavras do próprio Mange. a 

formação do mestre em relação ao do T~cnico. 

"deve~~a. ~e~ e~~enc~a.e.mente p~ã.t~ca (ótimo Op! 

~ã.~~o q ua.e.~6~cado) com noçõ e.6 de teoua do o·ó!:.. 
c~o e g~a.nde ca.pac~dade de o~ga.n~za.~ a ap~end{ 

zagem e o t~aba.e.ho na oó~c~na"; a..e.~m do "p~epa. 

~o t~cn~co e da ~nteg~a.e. capa.c~dade p~Oó~~.6~O­

na.e." ex~g~ua uma "matuudade ~uó~c~eltte pa~a 

ocupa~ .e.uga.~ de comando, o que Itao ~e obteua. 
po~ pe~~oa~ com a ~dade de 78 ou 19 a.no~, ~~m­

p.e.e.6mente pe.e.o cu~~Zcu.e.o e.6 co.e.a~" e um "conhe­
c~mento p4oóundo do t~aba.e.ho na ~nd~~t~~a., o 

q ue ex~g~~~a um e~ tã.g~o de a..e.g un~ a.no~ e.m at~­

v~da.de pu~cúnente ~/1du~t~~a.e.". 2 

Quanto ao técnico. de nível m~dio ou superior. 

necessitava de um preparo em bases técnica e científica. 

determinada pela sua função posterior cuja atividade prin-

BOLETIM DO ·CENTRO DE ESTUDOS ROBERTO MANGE. p.23. 
2 Idem. pp.22 -29 . 
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cipal consistiria principalmente em idealizar. projetar e 

calcular construções nos diversos setores industriais; es­

tabelecer planos de execuç~o na oficina~ estudar e execu­

tar a distribuição dos serviços ; controlar por estatística 

o rendimento do trabalho e as especificações da obra reali 

zada. 1 

TRAÇA0 - numa continuaç~o do curso de preparo especializa­

do para maquinista~ e foguistas, destinava-se especialmen-

te à formaç~o de ferroviários capazes de assumir 

elevadas como a de maquinista de categoria . Estes 

realizavam - se em períodos de curta duraç~o. 

funções 

cursos 

LINHA - cursos para dese mpenho de funções técnicas na cons 

truç~o de ferrovias, com objetivo restrito, instituído de ­

acordo com a necessidade da estrada de ferro. 

SELEÇAo PROFISSIONAL 

Utilizando-se dos processos já adotados pela 

EF Sorocabana para seleç~o de pessoal foi estabelecida uma 

ordem de preferência para atendimento dos testes obedecen­

do-se ao grau de responsabilidade quanto a segurança do 

tráfego que concorriam para a redução de acidentes ferro­

viários. Segundo estudos estatísticos realizados pelas fe~ 

rovias alem~s ficou demonstrado a grande reduç~o dos aci -

dentes apos a admissão de pessoal selecionado de acordo 

1 Cf. idem, pp.22-29 ; esta classificaç~o de Mange, diferenciando as 
funções do op~ánlo (braçal, manipul a dor e artífice) do têQniQO (de 
produç~o, de estudos e de controle) e do e..J1ge.nhúJto (de produção. 
de estudos e pesquisas e de dire ção) assemelha-se às atribuiçõe s 
dos diferentes tipos de supervisor indicadas na divisão científica 
do trabalho idea liza da por Taylor e utilizada na divisão de traba­
lho das oficinas de aprendizagem para os Cursos de Ferroviários. 
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com as aptidões indicadas pelos testes. 

Por estes motivos foram org~nizadas as provas 

de seleção obedecendo a seguinte ordem de prioridade. den­

tro de cada setor de serviços: 

Oficinis 

Tração 

Tráfego 

aprendizes de ofício 

maqui~istas e foguistas 

telegrafistas. despachadores. ca-

bineiros. manobradores e 

-chaves. 

guarda-

Escritório- escriturários. datilógrafos e de-

senhistas. 

Em resumo. a seleção profissional realizava-se 

em duas etapas: uma. para a admi~~ão de pessoal e outra. v~ 

sando o ace~~o destes empregados ,ao exercicio de novas fun 

çoes. mais complexas e de maior responsabilidade ou posi­

ções de comando . 

Para a realização desta segunda etapa. novas 

provas médicas e psicotécnicas eram aplicadas nos emprega­

dos cujos resultados forneceriam índices favoráveis ou nao 

ao acesso. Também estava previsto o ' controle periódico da 

aptidão para o cargo. mediante a observação do grau de pe~ 

manência das qualidades reveladas por ocasião da admissão. 

Mas. a aplicação da psicotécnica para a elabora 

çao de padrões psicológicos e perfis profissionais para a 

seleção inicial e de acesso do pessoal. não era suficiente 

para se obter a eficiência máxima do((fator humanJ1no traba 

lho ferroviário. Diante deste fato . passou-se a valorizar 

uma nova aplicação da psicotécnica ou seja. a p~icotêcnica 

Objetiva, por atender melhor às necessidades de obtenção 

de maior eficiência do trabalhador e por oferecer à ativi­

dade ferroviária. condições para utilização destes proced~ 

mentos . com êxito. em todas as suas diferentes funções. 

A PSICOTEcNICA OBJETIVA nao era outra coisa se 
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nao a TECNOPSICOLOGIA, difundida pelos seguidores de Tay­

lor que desenvolveram suas idéias de racionalização técni­

ca do trabalho, a partir do conheciment9 das condições ps~ 

cológicas do trabalhador. · 

Nos serviços ferroviários, era de importância 

relevante não só a adequação das características psicológ~ 

cas do empregado à função, como a adaptação dos 

de trabalho à estrutura hum a na. 

elementos 

Enquadrados nos princípios taylorianos da ORT 

foram realizados estudos detalhados das operações ferrovi~ 

rias objetivando a prevenção de acidentes, redução da mono 

tonia e da fadiga profissional em benefício da melhor efi­

ci~ncia do "fator humano".l 

Aind a conforme o pensamento tayloriano, estes 

assuntos eram considerados como por demais especializados 

não podendo por conseguinte ser estudados por um chefe 

de serviço atarefado que não teria tempo para esta ativida 

de. 

Por este motivo, como matéria de estudo, os as 

suntos sobre a ORT integrariam os currículos dos Cursos Su 

periores técnico-administrativos. Aqueles encarregados de 

organizar e fiscalizar o trabalho ferroviário deveriam ser 

orientados em sua mentalidade de modo a procurarem tirar 

proveito de uma melhor adaptação dos elementos de trabalho 

do homem. 

A aplicação da psicotécnica Objetiva era uma 

decorr~ncia que se impunha a uma instituição que dispensa~ 

se cuid ados especiais na escolha e formação de seu pessoal, 

de maneira que estes trabalhadores assim escolhido~ -nao 

Cf. MANGE, Roberto. Formação e Seleção . .. pp.39-43;pesquisas re ali za 
das pe lo CFESP mediante r é plicas de trabalhos realizados na Ale 
manha. 
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viessem posteriormente a apresentar uma capacidade de açao 

prejudicada por um ambiente impróprio ou ferramental inade 

quado. 

Dessa maneira. a psicotécnica estaria concor-

rendo para a concretização da organização racional do tra­

balho nas estradas de ferro. 

No decorrer do período de funcionamento do 

CFESP. foram realizados cursos regulares de aprendizagem. 

de preparo rápido. especialização e aperfeiçoamento para 

pessoal do tráfego. de escritórios e dos trens. destinados 

à maioria dos funcionários das ferrovias filiadas ao Cen-

tro. Para a realização de tais cursos. as estradas de fer-

ro possuíam cada uma sua própria oficina de apren 

dizagem e mantinham escolas prof~ssionais em diferentes l~ . 

calidades que funcionavam como centros de formação. 

Em geral. as estradas de ferro possuíam uma es 

cola para formação de seu pessoal. com exceçao de 

com 2 e até 11 instituições de ensino como era o 

- algumas 

caso da 

EF Central do Brasil que mantinha escolas ~unto as suas 

oficinas - do Rio de Janeiro. são Paulo e Minas Gerais. A re 

de de Viação Paraná-Santa Catarina pertenciam três escolas 

situadas nas cidades de Curitiba. Ponta Grossa e Mafra; a 

The Leopoldina Railway Company Limited, inaugurou em 1944 

escolas em Bicas e Porto Novo do Cunha. no Rio de Janeiro. 

No Estado de são Paulo funcionavam~em 1942. e~ 

colas profissionais mantidas pelas ferrovias. abaixo rela­

cionadas conforme o local de suas respectivas sedes de en­

sino. Algums cidades possuíam mais de uma escola ferroviá­

ria~ mantidas por diferentes empresas. 

LOCALIDADES 

Araraquara 

Assis 

ESTRADAS DE FERRO 

EF Araraquara 

EF Campos do Jordão 
EF Sorocabana 



Bauru EF Noroeste 

Botucatu EF Campos do Jordão 
EF Soro cabana 
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Campinas Companhia Paulista de Estradas de Ferro 
Companhia Mogiana de Estradas de Ferro 

Itapetininga EF Campos do Jordão 
EF Soro cabana 

Jundiaí Companhia Paulista de Estradas de Ferro 

Pindamonhongaba EF Campos do Jordão 

Rio Claro Companhia Paulista de Estradas de Ferro 

são Paulo EF Central do Brasil 
EF Sorocabana 

Sorocaba EF Sorocabana 

Desta relação, deduz-,se que em algumas cidades 

eram oferecidas oportunidades para formação de ferroviá-

rios em duas empresas enquanto outras recrutavam for 

ça de trabalho em diferentes localidades, como era o caso 

da EF Sorocabana, EF Campos de Jordão e Companhia Paulista 

de Estradas de Ferro, para falarmos só do Estado de são 

Paulo. No entanto, a ' Companhia Paulista em relação as ou­

tras ferrovias de são Paulo conse g uia reunir maior numero 

de candidatos, em duas sBdes apenas, conforme a matrícula 

para o curso de formação de artífices em 1945. 

Quanto à atuação do CFESP, esta foi ampliada 

a partir de 1938, com a filiação de novas ferrovias parti­

culares e oficiais situadas no Norte, Centro e Sul do 'país. 

Com isto ocorreu um aumento no numero de turmas para ensi­

no e de candidatos a serem examinados para seleção e matrí 

cula nas diversas funções e cursos . Por este motivo a atua 

ção do CFESP deteve-se , a partir de então, na atividade de 

orientação às ferrovias no tocante à seleção e formação de 

ferroviários não treinando mais pessoal , diretamente. 

Com a filiação destas ferrovias, o atendimento 
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J 

do CFESP atingiu em 1942 a 83% do total da força de traba-

lho ferroviária do país com formação orientada por esta e~ 

tidade, para desempenharem suas funções ,nas ferrovias que 

mantinham 73 % da extensão em tráfego das vias férreas no 

Brasil. 

Em 1944, com a inclusão dos serviços realiza 
, 

do s par? a The Leopoldina Railway Company~ eram 16 as em -

presas ferroviárias integradas ao Centro. Representavam, 

no final do ano, uma extensão de 30.000km, correspondendo 

a 85% da quilometragem em tráfego. Quanto à força de tra-

balho atendida, atingiu o CFESP a 140.000 empregados , cor­

re spondendo este número a 90% do total . 

Quanto aos cursos em funcionamento no país sob 

a orientação do CFESP, o ano de 1944 apresentou os 

te s resultados: 

Cursos em funcionamento 

Aprendizagem 19 
Preparo e Aperfeiçoamento 58 
Superior de especialização 3 

Ferroviários diplomados 

Artífices 
Outros 

1.858 
1.394 

Alunos promovidos nas series do s cursos 

Formação p rofis sional 
Preparo especializado 

- 754 
- 256 

seg ui~ 

Estes num eros correspondiam. apenas aos alunos 

da s ferrovia s d e são Paulo, incluindo aqueles da EF Central 

do Brasil, da sede d e ensino localizada em são Paulo. 

Nas ferrovias fora do Estado de são Paulo, a 

atuação do CFESP apresentou os seguintes re s ultado s ainda 

lCFESP . Relat 6rio d a Diret oria ... pp. 2, 7,42,47. 
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em 1944: 1 

Alunos matriculados - 5.120 

Alunos diplomados - 2.359 

Candidatos ~ubmetidos a testes - 4.354 

Em seu último ano de atuação, o CFESP submeteu 

a provas de seleção 952 candidatos das ferrovias filia­

das ao Centro e 4.488 dos originários daquelas que apenas 

recebiam sua orientação, embora fossem situadas no Estado 

de são Paulo. Neste ano foram realizadas 194 viagens de 

técnicos para atender aos trabalhos de ensino e seleção so 

1 i c i t a dos p e las f e r r o v i as . A 1 é m d i s s o, di p 1 o mau 36 O a 1 uno s, 

sendo 207 de formação profissional e 153 nos cursos de pr~ 

paro e de aperfeiçoamento. 2 

No início do óno de 19 45 , 

1.508 alunos "distribuídos em 720 para 

foram matriculados 

os cursos de Forma-

ç ã o d e A r t í f i c e s, ' 4 O 3 P a r a p e s s o a 1 d e e s t a ç ã O" e Escritó-

rios, 292 nos cursos de preparo especializado e 93 nos de 

aperfeiçoamento.! 

Das ferrovias atendidas pelo CFESP, a EF Soro-

cabana foi a que mais participou dos benefícios de sua 

orientação. Conforme os quadros resumos apresentados no 

relatório desta entidade relativos ao período 1936-1945, fo 

ram examinados 4.585 candidatos dos quais 1.850 foram habi 

litados para admissão aos cursos de formação de pessoal s 
- - a . -acesso a funçao de Auxiliar de 2. classe, na Div~sao de 

Transporte e para o preenchimento das vagas iniciais dos 

escritórios da ferrovia situados no interior do Estado de 

são Paulo. No período de atuação do CFESP a EF Sorocabana 

foi "a única empresa a formar pessoal para as funç6es de es 

CFESP . Relatório da Diretoria •.• pp. 42-47. 
2 Idem, pp. 5, 12, 22-31. 

! Idem, Quadro de matrículas p.25. 
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critório, com a colaboraç~o deste Centro. l 

Além destes cursos para formação de pessoal de 

classes inferiores na hierarquia das empresas ferroviárias, 

o CFESP realizou cursos para funcionários g raduados, técn~ 

cos e administrativos visando o preparo dos dirigentes das 

estradas de ferro. Diferentemente dos dem ais cursos, estes 

não se baseav am na utiliz a ção das séries met ódicas de a­

prendizagem, adequadas apenas à formação dos ferroviários. 

Eram cursos superiores constituídos de preleções, pales-

tras e "colóquios" para relatos e discuss~o de assuntos 

técnicos e administrativos , relacionados à atividade do en 

genheiro ferroviário em suas diversas atribuições nas es­

tradas de ferro. 

Completava a organização didática de tais cur­

sos a realização de demonstrações prática s com o material 

em exposição 'permanente na sede do CFESP 8 através de visi 

tas às ferrovias situadas n as proximidades do local do cur 

50. 

Partindo do princípio de que os engenheiros fer 

roviários careciam de tempo e recursos materiais para se 

dedicarem ao estudo dos problemas ligados à sua atividade, 

e de oportunidade para conhecer e analisar as soluções ad~ 

tadas em outras ferrovias, foi organizado em 1937 o curso 

destinado aos funcionários da cl asse superior . 

CURSO SUPERIOR DE APERFEIÇOAMENTO T~CNICO 

EM ENGENHARIA FERROVIARIA 

Organizados para os ramos especializados de Lo 
comoç~o, T~~6ego e Vi~ Pe~m~nente, estes cursos, tinham co 

mo finalidade: 

1 CFESP. Relatório da Diretoria .•• (Quadros) , p.29. 
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- Proporcionar aos jovens engenheiros ferrovi~ 

rios, o aperfeiçoamento técnico especializa­

do necess~rioao bom desempenho de suas fun-

çoesi 

- estabelecer, em cada setor da atividade fer­

rovi~ria, a cooperaçao dos engenheiros que 

trabalham na resdluç~o dos mesmos problemas; 

- tornar conhecidos os estudos e as experiên-

cias feitas, bem como os resultados alcança­

dos em cada ramo da engenharia ferrovi~ria, 

nas diversas estradas de ferro; 

- estudar as normas administrativas adequadas 

a cada ramo de atividade ferrovi~ria, de a­

cordo com os princípios da organizaç~o racio 

nal do trabalho; e 

- proporcionar ao engenheiro ferrovi~rio o co­

nhecimento "in foco", dos processos de traba 

lho e dos materiais de outras ferrovias no 

ramo de sua especialidade. 

Foram realizados dois Cursos Superiores em 1937, 

o ramo da Locomoção tendo a frequência de 20 alunos 

um. Com a duração de duas semanas, desenvolveu o estu 

do das matérias previstas com o total de 26 horas de prel~ 

çoes, 7 horas de palestras além de colóquios e visitas a 

oficinas ferrovi~rias. As preleções e palestras eram real~ 

zadas por engenheiros das ferrovias filiadas. Em 1938 foi 

realizado o terceiro curso para engenheiros da Via Perma -

nente, obedecendo as mesmas normas dos anteriores. l 

Conforme relat6rio do CFESP, estes cursos fo­

ram suspensos durante o período da Segunda Guerra Mundial. 

1 ' BOLETIM INFORMATIVO, p.16. 
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Este fato tornou difícil a freqüência dos engenheiros ' ao 

local de realizaç~o dos cursos par~ os quais eram conVOca 

dos, periodicamente, antes da Segunda Guerra. Entretanto, segundo 

informação de Italo Bologna; funcionou na época desta guerra um curso 

especial de Tráfego Militar. Todavia, no período de 1937-1941,o ,CFESP 
preparou, em seus cursos superiores , cerca de 349 engenheiros. 

Com o desenvolvimento progressivo dos Cursos 

Superiores, estava prevista sua transformação em escolas 

de especialização ferroviária, convenientemente aparelha­

das, para engenheiros recém-formados completarem seus está 

gios de prática, possibilitando-lhes o ingresso definitivo 

na carreira ferroviária. 

Além dos cursos superiores, outros foram reali 

zados objetivando o preparo para as funções de administra­

çao da ferrovia, instituídos pelo CFESP p como os de instru 

çao de serviço. 

INSTRUçAo DE SERVIÇO 

Estes cursos tinham como finalidade, a elucida 

çao das normas e recomendações relativas ã boa execução dos 

trabalhos. Destinavam-se a quase todas as categorias do 

pessoal ferroviário e eram ministrados pelos chefes imedi~ 

tos de serviço, obedecendo ã orientação racional estabele­

cida pela administração da estrada de ferro. 

Outras atividades de grande importância e uti­

lidade na racionalização técnica das empresas ferroviárias 

foram realizadas pelo CFESP. Trata-se de estudos e pesqu~ 

sas efetuados pelas seções de Ensino e psicotécnica e pela 

Inspetoria médica.} 00 mesmo modo foram importantes as pr~ 

1 Cf. NOÇOES DE HIGIENE: ALIMENTAÇAo. Inspetoria médica, 1937; TECNO­
LOGIA DE OFICINA - OFíCIOS EM FERRO: INSTRUMENTOS DE MEDIÇAo E vERI 
VICAÇAo. Seção de Ensino, 1938; PESQUISA N9 1: LIMITAÇAo DAS PROVAS 
OBJETIVAS E CRIT~RIO SUBJETIVO DAS PROVAS DE REDAÇAo. Seção de Psi­
cotécnica,1941; ELEMENTOS DE FíSICA E QUíMICA. Seção de Ensino,194~ 
PESQUISA N9 2: MEDIDAS ANTROPO~TRICAS E íNDICES DE ROBUSTEZ. Seção 
de psicotécnica, 1942. 
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leç5es de conteGdo t~cnico ministradas nos cursos superio~ 

res especialmente para aperfeiçoamento de engenheiros da 

Vi a Permanente e da Locomoção. 1 

Tamb~m a Seção T~cnica do CFESP. por sua vez. 

teve grande atuação no desempenho de suas atividades. No 

período 1944-1945. teve como p~incipal atividade a execu­

ção de novos desenhos (224). modificaç5es e adaptaç5es de 

outros já existentes (116) par a ~s~ries metódicas de a­

prendizagem. Além do que. cooperou com as seções Psicot~c­

nica e de Ensino. nos estudos p ara modificações de apare -

lhos psicot~cnicos. na orientação das aulas· de desenhos e 

elaboração de gráficos. ilustraç5es didáticas e projetos 

de novas instalações escolares para ferrovias localizadas 

em são Paulo e no Rio de Janeiro. Ainda elaborou material 

didático para as aulas e atividades nas oficinas de apren- . 

dizagem. 2 

Todavia. a atuação do CFESP também se fez pre-

sente em colaboração com outras entidades tanto no setor 

ferroviário como em outros. no decorrer do tempo de seu 

funcionamento. Participou de cursos promovidos por entida-

des como o Departamento de Serviç~ Público e Universidade 

de são Paulo. na demonstração sobre aplicações de 

psico-motore s específicos al~m de material relativo 

suas atividades educacionais. 

testes 
, 
as 

Com a criação do SENAI em 1942. algumas ferro­

vi as tiveram suas atividades de ensino profissional subor­

dinadas à jurisdição desta nova entidade. S por serem admi-

1 Cf. ADMINISTRAÇÃO DA VIA PERMANENTE . Sistemas de fiscalização e con -
trole. Estatística-Contas. (Preleção n9 2),1942;INFRAESTRUTURA . CON­
SERVAÇAo E CONSO LIDAÇAo DA INFRAESTRUTURA. (Preleção n9 4).1943; TRA­
çÃO COM MOTORES À EXPLOSÃO E DIESEL. (Preleção n9 5) .1943. 

2 CFESP. Relatório da Diretoria . ••• pp. 38-39 . 

S Conforme informação de !talo Bologna. antes da criação do SENAI era 
intenção de alguns industriais ligados ao CFESP. ampliar as ativida­
des do Centro de modo a atender também a outras indústrias. Esta 
id~ia logo foi abandonada devido à impossibilidade de adaptar o . ma­
quinário das oficinas de aprendizagem ferroviária às nece ssi dades 
das idústrias em geral . 
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nistradas pelo governo federal. Neste caso, encontrava-se 

a The Leopoldina Railway Compa ny. Por este motivo, o CFESP 

por delegação do SENAI foi encarregado cle orientar a orga­

nização e o funcionamento inicial das duas escolas funda -

das por esta ferrovia em 1944, de modo a atender a realiza 

ç~o de plano proposto por aquela entidade. 

Antes deste fato, porem, o CFESP já havia col~ 

borado com o SENAI, em 1942, para atender ~s necessidades 

de mobilização industrial do período da Segunda Guerra Mu~ 

dial. Nesta ocasião, participou do plano de "Preparação 

Profissional de Emerg~ncia", sob a lideran~a de Roberto 

Mange, destinado ~ formação e aperfeiço ame nto de operários 

qualificado s e semi-qualificados, agentes de mestria e es­

pecialização de técnicos, para diferentes funções da indús 

tria bélica do país. 

Ainda para o SENAI, realizou um curso de ini­

ciação em ensino industrial, para treinamento de dirigentes 

e técnicos dos Departamentos Regionais do SENAI que se or­

ganizavam naquele momento. Este curso, baseado nas idéias 

de Organização Racion a l do Trabalho divulgadas pelo IOORT 

e concretizadas pelo CFESP em relação aos conceitos e méto 

dos de formação profissional, constou de aulas expositivas, 

demonstrações e estágios de aplicação nos cursos ferroviá­

rios e nos centros de aprendizagem do SENAI localizados em 

são Paulo. 

No ano de 1944, atendendo a uma solicitação do 

SENAI, a Comissão Superior do CFESP autori z ou a direção do 

Centro a se ausentar de suas funções .a fim de prest a r ser­

viços aos órgãos region a is do SENAI loc a lizado s nos Esta-

dos de Pernambuco e Ceará. Outros funcionários e técnicos 

do Centro foram cedidos ao SENAI. Em 1944 , ce rca de 40% do 

pe ss oal do CFESP j ~ havia sido t ran s f e rido p ar a o SENAI. -

Todavia, a criação do SENAI viria modificar os 
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destinos do CFESP, entre outras medidas relacionadas ao en 

sino de ofícios. 

Em vista dos dispositivos legais referentes a 

aprendizagem industrial criados em 1942, impunha-se a ex­

tinção do CFESP e regulamentação do ensino profissional fer 

roviário das estradas de ferro paUlistas. Com a criação do 

SENAI, as ferrovias federais f~caram obrigadas a contri-

buir financeiramente para esta instituição. Por conseguin­

te, algumas ferrovias filiadas ao CFESP teriam que contri­

buir igualmente para duas entidades, o que não lhes era 

conveniente. Diante deste fato e visando não afetar a so­

brevivência dos cursos ferroviários em funcionamento e a~-

~egu~a~ a continuação da un~dade de ação conseguida pelo 

Centro, foram adotadas medidas, após cuidadoso exame do as 

sunto, que culminaram com a assinatura de um decreto do g~ 

verno do Estado de são Paulo regJlamentando o ensino ferro 

viário das empresas estaduais. Este decreto, determinava a 

criação de serviços de ensino e seleção profissional em ca 

da ferrovia de propriedade e administração do Estado de são 

Paulo Cart.1 9 ,2 9 e 3 9 ), sob a orientação do SESP da EF So­

rocabana e extinção do CFESP Cart.6 9 ).1 

Para a regulamentação do ensino profissional o 

Art.4 9 deste decreto determinava a criação de uma Comissão 

Orientadora para fixar as diretrizes gerais e fiscalizar 

sua execução em cada SESP das estradas de ferro. Eram mem­

bros desta comissão, o titular da Diretoria de Viação do 

Estado de são Paulo, que seria o seu presidente; o titular 

da Superintendência do Ensino Profissional; os diretores 

das estradas de ferro interessadas e o responsável pelo 

SESP da EF Sorocabana. 

Todavia, a extinção do CFESP e sua fusão com o 

1 sAo PAULO (Estado). Decreto-lei n9 14.550 de 21 de fevereiro de 
1945. 
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SENAI ocorreram de maneira gradativa na medida em que es­

tas duas instituições se articulavam na realização de suas 

atividades~ Inicialmente, por decis~o da Comiss~o Superior 

do CFESP. os seus funcionários eram autorizados a prestar 

serviços ao SE NAI. como já vimos anteriormente; em seguid~ 

nos primeiros dias do ano de 1945, o CFESP transferiu sua 

sede para as instalações do SENAI na cidade de S~o Paulo, 

onde passou a funcionar juntamente com a Divis~o de 7rans­

portes desta entidade. Criada para dar assistência as in­

dústrias em âmbito nacional. porem funcionando por delega­

çao anexa ao Departamento Regional de S~o Paulo, esta Divi 

sao possibilitou a articul a ç~o das atividades de ensino pro 

fissional de tod a s as ferrovias admini s tradas pelo governo 

federal e por outros estados do Brasil. 

D período em que o CFESP e SENAI funcionaram 

nas mesmas instalações. foi uma curta fase de transiç~o o~ 

de as duas entidades confundiam - se em um só organismo. Por 

este motivo, quando da cri a ção do decreto que extinguia o 

CFESP. foi possível à Divis~o de Transportes do SENAI, que 

já havia adquirido forma de finitiva, incorporar a si o qu~ 

dro de pessoal técnico e administrativo do Centro. 

D decreto que extinguiu o CFESP, de t erminava a 

restituiç~o às ferrovias, após inventário, do patrimônio 

desta entidade. No entanto. consta que todo ele foi adqui­

rido pelo SENAI. 

Assim sendo, ao extinguir suas atividades como 

"tendo cumprido sua miss~o em benefício do parque indus­

trial do país"l o CFESP transferiu suas atividades para o 

SENAI que recebeu do Centro além do patrimônio material seu 

acervo metodológico e intelectual constituído de planos. 

projetos} estudos e conjunto de série s metódicas elabora -

das durante os 15 anos em que se des e nvolveram a s ativida­

des do ensino ferroviário antes de su a criação. 

1 BDLDGNA, !talo. O Fator Humano • . • ; CFESP. Re latório da Dire tori a . 
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À EF Sorocabana, que nunca deixou de desenvol­

ver suas atividades de ensino com alguma autonomia apesar 

da existência do CFESP, coube o papel de orientação pedag~ 

gica dos serviços de ensino então criad~s nas ferrovias es 

taduais paulistas. A partir do ano de 1946, o SESP da EF 

Sorocabana passou a constituir a Divisão de Ensino e Sele­

çao, do Departa mento de Pessoal da ferrovia. 

Em última análise, a Divisão de Transporte do 

SENAI e a Divisão de Ensino e Seleção da EF Sorocabana, as 

sumiram cada uma em seu setor, a responsabilidade de conti 

nuar a obra do CFESP, no plano nacional e no da indústria 

ferroviária vinculada ao governo do Estado de são Paulo. l 

Considerando - se a maneira como o CFESP surgiu, 

desenvolveu e encerrou suas ativi'dades como tendo cumprido 

uma missão, dedu z imos em princípio que esta instituição a­

tuara em parte como porta-voz dos interesses da EF Soroca­

bana na medida em que ) divulgando e expandindo o uso das a­

tividades antes do domínio apenas do SESP da EF Sorocaban~ 

estaria defendendo os interesses desta ferrovia na eleva -

ção da produtividade, concordes com o objetivo anteriorme~ 

te formul a do p e la direção desta e~presa e que não chegou a 

se concretizar. Este objetivo era o da união das ferrovias 

paulistas em um consórcio objetiv a ndo a redução ou mesmo 

extinção da concorrência depressiva que existia naturalmen 

te, entre estas empresas. Com a cri a ção do CFESP, as ferro 

vias uniram-se em torno da unificação dos processos de for 

maçao da força de trabalho. CQm isso, o CFESP estaria de 

certo modo concorrendo,em parte, para a redução c'os efeitos negat~ 

vos da concorrência entre as ferrovias, na medida em que 

orientava, coordenava e controlava quantitativamente as 

1 As ferrovias subordinadas ao governo do estado eram apenas tr~s , em 
1945: EF Ara r aquara, EF Campos do J ordão e EF Sorocabana . EF So rocB­

, bana. Re l at óri o da Diret oria ... 1946. 
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~pe "ssoas a serem treinadas conforme as necessidades de cada 

empresa, Ao mesmo tempo, evitava que um empregado apos ter 

sido treinado por uma empresa, fosse utilizar os seus co-

nhecimentos em beneficio de outra empresa concorrente. " AI~m 

de tudo isso, sendo a maior parte das despesas de uma fer­

rovia, destinada ao pagamento de salários, qualquer fator 

que propiciasse o aumento de produtividade dos ferroviá-

rios, incidiria favoravelmente na redução das despesas ge­

rais da empresa, Sob o controle do CFESP, as vantagens au­

feridas pela formação "racional" da força de trabalho se­

riam iguais para todas as ferrovias. 

Todavia, esta foi uma idéia que surgiu no de-

senrolar da realização deste " trabalho, modificada poste-

riormente quando da criação do SENAI, que nos forneceu uma 

nova visão dos fatos: a ação conjunta do SESP e CFESP ser­

viu a uma conjuntura mais ampla dentro do" processo de mu­

danças, na formação da força de trabalho para a indústria 

em geral que então se instalava no pais. O fato de seu ini 

cio ter ocorrido na indústria ferroviária, prende-se entre 

outros fatores áquele de que esta i"ndústria pela diversifi-

cação de suas atividades, em geral bem definida, ofereceu 

melhor campo para aplicação da psicotécnica, visando o me­

lhor aproveitamento do "fato~ humano", recrutando-o e pre­

p a r a n do <- o r a c i o n a 1 m e n te. N e s t e a s p e c to, o C F E S P : 1 e x a m i nau 

cerca de 29.000 candidatos e organizou 750 turmas, para 

treinamento de ferroviários, no periodo compreendido entre 

1934 e 1944. 1 

Estes procedimentos disseminados p e la s emp r~ 

sas de transporte ferroviário convergiam com os objetivos 

e necessidade s da indú s tria em geral na época em que sur­

giram no Brasil. 

lCFESP. Relatório da Diretoria .. ' " p. 5. 
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c O N C L USa E S 

o estudo das relações entre as estradas de fe~ 

ro e o ensino industrial no Brasil conduziu-nos a algumas 

conclusões quanto a as pectos do ensino, da economia e da 

organiz~ção social do país. 

Em primeiro lugar, verificamos que as estradas 

de ferro tiveram destacado papel na evolução do ensino in­

dustrial no Brasil por sua ligação com os fatores de desen 

volvimento do capitalismo no país. Inicialmente, as estra­

das de ferro serviram à efetivação e expansão da economia 

cafeeira, principal centro de acumulação de capital naque­

la época e onde mais se desenvolveram as relações capita -

listas. Neste sentido, foi no plantio do café que ocorre­

ram as primei~as experiincias de trabalho assalariado, po~ 

teriormente oficializado pelo Decreto 641 de 1852,que proi 

biu a utilização do trabalho escravo nas construções das 

estradas de ferro. Por este mesmo decreto, criaram-se con­

dições propícias ao aumento de capital pela instituição da 

garantia de juros nos investimentos para construção de fer 

rovias. 

Da mesma maneira como da economia cafeeira sur 

giram as bases para a transformação da sociedade agrário-

me~cantil em sociedade industrial, dela emergiram também 

os meios para consolidação dessa mudança, destacando-se, en 

tre estes, os que se destinariam à formação de força de 

trabalho para 6s transportes ferroviários, que serviriam de mo 

delo à indústria em geral. Neste sentido, as modificações 

do ensino ferroviário podem ser utili zadas como marco na 

divisão em períodos da evolução histórica do ensino profi~ 

sional no Brasil, em função da 'racionalização técnica das 

empresas e conseqüente consolidação do processo de indus -

trialização. 
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Podemos distinguir dois grandes períodos na 

evolução do ensino profissional no Brasil, de acordo com a 

utili zação dos procedimentos de aprendizagem racional, que 

apresentamos a seg uir: 

I - Instrução Comum~ c.ompreendendo os =anos que 

antecederam o d e 1924. Caracteriza - se p~ 

la form~ção profissional de sentido pateE 

na1ista e corretivo, destinado aos desfa­

vorecido s economicamente, sem função pro­

priamente industrial. 

11 - Instrução RacionaZ~ a partir do ano de 

1924 até . a ~poca atual, que dividimos em 

t rê s e ta p as: 

1~ - 1924 a 1934 - Experimentação 

Início da 'utilização da instru 

ção racional e preparo profissional 

sistemati za do para atender às nece~ 

sidades dos transportes ferroviá 

rios. Caracterizam esta época as a 

tividades do Curso de Mecãnica do 

Liceu de Artes e Ofícios de são Pau 

10 e do SESP da EF Sorocabana. 

2 ~ - 1934 a 1942 - Di fus ão 

Adesão das demais ferrovias e de 

algumas indústrias aos métodos de 

aprendizagem racional. sob a lide -

rança do CFESP. 

3 ~ - 1 9 4 2 em d i a n t e - E xp an são 

Utili zação da instrução racional p~ 

ra a formação de profissionais para 

a indústria em geral. sob a respon­

sabilidade de orientação do SENAI. 

A aplicação destes novos métodos. ao contrário 



247 

do que afirmavam seus divulgadores, reforçou a função dis­

criminatória do ensino de ofícios, que continuou a ser de~ 

tinado aos mais pobres, mas, dentre ele~, aos que apresen­

tassem melhores aptidões para utilização, pela indústria, 

de sua força de trabalho. No mesmo sentido, encontramos a 

possibilidade oferecida por este método, de evitar a ascen 

ção social por preparar pessoas p a ra a "reprodução de tra­

balho simples" e poder de forma'ção de um tipo de trabalha­

dor disciplinado, obediente e ordeiro, favorável ao traba­

lho na indústria. Em resumo, ficaria o uso de séries metó­

dicas para a formação de operários e conferências, pales -

tras ou debates para o preparo daqueles aos quais se desti 

na o exercício das funções de comando. 

Ante estas conclusões, resta-nos fazer uma con 

sideração sobre a possibilidade dos educadores adotarem 

por ingenuidade, o u~o de certas ~eorias ou mesmo métodos 

que se dizem estarem em função do desenvolvimento ou valo­

rização do homem, isto é, norteados por fins "metodológi -

cos" ou "teleológicos", e nada mais sao do que um instru -

menta para melhor utilização/manipulação da força de traba 

~ho e do próprio homem, em função de um alvo maior - a 

acumulaç ãoc'do capital. Isto ocorreu no Brasil, na década de 

trinta, com a modificação metodológica do ~nsino fe~roviá­

rio, convergindo com as necessidades do processo de indus­

trialização então vigente naquela e poca, a exigir sistema­

tização, no recrutamento de força de trabalho esp e cializa-

da 13 mais "obediente". A partir de então, essa "valoriza-

ção" do ensino de oficios concorreu para modificações no 

ensino em geral que, com a ampliação da oferta de matricu­

la neste ramo, pr~piciaria uma melhor aceitação,pela sacie 

dade, das profis s ões não liberais p a ra ingres so de seus 

membros em cursos de escolas técnicas industriais. Deste , 

modo, a rede oficial de ensino passou a exercer uma "fun­

ção indireta" de recrutamento de profissionais para a in­

dústria, preparando-lhes o "espírito"de traba lhador, na e s col a , 

para pos terior se l e ção e trein ame nto adequ ado na empres a. 
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Enfim. verificamos que. apesar da " " modificaç~o 

da ideologia do ensino de ofícios. permanece o seu objeti­

vo de discriminação na hierarquia da sociedade. Antes, nu-. 
ma sociedade colonial e agrário-mercantil, destinava-s8 

aos "infelizes" e "desgraçados"; hoje, aos "operários" de 

uma sociedade urbano-industrial. 
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